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1 - RESOLUÇÃO . 
Nº 123, de 1997, que autoriza o Estado do Ceará a cOntratar operação de refinanciamento 

de dívida mQbiliária do Estado, consubstanciada no contrato de confissão, assunção e refinanciamento 
de dívidas, celebrado com a União em 16 de outubro de 1997, com base no protocolo de acoi'dàfirma­
do entre a União e o Estado do Ceará, no âmbito do Programa de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste 
Fiscal dos Estados. (Republicação) ..................................................•............•.................... ,........................ 27487 

2 - ATA DA l86e SESSÃO DELIBERATI- "\. NI! 820, de 1997, da Q)rnissão de Educa-
VA ORDINÁRIA, EM 9 DE DEZEMBRO DE 1997 ção, sobre o Projeto de Decreto Legislativo nl! 22, 

2.1- ABERTURA \ de 1996 (nl! 191/95, na Câmara dos Deputados), 
2.2 - EXPEDIENTE que aprova o ato que renova a concessão da Rá-

. 2.2.1 - Comunicação da Presidência dio Arapongas S.A., para explorar serviço de ra-
Referente ao tempo destinado aos orado- diodifusão sonora em onda média na cidade de 

res da Hora do Expediente da presente sessão, Arapongas, Estado do Paraná ........................... .. 27506 
que será dedicado a homenagear a Marinha pelo .NI! 821, de 1997, da Comissão de Educa-
transcurso de seu dia, nos termos do Requeri- , ção:sobre o Projeto de DecrétcAegislativo nl! 11, 
mento nl! 790, de 1997, do Senador Romeu de 1997 (nl! 394/97, na Câmara-dos 'Dep'utàdos), 
Tuma e outros Senadores..................................... 27488 que aprova o ato que renova à conCessão da Rá-

2.2.2 - Oradores .. dio Morumby Ltda., para explorar serviço de ra-
Senador Romeu Tuma ..... : ...... ,.................... 27488' diOdifusão sonora em onda curta na cidade de 
Senador Romero Jucá ............................ :.... ?7492 Florianópolis, Estado de Santa .catarina ................. 27506 
Senador Leonel Paiva ................................. 27494 NI! 822, de 1997, da ~rtii'ssão 'de Ed~~~ . 
Senador Ney Suassuna............................... 27496 .' ção, sobre o Projeto de Decreto Legislativo nl! 83, 
Fala associativa da Presidência (Senador . .. de 1997 (nl! 405197, na Câmara dos Deputados), 

Antonio Carlos Magalhães) ................................... 27499'" que aprova o ato que renova a concessão outor-
2.2.3 - Projeto recebido da Câmara dos " .. gada à Rádio Difusora de Lon~rina. Ltda., para ex-

Deputados . piorar serviço de radiodifusão sonora em onda tm-

Projeto de Lei da Câmara nl! 73, de 1997 ... : : . ~ na cidade de Londrina,Esta?<> ?? Paraná :...... 27507 
(nl! 3.500/97, na Casa de origem), que institui a ' .. NI! 823, de 1997, 'da Comissão de Educa-
Semana Nacional de Combate e Prevenção ao ., . Çãó,' sobre o Projeto de lDecreto Legislativo oI! 95, 
Câncer de Próstata ............... :.: ........................ :..... 27499 de 1997 (nl! 407/95, na Câmara dos Deputados), 

2.2.4 - Pareceres que aprova o ato que renova a éoncessão da Rá- . 
NI! 818, de 1997, da Comissão de Serviços dio Capixaba Ltda., para explorar serviço de ra-

de Infra-Estrutura, sobre a Mensagem nl! 209, de diodifusão sonora em onda média na cidade de 
1997, que indica o Senhor Jaconias de Aguiar Vitória, Estado do Espírito Santo........................... 27508 
para compor a primeira Diretoria da Agência Na~ . o. , . . .•• 'NI! 824, de 1997, da Comissão, de.Educa-
cional de Energia Elétrica, nos termos do art. 52, ção, sobre o Projeto de Decreto Legislativo nl! 96, 
alínea f do inciso 111, da Constituição Federal, de 1997 (nº 408197, na Câmara dos Deputados), 
combinado com o art. 29 da Lei' nl! 9.427, de 26 .. .. que' aprova o ato que renova a permissão outor-

:'~'" de dezembro de 1996 ......... : ...... :...........................27502 .. , gada ·à Rádio Tropical de Itapecerica da Serra 
N!! 819. de 1997, da Comissão de Serviços Ltda., para explorar'serviço de radiOdifusão sono.. 

de Infra-Estrutura, sobre a Mensagem nl! 210, de ra em freqüência modulada na cida~ ~e Itapece-
1997, que indica o Senhor Luciano Pacheco San- rica da Serra, Estado de São Paulo. ...................... 27509 
tos para compor a primeira Diretoria da Agência NI! 825, de 1997, da Comissão de Educa-
Nacional de Energia Elétrica, nos termos do art. " ção, sobre o Projeto de Decreto Legislativo nl! 97, 
52, alínea f do inciso 111, da Constituição Federal, de 1997 (nl! 419/97, na Câmara dos Deputados), 
combinado com o art. 29 da L:ei nl! 9.427, de 26 . que aprova o ato que renova a concesSão da Rá-
de dezembro de 1996............................................ 27504 dio Brasil Sociedade Limitada, para explorar ser-
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viço de radiodifusão sonora em onda média na Projeto de Lei do Senado nº 277, de 1997, 
cidade de Valinhos, Estado de São Paulo. ........... 27509 de autoria do Senador Pedro Simon, que dispõe 

NI! 826, de,1997, da Comissão de Educa- sobre a não incidência de,m!Jltas e juros de mora 
ção, sobre o Projeto de Decreto Legislativo nl! 99, sobre atraS<?s ~.o p~game~to de débitos, nos ca-
de 1997 (nº 422/97, na Câmara dos Deputados), sos que especifica ......... ~,:.,..................................... 27526 
que aprova o' ato que renova a concessão da Rá- Projeto de Lei, do Senado nl! 278, de 1997, 
dio Brasil de Adamantina Uda., para explorar ser- de autoria do Senador PedroSimon, que faculta atri-
viço de radiodifusão sonora em, onda média na buir a outros conselhos ligados à Educação as com-
cidade de Adamantina, Estado de São,Paulo....... 27510 petências do Conselho de Alimentação Escolar. ...... 27527 

2.2.5 -'Discursos do Expediente Projeto de Lei do Senado nº 279, de 1997, 
SENADOR SEBASTIÃO ROCHA :.;.. Con- de autoria do Senador Pedro Simon, que dá nova 

gratulandO"sé com o Senador AbefiáS Nascimen- redação ao artigo 62 da Lei nl! 9.394, de 20 de 
to, que será -homenageado, na "tarde de hoje, dezembro de 1996 - Lei de Diretrizes e Bases da 
com a menção honrosa do Prêmio Franz de Cas- Educação Nacional: .. : ... :.: ... , .... : ... :.........................27528 
tro Holzwarthl1997, por sua'luta em favor da Projeto de Léi da 'Senado nl! 280, de 1997, 
igualdade 'raciál. Adiamentodà 'votação do proje- de autoria do Senador'Pedro Simon, que' acres-
to de regulamentação dos 'planoS'"e' seguros de canta parágrafo ao'art' 14da Lei nº 9.3.94, ,de 20 
saúde na Córi'liSSão de Assuntos Sociais. ............ 27511 de dezembro de 1996'';:: Léi de Diretrizes e Bases 

SENADOR EDUARDO'SUPLlCY~ Justifi- da Educação Nacional...;.: ....................... :.............27528 
cando reqú'eriinento, a sér enCaminhado à Mesa,' Projeto de' Lei 'ddlSEmado nl! 281, de'1997-
solicitar)~o !nfórmaçóes áo :B~D~$, e 'ao Ministro Complementar,' de 'âirtória do Senador Coutinho 
do Planejamento'eOrçamento 'sobr~ a destina- Jorge, que diSPõé sObre ,â 'fixação dos coeficien-
ção dos recursos do Fundo dê Amparo ao Traba- tes do Fundó de Participação'dos Munic,fpios....... 27529 
Ihador, q~e aCtVém do PIS~~p. Transcrição do 2.2.7":' Requer1mentós ' 
offcio 'do' P.residente do'SiÍléticàto dos Trabalha- NI! 1:08i, de 1997,' de autoria do Senador 
dores' ná 'hidústria deCâlÇadOs' e Vestuário de Eduardo Suplicy, solicitando ao Ministro do Pla-

.. 'Franca e Região, enviado' ao p,residente Feman- - ," 
do Henrique' CardosQ, . reférElnte' à situação dos nejame~to . e Orç~~~~t? as info~es que 
trabalhaciores de Frànca ,:"SPe'r8gião. ............... 27512 - menciC)n~ ... :.:.:.:.; .. :.:.:~: ..... , .. : ... :.:........................... 27530 

. .'. " , , \ •. - . . NI! 1.~,-de,1997.:~ autoria do Senador 
SENAD,OR EDISON,LOBAO.- Lançamento José Bianco, solicitando ao, Ministro do Planeja-

do livro ·Pédro Aleixó - Jornalista", patrocinado manto e Qrçamento'âs'imormâçóes que menciona. 27531 
pelo jor:Í1~ ~tado de Minas, ,amanhã, dia 10, no N'~, 1.089,'; de 1997, -d~ autoria dó Senador 
Salão Nobre da Câmara dos Deputados. ............. 27521 .' . 

2.2.6 7" ,leitura de projetos . ' Ademir An~rade, solicitando a retirada. do Projeto 
de Lei do Senado n~;1?9, de 1996, c:!e sua auto-

Projeto de Resolução nl! 170, de 1997, de ria, que ~~~I.ece aobriga~oriedade de diwlga-
aUtoria. do Senador Pedro Simon, que cria capela ção dos. recu~l". fe~rais destinados aos Esta-
ecumênica' em dependências'do Senado Federal. 27521 dos e Municfpios ........ : .... : ....... :-............................... 27531 

Projetc)de Lerdó Se'nado nl! 273,de 1997, 2.2.8~,Qf,elo _ ,.. " 
de autoria do Senador Freitas Neto, que dispõe , .. 
sobre a 'ciiação da' Área de· Proteção Ambiental . , ... 

. .'das NasCentes do Rió'Pa'mafba ................. ~.......... 27522 

'Proj~t~ de Lei' do Senado nll 274; de 1997, 
de autõriá do' Sena:dor Pédro· Sinion, 'que dispõe ~. ~ 
sobre ·o'lirtlite ~ máximo dó ~valor das táXas de ins- . '~ ... 
crição ém concurSos pÚblicos ...... :, .... ; ... :.............. '27524 

" .• ;. ,. - .1.' 

Projeto de Lei do Senado nl! 275, de 1997, 
de autoria do Sena(tor Pedro Simon, qúe dá nova, ~ 
redação ao § 31! e seu inciso IV, do árt: 81 da Lei' . 
nl! 9.394, -de 20 de dezembro de 199'6:'" Lei de 
Diretriz~ e Bases dá Educação NaCi?~~. ........... 27525 

Projeto de Lei do Senado nl! 276; de 1997, 
de autoria do Senador Pedro Simon, que dá nova 
redação ao inciso VI do artigo 24 da, Lei nl! 9. 
394, de 20 de dezembro de 1996 - Leidé Diretri-
zes e Bases da Educação Nacional.~~.~ ................ . 27525 

NI! 1.238/97, de 3 docorrel)~e .. do Presiden­
te da Câmara dos Deputados, comunicando a ve­
rificação de. in~xatidão matérial no texto dos autó­
grafos ao, Projeto de ,Dec,reto. Legislativ~ nl! 5, de 
1997 (n~ .302/96, naquela.Ç~a). que originou o 
Decreto, Legislativo'n!l70",de ~997, e solicitando 

' ... a devida retificação da ml:lt.é.ri~. 'Aprovada a reti-
ficação ...................................................... ~ ........... ;. 

2.2:9 -.:. Requerlme'nto ' . . ' .. . . ~ . . ' , . ( ... 
.NI! 1.090, de 1997, ,de,'.autoria do Senador 

Lúcio Alcântara, solicitando a republicação ~a 
Resolução nl! 123, de 1997;ó,riginária do Proj~to 
de Resol4ção nl! 159, de 1~1., nos termos ~~I?e-
cificadOS ....... : ................... :.: .. ~:; .............. : ......... :.:.; .. ,' 

2.2.10- Ofrelo 
• .' r ~ .. ":; J t 

NI! 143197, de 9 do CQrrente, do Llder do~Blo­
CO Parlamentar de Oposição no Senado Fed~r~I, 

27531 

21532 
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propondo a retificação da Resolução nº 123, de deral, o nome do General-de-Exército Germano 
1997. Aprovada a retificação. ........................... 27533 Amoldi Pedrozo, pára exercer o cargo de Ministro 

2.2.11'- Requerimentos " do Superior Tribunal, Militar na vaga decorrente 
N~ .091, dé 1997: de urgência para o Pro-, ' da aposen~doria do General-de-Exército Luiz 

jeto de Resolução n2 166, de,..-1997 (Ofício n2 Guilherme de Freitas Coutinho, a fim, de que 
S/105/97), q~ autoriza' a elevação temporária " conste da Ordem do Dia da próxima sessão deli-
dos limites ~e endividamento, 'do' Estado do Rio ber~tiva. Aprovado:, ..•. : ... ~ ...................... :............. 27534 
de Janeiro para que possa emitir, através de ofer- N2 1.097, de 1997, de autoria do Senador 
tas públicas, Letras Financeiras do Tesouro do ' ,r: Joel, de 'Hollanda, solicitando"Q dispensa de in-
Estado do Rio de Janeiro 7",LFTRJ, destinando- terstfcio e prévia distribuição de avulsos do,Pare-
se os recursos ao giro de,suà 'dívida mobiliária cer"2 818, de 1997,' da'Comissão de Serviços de 
com vencimento no primeiro~mestre de 1998 ... " ,27533 Infr~-Estrutura, sobr.e,a Mensagem n!! 209: de 

Nl!1.092, de 1997; de-urgência para o Pr~ 1997, que submete à apreciação do ~p.nado o 
jeto de Resolução nº 167, de ,1997 (Ofício nº . , nome do Sr. Jaconias,de Aguiar, para compor a 
S/106/97), que encaminha soli.ci~ç4o da Préfeitu-' primeira diretoria da Agência Nacional de Energia 
ra, Municipal de São Paulo, para \ emitir Letras,Fi- . Elétricá, a fim de que c9nsté da Ordem do Dia da 
nanceiras do Município de São Paulo destinadas ' . . próxima sessão deliberativa. Aprovado. ~.: .... :.:.... 27534 
ao giro da dívida mobiliária, vencível no primeiro; Nº 1.098, de 19áfcie autoria dosSenáélô-
semestre de 1998 ................. :.: .. , .... :.·., ..................... , 27533 res Ronaldo Cunha Lima e dtoniel Machado, soli-

NII 1.093, de 1997, de urgêl')ci~ para O Prp,. citando a dispensa dà'inte',stício e prévia. distri: 
jeto de Resolução nll 16~,,~ 1997, (Ofício nll, buição de avulsos do Parecer nll 819: de 'H~97; 
S/108l97), que autoriza o Estado da Bahia a con- • ' , da Comissão de Sêrviç~ ~e Infra-EStrutura" SO-
tratar operação de refinanciamento de dfvida' do, " ' bres Mensagem nº 21 o, de'lM7, que submete à 
Estado, consubstanciada no' Cóõttato de confis- apreciação do Seriado' o \ riom~ do Sr. Luciáno 
são, assunção, consolidaçã~ e refinànciamento . Pacheco Santos para çom~ra primeira Dinitoria 
de dívidas, celebrado com a União em 19 de de- da Agência;Nacional"dê Eh~rgia ,Elétricà:::Apro. 
zembro de 1997, com base no ProtOcoio de Acor- vado •................. : .... ;: .... ;.:.:.::::-.. : ... : ......... :.:.:.: .. : ........ 27535 
do firmado entre a União é o'Governe'do Estado' .. ' NI! 1.099, d~'1997, dê autoria do~:S~nà(Jo-' ' , 
da Bahia, no âmbito do Programa de 'Apoio à" . Jes Pedro Simon e ,Jádér. Bàibalho; sol!c'itàiJ~Q li ~, ' 
Reestruturação e ao Ajuste'Fiséaldos'Estados .. : 27533 dispensa de interstféio, para inélusão em'Ordem ' \, . 

NII 1.094, de 1997: d~','ur9ên~ia'para ()Pto:. ~- ,', do Dia da Proposta'de !='niérida à'ConStitui~o'ng 
jeto de Resolução nll 169, de 19$7, que 'autoriia ',- 37, de 1997, quê altera § 29 do art 12,doAtodas:·'-----
a República Federativa do Brasirá contràtar o~ Disp~.içõeS-Gonsti1túcioÍlaiS ":transltÓrias: Retirá-' .', 
ração de crédito externo com' o Banco Interháci~ -, :-'c~dõ nos termos do Alaquerimento -nIIl ~ 1 00; ~'1997,' -
nal para Reconst~ção _ e --Desenv6lvimento .:. tendo usado da palavra os ',senadores EIcio Alva-
BIRO .. no -valor equivalente avinte-milhóes'de' dó-'_ res, Jader Barbalho, Edisorl' Lobão, .Sérgio Ma~ha-
lafés norte-americanQS, -de pÍincip'al, destinálido- do, José Eduardo Dutra e Pedro Simon .. ; ..... : .....•.. " - 27535 
se os recursos ao financiamento parcial, "do· 'Pro- I ~ •. :" ' ~ ~ • 2.2.12 - Comunica9ões~da Presidência o •• 

grama de Aperfeiçoamento dos Instrumentos'de Convocação de ~o, qonjunta dQ, ,Con-
Atuaça-o do Banco Central do -Bras'l " gresso NacionaI"a lieaIizar-selio próximo, dia: 11" - I ...... : .•. :.: ...... ;.: 27533 -

NI! 1.095, de 1997, deautoriado'Senador . " ' , quinta-feira, às 10.horas, para apreciação do Proje-, 
Albino Boaventura, solicitando homenagens 'de' ,- . ,to,.de lei n!! 25, de 1997-C~ (Orçamento de 1998):", , 27538 
pesar pelo faleéimento do' ex-Senador Bériedito' ' , Recebimento da Mensagem n

1l
218, de 

Ferreira. Aprovado,terido -o- Presidente Antonio" _ . 1997 (n
ll 

_1.500/97, ha oÍig~I'I1), de 8 do corrente, 
Carlos Magalhães, em nóme,'c:faMesa/sEfâSSO-'", " pela qual o S~nh9rPreside~i,e~ d~ :~ep~biiCa soli-

_~, ciado ao voto de pesar. :::.f .. ! •• :.: ••••••• :: ••••• ; .... :·:.,.!.~ .. : ' '27534 ,," ,cd'~ sej~ autorizad~a contra~ção~e ~~ràção 
..( 'i . e crédito extemo, no. valor equivalente a até trin-

NII 1.095-A, de 1997;'dê autoria do Sena~', ,. 'ta e setemilhofjS, cento e trinta'e quatro 'mil, se-
dor Onofre Ouinan,solicilando homenagens'de tecentos e setérita e 'sete dÓlares'norte-america-
pesar pelo falecimento do' ex-Senador Benedito nos e noventá centavos, pela República Federati-
Ferreira:, ; ...................... .': ... :.:.:.~ .. :.:.: ............ ::~.::~~.;,. " 27534 ,. va do Brasil juri10~ consórcio de bancos formado 

N!'J.096, de 1997, de' autoria do"Setradór ~ '. .' pelo BanquePanbâs;Bàrclays'Bànk PIc. 'elnsti-
Jefferson 'Péres, sOlicitandô dispensa de ii1terStí~ , tuto Bancario 'Sârl Paolo di Torino S.p.A, destina~ 
cio e prévia distribuição de avulsos do Parecer n2' , da ao financiamento, parcial, da importação de 
802, de 1997, da Comissão de Constituição; Jus- I' bens e sei'Viços·necessários ao Projeto de Mod-
tiça e éidàdania, sobre'à 'Mensagem .,2 189, de . emização das 'Fràgatas Classe Niterói, no âmbito 
1997, qúe submete à aprédação do Senado'Fe-', do Programa de Reaparelhamento da Marinha.... 27538 
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Recebimento da Mensagem 'nl! 219; de 
1997 (nl! 1.502197, na origem),de8docOrrente, 
pela qual o Senhor Prestdente da República soli­
cita seja autorizada a contratação.deoperação. 
de crédito extemo, no valorequivalénte a vinte e' • 
um/milhões, noventa e dois mil,' novecentos e. 
doze libras esterlinas e vinte centavos, de princi- . 
pai, entre a República Federativa do Brasil eo. 
consórcio integrado pelo Banque Paribas, Bar-,' 
clays Bank Pie., destinada ao firianciamento de 
80% (oitenta por cento) do valor:-,ga importação 
de sistemas e equipamentos junto a vários em­
presas, bem como de 80% :(oitenta por cento) do 
total do prêmio seguro Export Credits Guarantee' , 
Department - EGGD, no âmbito do Programa de 
Reaparelhamerito da Marinha ................... ,........... 27538 

Recebimento do Ofício nl! 3;659,-de-1997,· 
na origem, de 9 do corrente, di> Banco Central do 
Brasil, em resposta à solicitação da Comissão de 
Assuntos Econômicos, reiterando a posição da­
quele órgão com referência aos pedidos de 0pe­

rações de crédito do interesse do Govemo do Es-
tado do Paraná. ................................. ,;.,................ 27538 

Recebimento do Ofício nl! S/110, de 1997 
(nl! 3.658/97, na origem), dó Banco Central do 
Brasil, encaminhando manifestação daquele ór- '. 

sessão deliberativa ordinária de amanhã será de­
dicado a homenagear o "Dia da Declaração Uni­
versal dos Direitos Humanos", de acordo com o 
Requerimento nl! 383, de 1997, da Senadora Bene­
dita da Silva e oütros Senadores, continuando aber- \ 
tas as inscrições para a reféridá homenagem. ........ 27539 

2.2.13 - Fala da Presidência 
Consulta ao Plenário' sobre a leitura de 

mais de dois \ requ~(imentos de urgênçia, tendo 
usado da palavra' os Senadores Jader Barbalho, 
José Eduardo Dutra e Gilberto Miranda ............... . 

2.2.14 ~ Requerimentos' 

NI! 1.101, de 1997. de urgência para o Pro-
jeto de Lei do Sen~do n2'216, de 1997, que dis-
põe sobre o Trtulo de Participação em Receita de 
Serviço Público Concedido (TPR) e dá outras 
providências .............. ; .. ::; .. : ............................... ; ... . 

NI! 1.102, de 1997; de urgência para o Pro­
jeto de Lei da Câmara nl! 58, de 1997, de iniciati­
va do Senhor Presidente' da República, que· dis­
põe sobre a absorçao, pela União, de obrigação 
do Departamento Nacional de Estradas de Roda-
gem - DNER ..••.....• ;' •. ~.~ ....... ~: ................................. . 

2.3 - ORDEM Oo"ÓIA 
Projeto de Lei da Câmara nl! 67, de 1997 

(nl! 3.553197, na Casa de origem), de iniciativa do 

27539 

27540 

27540 

gão relativa à solicitação' do-Govemo-do-Estado 
do Tocantins para que posSa contratar operação 
de crédito extemo junto ao The Export-Import 

--.,...~--_.- . Presidente da-~Republica; que disp6e sobre a 

Bank of Japan, no valor de sessenta e oito milhõ-
es, setecentos e quarenta mil, dólares· america-
nos, cujos recursos serão destinados ao financia-
mento do Projeto de Desenvolvimento Rural atra-
vés do Programa de Eletrificação RuraL............. 27539 

Recebimento do Ofício. n~ S/111, de 1997 
(nl! 3.660/97, na C?rigem), encaminhando parecer 
daquele órgão a respeito da solicitação do Gover­
no do Estado do Mato Grosso do Sul para que . 
possa contratar operação de crédito, junto à Cai­
xa Econômica Federal, no valor de quarenta mi­
lhões de reais, relativo ao Programa Especial de 
Incentivo ao Desligamento Voluntário do Poder " 
Executivo daquele .Estado. Fixação do prazo de , 
quinze dias úteis para apreciação da matéria ..... :. . 27539 

Término d'o praz~, ontem, sem interposição 
de recurso no sentido .<:ta apreciáção, pelo Plená­
rio, do Projeto de Lei do Senado n1!161,de1997, 

. 
~.. . .. 

de autoria do Senador Lúcio Alcântara, '"que ·dá·. 
nova redação ao art. 11! do Decreto-Lt;li nI!1.040~ 
de 21 de outubro de. 1969, que dispóeSobre os 
Conselhos Federal e Regionais' de Contabilidade, 
regula a eleição de seus membros e élá'outras' 
providências, aprovado eR}' apreeiaçãoconclusi" ... ' 

til:' • 

va pela Comissão de Assuntos Sociais." À Câma- '., ' 
ra dos Deputados ...................• : ... : ........ :................ 27539 

Lembrando ao Plenário qué o tempo desti-
nado aos oradores da Hora do Expédiente:da, , . 

Contribuição Provisória sobre Movimentação ou 
Transmissão de Vàlores e de' Créditos e Direitos 

.de Natureza Financeira -' CPMF. Aprovado, 
após parecer de plenário, tendo usado da palavra 
os Senadores" Levy Dias:' JoSé Eduardo Dutra, 
Ademir Andrade, Sebastião Rocha, Pedro Simon, 
LúCio Alcântara, a Senadora Emilia Femandes, e 
os Senadores Roberto Freire, Antonio Carlos Va-
ladares e Jader Barbalho. À sanção .................... . 

Projeto de Resolução nl! 165, de 1997, que 
autoriza o GO\(émO do Estado de' Minas Gerais a 
elevar temporariamente os seus limites de endivi­
damento pára realizar emiSsão de Letras Finan-
ceiras do Tesouro do Estado de Minas Gerais-
L TMG,clijos recursos Serão destinados ao giro 
da dívida mobiliária vencível no primeiro semes-
tre de 1998. Aprovado, após usarem da palavra 
os SenadoreS Jader Barbalho,. Osmar Dias, Fran-
celino PereiÍ"à, a Senadora Junia Marise, os Se­
nadores ROberto Requião, Carl'ls Wilson, Lúdio 
Coelho e Bailo Parga. À ComiSsão Diretora para 
redação final. .: ..•...•....•...•.••... ;.!: ........................... . , .. 

Redação final do Projeto de Resolução nl!' 
165, de,~997.Aprovada. À promulgação ........... : .. 

Projeto'deResolução'ri2'160, de 1997, que 
autoriza0 Govemo do Estado' de São Paulo' ai 
emitir, pÔr intermédio deofertãs públicas, Letr.à~· 
Financeiras do Tesouro do'Estado de São Paulo 
(LFTSP),destinandó-se os 'recursos ao giro' de 

'} r ~ ,.., .. ' ... 

27541 

27556 

27562 
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sua dív;õá mobiliária com vencimento em dezem­
bro de 1997. Aprovado, após usarem da palavra 
os Senadores Jader Barbalho, Gerson Camata, 
Ca~os Wilson, Vilson Kleinübing e Osmar Dias. À 
Comissão Diretora para redação final. ...............•. 

Redação final do Projeto de Resolução nl! 
160, de 1997. Aprovada. À promulgação ........... . 

Projeto de Resolução nl! 156, de 1997, que 
autoriza a União a celebrar contrato de financia­
mento com a émpresa húngara Medicor Comer­
ciai S/A, no valor de cinqüenta milhões de dólares 
norte-americanos, destinados às Organizações Mili-
tares de Saúde do Ministério do Exército. Aprova-
do. À Comissão Diret?ra para redação final. ....... . 

Projeto de Decreto Legislativo nl! 62, de 
1997 (n!! 368/96, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Acordo relativo à Readmis­
são de Pessoas em Situação Irregular, celebrado 
entre o Govemo da República do Brasil e o Go­
verno da República Francesa, em Paris, em 28 
de maio de 1996. Discussão adiada para reexa­
me da Comissão de Relações Exteriores e Defe­
sa Nacional, nos termos do Requerimento' n!! 

27564 

27568 

27569 

1.104, de 1997 .............................................. : ........ ' 27569 

Projeto de Resolução nll 153, de 1997, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Anchieta - ES 
á realizar operação de crédito junto à Caixa Eco­
nômica Federal - CEF, no valor de trezentos e 
cinqüenta mil reais, cujos recursos, oriundos do 
FGTS, serão destinados à construção de unida-, 
des habitacionais no Conjunto Padre José de An-
chieta, naquele Município. Aprovado. À Comis-, , .: , 
são Diretora para redação f,inal. ............................ , 27569, 

Proposta de Emenda à Constituição nº 63, 
de 1995, de autoria do Senador Gilberto Miranda 
e outros senhores S~nadores, que altera e ,revo-, 
ga dispositivos da Constítuição Federal pertinen­
tes à Justiça do Trabalho. Não houve oradores 
no terceiro dia de discLlssã.o, em primeiro turno, 
tendo sido lida a Emençfa n2 5-PLEN ................ ::,: 

Parecer da Comissão de Relações Exterio­
res e Defesa Nacional sobre a Mensagem nº 152, 
de 1997 (nll 979/97, na origem), pela qual o Se- . 
nhor Presidente da República submete à delibe~ 
ração do Senado o nome do. Senhor Oto Agripino 
Maia, Ministro de Primeira,. Classe do Quadr9 
Permanente da Carreira de Diplomata, para" cu­
mulativamente com á função de Embaixador. do' 
Brasil junto à Repúblicadti África do Sul, exercer 
a de· Embaixador do Brasil junto ao Reino do Le-
soto. Apreciado em sessão secreta ................. . 

Parecer da Comissão de Relações Exterio­
res e Def~sa Nacional sobre a Mensagem nll 178, 
de 1997 (nl! 1.225/97, na origem), pela qual o 
Presidente ~a República s,:,bmete à deliberação 
do Senado o nome do Senhor Helder Martins de 

, . 

27570 

27572 

Moraes, Ministro de IPrimeira Classe do Quadro 
Especial da Carreira de Diplõ'mata, para exercer 
a função de Embaixa~or do Brasil junto à Repú­
blica de Moçambique, e, cumulativamente, junto -,,,­
às Repúblicas de SeycheUes,' Tanzânia, Mada­
gascar e Reino da Suazilândia. Apreciado em 
sessão secreta .............. , ....................... , ............. . 

Parecer da Connissão de Relações Exterio-
res e Defesa Nacion~t sobre a Mensagem nº 179, 
de 1997 (nll 1.236/97, na origem), pela qual o 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado o nome do Senhor Bemardo Pericás 
Neto, Ministro de Primeira Classe do Quadro Per­
manente da Carreira de Diplomata, para exercer a 
função de Embaixador do Brasil junto à República 
do Paraguai. Apreciado em sessão secreta. .;. 

Parecer da Comissão de, Relações Exterio­
res e Defesa Nacional sobre a Mensagem nº 185, 
de 1997 (nll 1.323/97, na origem), pela qual o 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado o nome do Senhor Guilherme Fausto 
da Cunha Bastos, Ministro de Segunda Classe 
do Quadro Permanente da Carreira de Diploma-
ta, para exercer a função de Embaixador do Bra-
sil junto à República Árabe da Síria. Apreciado 
em sessã~ secreta. , ...................... , ................... .. 

2.3.1 ...,. Matérias apreciadas após a Or­
dem do Dia 

Redações finais dos Projetos de Resolução 
nlls 153 e 156, de 1997. Aprovadas, nos termos 
dos Requerimentos nºs 1.105 e 1.106, de 1997, 
respectivamente. À promulgação ......................... . 
... ,. Requerimentos nlls 1.091, 1.092, 1.093, 
1.094,1.101 e 1.102, de 1997, lidos no Expedien-
te da presente sessão. Aprovados ..................... . 

. 2,3.~ ~ Discursos encaminhados à publi­
cação 

SENADOR CASILDO MALDANER - De­
fendendo o repasse de 40% dos recursos arreca­
dados nos estados, através da CPMF, para os 
municípios. Salientando a má gestão desses re-
cursos pêlO governo federàl. ................................ . 
. .. SENADOR ESPERIDIÃO AMIN - Preocu­
pação de S.Exa. com a propaganda negativa, 
acarretando em graves prejuízos ao setor de tu­
rismo de Santa Catarina, apresentada pelos noti­
ciários acerca dos effeitos do fenômeno EI Nino 
na Região Sul do País ......................................... .. 

SENADOR ALBINO BOAVENTURA - A vio­
lência contra as crianças, no Brasil e no mundo ...... 

SENADOR LÚCIO ALCÂNTARA - Con­
traste do "Brasil do futuro" com a realidade da ex­
clusão social a que estão submetidas as cama­
das mais pobres da nossa sociedade, resultando, 
invariavelmente, na exploração das crianças e 
adolescentes e perpetuando o círculo vicioso da 

27572 
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, 
miséria e abandono. Reflexão sobre o papel do 5 - PARECERES 
Estado nesse contexto. ......................................... .27579 NI! 73, de 1997-CN da Comissão Mista de 

SENADOR CARLOS BEZERRA - Comen- Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, so-
tando documento encaminhado ao BNDES, em bre o Projeto de Lei nl! 62, de 1997-CN, que auto-
setembro úHimo, pela Ação Pró-Amazônia, enti- riza o Poder Executivo a abrir aos Orçamentos 
dade que congrega todas as federações das in- Fiscal e da Seguridade Social da União, em favor 
dústrias da Amazônia legal, aludindo sobre a di- do Ministério da Agricultura e do Abastecimento, 
verg~ncia entre o lançamento do Programa Ama- do Ministério da Indústria, do Comércio e do Turis-
zônia Integrada - PAI, em julho de 94, e a sua mo e do Gabinete do Ministro Extraordinário de Po-
execução, que ao desconsiderar a realidade da / lítica Fundiária, crédito suplementar até ~ limite ,de 
região, não atende às suas necessidades ........ ;:.. 27582 R$40.820.514,OO, para os fins que especifica: .;., ... . 

2.3.3 - Comunicação da Presidência W' 74, de 1997~CN da Comissão:Mista de 
lembrando ao Plenário que o tempo desti- Planos, Orçamentos Públiéos e Fiscaliiação, so-

nado aos oradores da Hora do Expediente da bre o Projeto de lei nl! 65, de 1997-CN, que auto-
sessão deliberativa ordinária de amanhã, dia lO, riza o Poder Executivo a abrir aos Orçamentos 
será dedicado a homenagear o "Dia da Declara- Fiscal e da Seguridade Social da União, em favor 
ção Universal dos Direitos Humanos", nos termos do Ministério da Educação e Desporto e do Mi-
do Requerimento nl! 383, de 1997, da Senadora nistério da Cultura, crédito especial até o limite de 
Benedita da Silva e outros Senadores, continuan- R$7.352.031 ,00, para os fins que especifica ....... . 
do abertas as inscrições para a referida homena- 6 - ATOS DO DIRETOR-GERAL 

\ 
gemo ...... ;:............................................................... 27584 

2.3.4 - Designação da Ordem do Dia das 
próximas sessões deliberativas de amanhã, 
às 10 e 14 horas e 30 minutos. 

2.4 - ENCERRAMENTO 
3 - RETIFICAÇÃO 
Ata da 182ª Sessão Deliberativa Extraordi-

nária, realizada em 4 de dezembro de 1997, e 
publicada no Diário do Senado Federal do dia 
subseqüente: .... ..................................................... 27587 

4 - AGENDA CUMPRIDA PELO PRE­
SIDENTE ANTONIO CARLOS MAGALHÃES, 
EM 9-12-97 

Nl!s 3.649 a 3.690, de 1997 ....................... .. 
7 - MESA DIRETORA 
8 - CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
9 - PROCURADORIA PARLAMENTAR 
10 - LfDERES E· VICE-LfDERES DE PAR­

TIDOS 
11 - CONSELHO DE ÉTICA E DECORO 

PARLAMENTAR 
12 - COMPOSiÇÃO DAS COMISSÕES 

PERMANENTES 
13 - COMISSÃO PARLAME~TAR CON­

JUNTA DO MERCOSUL (REPRESENTAÇÃO 
BRASILEIRA) 

27587 

27589 

27605 



\ 
Dezembro de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 10 27487 

, Faço s'aber que o Senado Federal aprovou, . e e) condições de pagamento: 
eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente, nos ter- '- amortização extraordinária: equivalente a 
mos do art. 48, \item 28 do Regimento Intemo, pro- R$20.583.364,95 (vinte milhões, quinhentos e oiten-
mulgo a seguinte I ta e três mil, trezentos e sessenta e quatro reais e 

(*) RESOLUÇÃO N2 123, DE 1997 noventa e cinco centavos), com recursos oriundos 
do produto da alienação de ações da Companhia 
Elétrica do Ceará _. COELCE, os quais serão objeto 
de registro em uma/conta gráfica no Tesouro Nacio­
nal, de responsabiÍidade do Estado, cujo saldo deve­
dor estará sujélto a encargos financeiros idênticos 
aos do refinánciamento; 

Autoriza o Estado do Ceará a con­
trata~ operação de refinanciamento dei dí­
vida mobiliária do Estado, consubstan-

"ciada no contrato de confissão, assu~ção 
e' ref-inanciamento de dívidas, celebrado 
com a União em 16 de outubro de 1997, 
com base no protocolo de acordo firma: 
do entre a União e o Estado do Ceará,! no 
âmbito do Programa de Apoio à Reestru­
turação e ao Ajuste Fiscal dos Estados. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 º É o Estado do Ceará autorizado a con­

tratar operação de refinanciamento de dívida mobi­
liária do Estado, consubstanciada no contrato de 
confissão, assunção e refinanciamento de dívidas, 
celebrado com a União em 16 de outubro de 1997, 
com base no protocolo de acordo firmado entre a 
União e o Estado do Ceará, no âmbito do Programa 

-. de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos 
Estados. 

Art. 2º A operação de crédito referida no artigo 
anterior terá as seguintes condições financeiras: 

a) saldo da dívida mobiliária: R$114.081.352,60 
(cento e éatorze milhões, oitenta e um mil, trezentos 
e cinqüenta e dois reais e sessenta centavos), em 
16 de outubro de 1997, sendo R$102.916.824,76 
(cento e dois milhões, novecentos e dezesseis mil, 
oitocentos e vinte e quatro reais e setenta e seis 
centavos), o valor a ser refinanciado em 
R$11.164.527,84 (onze milhões, cento e sessenta e 
quatro mil, quinhentos e vinte e sete reais e oitenta e 
quatro centavos), o valor correspondente ao subsí­
dio concedido pela União. ao Estado do Ceará, nos 
termos dos §§ 2º a 4º do art. 3º da Lei nº 9.496, de 
11 de setembro de '1997; 

b) encargos: 
- juros: 6% a.a. (seis por cento ao ano); 
- atualização do saldo devedor: mensalmente 

pelo IGP-DI; 
c) prazo: quinze anos; 
d) garantias: receitas próprias do Estado, 

transferências do Fundo de Participação dos Esta­
dos - FPE e os créditos de que trata a Lei Comple­
mentar nº 87, de 13 de setembro de 1996; 

- amortização: pela Tabela Price, limitadas a 
um doze avos de 11,5% (onze inteiros e cinco déci­
mos por cento) da Receita Líquida Real do Estado. 

Parágrafo único. O descumprimento pelo Esta­
do do Ceará das obrigações constantes do contrato 
de refinanciamento, incluindo atrasos de pagamen­
tos, assim como das metas fiscais e, financeiras 
acordadas em seu programa pe reestruturação e de 
ajuste fiscal, implicará, enquanto persistir o descum­
primento, a substituição dos encargos financeiros re­
feridos neste artigo por encargos equivalentes ao 
custo médio de colocação da dívida mobiliária fede­
ral, acrescido de juros de mora de 1 % a.a. (um por 
cento ao ano), e a elevaçãQ do limite de dispêndio 
para 15,5% (quinze inteiros e cinco décimos por cen­
to) da Receita Líquida Real do Estado. 

Art. 3º A Secretaria do Tesouro Nacional e o 
f 

Banco Central do Brasil remeterão, semestralmente, 
ao Senado Federal, relatório detalhado de avaliação 
do cumprimento, pelo Estado, das condições, exi­
gências, metas e demais obrigações nos contratos 
referidos no art. 1º, a partir da promulgação desta 
Resolução. 

Art. 4º Os compromissos constantes do Pro­
grama de Apoio à I~eestruturação e ao Ajuste Fiscal 
do Estado do Ceará, bem como as demais condiçõ­
es, metas, exigências e obrigações constantes dos 
contratos referido no art. 1º, constituem partes inte­
grantes desta Resolução. 

Art. 5º Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. '. 

Art. 6º Revogam-se as disposições em contrá-
rio. 

Senado Federal, 4 de dezembro de 1997. -
Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente do 
Senado Federal., 

(*) Republicada por deliberação do Plenário, por haver sardo com 
incorreção no DSF nº 222, de 5-12-97, pág. 26907. I 

" 
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Ata da 1861 Sessão Deliberativa Ordinária 
em 9 de dezembro de 1997 

..' 

3~ Sessão Legislativa Ordi(lária da 50! Legislatura 
Presidência dos Srs.: Antonio Carlos Magalhães e Geraldo Melo 

ÀS 14 HORAS E 30 MiNUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade - AlbinO Boaventura - António 
Carlos Magalhã'es - Antônio Carlos Valadares - Ar­
tur da Tavola L Bello Parga' - Benedita da Silva -
Beni Veras - Carlos Bezerra - Carlos Patrocinio -
Carlos Wilson - Casildo Maldaner - Coutinho Jorge 
- Edison Lobão - Eduardo Suplicy - Élcio Alvares -
Emilia Fernandes - Epitácio Cafet"eira - Esperidião 
Amin - Fernando Bezerra - Flaviano Melo - France­
lino Pereira - Freitas Neto - Geraldo Melo - Gerson 
Camata - Gilberto Miranda"": Gilvam Borges - Gui­
lherme Palmeira - Hugo Napoleão - Jader Barbalho 
- Jefferson Peres - João França - João Rocha -
Joel de Hollanda - Jonas Pinheiro - Josaphat Mari­
nho - José Agripino - José Alves - José Bianco -
José Eduardo Dutra - José Fogaça - José' Ignácio 
Ferreira - José Roberto Arruda - José Serra - Júnia 
Marise - Leomar Quintanilha - Leonel Paiva - Levy 
Dias - Lucídio Portella - Lúcio Alcântara - Lúdio 
Coelho - Marluce Pinto - Nabor Júnior - Ney Sliás­
suna - Onofre Quinan - O~mar Dias - Otoniel Ma­
chado - Pedro Simon - Ramez T ebet - Regina As­
sumpção - Renan Calheiros - Roberto Freire -' Ro­
berto Requião - Romero Jucá - Romeu Tuma - Ro­
naldo Cunha Limá - Sebastião Rocha....: Sergio Ma­
chado - Teotônio Vilela Filho - Vilson Kleinubing -
Waldeck Ornelas. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A lista 
de presença acusa o' comparecimento de 71 'Srs. 
Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos' noss9~ ',tra­
balhos. 

O tempo destinado aos ora~ores da Hora do 
Expediente da presente sessão será dedicado à co­
memoraçãoespeGi~1 do Dia da Marinha, nos té'rmos 
do Requerimento nº 790, do Senador Romeu Tuma 
e outros Srs. Senadores. . 

Concedo a palavra ao, nobre Senador Romeu 
Tuma. 

O SR. RO~EU TUMA (PFL - SP. Pronuncia o 
seguinte disGurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, srªs e Srs. Senadores, Srs, Oficiais da 

I 

Marinha e de outras Forças, no próximo sábado, dia 

13 de dezembro, a Marinha,Brasileira festejará o seu 
dia. Nessa data, em 180f na cidade gaÚCha do Rio 
Grande, nascia o seu patrono,' o Almirante Joaquim 
Marques Lisboa, Marquês de, Tamándaré. 

Falar da Marinha ,é de~pertar lembranças, rea­
vivar o fascínio exercido por átos e, fatos heróicos. É 
reascender a chamada lealdade à Pátria. É cultivar 
os ensinamentos dos homens que nela se distingui­
ram. É pensar e vislumbrar o' amanhã do País, cons­
truindo-o no present~:, 

O Marquês de Tamal1daré é referencial imorre­
douro, é cabedal de história, é protÓtipo da lealdade. 

'Viveu 90 anos.' Déss~s, 74 dedicados à Marinha, 
onde ingressou em, 182,3 como voluntário e com 
apenas 16 anos de idade: " 

Recebeu seu batismo de fogo a bordo da fra­
gata Nickteroy, com~atendo navios portugueses no 
mar da Bahia e perseguindo-os até as costas da Eu­
ropa. A partir desse dramático evento, Tamandaré, 
durante 74 anos, manteve sua presença em todos 
os fatos significativos 'que fizeram da Marinha brasi­
leira instrume'nto de unidade nacional no século XIX 
e, dele, figura excepcional de brasileiro e um esta-

, dista quànto ao papel exercido na execução da polí­
tica externa brasileira na América Latina. 

A Confederação do Equador em 1824, a Guer­
ra Cisplatina em 1826, as lutas contra os revoltosos 
de Pernambuco em 1831 e 1842, do Pará em 1834 
e 1835, da Bahia em 1838, do RiO Grande do Sul 
também em 1838 e do Maranhão ,em 1839 e 1841 
foram acontecimentos dos quais participou, desta­
cando-se pela bravura, pela capacidade de organi­
zação e pela fid~li~ade a toda prova ao imperador. 

Sua última' ~issão, a mais complexa do ponto 
de vista polític()'~ militar, recebeu-a quando já reno­
mado almirante;' a de comandante-em-chefe das for-

, ças brasileiras em operação no Prata, quando o !3ra­
sil se viu a braços com a Guerra do Paraguai. Nessa 
tarefa, reve!0!J7se incansáv~1 no planejamento das 
operações, n'a' organização das forças, na criação e 
no encadeamento dos meios de apoio às tropas no' 
teatro das operações. Foi sob seu comando que 
ocorreu, nas águas do rio Paraná e Uruguai, a Bata­
lha do Riachuelo, de capital importância para o Bra­
sil naqueles angustiantes momentos. 
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Em 1866, com enorme popularidade e prestí- provem uma infinidade de outros recursos econômi-
gio, deixou o comando-em-chefe, retirando-se, já cos tais como pescado, sal, algas, matérias-primas 
adoentado, para--,o Rio de Janeiro. No Rio, reassu- diversas e uma vasta gama de compostos orgâni-
miu suas tarefas no Supremo Tribunal, Militar. Foi cos, j Recursos assim, em tamanha quantidade e im-
condecorado com os títulos de conde e de marqúês portância, tendem a despertar interesses e a desen-
pelo imperador. ~m 20 de março de 1891, faleceu volver dependências, de modo particular diante da 
no Rio de Janeiro. Em 20 d~março do corrente ano, perspectiva de o mar vir a ser a virtual fronteira eco-
transcorreu o primeiro c~nteríárioda morte desse nômica do futuro. ' 
glorioso símbolo da Marinha brasileira. O choque de interesses tem caracterizado.a 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, o Mar- história dos conflitos da humanidade tanto entre indi-
quês de Tamandaré é o referencial do marinheiro do víduos quanto entre nações.' A magnitude dosbe'rle-
Brasil de ontem e de hoje. Marinheiro, guerreiro, ca- frcios que o Brasil pode auferir' do mar aconselha 
valheiro, homem do mar" forjado nas dificuldades profunda reflexão sobre a natureza das pressões e até 
próprias do ideal que escolheu, na coerência da de- das crises que poderá vir a enfrentar,em face de even-
dicação que esse ideal lhe exigiu, na indomável von- tuaiS, maS historiéamente reais, 'Visões 'antagônicas. 
tade de vencer, na grandeza do, sentido da Pátria à Mesmo a chamada ,"nova ~rdem mundi~l\ 
qual se consagrou. Nele, 'há uma síntese da história marcada por uma decantada globalização e depend-
da' Marinha brasileira de~~tem"e um ,espelho para a ente de capitais financeiros voláteis; descompromis-
Marinha do futuro. Uma corporação forte na qualida- sados com a produção de béns, mantém uma som-
de, exemplar na dedicaçãO; cinzelada no adestra- briase~elhança com a anterior, pórquanto conserva 
mento, criativa e ·avançadáno ~que diz respeito aos ou até acentua a divisã.o do planeta em duas meta-
meios de que necessita para'ser eficiente no mundo des: o Norte rico e o Sul pobre. Não há dúvida de 
dehoje. ; , • , • que é bastante improvável a l?uperação desse dese-

Como imaginar o Brasil,'éóm sel:l' extenso lito- quilíbrio sem divergências potencialmente geradoras 
ral, e com a potencialidade' dos' seus mares, sem de antagonismos. ' ~,' 
uma Marinha caracterizada por tais 'qualidades? ! Ass~g~rar a~ solução das controvérsias por 
Como imaginar o Brasil 'sem 'interesses no mar? me~~ da n~g~~~ç~o. ~mplic~,r dar à via: d!plomática 
Como imaginar o Brasil" gràéiosamente respeitado maiores condlçoes Universais de convencimento do 
. no~ seus direit()s tanto no que se refere à exploração. que as derivad~s de pressões de outra ordem, parti-
dos bens da natureza quantô no que se relacioná à culà:í1nente a rriiiitar. ' 
sua necessidade de crescer, sem a presença vigilan- r Os' mares têm sido ó palco natural das metodo-
te de sua gente? '. , logiás coercitivas durante as crises. Por essa razão, 

Pelo mar, o Brasil entrou na história, ou por ele é fundamental dispordé um ;'poder naval capaz de 
a história fez seu ingresso nestas terras. A história garantir um patamar de dissuasão compatível com o 
que relaciona povos e registra acontecimentos; A vulto, dos interesses em jogo. Vale-sublinhar que a 
história como cultura que se comunica e suscita res- concepÇão 'estratégica prevalecente para os países 
peito. Por ele, vieram descobridores, 'colonizadores,de p'oucos recursos é a de primar pela qualidade, no 
invasores e agressores. '" sentido de possuírem meios capazes dé impor ao 

Pelo mar, realizou:se e realiza-se, com imensa adversário um custo elevado a uma possível opção 
predominância, o comércio com o exterior. Atual- militar. A presença da Marinha desaconselha agres-
mente, 95% dó 'comércio exterior brasiléiro é feito sõeS e incentiva a solução negociada das controvérsias. 
por via marítima: Isso significa, éompréendendo ex- ' Essa é . a opção do Brasil. Á Marinha brasileira, 
portações e importações:'algo em 'tomo de US$100 estruturada em força de superfície, força de submari-

'bilhões por ano. Desses valores,'está;'excliJído o nos ~ forçaaeronaval,-dispõe de meios modernos e 
custo do'frete, que gira em tomo' de US$6':mill'iões- ,atualizados, instrumentalizados com sistemas avan-
por ano;'aproximadamente o mesmo montante da çados de controle fi de armamento de última gera-
receita obtida com a exportação de minério de ferro, ção, operados por guarnições adequadamente for-
soja e café. . madas e treinadas. '. 

Além disso, 75% do petróleo nacional são ex- , O poder de despersuasão funda"se na credibili-
traídosdô subsolo marinho, perfazendo um total de 'dada do poder naval que resulta do padrão,tecnoló-
600 mil barris/dia, em vaiares correntes, o que cor- gico; do aprestamentodo material e do preparo do 
responde a US$10 milhões diários. Do mar, também, pessoal. A presença, naval, nessas condições, cons-
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titui-se um instrumento político de afirmação da von- merecedor da atenção e do apoio de toda a socieda-
tade nacional nos momentos de crise ou, depend- de e do Poder Legislativo brasHeiros. 
endo das circunstâncias, de manifestação de inte­
resse, de bom relacionamento, de pressão ou de 
manifestação de força. 

A estratégia de dissuasão sublinha a importân­
cia da capacidade de reação do poder naval das na­
ções que se pretendem livres e soberanas. É nesse 

I. • 

contexto que a Marinha brasileira se tem esforçado 
para desenvolver uma força naval moderna. Não 
pretende ser uma potência, mas quer ter condições 
para atender às necessidades e aspiraçõ9$ do País. 

Sua linha de ação tem por base os fundamen­
tos da convivência pacífica, à luz dos interesses na­
cionais e longe do envolvimento em questões que 
fogem dos preceitos constitucionais. 

1 ~ ~ , 

Seu Plano Estratégico orienta-se pela certeza 
de que nenhuma mudança geopolítica será capai de 
descaracterizar o papel. fundamental do mar, nem a 
sua crescente importância pàra a' humanidade. Por 
essa razão, contar o Brasil com um poder naval ade­
quado às exigências modernas, 'obtido mediante ca~ 
pacitação logística, independentemente do. ponto de 
vista material e humano, é relevante para o. desen­
volvimento nacional. Um semelhante objetivo erivoi­
ve projetos 'e, acesso às tecnologias de ponta que, em última 'análise, impulsionam o crescimento ció po- , 
der nacional como um todo. ' . 

Fundamenta-se nessas premissas o esforço 
extraordinário que a Marinha brasileira vem fazendo 
para modernizar-se, implementando. e pesquisando 
tecnologias avançadas e orientando-se pelâ -qual Ida- -
de total aplicada e adequada às peculiaridades de 
seus meios e de sua gente. , ,. ' ; 

Tal pôlítica tem apresentado' resultados excé:.. 
lentes. A descentralização administrativa, a informa­
tização plena,' a gerência empresarial das bases, 
dos hospitais e dos centros de pesquisa, a extinção 
de organizações militares antieconômicas, a contra­
tação de serviços de terceiros, a gerência eobten­
ção de material militar no País são, indicadores irre­
futáveis do esforço pela rnodemiza~o. 

Na área tecnológica, lugar importante ocupa'o 
projeto de construção de submarinos de propulsão 
nuclear. que requer amplo e integrado esforço, 
abrangendo e fomentando inúmeros setores da en­
genharia. Nele estão envolvidas doze universidades 
e mais de quatrocentas empr.esas:/Constitui~se, na 
verdade, em projeto nacional de "ciência e tecnolo­
gia, tecnologia negada pelas grandes potências' ao 

;Brasil. Trata-se; sem dúvida, de um grande desafio, 

As importantes áreas técnicas envolvidas no 
programa, capaZ de grande efeito multiplicador, ga­
rantem a extensão dos benefícios auferidos a outros 
-setores da sociedade,' proporcionando conhecimen­
tos mais efetivos e profícuos em termos de progres­
so, sem dúvida mais sólidos do que poderia aconte­
cer com uma simples e talvez "pseudotransferência" 
de tetnologia. . - " 

. Outros prograh,as
t
! estão em desenvolvimento, 

com a determinação.:de quem possui objetivos claros 
e conhecimento dair:rip,~rtância dos resultados para 
o País, tais como' ri Programa Antártico Brasileiro, 
para a realliação de 'pesquisas no Pólo Sul; o Pro­
grama de Avàliação"do Potencial Sustentável dos 
Recursos _ Vivos na Zona Econômica Exclusiva -
esse programa estende-se' desde o limite exterior do 
mar territorial, de 12 milhás de largura, até 200 mi­
lhas náuticas da costa e abrange- uma extensão de 
3,5 milhões de quilômetros quadrados; o Proarquipé­
lago, que se desenvolve no arquipélago de São Pe­
dro e São Paulo e tem por,objetivo pesquisas cientí­
ficas em geologia e geofísica, biologia, recursos pes­
queiros. oceanografia; meteortllogia e sismologia; o 
Salvamar, voitado para a busca e o salvamento ma­
rítimos; a Missão de.Paz em Angola, guardiã da paz 
em Chitembo, uma região onde as tropas do gover- ' 
no olham com .. desconfiança o desarmamento de 
umà guerrilha que resiste ao cessar-fogo; e o Pro­
grama de Atendimento Médico-Hospitalar na Amazô­
nia, um programa centrado no navio de assistência 
hospitalar que atracã às margens dos rios da região 

, para atender e, medicar populações inteiras que mo­
ram no'interior'e não têm condições de procurar am-

o bulatórios ou hospitais: .' 
.,. ~ ... .~" ~ "'~' .. ' 1. ... 

Paralelamente, a Marinha brasileira olha para 
os . seus homens· como o fator mais importante da 
instituição.' p'ór isso, ao ,lado da formação humana e 
da qualificàção técnica, tem investido para propor­
cionar-lhes bem-estar, -meljiante a melhoria das con­
dições' de 'moradia em todos os pontos do Brasil, de 

. ~ l~ '.. ... 

atendimento hospitalar e 1e outras necessidades pri~ 
mordiais para'uma existênCia digna. c: 

: • J j I~ ... 

Sr. Presidente, srªs e·Srs. Senadores, motivos 
de órgulho, de grandeza e de aprendizagem não fal­
tam ao comemorar o Dia da Marinha. De orgulho e 
grandeza pelo legado dei?<ado por homens como o 
seu patrono, o Marquês de Tamandaré. De aprendi­
zagem pelo exemplo de'seus heróis que,não medi­
ram sacrifícios em prol do ,ideal ~braçado"7'" 
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O esforço da Marinha de nossos dias é decor- de João Cândido, nesta homenagem que prestamos 
rência da coragem e da determinação dos seus ho- ao grande Tamandaré. Quero também dizer da ne-
mens, de ontem e de hoje, em favor da grandeza do cessidade - e v. EXª enfocou isto com precisão - de 
Brasil. . ",r que conheçamos melhor a Marinha. A Bancada do 

Não se defende um país sem antes ter inte- Partido dos Trabalhadores no Senado teve oportuni-
rioritado os seus valores. Não se defende um país dade, recentemente, de estar presente, a convite, e 
sem a certeza de que ele,éo berço do nascimento de discutir um pouco a Marinha. Precisamos conhe-
ou do acolhimento, regaço da cultura e palco da cer verdadeiramente o seu trabalho, para que o Po-
existência do indivíduo e da,coletividade. Os valores der Legislativo possa dar apoio a ele, desprendido 
dão conteúdo às lembranças, motivam a,lealdade e de qualquer viés ideolÓgico ou outra pretensão que 
impulsionam o presente. A Marinha brasileira encar- não seja a de forta~ecer o nosso Pafs,quando ele 
na esses valores. Por essa razão, a exemplo do seu abre às suas portas ,e entramos num mundo compe-
patrono e dos 'seus heróis; 'pensi'l, ama e defende o titivo. IA Marinha tem as suas dificuldades, que não 
Brasil, porque pensa, am,a,e,def,ende sua gente." foram: ainda superadas. Lembro-me que o meu dis-

A Sr! Benedita ,da 'silvà .(Bloco/PT ::.. RJ) _ curso, feito em 1995, não se diferenciou muito do 
Permite-me V. EXª um ~ ãpárte: SÉmador Romeu que V. EXª está fazendo hoje, quer no que diz res-
Tuma? . ,., ,'.' peito às relações de trabalho, quer no que diz res-

peito aos equipamentos. O importante é que a Mari­
O SR. ROMEU TU MA (PFL- SP) - Com muita 

honra, Senadora Benedita daSiiva. ,~nha enfrentou as dificuldades e conseguiu realmente 
avançar em meio a elas. É preciso que nós, do PC>-

A Sr! Benedita da Silva (Bloco/PT - RJ) - Se- der Legislativo, reconheçamos o' esforço que a Mari-
nador Romeu Tuma; quero parabenizá-lo pela inicia- nha tem feito. E eu aqui me coloco inteiramente soli-
tiva. Lembro-me de que, há dois anos, no dia 13 qe dária à manifestação de V; EXª e quero dizer da ml" 
dezembro de' 1995, na tribuna em que V. Exª agora nha satisfação de estar éompartilhando, neste mo-
está, eu prestava também uma homenagem à Mari- mento, da homenagem de iniciativa de V. EXª. Obri-
nha. E ,foi interessante porque houve o~.que se su~- gada, Senador. .' " 
preenderam por uma representante do Partido dos' O SR. ROMEU TUMA(PFL - S~r - Agràdeço 
Trabalhadores estar na tribuna comemorando aque- e peço licença a V. Ex!! para incorporar a sua home-
le dia. E eu dizia que tinha razões de sobra . para nagem ao meu discurso, para que o aparte de V. EXª 
fazê-lo. E hoje~ ver V. EXª, que é de outro Partido, na faça parte, como um todo, deste meu pronuliciamen-
tribuna, nos traz a reflexão de que a Marinha, é do to, 'porque ele vem engrandecer esta homenagem' 
Brasil. E sendo do Brasil e investindo, como a .Mari~ que prestamos à Marinha. V. EXª, em todas as inicia-, 
nha tem feito, desde o seu nascimento,' nas éausas tivas que digam respeito à brasilidade e à dignidade 
sociais e no desenvolVimento dos seus programas, qocidadãp brasileiro,'se rncorpora 'como uma cida-
ela coloca as suas pesquisas ~ e as do Brasil, por- dã,'como eu. Um partido é uma coletividade que dis-
tanto - em condição de competir, não obstante as di- cute, que tem os seus objetivos, que tema suá carta 
ficuldades mostradas por V. EXª. A Marinha· é, do dá princípios. ,', >, 

Brasil. Ao prestar esta 'homenagem, V. EXª nos dá .' ' i' 
oportunidade de apoiar as il1iciativas 'qúe a Marinha . O Sr. Casildo Maldaner (PMDB - SC) - Per, 
tem tido e de cumprimentar também essa insthuição, mite-l!Ie V. EXª um aparte, Senador Romeu Tuma? , 
através dos seus oficiais aqui presentes. Gostaria de O SR. ROMEU TUMA(PFL - SP) ,- Ouvirei, 
dizer da satisfação que tenho por ter a Marinha sido com 'muita honra, o aparte de V. EXª, logo que con-
pioneira em abrir espaço para a mulher. Não nos 'pc- ' cluir a minha resposta. ", '. . " 
demos esquecer disto, 'é :êu não poderia deixar de, Mas naquilo que diz respeito aos interesses da 
neste aparte, lembrar'que;' além de todas"as 'outras Pátria~ nós somamos, falamos a mesma linguagem. 
iniciativas e desafios que 'à Marinha tem enfrentado, Conheço e tenho muita vivência, por ter participado, 
ela ,também é piorieira.por dar espaço à mulher. de atividades da Marinha, em locais de difícil aces-
Gostaria de estar inscrita para falar nesta homena- so. Invoco aqui o test~munho do Senador Jefferson 
gem - o que não foi possível - para lembrar outro Péres para o trabalho que a Marinh,~faz nas regiões 
nome, já 'que tenho uma proximidade enorme com da Amazônia. Lábrea é uma cidade onde a malária 
os valores\e com os investimentos que a Marinha alcança, me parece, um índice recorde em compara-

'tem feito' na África - ela permite a aproximação, por ção com outras cidades que sofrem do mesmo mal. 
meio do seu trabalho. Lembrei-me, evidentemente, E lá há a hepatite também. E a Marinha está ali pre-' 

( 
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sente, com o seu navio hospitalar, tentando levar um Agradeço a tolerância do Sr. Presidente e dou 
pouco de paz e minimizar o sofrimento das popula- por encerrado o meu pronunciamento, nesta home-
ções menos favorecidas pela sorte. A doença chega nagem à Marinha brasileira que só nos traz orgulho. 
não importa onde e o desespero vem. Como fazer Muito obrigado, Sr. Presidente. 
chegar o tratamento para as pessoas enfrentarem o OSR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O próxi-
sofrimento? mo orador inscrito, Senador Ney Suassuna, encon-

Outro dia, Srs. Almirantes, discuti o problema tra-se, neste momento, presidindo reunião da Co-
da participação direta na Marinha nos projetos que missão Mista de Orçamento do Congresso Nacional. 
vão ser debatidos no início do ano sobre a explora- Estou certo de que todos nós, inclusive a Marinha, 
ção das áreas marítimas próximas ao nosso País. reconhecemos que o trabalho que S. Ex'! realiza 
Conheço três projetos já trabalhados pela Marinha e neste momento é de interesse de todo o povo brasi-
por técnicos e cientistas brasileiros e em condições leiro, do Estado brasileiro e, portanto, de interesse 
de serem apresentados, preliminarmente, em Portu- da Marinha. 
gal, se não me engano. O Brasil precisa ver aprova- Acredito que a ausência do Senador Ney Suas-
dos esses projetos, para não perder e não ter subdi- suna seja uma forma de homenagear a Marinha, 
vididas as suas costas, para que outros países as com a aprovação do Orçamento Federal. 

explorem. O SR. ROMERO JUCÁ (PFL - RR) - Sr. Pre-
Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, sabe- sidente, faço a minha inscrição agora para falar. 

mos que, principalmente da Ásia, centenas de bar- O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) _ Embora 
cos pesqueiros tentam - e, às vezes, da própria Eu~ V. Ex'! não conste da inscrição oficial, concedo a pa-
ropa, a França, por exemplo - ingressar em águas lavra a V. Ex'! com muito prazer. 
territoriais brasileiras parà pescar, visto que outras . O SR. ROMERO JUCÁ (P. FL _ RR. Pronuncia 
regiões vêm esgotando determinados tipos de pes-
cados. . o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 

Presidente, srªs. e Srs. Senadores, antes de exercer 
A presença da Marinha é necessária e tem que o meu discurso, Sr. Presidente, gostaria de registrar, 

ser garantida. Temos que olhar com bons olhos os com bem disse V. Ex'!, em nome do Senador Ney 
projetos da Mari!1ha que vêm a esta Casa, porque Suassuna, que está presidindo a reunião da Comis-
eles servem principalmente à defesa do nosso País são de Orçamento e que 'me pediu que fizesse, tam-
e, sem dúvida nenhuma, à dignidade do seu povo. bém, suas as minhas palavras, que lerei neste mo-

. Concedo o aparte ao Senador Casildo Maldaner. 'mento.' I 

O Sr. Casildo Maldaner (PMDB - SC) - Sena- Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, associo-
dor Rómeu Tuma, V. EXª agradeceu e disse que'so- me a todos ôs que, na sessão comemorativa desta 
mava ao seu pronunCiamer')to o aparte da Senadora Casa, prestam a sua justa homenagem de que se 
Benedita da Silva. Eu gostaria apenas de acrescen- faz,merecedora;a Marinha do Brasil, na data de 13 

\ 

\. 

tar que, na minha opinião - e creio que na opinião de dezembro, assinalada no calendário cívico como 
da,maioria esmagadora desta Casa -, V. Ex!! fala em o Dia da Marinha. 
nome do Senado Federal ao homenagear a Marinha . Reconheço na nossa Marinha a salvaguarda 
neste momento extraordinário. Aliás, V. Ex'! tem au- das nossas incomensuráveis riquezas das profundi-
toridade para isso, eis que, há poucas semanas, visi- dades atlânticas e fluviais, a vigia incansável dos 
tando centros de ativação de projetos que a Marinha nossos limites internacionais, a guardiã solerte da 
desenvolve no Rio de Janeiro, V. EXª, entre outros soberania nacional no território das águas. 
Parlamentares, nos comandava com muita autorida- É impossível, Sr. Presidente, a qualquer pes-
d~e conhecimento. Dos feitos que a Marinha tem soa de bom senso não reconhecer a importância da 
realizadQ, V. Ex'! é o protótipo; reconhece, desenvol- força marítima de um país que tem 7.408 quilôme-
vée representa bem esse trabalho. Quem domina tros de costa banhada pelo Oceano Atlântico e mais 
os,' mares, quem conhece os caminhos é ninguém 55 mil Km2 de águas internas em suas bacias. Pro-
. maisl d6 'que,a nossa gloriosa Marinha. teger essa superfície' de proporções gigantescas, à 

, O SR. ROMEU TUMA(PFL - SP) - Agradeço qual se soma a área projetada de 200 milhas do lito-
a: V. Ex'!, que foi Governádor de um Estado que tam-ral, é tarefa digna de um gigante, é uma missão des-
bém depende economicamente, 'da pesca. O seu tinada a homens vocacionados para a corageril, 
'aparte é oportuno e só nos traz alegria. para a força e para a bravura. ,/ 

I , , 
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A Marinha brasileira tem sua·existência entrela- dos, em clima tropical, constituíam dificulda-
çada à própria história do País, em cujo transcurso des adicionais para a operação da força na-
nos legou páginas de glória e heroísmo sempre que valo As baixas' por moléstias superavam as 
a Pátria a ela recorreu. A presença da Marinha foi devidas à ação inimiga~" 
imprescindível na luta pela Independência nacional. ,A Marinha brasileira foi chamada também a 
Sua ação foi decisiva para evitar a fragmentação do atuar nas duas conflagrações mundiais do século 
País e garantir a consolidação do "Grito do Ipiranga". XX. Em 1918, nossa força. naval entrou ,em ação 

Foi num quadro político delicado que, dois me- como resposta ao ataque da 'campanha submarina 
ses após a Independência, fez-se ao mar a primeira alemã a navios mercantes b~asileiros. Em 1942, o 
esquadra brasileira, com a missão de expulsar as afundamento de cinco navIOs mercantes na costa-dê 
forças portuguesas que teimavam em manter a Pro- Sergipe, com a perda de mais de 600 passageiros, 
víncia Cisplatina sob seu domínio. Tão logo regres- levou a Marinha brasileiranpvamente ao palco das 
saram ao Rio de Janeiro, os navios tiveram de rumar guerras mundiais. Sua principal missão foi proteger 
para Salvador, onde enfrentaram e venceram a Divi- os comboios que trafegavam .. entre Trinidad e Floria-
são Portuguesa. Desde a Confederação do Equa- nópolis, muito dos quais contavam unicamente com 
dor, em 1823, até a Balaiada, a Marinha, com sua a defesa dos navios brasil~iros. Coube ainda à Mari-
mobilidade, enfrentou os movimentos provinciais de nha escoltar, com firmesegl;!rança, o transporte dqs 
oposição à política imperial, exercendo assim papel pracinhas brasileiros chamados a lutar na Itália. 
preponderante na manu~enção da unidade nacional. Rememorei esses episódios dos quais partici-

Ainda no período do Império, a Marinha brasi- pou nossa brava Marinha,' Sr. Presidente, para res-
leira atuou na Guerra Cisplatina, na qual nossa es- saltar o caráter de heroísmO e coragem com que a 
quadra manteve o bloqueio do estuário do Prata de força naval sempre respondeu ao chamamento da 
1825 a 1828, em meio a dificuldades de toda ordem. Pátria em tempos de conflito e guerra. Mas a sua 
Quando foi deflagrada a Guerra do Paraguai, coube atuação não se restringe a. cenários de guerras. 
à Marinha grande responsabilidade na defesa nacio- Deve também ser louvada em tempos de paz. 
nal, enquanto o Exército se organizava. As lutas se Quero destacar, em particular, o programa as-
travavam num cenário extremamente hostil. Retra- sistencial da Marinha brasileira na região amazônica 
tam essa situação adversa as palavras de Max Justo _ região que represento _, desenvolvido pelos na-
Guedes, Diretor do Serviço de Documentação da vios de assistência hospitalar "Oswaldo Cruz" e 
Marinha, que passo a reproduzir, para que ganhem "Carlos Chagas". Construídos no Arsenal do Rio de 
forma em nossa mente as condições em que se for- Janeiro, com a mais avançada tecnologia de enge-
jam a bravura dos combatentes e o heroísmo de nharia naval, esses navios são dotados de convés 
seus líderes: de vôo que lhes permite realizar operações aéreas com 

"Deflagrada a guerra, chamada Tríplice helicópteros, contam com laboratório de análises clíni-
Aliança, a Marinha, operando no centro inós- cas e levam um grande estoque de remédios, distribuí-
pito do Continente, subiu os rios, enfrentan- dos gratuitamente à população das localidades ribeiri- . 
do as baterias instaladas nas margens e na- nhas. Quando encostam nas barrancas, formarn-se filas 
vi os que rebocavam chatas com canhões de enormes de pessoas que vêm receber tratamento médi-
grosso calibre. Assim foi travada a Batalha co e odontológico, tomar vacinas, fazer radiografias e 
Naval do Riachuelo. Depois, o avanço pelos até passar por pequenas cirurgias. O que seria d~ssa 
rios Paraná e Paraguai, apoiando a marcha "população tão sujeita a moléstias tropicais e endemias, 
do Exército, foi conduzido com os encoura- que mora distante dias e até semanas de um ambulat6-
çados fluviais, que eram atacados por cente- rio ou de um consultório médico, sem a assistência pres-
nas de canhões assestados nas barrancas e tada por essa abnegada tripulação de militares? 
fortalezas e pelas bogarantes, canoas reple- A Marinha mantém, ainda, um dos mais efi-
tas de guerreiros guaranis, que abordavam cientes sistemas de saúde do Brasil, prestando atendi-
os navios brasileiros e travavam lutas de mento ao pessoal da ativa e da reserva, aos Seus de-
arma branca nos conveses até serem expul- pendentes e à população civil carente. Apto a oferecer 
50S. OS problemas de manutenção do mate- tratamento de primeiro mundo, o Hospital Marcílio 
rial - moderno para a época - e a resistên- Dias, no Rio de Janeiro, conta com equipada unidade 
cia física das guarnições, encerradas em de medicina nuclear, 'na qual foram atendidas a:s víti-
compartimentos de ferro, por meses segui- mas da contaminação como césio de Goiânia. 

I 
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Sr. Presidente, .srªs e Srs. Senadores, muito Programa de Navio da Cidadania, que tem levado, 
mais poderia ser dito sobre a Marinha Brasileira, não através da Marinha brasileira, o desenvolvimento, o 
fora a celeridade do tempo, que nos obriga a sermos respeito e o atendimento às populações mais pobres 
breves. Mas um fato indiscutível precisa ser meneio- do nosso País. 
nado. Nossa Marinha não permaneceu estagnada . Muito obrigado, Sr. Presidente. 
no tempo. Nem inerme diante da escassez detecur- O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Acaba 
sos que ronda as instituições públicas. Avaliando de inscrever-se, também para participar desta home-
com inteligência e sabedoria o tempo atual e futuro, nagem à Marinha do Brasil, o Senador Leonel Paiva, 
a Administração Naval ponderou que o melhor seria a quem concedo a palavra. 
inve~tir em tecnologia e qualidade e construir, dessa O SR~ LEONEL PAIVA (PFL - DF. Pronuncia 
maneira, uma Esquadra moderna, com tripulantes o seguinte discurso.) -. Sr. Presidente; srª~ e Srs. 
preparados adequadamente e com navios equipa- Senadores; Srs. Almirantes; marinheiros, nesta ses-
dos qualitativamente. são destinada a homenagear a Marinha do Brasil 

Cabe ressaltar o grande esforço empl'eendido pelo transcurso de sua data magna, no próximo dia 
no projeto de construção de submarinos de propul- 13, é com grande satisfação que assomo à tribuna 
são nuclear, do qual participam ativamente mais de para associar minha voz à de todos' aqueles que 
15 universidades e mais de 400 empresas nacionais, hoje relembram a heróica figura de T amandaré e a 
projeto que representa um grande desafio tetnológi- longa trajetória de glórias de nossa Marintia. 
co brasileiro, e para o qual devemos emprestar todo Na figura de Tamandaré homenageamos todos 
nosso apoio de legisladores. Com grande poder de os marinheiros brasileiros, que, por seu meritório tra-
arrasto tecnológico, os benefícios obtidos acabarão, balho, em tempos de paz como em tempos de guer-
sem dúvida, por se estender a outros setores produ- ra, são merecedores da nossa admiração. Além de 
tivos de nossa sociedade, contribuindo para tornar uma plêiade de nomes legendários - entre os quais 
nosso País tecnologicamente competitivo nos seto- podemos mencionar Barroso, Marcílio Dias e João 
res envolvidos. Cândido, o indômito "almirante negro" da Revolta da 

Além',do mais, Sr. Presidente, entendo que de- Chibata -, nossa Marinha é composta por milhares 
vem ser fortalecidas nossas Forças Armadas - ao de heróis anônimos, os quais, dia e noite, em tarefas \ 
contrário do que muitos pensam -, porque a defesa militares e não militares, dão o melhor de si pela se-
e a soberania de qualquer nação jamais deixará de gurança e o progresso da Pátria, bem como pelo 
constar de sua agenda nacional. O descaso para bem-estar de seu povo. 
com as Forças Armadas costuma custar muito caro Com sua origem associada ao nascimento do 
à nação que o comete. Não queremos ver nosso lito- Brasil enquanto nação independente, nossa Marinha 
ral, nosso mar, nossas bacias fluviais desagregados pode ser vista, hoje, como um retrato do País, pois é 
da unidade nacional ou entregues à sanha de ativi- uma instituição modelar também no que tange à in-
dades criminosas. Basta que sejam destinados à tegração social, já que seus quadros são compostos 
Marinha Brasileira os meios e os recursos necessá- por brasileiros e brasileiras de todos os rincões, clas-
rios para atender à destinação que lhe confere a ses sociais, raças e credos. 
Constituição Federal. De sua tarefa precípua, de defesa da Pátria 

Gostaria, por fim, de registrar, Sr. Presidente, o contra agressões externas, nossa Marinha sempre 
papel preponderante utilizado e exercido pela Mari- se desincumbiu, ao longo de sua história, com brilho 
nha Brasileira, pelo Ministro da Marinha, por sua e competência. Além de sua decisiva participação 
equipe técnica e pela sua assessoria parlamentar, nos conflitos armados do período imperial, a Marinha 
no tocante à modernização da navegação aquaviá- brasileira se fez também presente nas duas Grandes 
ria, a modernização e a nova legislação que foi im- Guerras. 
plantada neste ano, com a aprovação de diversos No conflito de 1914-1918, respondendo pron-
projetos.. tamente ao afundamento de dois navios de ban-

Além disso, assim Gomo fez V. EXª, destaco deira nacional, o Governo constituiu a Divisão Na-
que a aprovação do Orçamento da União para 1998 vai em Operações de Guerra, que se engajou em 
.~ réconhecimento ao trabalho exercido pela Mari- combates nas costas da América do Sul, da África 
nha, principalmente nas regiões mais pobres. A Co- e do sul da Europa. 
missão de Orçamento está aprovando vultosos re- Também por ocasião da Segunda' Grande 
cursos para a construção de mais navios dentro do Guerra, o envolvimento do Brasil no conflitó foi preci-
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pitado pelo afundamento de nossos navios mercan- É preciso mencionar, por exemplo, o trabalho 
tes, torpedeados por submarinos alemães. A partir dos navios de assistência hospitalar ·Oswaldo Cruz· 
da declaração de guerra aos países do Eixo, em e "Carlos Chagas·, que prestam assistência médica 
agosto de 1942, a Marinha do Brasil responsabili- e dentária às populações ribeirinhas da Amazônia, 
zou-se pela escolta de mais de 250 comboios, dos realizando, também, exames laboratoriais para diag-
quais participaram quase 3 mil navios aliados, que nóstico de doenças tropicais e vacinação contra he-
singraram o Atlântico sob a constante ameaça dos patite e febre amarela. Levando leitos, consultóri~-
traiçoeiros ataques dos corsários nazistas. Foi tam- laboratórios, médicos, dentistas, enfermeiros, em 
bém. nossa Marinha que transportou, até a Europa, vez de armas, essas embarcações realizam um tra-
os pracinhas da FEB, que lá haveriam de deixar ins- balho que, na Amazônia, não pode ser ·feito senão 
critas tantas páginas de bravura. por: via fluvial. Com efeito, a Flotilha do Amazonas, 

Ainda nos dias de hoje, Sr. Presidente, srªs e encarregada do patrulhamento dessa bacia hidrográ-
Srs. Senadores, é grave e complexa a tarefa da Ma- fica, é depositária de muito carinho por· parte da po-
rinha no cumprimento de sua missão constitucional pulação local, que cognominou suas embarcações 
de defesa do Brasil. Para' que tenhamos uma medi- de "Navios da Esperança", em razão da assistência 
da do tamanho dessa responsabilidade, basta que e do apoio prestados por suas tripulações. 
consideremos a enorme extensão de nosso litoral - É extremamente meritório, também, o empe-
mais de 7.400 quilômetros -, a partir do qual se con- nho de nossa Marinha no campo da Ciência, princi-
ta o mar territorial- uma faixa de 200 milhas-de lar- palmente o trabalho que tem o mar como objeto de 
gura. Estamos falando de nada mais, nada menos, estudo e cuja meta são descobertas que implicam 
do que de cerca de 4 milhões de quilômetros qua- benefícios não apenas para o povo brasileiro, mas 
drados de terras submersas. Garantir e preservar para toda a humanidade. ~- "-
nossa soberania sobre esse vastíssimo e riquíssimo No campo da pesquisa científica, merece espe-
território, uma das plataformas continentais· mais ricas cial destaque, evidentemente, a responsabilidade 
do planeta, é a principal missão de nossa esquadra. assumida pela Marinha na execução de um dos 

Devemos ressaltar também que, se a principal mais ambiciosos programas nacionais, o Programa 
missão da Mari{lha é a defesa de nossos mares, o Antártico Brasileiro. Desde 1982, o Brasil se tem fei-
mar é vital para o presente e para o futuro do Brasil to presente no Continente Antártico, onde foi instala-
e dos brasileiros. Não esqueçamos que dois terços da a estação de pesquisa denominada Estação Co-
da nossa produção de petróleo é proveniente da pla- mandante Ferraz. A partir de 1986, a Estação pas-
taforma submarina, que cerca de 95% do nosso co- sou a ter funcionamento permanente, sendo que du-
mércio exterior é feito por via marítima e que 75% da rante o verão, de dezembro a março, cerca de qua-
nossa população vivem e trabalham em cidades si- renta pessoas lá trabalham, entre militares, pessoal 
tuadas a menos de 100 quilômetros da costa. de manutenção e pesquisadores civis. 

Aliás, não apenas os brasileiros, mas toda a O Programa Antártico Brasileiro, que envolve 
humanidade, daqui para o futuro próximo~ depende- universidades e órgãos de pesquisa do Pais, é de-
rá cada vez mais dos recursos do mar, tanto para senvolvido em parceria com diversos outros países. 
seu suprimento de energia-;- quanto para o abasteci- Tem ele ampla abrangência e está dividido em qua-
mento alimentar. Não há dúvida. de que a sobrevi- tro subprogramâs de grande envergadura, voltados, 
vência da espécie humana dependerá do correto . respectivamente, para o estudo da Ciência da At-
aproveitamento dos recursos do mar. Não é à toa mosfera, da Ciência da Vida, da Ciência da Terra e 
que um ex-Ministro da Marinha do Brasil, referindo- para a Logística. / 
se ao grande esforço empreendido pela arma no Caso tivesse eu a. pretensão de abordar, na 
campo .da pesquisa científica e tecnológica, afirmou s.ua integralidade, ,a contribuição da Marinha ao 
que esse trabalho visava não apenas à "renovação e País, acabaria por me alongar quase que indefinida-
ampliação dos meios flutuantes", mas também·à ob- mente. Não poderia deixar di mencionar o pioneiris-
tenção da "independência energética e alimentar". mo da Arma ao admitir, em seus quadros, a partici-

Mas não só no campo bélico, nas atividades de pação da mulher brasileira. Precisaria referir, seu p~-
defesa, tem-se destacado nossa Marinha. Nesta pel na formação dos profissionais de elevado padrão 
data festiva, não poderíamos deixar de saudar, tam- que integram as tripulações de nossa Marinha Mer-
bém, sua marcante atuação em atividades de eleva- cante, por meio de suas duas Escolas de Formação 
do alcance social. de Oficiais da Marinha Mercante, uma sediada no 
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Rio de Janeiro e a outra em Belém do Pará. Teria de tos acontecimentos marcantes da nossa História no 
falar sobre seu trabalho no transporte de tropas bra- século passado. 
sileiras .. que compõem forças de paz das Nações Com apena~_ 15 anos, em 1823,· ingressou nas 
Unidas em Angola, e Moçambique. Destacaria, por fileiras da nossa Marinha, onde serviu sob as ordens 
certo, a contribuição de inestimável valor que a Arma do Almirante John Cochrane, o militar inglês que, a pe-
vem dando à formação e preparação da Marinha da dido de D. Pedro I, ~rganizou a nossa Força naval. 
Namíbia, país africano que dá os primeiros passos Mais tarde, Joaquim Marques Lisboa notabili-
em sua trajetória de nação independente. zar-se-ia pela participação nas inúmeras lutas inter-

Trata-se, como disse, de um rol quase in(indá- nas que se sucederam à declaração de inde-
\vel de relevantes e competentes serviços prestados pendência do Brasil. Mas atingiria o auge de sua 
ao Brasil,.ao povo brasileiro, às organizações inter- carreira profissional durante a Guerra da, Tríplice 
nacionais e às nações amigas. Aliança contra o Paraguai, quando foi nomeado co-

Não é meu propósito, porém, abusar da pa- mandante-em-chefe das forças brasileiras em opera-
ciência e da generosidade dos ilustres Pares. Dese- ção no Prata. Durante o seu comando ocor;reu a Ba-
jo, isto sim, deixar minha calorosa saudação, meu talha Naval do Riachuelo, a maior e mais decisiva 
penhorado agradecimento a essa instituição tão pro-. desse conflito~ 

I " 
fundamente empenhada na defesa e no desenvolvi- A cªirelra militar do Almirante Joaquim Mar-
mento de nossa Pátria. ques Lisb9a, K> Marquês de Tamandaré, confunde-se 

Salve o 13 de dezembro! com a p~pria História do Brasil no século passado, 
Salve os marinheiros do Brasil! porque se iniciou por ocasião da independência e 
Salve o Almirante Tamandaré! encerrou-se quando da proclamação da República, 
Salve a gloriosa Esquadra Nacional! que foi~~ golpe para quem fora tão dedicado ao im-
Muito obrigado. perador. ' 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Embora Ao explicar sua passagem para a reserva, dis-

já tivesse comunicado à Casa e a:ós representantes se o Marquês de Tamandaré: "Eu precisava de re-
da Marinha de Guerra que o Senador Ney Suassuna pouso, a fim de não perder de todo a saúde que me 
se encontrava prestando ao País e à Marinha a me- restava aos 82 anos de idade, com mais de 66 anos 
lho r homenagem que poderia prestar, ou seja, acele- e meio de serviço efetivo, prestado desde a guerra 
rando o processo de aprovação d0E'rçamento Fe- da Independência, da quaJ sou o único sobrevivente 
deral, tendo S. Ex!! chegado à Casa, consulto se de- em todo o litoral marítimo do Império, onde foi preci-
seja usar a palavra e participar da homenagem. so sustentar su~ integridade". Faleceu a,20 de mar-
(Pausa.) ço de 1897, com 90 anos incompletos. 

Concedo a palavra ao Senador Ney Suassuna. Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, num dia 
O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB. Pronun- como esse, é importante que reflitamos não apenas 

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - sobre a história da Marinha-brasileira, mas que tam-
Sr. Presidente, srªs e ~rs. Senadores, tenho a honra bém analisemos o seu papel atual no contexto na-
de comunicar que já votamos o Orçamento, faltando cional. 
somente as emendas. Haverá uma nova reunião às Em nossos dias de economia globalizada, em 
18h, quando então votaremos os destaques; dessa que há apenas uma=s_up.m:Rotência militar incontras-
fcrma, já estará pronto para que o votemos quinta- tável no planeta, devemos meditar sobre o papel das 
feira no ple':1~rio do Congresso Nacional. nossas Forças Armadas. 

Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, aqui,l Quando ocorreu a queda do muro de Berlim, 
estamos reunidos hoje parA prestar uma homena- ' episódio que simbolizou a derrocada econômica, po-
gem à Marinha do Brasil. lítica e militar dos regil1]es comunistas, parecia que o 

Em 13 de dezembro, comemora-$.e, o Dia do mundo, por fim, estava desembarcando numa era 
Marinheiro, estabelecidó em memória do Marques· sem guerras. Mas ,não foi isso que se viu. 
de Tamandaré, Joaquim Marques Lisboa, que dedi- Depois daquele evento, inúmeros conflitos ar-
cou sessenta e seis anos e meio de sua vida à nos- mados têm surgido· nos mais diversos cantos do 
sa Força naval. - mundo, seja por problemas políticos, étnicos ou reli-

Nesse dia nascia, em 1807, na cidade de Rio giosos. É claro que tais conflagrações reafirmam a 
Grande, no Rio Grande do Sul, Joaquim Marques necessidade de os países ma~terem forças armadas 
Lisboa, que viri~ a participar, efetivamente, de mui- bem treinadas e prontas para operar. 
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O maior confronto armado após o fim do cha- atlântico de 7.408 quilômet.ros, mais 55.457 quilôme-
mado socialismo real - a Guerra do Golfo Pérsico, tros quadrados de águas intemas e toda a área que 
em que forças de várias nações atacaram o Iraque - se projeta a 200 milhas do nosso litoral. . 
mostrou que a tecnologia de ponta é decisiva, hoje, . Trata-se de uma tarefa gigantesca, para a qual, 
nas operações militares. infelizmente, o Brasil não dispõe, no momento, de 

Assim, conclui-se que é preciso manter forças recursos em volume suficiente. 
armadas, mas é indispensável que estas sejam dota- Além dessa missão,a Marinha brasileira de-
das de equipamentos tecnologicamente atualizados. . sempenha muitas outras tarefas altamente significa-

No caso da Marinha brasileira, sabemos que tivas para a Nação. Eu destacaria, inicialmente, o 
existe um cuidado muito grande com esse aspecto do Programa Antártico, que envolve também universi-
aprimoramento científico e tecnológico. Por exemplo, dades e institutos de pesquisa brásUeiros. Tive a 
somos hoje um dos poucos países que dominam a . honra, Sr. Presidente, de ir visitar esse Programa 
tecnologia para a construção de submarinos, e prepa- Antártico, que é realmente entusiasmante. A nossa 
ramo-nos para dominar técnicas que nos permitam Marinha tem mantido a Estação Antártica· Coman-
usar propulsão nuclear em nossas embarcações. dante Ferraz, qualquer que seja o rigor do tempo. 

Infelizmente, os recursos destinados a essas Quando lá estivemos, pegamos uma tempestade, 
pesquisas são bem menores do que deveriam ser, mas estavam dando continuidade aos programas de 
mas esta é uma contingência vivida por um país que pesquisa, já citados pelo Senador que me antecedeu. 
deixou de crescer excessivamente sua dívida social. , A Marinha brasileira tem também como obriga-
Temos hoje que, prioritariamente, resgatar aqueles ção patrulhar os rios amazônicos, onde presta inesti-
milhões de brasileiros que.vivem na miséria e na ig- máveis serviços às populações ribeirinhas. Também 
norância. sou testemunha desse trabalho, um trabalho hercú-

O Presidente Femando Henrique Cardoso con- leo, que realmente dá orgulho de ser visto. Inclusive, é 
centrou seus esforços no ensino básico; dando cum- a Marinha que leva assistência médica e odontológica 
primento, enfim, à velha aspiração nacional de priori- à maioria daqueles caboclos'das regiões ribeirinhas. 
zar a educação. O ensino é, sem dúvida nenhuma, Para não me prolongar, gostaria de lembrar 
Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, a arma núme- ainda que a Marinha realiza operações de salvamen-
ro um a ser. empregada na terrível e cruenta guerra to no mar, elabora cartas náuticas, sinaliza o litoral, 
da economia globalizada, de que só sairão vencedo- analisa as condições do tempo na costa, realiza pes-
res aqueles países cujo povo detenha elevado nível quisas com seus navios oceanográficos e controla o 
educacional e profissional, capaz de garantir eficiên- exercício da navegação esportiva e profissional. 
cia e produtividade às empresas nacion~is. Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, ao con-

Abordando essa questão, em texto que foi pu- . cluir este breve pronunciamento, quero deixar con-
blicado na edição especial da revista Manchete, em signadas aqui as minhas mais sinceras congratula-
julho de 1996, dedicada à Marinha do Brasil, o Minis- ções ao pessoal da Marinha brasileira. 
tro Mauro César Rodrigues Pereira, da Marinha, ex- O Sr. Jader Barbalho (PMOB _ PA) - V. Ex!! 
pressou opinião sem~lhante à nossa; Escreveu o Mi- me permite um aparte? 

nistro na abertura da revista: O SR. NEY SUASSUNA (PMOB - PB) - Com 
"Há algum tempo, a administração 'na- muita satisfação, Senador Jader Barbalho. 

vai decidiu orientar o preparo da Marinha a O Sr. Jader Barbalho (PMOB - PA) - Senador 
partir da premissa de que, na impossibilida- Ney Suassuna, antes que V. Ex!! dê por concluído 
de de se obterem recursos nas quantidades seu pronunciamento, gostaria, em primeiro lugar, 
necessárias, melhor seria in~estir em tecno- como Líder do PMOB no Senado, de solicitar" que o 
logia e qualidade, de modo a dotar o poder discurso de V. Ex!! possa ser incorporado como uma 
naval de meios o mais próximo possível do manifestação da Bancada do PMOBnoSenado, nos 
estado da arte, porque, uma vez superadas Anais da Casa. Ao cumprimentar V. Ex!! pela abor-
as restrições orçamentárias, mais fácil seria dagem que faz a respeito dessa instituição nacional 
sanar déficits quantitativos do que empreen- da maior importância para o nosso País, gostaria de 
der, então, saltos tecnolÓgicos." ressaltar, como bem fez V. Ex!!, que, nos primórdios 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, a mis- da nossa independência, foi a Marinha de Guerra 
são prioritária da Marinha é garantir e preservar a que teve presença efetiva e a consolidou. Esse as-
soberania das nossas águas territoriais - um litoral pecto do pronunciamento de V. Ex!! é da maior i~-
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portância, mesmo porque creio que só os povos que V. Ex' ter incorporado o meu discurso em nome da 
atingem um determinado patamar de politização são Bancada. Fico muito feliz em ver que adenda a este 
capazes de reverenciar e de guardar a sua memória. discurso dados concretos de uma realidade vivida, 
Um povo sem memória é um povo que não alcançou como a de V. Ex' quando, Governador do Pará por 
um estágio de poJitização adequado. E creio que, duas vezes, que teve a '<?portunidade de assistir, 
neste momento, o Senado, cumpre, como repra- como colabOrador do seu Governo, a tudo ,aquilo 
sentante da .sociedade brasileira, o dever de reva- que a nossa, Marinha de Guerra faz em prol deste 
renciar a memória de uma Instituição que faz parte País. " ' 
da História do Brasil, com relevantes serviços pres- O Sr. Jefferson Péres(PSDB - AM) - V. Ex' 
tados ao nosso País, como bem ressaltaram V. Ex' me permite um aparte? 
e os oradores que o antecederam na tribuna. Desejo O SR. NEY-SUASSlINA (PMDB - PB) - Com 
aqui dar o meu testemunho de que, como repra- prazer, ouço V. Ex'. . 
sentante do Estado do Pará, tendo sido Governador O Sr. Jefferson péres, (PSDB - AM) - Sena-
do meu Estado por duas vezes, recebi da Marinha dor Ney Suassuna"não poderia deixar de corroborar 
'de 'Guerra do Brasil a maior solidariedade em rela- o que acaba de dizér o Senador Jader Barbalho. Se 
ção às minhas administrações. E posso dizer que, toda a, Nação brasileira deve muito à Marinha, a 
ao longo do tempo, isso tem ocorrido no meu Esta- Amazônia tem uma dívida de gratidão que jamais 
do. O IV'Distrito Naval, sediado em Belém, segura- poderá pagar. Mais do que uma planície, a Amazô-
mente é a maior jurisdição naval da ,Marinha de nia é um arquipélago" é um mu~do de, água, onde o 
Guerra do Brasil. Como bem sabe V. Ex' e o Sena- "rio comanda a vida", como já disse o escritor, por si-
do, possuímos lá não só a costa atlântica, mas tam- nal paraense, Leandro Tocantins. O serviço que a 
bém a maior bacia fluvial do mundo, de responsabili- Marinha vem prestando a tOda a Região Amazônica, 
dade da Marinha. A presença da Marinha se dá por especialmente como frisou, Jader Barbalho, à popu-
intermédio' da Capitania dos Portos, da Escola de lação mais pobre que vive abandonada ao longo da-
Preparação de Oficiais, que é um aspecto a ser res- queles beiradões, essa hist6na ainda está por ser 
saltado, porque só existe Marinha Mercante no Bra- ' escrita em toda a sua dimensão. Não devo tomar 
sil exatamente em razão e em consequência da Ma- mais o seu tempo, mas, não, poderia, em ,nome do 
rinha de Guerra, que é quem prepara os oficiais des- Amazonas, confirmar o que disse o Senador Jader 
sa. Portanto, gostaria, nestas breves palavras, de di- Barbalho, em nome do Pará. A Amazônia deve mui-
zer a V. Ex' que é com muita alegria que, como Lí- to à Marinha brasileira. 
der do PMDB no Senado, faço estas observações. E O SR. NEY,SUASSUNA (PMDB - PB) - Muito 
mais, Senador Ney Sua.ssuna, é importante ressaltar obrigado Senador Jefferson Péres. Também incor-
a colaboração - no caso do meu Estado e, sem dú- poro () aparte de V. Ex!! ao meu pronunciamento, o 
vida alguma, os Estados amazônicos - e a presença que tomará mais honrosa ainda esta missão de sau-
da Marinha, colaborando no campo da saúde, como dar a Marinha. 
aqui já foi ressaltado, e até nacampo da educação. Concluo" Sr. Presidente, dizendo que, com 
Posso dizer que, no meu Estado, a Secretaria de muita dedicação, espíri~o cívicO e senso de dever in-
Educação recebeu inúmeras colaborações, inclusive comparáveis, os homens e mulheres da nossa Mari-
no transporte de material'escolar e de assistência às nha desempenham um trabalho que, por sua impor-
populações ribeirinhas espalhadas pelo meu Estado, tância para o País, devia merecer maior divulgação 
pelo Estado do Pará, e seguramente isso ocorre em / 'pública. I, 
toda a Amazônia. Portanto, Senador Ney SuassunaJ Como Presidente da Comissão de Orçamento, 
os meus cumprimentos a V. Ex'. Como Líder do diria a V. (Ex' que tive oportunidade de ir à Marinha, 
PMDB no Senado, falo em nome de todos os integra0- a convite do Ministro, e fiquei-surpreso em ver que 
tes da nossa Bancada, no sentido de afirmãr que foi de eles têm a' melhor equipe de orçamento da Repúbli-
muita justeza o requerimento do Senador Romeu ca. Eles conseguem fazer todo o trabalho, inclusive 

'Tuma para que o Senado pudesse, nest~ momento, os em~nhos necessários, em: questão de poucas 
demonstrar que a sociedade brasileira tem memória horas. sem haver extravio ou perda de um centavo 
e reverencia a sua História, no caso, uma Instituição sequ6 •• Então, em relação ao orçamento, saúdo e 
com relevantes serviços prestados ao B~sil. louvo a Marinha. ' ' < 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB ~'PB) - Muito 'O Sr. Elcio Alvares (PFL'- ES) - Permite-me 
obrigado, Senador Jader Barbalho, honra-me muito V. Ex' um aparte? ',~, 
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O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB) - Ouço O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB) - Muito 
V. EXª com muito prazer. obrigado, Senador Elcio Alvares. O aparte de V. EXª 

O Sr. Elcio Alvares (PFL - ES) - Senador Ney 
Suassuna, a exemplo dos colegas que falaram, prin­
cipalmente o Líder do Partido de V. EXª, Jader Bar­
balho, na condição de Líder do. Governo, perfilo aqui 
- e o PFL também -, a fim de render a minha home­
nagem à Marinha brasileira, e faço-o na pessoa do 
nosso Ministro, Mauro César. Quero tambémenfo­
cai um aspecto regional, qu~ já que foi comentado 
aqui pelo Senador JefferSon Péres, sobre as questõ­
es referentes à Amazônia. Nós também, inde­
pendentemente de toda a história da Marinha brasi­
leira, uma história que enaltecé e é digna de encô­
mios, lá , no Espírito Santo, ''de uma maneira funda­
mentai, a Marinha brasileira tem dado uma colabora­
ção brilhante, não só como escola de civiSmo, mas 
preparando os nossos jovens para a 'Escola" de 
Aprendiz de Marinheiro, quEié; inegavelmente, um 
patrimônio que todo capixaba' estima pela tradição 
de educação e, acima de tudo, por forjar, ao longo 
dos tempos, caracteres de jovens que encontram ali; 
nos ensinamentos da Marinha; ràzões fundamentais 
de vida. Portanto, a homenagem de hoje extrapola 
qualquer iniciativa de um simples requerimento; é 
uma homenagem da Casa; é uma homenagem cole­
tiva. A Marinha brasileira, sem' sombra de dúvidas, . 
tem trazido para todos nós aqui exemplos iriúmeros" 
de civismo, 'de patriotismo. Nas várias questões em 
que a Marinha está envolvida, sempre há,como'um 
traço determinante, a vontade'imensa de darao'Bra­
sil uma colaboração inteligente, patriótica, principal-, 
mente, pela lealdade de seus integrantes. 'A convi-, 
vência da Marinha com O Senado é altamente exem-· '. 
piar. Por parte do Ministério, todos os Senadores' 
têm recebido as maiores manifestações' de apreço. 
Se há um 'setor em que encontramos uma receptivi- , 
dade fora do comum, é a Marinha. E, neste instante, 
gostaria de dizer ao Almirante de Esquadra, Mauro 
César Rodrigues Pereira, e a todos aqueles que 
compõem o alto escalão da Marinha, que, como U­
der do Governo, como Senador da Hepública pelo 
Estado do Espírito Sal')to, insiro-me, com muita ale­
gria, no pronunciamento de V. EXª, que, como sem­
pre, é brilhante e extrapola o nosso sentido de ho­
menagem, sintetizando tudo aquilo que c, representa, 
na verdade, o nosso ~preço, a nossa admiração e, 
diria, 'para encerrar, aquela postura de homenagem 
que oSenado adota, para fazer, no seu dia, a Mari­
nha Brasileira mais enaltecida ainda. Parabéns a V. Exª. 
Co-participo prazerosamente da homenagem que 
está sendo prestada à nossa Marinha. 

honra muito meu modesto discurso. 
Sr. Presidente, o meu breve pronunciamento é, 

portanto, uma homenagem às pessoas que integram 
essa 'valiosa corporação e também uma maneira de 
ressaltar o valor dos nossos marinheiros, prestando­
lhes o indispensável tributo de reconhecimento. 

,Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Ney Suassu­
na, o Sr. Geraldo Melo, 1 li Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupa­
da pelo Sr. Antonio Carlos Magalhães, Pre­
sidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
- A Mesa associa-se às manifestações de apreço à 
Marinha Brasileira pelós' serviços prestados ao País 
e a certeza de que continuará prestando, na medida 
em que as Forçàs AmiMas Brasileiras têm-se con­
duzido sempre com espírito público e patriotismo, 
demonstrando assim n~p,"s6 o civismo, mas também 
o seu profissionalismo. ,Na'sua aÇão profissional só 
meréce os louvores da' Casa dos representantes do 
povo, que é o Senado da RepúbHca. O Senado, repre­
sentando todos os Estados brasileiros, nesta hora, 
por nosso intermédio" associa-se às manifestações 
de apreço do povo brasileíro à Marinha do Brasil. 

O SR. PRESIDENTE, (Antonio Carlos Magalhães) 
- O Sr. 12 Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima, 
procederá à leitura do Expediente. 

É íido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

, PROJETO RECEBIDO DA 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 73, DE 1997 
(Nº 3.500/97, na Casa de origem) 

, Institui a Semana Nacional de Com­
/ bate 'e" Prevenção ao Câncer de Próstata. 

{" O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 É' instituída, 'nos termos desta Lei, a Se­

mana Nacionál de Combate e Prevenção ao Câncer 
de Próstata, com campanha institucional desenvolvi­
da a partir de 27 de novembro (Dia NaciOnal de 
Combate ao Câncer), com duração de uma semana. 

Art. 22 Á promoção e coordenação da Semana 
Nacional de 'Combate e Prevenção ao Câncer de 
Próstata ficará a cargo do órgão federal responsável 
pela saúde. :: ' 
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Art. 32 A Semana Nacional de Combate e Pre- Art. 32 Entende-se como "Semana Nacional de 
venção ao Câncer de Próstata poderá incluir, dentre Combate e Prevenção ao, Câncer de Próstata" as 
outras, as seguintes atividades: seguintes atividades: 

I - campanha institucional nos meios de comu- * Campanha Institucional nos meios de 
nicação, com mensagens sobre o que é o câncer de comunicação, c~)m mensagens sobre o que 
próstata e suas formas de prevenção; é o Câncer. de Próstata e suas formas de 

11 - parcerias com as Secretarias Estaduais e prevenção;, 
Municipais ae Saúde, colocando-se à disposição da * Parcerias 'com as Secretarias Esta-
populàç~o masculina, acima de quarenta anos, exa- duais' e Municipais'de saúde, colocando-se 
mes para a prevenção ao câncer de próstata; à disposição da população masculina, acima 

111 - parcerias com universidades, sociedades de 50 anos; ex~mes gratuitos para a preven-
civis organizadas e sindicatos, organizando-se du- ção ao Câncer ae Próstata; 
rante a Semana Nacional de Combate e Prevenção * Parcerias com Universidades, socie-
ao Câncer de Próstata debates e palestras sobre a dades civis org'anizadas e Sindicatos, orga-
doença e as formas de combate e prevenção a ela; nizando-se durante a "Semana Nacional de 

IV -inserções nos meios de comunicação, ao Combate e Prevenção ao Câncer de Prósta-
longo do ano, de mensagens sobre prevenção ao ta" debates e 'palestras sobre a doença e as 
câncer de próstata, a partir da campanha desenvol- formas de combate e prevenção; 
vida na Semana Nacional de Combate e PrevençãO * Inserções nos meios de comunica-
ao Câncer de Próstata; ção, ao loogp ~cíoano, de mensagens sobre 

V - outros atos de procedimentos lícitos e úteis prevenção ao Câncer de Próstata a partir da 
para a consecução dos objetivos desta instituição. ' Campanha desenvolvida na "Semana Nacio-

Art. 42 O órgão responsável pela promoçãC? e nal de Combate e Prevenção ao Câncer de 
coordenação da Semana Nacional de Combate e Ppróstata"; . ::' 
Prevenção ao Câncer de Próstata poderá estender * Outros atos de procedimentos lícitos 
as ações deste evento a todo o território naciêi,;al, e úteis para a consecução dos objetivos 
podendo, para tanto, celebrar convênios e acordos desta instituição. 
com órgãos congêneres públicos, e privados, e, es- Art. 42 , O órgão respo~sável pela realização da 
pecialmente, estaduais e municipais. "Semana Nacional de Combate e Prevenção ao 

Art. 52 A organização da Semana Nacional de Câncer de próstàta" estenderá as ações deste even-
Combate e Prevenção ao Câncer de Próstata será to a todo Território Nacional; podendo, para tanto, 
objeto de ato de regulamentação própria, a ser expe- celebrar convênios e acordos com órgãos congêne-
dido pelo Poder Executivo, no prazo de sessenta res públicos e privados, e, especialmnete, com as 
dias a contar da data da publicação desta Lei. ~ecretarias Municipais e Estaduais de Saúde. 

Art. 62 Esta Lei entra em vigor na data de sua: " Art. 52 A organização da "Semana Nacional de 
publicação. ,..' " Combate e Prevenção ao Câncer de Próstata" será 

Art. 72 Revogam-se as disposições em contrá- objeto de ato de regulamentação própria, a ser expe-
dido'pelo Poder Executivo, no prazo de 60 (sessen­rio. 

PROJETO'ORIGINAL 

Institui a Semana Naçional de Com­
bate e Prevenção ao Câncer de Próstata. 

O Congresso Nacional decreta: , 
Art. 12 É instituída, nos termos desta lei, a "Se­

mana NaCional de Combate e PrevenÇão ao Câncer 
de Próstata", com campanha institucional desenvol­
vida a partir de 27 de novembro (Dia Nacional de 
Combate ao Câncer), com duração de uma semana. 

Art. 22 A organização e implementação da "Se­
mana Nacional de Combate e Prevenção ao Câncer 
de Próstata" ficará a cargo do Ministério da Saúde. ' 

,ta) dias a' contar da data da publicação desta lei., 
,Art. 62 Estalei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
Art. 72 Revogam-se as disposições em contrá-

rio. 

Justificação 

A popi ... :~ção brasileira àlcança, cada vez amis, 
longevidade, conforme os últimos dados estatísticos. 
Se de um lado, isso representa que a expectativa de 
vida do brasileiro ampliou-se, também significa que 
doenças referentes à Terceira Idade são cada: vez 
mais comuns, necessitando' u'ma atenção maior por 

• .. ~ - t.-~ 

parte do Governo. 
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Entre as doenças típicas da terceira Idade, rand só teve seu caso detectado quando ele se pas-
uma que tem se destacado é o câncer de próstata. sou'a se queixar de dores nas costas e nas pernas. 
Os números são alarmantes: para cada 100 mil habi- Nesse caso, a metástase já tinha alcançado ossos 
tantes há 22 casos de câncer de próstata. Nos ho- da coluna, lamentavelmente. 
mens com mais de 65 anos, a incidência aumenta Os dados mostram que a melhor arma para o 
para 220 casos. Esses números são referentes a es- combate ao câncer de 'próstata, assim como os ou-
tatísticas realizadas no Estado de São Paulo nos tros vários tipos de câncer, é a informação. No caso 
dois últimos anos. Outros números mostram que um do câncer de próstata, a informação mais do que é 
a cada doze homens terá câncer de próstata no de- necessária, é fundamen~al, pois dada a forma de um 
correr da vida a que este hoje é, entre os homens, o dos exames que diagnosticam a existência ou não 
cancêr mais comum e o segundo em número de da doença - o exame de toque retal-.é possível se 
mortes, só perdendo para o cancêr de pulmão. encontrar resistência nas mais variadas faixas de 

Nos Estados Unidos, onde a questão do enve- renda e instrução à sua prevenção .. 
Ihecimento da população não é fato novo, o câncer O machismo unido á desinformação é um ver-
da próstata é tratado como caso de saúde pública, a dadeiro repelente para o mundo masculino a comba-
ponto do governo dedicar-lhe uma ·Semana Nacio- ter uma doença que está matimdo mais a cada dia. 
nal" e convidar todos os homens acima de cinquenta /" Dados do Instituto Nacional do Câncer mostram que 
anos a fazer, gratuitamente, um exame de toque re- apenas 5% dos homens 'acima dos 50 anos têm feito 
tal e o teste de PSA (Antigeno Prostático Específi- o PSA no país. Como já mencionamos, o PSA é um 
co), teste este feito atravésde um exame de sangue exame de sangue. Se apenas 5% fizeram este exa-
simples. Com os dois exames é possível detectar a me de sangue, que, diga-se de passagem, não é 
doença em seu início e combate-Ia eficazmente, que nada constrangedor, pod~mos imaginar o percentual 
é o qUf3 se deseja. Como !odo o câncer, se detecta- de homens que fizeram o exame de toque, mais sim-
do no início, tem grandes chances de ser erradicado. pies e rápido, porém, mais contrangedor e inibidor. 
Em estágios avançados, os tratamentos praticamen- O· Instituto Nacional do Câncer dos EUA reco-
te não surtem efeitos. menda que os dois examés (PSA e toque retal) se-

Mesmo assim, nos Estados Unidos, em 1995, jam feitos a partir dos 40 anos por homens com an-
estima-se que tenha havido 244.000 novos casos de tecedentes familiares, e a partir dos 50 anos para ós 
câncer de próstata. Calcula-se que, nesse mesmo demais. Os exames deverãó ser anuais. 
ano, cerca de 40.000 pess9as tenham morrido de O País já tem experiências em campanhas so-
cãncer. Os dados são da American Cancer Society bre o combate ao cãncer, especialmente os relacio-
Publica. nados às mulheres, 'éomo é o caso da campanha do 

O câncer de próstata é mais comum do que se combate ao câncer de mama. NesSe sentido, uma 
pode imaginar. Em estudo feito pelo brasileiro José vez que a incidênci~ do cãncer de pi'óstata cada vez 
Edson Pontes, professor titular de urologia da Way- aumenta mais na população masculina, o Projeto de 
ne State University, em detroit, ficou provado que Lei que ora propomos prtende criar' a "Semana Na-
40% dos homens acima dos 50 anos têm a doença cional de Combate: e Prevenção ao .Câncer de Prós-
. sem que ela se desenvolva. Porém, cerca de 8% tata" com as segúintes sugestões ao Ministério da 
dos homens terão o chamado tumor clinicamente Saúde: . 
significativo e 3% morrerão em decorrência dele. 1. Institucionali~ção da "Semana Nacional de 
Para Se saber se alguém está na faixa dos 40% ou Combate e Pre"ençao ao Câncer de Próstata", com 
nos 8% ou mesmQ. nos 3% somente os exames é inserções na mídia. de procedimentos para a preven-
que poderão dizer. ção dos perigos que o homem corre com esta doença; 

Recentemente, o cãncer de próstata ganhou 2. Durante a Semana Nacional, a rede de saú-
notoriedade quando duas pessoas públicas, dois po- de estaria fazendo os exames de toque e de PSA 
líticos renomados - do PPB e do PMDB - revelaram gratuitamente;' com especialistas orietando caso a 
que eram portadores da doença. No caso de ambos caso os homens consultados. Palestras e debates 
por ter sido a doença diagnostigada a tempo, estão- sobre o assunto seriam levados à sociedade em pa-
se recuperando bem. Outra pessoa pública portado- recerias com as comunidades organizadas, Universi-
ra de, cãncer de próstata e que não teve tanta sorte, dades e Secretarias Municipais e Estaduais de Saúde; 
foi o ex-presidente francês François Mitterrand, que 3. Como ocorre com o câncer de mama, ao 
morreu aos 79 anos em função da doença. Mitter- longo do ano, o Ministério da Saúde faria campanha 
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na I mídia, em horário nobre, sobre o câncer de prós­
t.uta, sendo que, na "Semana Nacional de Combate 
q Prev~rfção !iO Câncer de Próstata", essa campa­
Ilha seria intensificada. 
" Em Santos, um exemplo desse tipo ocorreu du-

rante os dias 04 a 08 de agosto, na chamada I Se­
mana de Saúde do Homem, onde entre outras, a 
questão do câncer de próstata foi colocada. Outro 
exemplo que citamos como contribuição à informa­
ção sobre a doença são as várias matérias sobre o 
câncer de próstata que são publicas nos mais varia­
dos jomais e revist~s, como é o caso da revista Exa­
Ine de 5 de junho de 1996, que fez excelente repor­
tagem referente ao assunto e da qual extraímos vá­
rios dados que acima citamos. A Internet é outra 
grande aliada na divulgação de informações sobre o 
câncer de próstata, com alguns sites destinados ex­
clusivamente à Urol.ogia e, consequentemente, ao 
câncer de próstata. Apesar dos exemplos, é preciso 
ação e agressividade maiores, pois nesse caso, com 
toda certeza é melhor prevenir do que remediar. 

Esta, a solariedade das mulheres que já enfren­
tam corajosamente o câncer de mama, em relação aos 
homens que não podem sucumbir ao cãncer de prós­
tata por constrangimento e desinformação. 

Sala de Sessões, 13 de,agosto,çI.e1997. - De­
putada Teima de Sousa, PT -SP 

(As Comissões, de Constituição, Justi­
ça e Cidadania e de Educação.) 

PAR'ECERES 

.. PARECER N2 818, DE 1997 .. 
Da Comissão de Serviços de Infra-

Estrutura, sobre, a Mensagem nll 209, de 
1997, que "Indica o Senhor Jaconias de 
Aguiar para compor a primeira Diretoria 
da Agência Nacional de Energia Elétrica, 
nos termos do art. 52, alínea I do inciso li, 
da Constituição Federa!, combinado com 
o art~ 29 da lei n2 9.427, de 26 de dezemn 

bro de 1996". 

A ComisSão de serviços de Infra~estrutura, em 
votação secreta realizada em 9 de, dezembro de 
1997, apreciando o relatório apresentado pelo Se­
nhor Senador Joel de Hollanda sobre a Mensagem ng 

209, de 1997, opina pela aprovàção da indlêáç'io do 
Senhor Jaconias de Aguiar, para compor a primeira Di­
retoria da Agência Nacional de Energia Elétrica, 14 por 
votos favoráveis, O contrário(s), O abstenção: 

Sala das Comissões, 9 de dezembro de 1997. 
- Joel de HOllanda, Relator. 

RELATÓRIO 
'. 

Relator: Senador Joel de Hollanda. 
Com base no art. 52, inciso 111, da Constituição 

Federal, e de' conformidade com a legislação ordiná­
ria pertinente, o Senhor Presidente da República 
submete à apreciação dos membros do Senado Fe­
deral escolha, que deseja fazer, do nome do Senhor 
Jaconias de Aguiar para exercer o cargo de Diretor 
da Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, 
encaminhando, para tanto, a Mensaagem nº 209, de 
1997 (Mensagem nº 1.448, de 27-11-97, na origem) 
na qual está incluído o curriculum vitae do indicado: 

Formação Profissional: 
Engenharia Elétrica - Escola de Engenharia da 

UFMG -1971. 

Cargos Exercidos ~ 

Atual: ~ 
Diretor Presidente da Centrais Elétricas Mato- ~ 

grossenses SIA - CEMAT, desde 26-8-96. 

Anteriores 

Diretor de Engenharia da Companhia de Eletri­
cidade do Estado da Bahia - COELBA, período de 
1/95 à 8/96. 

Diretor de Distribuição da Companhia de Eletri­
cidade do Estado da Bahia - COE LBA, período de 
3/91 à 12/94. 

Diretor de Operação da Companhia Energética 
do Ceará - COELCE, período de 5/89 à 3/91. 

Chefe de Gabinete da Presidência da Compa­
nhia Hidroelétrica do São Francisco - CHESF, perío­
do de 2/87 à 5/89. 

Chefe de Gabinete da Diretoria de Engenharia 
da Companhia Hidroelétrica do São Francisco -
CHESF, período de 8/85 à 2/87. 

Chefe do Departamento de Distribuição Metropo­
litana de Salvador da Companhia de Eletricidade do 
Estado da Bahia - COELBA, período de 8/81 à 8/85. 

Chefe do Departamento de Planejamento do 
Sistema Elétrico da Companhia de Eletricidade do 
Estado da Bahia - COELBA, período de 9/80 á '8185. 

, Gerente da Divisão de Planejamento do Sistema 
de Transmissão da Companhia de Eletricidade do Es­
tado da Bahia - COE LBA, período de 7/79 à 9/80. 

i 

Gerente da Seção de Anteprojetos e Suprimen­
to da Companhia de Eletricida,d~ ,do Estado da Bahia 
- COELBA, período de 7/76 à 7/79. 

Admitido como Engenheiro pela Coelbaem de­
zembro/71. 

, '. 
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Participação em Conselhos: 
Conselheiro titular do Conselho de Administra­

ção da Centrais Elétricas Matogrossenses S/A -
desde agosto/96. 

Vice-Diretor da Região Centro Oeste da Asso­
ciação de Empresas I Distribuidoras de Eletricidade 
do Norte, Nordeste e Centro Oeste - AEDENNE -
desde agosto/96. 

Membro do Conselho de Administração da As­
sociação Brasileira de Distribuidores de Energia-Elé­
trica - ABRADEE, desde agosto/96. 

Conselheiro Suplente do Conseiho Fiscal do 
Centro de Pesquisas da Eletrobrás-Cepel, de outu­
bro/91 à agosto/96. 

Conselheiro Suplente pela Chesf no Conselho 
de Administração do Banco Nordeste do Brasil -
BNB, de fevereiro/87 à março/89. 

Conselheiro Suplente pela Chesf no Conselho 
de Administração do Centro de Pesquisas da Eletro­
brás-Cepel, de agosto/8S à'fevereiro/87. 

Cursos: 
Curso Especial de Distribuição d,~ Energia Elé­

trica - CEDIS - de 6fiS à 9fiS. 
Curso de extensão específico para engenhei­

ros de distribuição. 
Curso de Engenharia de Sistemas Elétricos -

CESE - de 1fi8 à 12n8. 
Curso de nível de Pós-Graduação realizado na 

Escola de Engenharia de Itajubá - Minas Gerais, 
mediante intercâmbio com Eletrobrás. 

Curso Especial de Administração para DesenvoM­
mento de Executivos - CEADE/FGV - ele 6fiS à 9fiS. 

Curso de extensão realizado pela Fundação 
Getúlio Vargas - FGV, com intercâmbio Eletrobrás. 

Prineicpais Atividades 

Centrais Elétricas Matogrossenses SlA-CEMAT 
Reestruturação Organizacional com redução 

dos órgãos de linha de 5 para 2 níveis hierárquicos; 
Reestruturação do quadro funcional com redu­

ção de 60% do efetivo; 
Eliminação do racionamento de energia elétrica . 

nas localidades atendidas por sistema térmico isolado; 
Revitalização de 166 unidades gera~oras; 
Redução de inadi.nlplência; 
Alongamento dó"perfil dos débitos junto a for­

necedores e financiadores, reduzindo as dívidas de 
curto prazo e o conseqüente reflexo nas despeas fi­
nanceiras; 

Renegociação dos créditos consequentes da 
participação financeira e consumo de energia do Es-

tado e dos Municípios, com reflexos positivos no per­
fil da arrecadação; 

Instalação de medidores em 108.000 unidades 
consumidoras urbanas e rurais, com reflexos positi­
vos no faturamento; 

Adequação da empresa para privatização. 

Companhi~, de Eletricidade do testado da Bahia­
COE LBA 

Exerceu a função de Diretor de Engenharia da ' 
Companhia de Eletricidade do Estado da Bahia­
Coelba, coordenando o planejamento do mercado, 
estudos e planejamento do sistema elétrico, execu­
ção de projetos e construção dos sistemas de trans­
missão, controle e normatização dos sistemas de 
operação e manutenção da empresa, onde desen­
volveu e/ou participou de outras ações, dentre as 
quais podem ser destacadas as seguintes: 

Automação das subestações permitindo a oper­
çaão sem a participação de operador em cerca de 160 
subestaçães com previsão de conclusão até 2000; 

Modernização do sistema de comunicação com 
os clientes através dos telefones 196 e 120 na re­
gião metropolitana de Salvador; 

Mudança qualitativa -do enfoque de atuação da . 
Coelba, buscando sua adequação para a privatiza­
ção - proposição apresentada ao Governo da Bahia. ; 

Exerceu a função de Diretor de Distribuição da 
Coelba, coordenando desenvolvimento de estudos, 
planejamento, projetos, construção, operação e ma­
nutenção dos sistemas de distribuição e comerciali­
zação de energia da empresa, onde podem ser des­
tacadas as seguintes ações: 

Redução da inadimplência dos ~onsumidores 
privados e dos poderes públicos municipais; 

Desenvolvimento de modelo de faturamento/ar­
recadação sistemática a todos os consumidores, fato 
que levou a Coelba a alcançar a melhor performace 
do Setor Elétrico Brasileiro nessa área (96%). 

Exerceu a função de Gerente do Departamento 
de Distribuição da Região Metropolitana ,de Salva­
dor, onde exerceu/paricipou/contribulu nas seguintes 
ações/atividades. , .. 

Coordenação das atividades de planejamento, 
projetos, construção, operação e manutenção dos 
sistemas de distribuição e comercialização de energia; 

Redimensionamento organizacional e funcional 
com adequação dos recursos humanos aos padrões 
de quantidade e qualidade compatíveis com as ne­
cessidades do Departamento e da Empresa; 

Implementação de Plano de Ação para o res­
gate da credibilidade da Empresa junto aos clientes; 

". 

· , 
• • · . 
· · • 
) 
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Transformação do Departamento como modelo mata - Otoniel Machado - José Roberto Arruda -
de referência para as demais áreas da organização. Levy Dias - Regina Assumpção. 

Companhia Energética do Ceará - COELCE 
Exerceu a função de Diretor de Operação da 

Companhia Energética do Ceará-Coelce, exercendo 
e/ou participando das seguintes ações principais: 

Implementação de Plano de Ação visando res­
gatar a credibilidade da empresa junto a sociedade 
cearense: 

Implementação do Sistema de "subestações 
T eleassistidas" em 60% das subestações da empresa; 

Implementação do sistema de faturamento/ar­
recadação utilizado como busca do grau de eficiência. 

Companhia Hidrelétrica do Vale do São Francis­
co-CHESF 

Exerceu a função de Chefe de Gabinete do Di­
retor de Engenharia e Presidente, participando e 
contribuindo com as seguintes ações: 

Reassentamento do reservatório da UT Itapari­
ca, através da Coordenação das indenizações; 

Assessoramento e acompanhamento dos pro­
jetos das novas cidades; 

Acompanhamento dos contratos de projetos de 
subestações e linhas de transmissão. 

OuUras Atividades 
Funcionário do Banco do Estado de Minas Ge­

rais, no período de 1960 à 1971 
Elaboração, em conjunto com mais dois enge~ 

nheiros do trabalho, da "Análise da Evolução do Se­
tor Energético elo Estado da Bahia", realizacto com 
mais dois engenheiros para a Secretaria de Planeja~ 
mento do Estado da Bahia - SEPLANTEC, de 10-73 
à 10-74. 

Cumpre assinalar que o indicado deixou a Pre: 
:sidência da Cemat em 5 de dezembro corrente e já 
'está aposentado de seu cargo efetivo de engenheiro 
da Coelba, não mantendo, atualmente, vínculo com 
qualquer empresa sob 'regulamentação ou fiscaliza-
ção da Aneel. - . . 
. Em face do histórico pessoal, e profissional 
apresentado é já resumido, entendemos dispor esta 
Comissão dos 'elementos necessários para deliberar 

, sobre a indicação do nome do Senhor Jaconias de 
Aguiar para exercer o cargo de Diretor da Agência 
Nacional de Energia Elétrica ~ Aneel. o 

Sala das Comissões 9 de dezembro de 1997. -
Seno Freitas Neto" Presidente em exercício - Seno 
Joel de Hollanda, Relator. - José Agripino - Jo­
nas Pinheiro - Romero Jucá - Waldeck Ornelas -
Élcio Álvares - Joel de Holanda -Romeu Tuma -
Nalbor Júnior - Albino Boaventura - Gérson Ca-

PARECER·N!!.819,DE 1997 

Da Comissão de Serviços de Infra­
Estrutura, sobre ,a Mensagem n2 210, de 
1997, que "indica o Senhor Luciano Pa­
checo Santos para compor a primeira Di­
retoria da Agência Nacional de Energia 
Elétrica, nos termos do art. 52, alínea f do 
inciso lU, da Constituição Federal, combi­
nado com o art. 29 da Lei n!! 9.427, de 26 
'de dezembro'de 1996". 

A Comissão de Seniiços de Infra-Estrutura, em 
votação secreta realizada em 9 de dezembro de 

. 1997, apreciando o relatório apresentado pelo Se­
nhor Senador Ot('lniel Machado sobre a Mensagem 
nº 210 de 1997, opina ,pela aprovação da indicação 
do Senhor Luciano Pacheco Santos, para compor a 
primeira Diretoria da Agência Nacional de Energia 
Elétrica, 14 por votos 'faVoráveis, o contrário(s) e O 
abstenção. ' 

Sala das Comissões, 9 de dezembro de 1997. 
- Otoniel Machado, Relator. 

RELATÓRIO 

Relator: Senador otoniel Machado 
A Mensagem nº 210, de 1997, do Excelentíssi­

mo Sr. Presidente .da República, traz a exame do 
Senado Federal a,indicaçãó do Senhor Luciano Pa­
checo Santos; para compor a primeira Diretoria da 
Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, para 
mandato de quat.r<:> an~s. - ' 

O art. 29 da Lei nº 9.427, de 26 de desembro 
de 1996, em consonância com o que preceitua o art. 
52, inciso 111, ,alínea f, da Constituição Federal,atri­
bui ao Senado Federal competência privativa para 
examinar, previamente e por voto secreto, a indica­
ção de nomes para Conselh~iros da Aneel. 

Consta dos autos da' presente Mensagem o 
curriculum vitae do indicado"em obediência à pres­
crição regimental do art. 383, a. 

Natural da cidade de A rcoverde , Estado de 
Pernambuco, o Senhor LuéianoPacheco Santos é 
formado em Engenharia Elétrica pela Escola de En­
genharia da Universidade de Pernambuco, possuin­
do, ainda, curso de Pós-Graduação em Administra­
ção de' Empresas, pela Fu'ndação Getúlio' Vargas, . ' .... ~ 
Curso Avançado de Operàç~o de Sistemas Hidrotér-
micos, pela Universidade Feâéràl do Rio de Janeiro 
e Curso Avançado de Operação de Sistenia~' Hidro-

---- ----------------------------------
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térmicos, ,pela Universidade de Waterloo, Ontá- ca, n~ Rio de Janeiro; no Seminário sobre Planeja-
rio/Canadá. mento Empresarial, realizado na Chesf/Recife; no XII 

Pessoa de grande experiência na área onde Seminário Nacional de Produção Transmissão de 
deverá atuar, o Senhor Luciano Pacheco Santos exi~ Energia Elétrica, em Recife/PE; como representante 
be, além de formação específica em Engenharia Elé- do Dnaee no Seminário organizado pelo Instituto das 
trica, extensa folha de serviços prestados, tendo Américas em San Diego, Califórnia, sobre o Setor 
exercido as seguintes funÇões: ' ,Elétrico Brasileiro. 

Analista de Sistemas' da 'Empresa Municipal de Participou, ainda, como palestrante, no I 
Processamento Eletrônico - EMPREL, Recife - PE; Workshop sobre Perdas na Definição dils larifas de 
Engenheiro da GE do Brasil'S/A (Rio de Janeiro e Energia Elétrica, em Fortaleza/CE; do 9yento Luzes 
Santo André/SP); Engenheiro de Projetos de Siste- da Cidade _ 1º Seminário Inter9aci9tlal sobre Efi-
mas Auxiliares de Usinas Hidrelétricas da Chesf; En- ciência em Iluminação Pública, 'rio/ ,Rio' de Janei-
genheiro, Chefe de Divisão e' Assessor de Departa- ro/RJ; no Seminário Internacional sobre, Energia e 
mento na Área de Planejamento de Geração, da Di- Capacitação Profissional _ MeJi::6sul, , em São Pau-
retoria de Planejamento e Engenharia da Chêsf; As- lo/SP; da Instalação do Comitê Econômico-Financeí-
sistente da Diretoria de. Assuntos Regionais do ro da Associação Brasileira de Distribuidóres de 
DNAEE; Assessor do Departamento de Planejamen- Energia Elétrica, em SalvadortSA;do V/Seminário 
to Econômico-Financeiro e Chefe de Divisão de Pla- de Planejamento Econômico-Flnanceir'ó' do Setor / 
nejamento Econômico-Financeiro, da Diretoria Fi- Elétrico, no Balneárió deltapema/SC;da Reunião 
nanceira da Chesf; Chefe do Serviço de Tarifas do sobre o Processo de Privatização do 'Setor Elétrico 
DNAEE; Engenheiro e Coordenador-Geral de Servi- Brasileiro, Eletrobrás emcónjunto com 'o lnstitúe \of 
ços de Eletricidade do DNAEE; Chefe do Serviço de the Ame ricas , no Rio de Janeiro/RJ e, cO,mo pales-
Acompanhamento de Custos e Receitas do Serviço trante, da XXXII Reunião de Altos Executivos da Ca-
do DNAEE; Chefe da Divisão de, Tarifas e Estudos missão de rntegração Elétrica Regionál e do IV En-
Econômicos do DNAEE e, até a presente data, vem contro de Empresas de Distribuição de Energia 'do 
exercendo as funções de Coordenador- Geral Eco- Mercosul, em PuntaDel Este/Uruguai. 
nômico-Financeiro do 'Depártamento Nacional de Além de sua vasta experiência e de sua forma-
Águas e Energia Elétrica-DNAEE., '. ção profissional, o Senhor Luciano Pacheco Santos 

Vale aqui ressaltar; 'Senh~r'P~esid~nte, que no possui outros cursos, a saber: Administração de Pro-
DNAEE o senhor Luciano PacheCo : Santos foi um dução, pela General Eletric do Brasil S/A; Contabili-
dos responsáveis pela imp'lantação de medidas estâ- dade Gerencial, pela General Eletric 'do Brasil S/A; 
belecidas pela Lei nº 8.631/93, conhecida comê> L~i Planejamento de Sistémas Hidrotérmicos, pela 
Eliseu Rezende. Esta lei se constituiu num maréó Chesf; Tarifas como base, em custos marginais, pelo 
para o setor elétrico e fói á' responsável pelo acerto CentreconlEletrobrás; Microeconomia e Custos Mar-
de contas setorial, pela, eliminação da equalização ginais, pelo Copel; Técnicas de Cenários para Pla-
tarifária, pela remuneração legal, pela 'conta de re- nejamento, pela Chesf~ Análise Financeira de Balan-
sultados a compensar 'e intrOdução dós contratos de ços, pela Chesf 'e Treinamento para Desestatização' 
suprimento e fomecirnerito' paramétricos para ajuste e Infra-Estrutura, pela Fundação Getúlio Vargas/Har-
de tarifas. • . vard University. . .•. 

Participou, também, do processo 'de urvização 
das tarifas com o advento do ~Ianq Réal ê, por fim, 
tem participado ativam~~te de todas as: friud,anças 
ocorridas no setor elétrico; resultantes do processo 
de reestruturação. .' . . . , ' , 

, ' <I " 
Dentro de sua área de competência, o Senhor 

Luciano Pacheco Sa~i~s' se destaca, ainda, por sua 
participação no IV Seminário Nacional de Produção 
e -i .ansmissão de Energia Elétrica, realizadó no Rio 
de Janeiro; em Estágio' na Ontário Hydro,·ém Toron­
to/Cana,dá, sobre Planejamento de Expansão' dos 
Siste~afde Energia Eiétnca, no Simpósio de Plane­
jament~ _ ~ Operação d~. Sistemas de En~rgia Elétri-

..... ... .. . 

Diante da sólidáfórmação e experiência, do c0-

nhecimento específica: 'e da longa carréirá técnica e 
gerencial exibida na,área 'em questão pelo Senhor Lu\. 
'ciaMo Pacheco Santos, entendemos que'os Senhores 
Senadoresintégra~tes da Comissão. de Serviços de 
Infra-Estrutura dispõem de suficientes elementos para 
deliberarem fávorêlielmente sol;>re's indicação, na cer­
teza de que o indicado, na administração do novo Ór­
gão regulador dó setor elétrico, dará fiel cumprimento 
às diretrizeS e políticas governamentais. . 

" Sala das 'Comissões, 9 de dezembro de 1'997. 
_ Senador Frêitàs Neto, Presidente em Exercício_ 
Senador Otoni~1 Machado, Relator. 

. 
" 
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Listas dos Senadores, que assinaram o Pare-
cer da Mensagem nº 210, de 1997. ' 

José Agripino _ Jonas, pinheiro _ Romero 
Jucá _ Waldeck Ornelas _ Élci~ Alvares.:,.. Joel de 
Hollanda _ Romeu Tuma _ Nabor Júnior _ Albino 
Boaventura _ Gérson Camata _Otoniel Machado 
_ José Roberto Arruda _ L~vy .Di,as _ Regina As­
sumpção. 

PARECER N9 820, DE 1997 

"Da Comissão de E~ucação, sobre o 
Projeto de Decreto' Legislativo n9 22, de 
1996 (n2 191/95, na Câmara dos Deputa­
dos, que "aprova o ato que renova a con­
cessão da Rádio Arapor:-gas S.A., para 
explorar serviço. c:t~ ,radiodifusão sonora 
em onda média na.cidade de Arapongas, 
Estado do Paraná",., .. 

'Relator: Senador Levi 'Óias' , 

I - Reiatório 
10 • • • ~ ... 

Chega a esta Comis.sã~,. para parecer, o Proje­
to de Decreto Legislativo nº 22, de 1996 (nº 191, de 
1995, na Câmara dos 'Deputados), que'aprova o ato 
que renova' concessão· á· Rádio. Arapongas S.A., 

, . para explorar serviço de' radiodifusão sonora em 
onda média na cidade' de Aràpongas, Estado do'Pa-
raná. . '.' 

, , Por meio da mensagem Presidencial nº 1.220, 
de 1994, o então Presidente da República submete 

.. ao Congresso Nacional o ato' constante do Decreto 
de 14 dê dezembro·de 1994, que renova concessão 
para exploração de canal de radiodifusão sonqra, 

, nOs termos do art. 49, inciso' XII, combinado como § 
1º do art. 223 da Constituição Federal. . . 

É a seguinte a composição acionária do' em-
preendimento Rádio Arapongas S.A:· . ~ 

Nome dO Sócio Cotista' Cotas de Participa~o 
.. t .. - • 

Benedito Sydinor Pessoa' . 23,<)86 
. Virginia.AppárecidaronH~essoa" " ,,' ?~4 
Total de Cotas 23.800 

o presente projeto foi examinado pelaC6mis-_ 
são de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informá­
tica da Câmara dos Deputados, tendo . recebido pare­
cer favorável de seu' Relator, Deputado Paulo ,Bor­
nhausen, e aprovação unânime daqueía Comissão. 

Na Comissão de Constituição ~ Justiça e de .Re­
dação daquela Casa, o Projeto foi c~'1~iderado jurídico, 
consttucional e vazado em boa técnica legislativa. 

11- Voto' do relator 

O processo,de exame e apreciação, pelo Con­
gresso Nacional, dos ~tos que outorgam e renovam 
concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de rad'iodifusão sonora e de sons 
e imagens, praticados p~I~. ~oder Executivo, nos ter­
mos do art. 223 da Constituição Federal, deve obe­
decer, nesta Casa do Legislativo, às formalidades e 
critérios estabelecidos pela Resolução SF nº 39, de 
1992. Essa norma internà.'elenca Uma série de infor­
mações e exigências, á: serem cumpridas pela enti­
dade pretendente, bem .~omo pelo Ministério das Co­
municações, e que, ~~~em instruir o processo sub­
meJi~o.à análise desta Comissão de Educação. 

Tendo em vista que.o exame da documentação 
que acompanha o, PDL nº 22, de 1996, evidencia o 
cumprimento das 'formalidades estabelecidas na Re­
. solução nº 39/92, ficando caracterizado que a em­
presa Rádio Arapongas S.A.atendeu a todos os req-
uisitos técnicos e· legais para habilitar-se à renova­
ção da concessão, opinamos pela aprovação ,do ato, 
'nà forma do Projeto de Decreto Legislativo, originá-
rió' dá C'âmà~ dos Deputados. 

Sala das Comissões, 4 de dezembro de 1997. 
. '. - Vice-Presidente 'no exercício da Presidência, Joel 
,'·,dE!" Hollanda, . Relat(;ir ..;, Levy Dias - Abdias Nasci­
'mento ~ Romeu' Tuma '-' .José Fogaça - Waldeck 

, 'Omelas -- Elcio Alvàres - Júlio Campos - Lúcio 
Alcântara - João Rocha -...:Beni Veras - Jefferson 

. PéÍ"es - Ney Suassuna - Romero Jucá - Benedita 
" ,da ·Silva; Abstenção. . 

.. PARECER.N2~21, DE 1997 
• ~ " ' .. : "1 • 4 

.. '. Da Comissão. de Educação, sobre o 
: .-, .. : Pr~j~tô 'de_Decre~o ,Legislativo n9 71, de 

_, " _ . .t~97 .. (ó9 3,~419!, ~~ Câmara dos Deputa-
, . , dos), que "apro"a o ato que renova a 

<, concessão da Rádio Morumby Ltda. par 
, . ." .. . 'exp~Qrár serviço de radiodifusão sonora 
.'"' ... " eri, onda curta nà' cidade de Florian6p~ 

.:,,', ,'" 'lis,'EstSdo de Santé'Catarina" • 
t , 'J ... /í..... .. . t • r J 

'RelátÓr: Senador Vilson Kleinünbing 

1- Rel,~Ório 

Chegà 'a esta Comissão, para parecer, 'o Proje­
to de Decreto Legislativo nº71, de 1997 (nº 394, de 
1997, na Câmara dos Qep~~E!-dos), que.-aprova o ato 
que rànovà concessão à Rádio Morumby·ltda. para 

. explorar' serviço de radiódifusão sonora 'em onda 
curta na cidade de Florianopolis, Estado':de Santa 
Catarina:'·' ',' 
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Por meio da Mensagem Presidencial nll 457, de uisitos técnicos e legais para l'Iabilitar-se à renova-
1996,0 Presidente da República submete ao Con- ção' da concessão, opinamos pela aprovação do ato, 
gresso Nacional o ato cOnstante do 'Decreto de 16 na forma do Projeto de Decreto Legislativo originário 
de maio de 1996, que renova conceSsão para expio- da Câmara dos Deputados. 
ração de canal de radiodifusão sonora, nos termos Sala da Comissão, 4 de dezembro de 1997, -
do art. 49, inciso XII, combinado com o § 111 do art. Vice-Preso no exercfcio da Presidência,Joel de Hol-
223 da Constituição Fedem!: ' , landa, Relator ~ Vilson Kleinübing - Abdias Nas .. 

A exposição de motivos do Ministro das Comu- cimento - Rorfteu Tuma - José FOgaça - Wal-
nicaçães ao Presidente' da República, documento deck Omelas - Élcio Álvares .... Júlio campos -
que integra os autos, dá conta de que os 6rgãos- Lúcio Alcintara - João Rocha - Levy Pi~s - Benl 
competentes daquele Ministério manifestaram-se so- Veras - Jeffer~on Peres - Ney Suassuna - Rome-
bre o pedido, considemndo':o' instrufdo' de àcordo ro Jucé - Ben~itai d~ Silva, Abstenção. 
com a legislação aplicável; ~ô que levou ao 'deferi- PARECER NlI 822, DE 1997 
mento ~o pedido de renovação~ . . , " ," . 

É a seguinte a êõmposição acionária dó' em­
preendimento Rádio Mo~mby"Ltda. 

Nome do Sócio Cotista Cotas dePadlclpaGã0 
""'" " . 

Matheus Iensen ', ... , - • ,82.560 '. . ~ - ~ 

Paulo Flavinha Iensen, ">,.,', • , 860 
João Flavinha Iensen ' 860 • t • : j • ~. 

, Daniel Flavinha Iensen: ' ,,' . '50 
Vander1ey Flavinha len,s~n ;" '... . . ~~ 

! .' " . 

Total de Cotas .' . 4 (" 86.000 

o presente projeto foi examinado pela Comis­
são de Ciência e T ecnolOgiélt Comunicação e .InfoRná­
tiCa da Câmara dos Deputados; tendo' recebido pare­
cer favorável de seu relator, :Deputado Paulo Bornhau­
sen, e aprovação unânime daquela' Comissão,; _.' ,', 

Na Comissão de Constituição e.Justiça e de ·Re­
dação daquela Casa, o Projeto foi considerado, juridico, 
constitucional e vazadQ em boa técnica legislativa. 

1 j" ... 'I!' 

11- Voto do Relatór ' 

O processo de -exáme' e àprebiação,' pelo Con­
gresso Nacional,do~ atos ,que outo'rgàm. e renovam 
concessão, permissã? ~~, autórizàção 'para que se 
executem serviços de radiodifusão soMia e de sons 
e imagens, praticados 'pelo Poder EXàétitivo, nos ter­
mos do art. 223 da Constituição Federal, deve obe­
decer, nesta Casa do: Ú~gislativo, ~s ,fó~alidades e 
critérios estabelecidos 'pela Resolução SF nl! 39, de 
1992. Essa norma interna relaciona uma ,série de in­
formações e exigências a serem cumpridas pela en­
tidade pretenden'\~,"bEúricomo pelo Ministério das 
Comunicações, e que devem instruir .0 processo 
submetido à análise' desta Comissão de Educação. 

'. ,Tendo em vista,<;1l:1e o'exame da documentação 
que:~companha o PDS nll 71, de 1997, evidencia o 
cumprimento das fOOTll;ilidades estabelecidas na Re­
solu~o n2 39/92, ficando caracterizado que a em­
presà Rádio Morumby l.tda. atendeu a todos os req-

Dà· Comissão de Educação, sobre o 
, Projeto de Deéreto Legislativo nll 83, de 
1997 (nll 405197, na Câmara', dos Deputa­
dos, que,Deprova o ato qe renova a con­
cessão outorgada à Rádio' Dífusora de 

. Londrina LIda., para explora~ $8I'Viço .de 
. radiodifusão sonora em onda tropical na 
'cidade de Londrina Estado do Paraná". 

Relator: Senador Coutinho' Jorge ' 

.. t .... ' 
'I :- ~elàt6rio , .' ' 

Chega a esta Comissão, para' parecer, o Proje­
. 'to de Decreto Legislativo, nº 83, de 1997 (nº 405,>de 

1997, na Câmara dos Deputados), que aprova0 ato que 
renova concessão à Rádio Difusora de Londrina ltda., 

-' ,'para explorar serviço, de .radiodifusão sonora em onda 
,tropical na cidade de Londrina, Estado do Paraná ' , 

, .' I Por meio da Mensagem Presidt;mçial nº 23, ,de 
, ',1995, o Presidente da'Hepública submete ao C,on­
, ·gresso NacionaL o ato constante do Decreto de 27 

" ,de dezembro de 1994,.que renova,conçess@o,para 
exploração de canal de 'radiodifusão ,sonora, nos ter­

, mos do art.,49, XII, combinado com o § 111 do art. 
'223, ambos da Constituiçãoo Federal .. ',. '. 

A exposição de motivos do Ministro das Comu­
, ,~i,cações ao ~residente: d~urt:lento qUE! inte~ra OS, au-

tos, da conta de que os órgãos competentes daquele 
. Ministério manifestaram-se sobre '0' pedido,' cOnside­
~ 'r8ndo-o instrufdo de acbfdO Com á legislaÇãoapliêável, 
'.' 'o que levou aP, deferimento do pedido de renovaçãó. 

É a seguinte a composição acionária do em­
, -preendimento Rádio Difusora de Londrina Ltda.: 

Nome do Sócio Cotista Cotas de participaGío 

Aércio Miranda Leal " ' ' 59.500 
Walter Roberto Manganotti 7.000 
Saline Atte Ramos 3.500 

Total de Cotas 70.000 
.1' I l 
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O presente projeto foi examinado pela Comis- 1997, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
são de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Infor- que renova concessão à Rádio Capixaba Ltda., para 
mática da Câmara dos Deputados, tendo recebido explorar serviço de radiodifusão sonora em onda 
paracer favorável de seu relator, Deputado Arolde de média na cidade de Vitória, Estado do Espírito Santo. 
Oliveira, e aprovação unânime daquela Comissão. Por meio da Mensagem Presidencial nº 467, de 

Na Comissão de Constituição e Justiça e de Re- 1996" o Presidente da Repú,blica submete ao Con-
dação daquela Casa, o Projeto foi considerado jurídico, gresso NaCional o ato c0nstarite do Decreto de 16 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa~ de maio de 1996, que renova concessão para explo­

ração ~e canal de radiodifuSão,sonora, nos termos 
11- Voto do Rela~or ,do art. 49, inciso XU, combiri;;ldo cQm o 1 º do art. 223 

O processo de exame e apréciáção, pelo Congres- da Constituição Federal.' , " 
so Nacional, doS atos que outorgam e renova, conces- A exposição de motivos çjo Ministro das Comu-
são, permissão ou autorização para que se executem nicações ao Presidente' da· República, documento 
serviços de radiodifusão sonora e' de 'sons e imagens, que integra os autos/,dá conia de que os órgãos 
praticados pelo Poder Executivo, nos termos do art. 223 competentes daquele Ministério 'manifestaram-se so-
da Constitúição Federal, deve' obedecer; nesta Casa do bre o pedido, considerando-o' instruído de acordo 

'legislativo, às formalidades e critérios estabelecidos pela, com a legislação aplicável:"~,'que levou ao deferi-
Rresolução SF nº 39, de 1992. Essa norma intema,rela- mento do pedido de renovação. 
ciona uma série de, informaçãesa serem prestadaS e ex~ ~,É a seguinte' a ,composiçãQacionária do em-
gências a serem cumpridas pela ,entidade pretendente, preendimento Rádio CàpixabáUda.: 

submetido à análise desta Comissão' de Educação., Nome do Sócio Cotista ' Cotas de Participação 
Tendo em vista que o· exame da documentação " " . 

que acompanha o PDS nº 83', de 1997, evidencia o Ereni Oliveira de,Miran~a, 155.416,50 
cumpriÓ,eotq çj~s formalidades estabelecidas na Re~ David Ol,iveira de, Miranda, 153.416,50 
SOluÇã~ nº 39/92, ficando, caracterizado que a em-, Tótal de Cotas 308.833.00 
presa Rádio Difusora de Londrina Ltda, atendeu a 
todos qs requisitos técnicos:e legais,para habilitar-se. 
à renovação da concess~ó; 9pil)a~os pela aprova­
ção do ato, na forma do Projeto de Decreto Legislati-' 
vo originário da Câmara dos ,Deputados. 

Sala da Comissão; '4 de dezembro de 1997 .. .:_: 
Joel de Hollanda, Vice-Presidente, no ex~rcício d~ 
Presidência, Coutiritió, Jo,rge, Relator - Abdias 
~ascimento - Romeu rum~ - José 'Fogaça - W~I~ 
deck Ornelas, - Elclo Alvares - Júlio Campos ~ 
Lúcio Alcântara": João)tocha - Levy 'Dias - Bén! 
Veras - Jefferson Péres' ':"'Ney Suassuna ~.Rome-' 
ro Jucá - Beriedlta da Silva - Abstenção. ". . ~' , , 

• I •• , ~ 't 

,PARECER,N~ 823, DE 1997 

Da Coínis~ã~' de Educáção, ~obre:'ó 
Projeto de Decreto Legislativo nº 95, de 
19~7 (nll 407/97,.1a Câma~a" dos D,putâ­
dos), que "aprova o ato que renova!J' 
concessão da Rádio Capixát>à Ltda., para 
explorar serviço de radiodifüsão sonora 
em onda média na cidade'êie Vitória, Es-

, tado do Espírito Santo" •. "" 
j, .. •• ~ 

Relator: Senador Gerson Camata 
- i .' \ ~", .. "I '''Ii ~ 

, I -,' Relatório ' •. 
.( 

Chega a esta ,Comissão, para p~r~cer, o Proje­
to de Decreto Legislativo nº 95, de 1997 (nº 407, de 

f ; ~ 

O presente projeto.foi examinado pela Comis­
são de Ciência e 'Tecriologiá, Comunicação e Infor­
matica da Câmara dós Deputados, tendo recebido 
par~er favoráveL de ,seu .r~lator, Deputado Dercio 
Knop, e aprov,a,çao,' unânime daquela Comissão. 
.: ,'Na Comissão de Constituição, Justiça e de Re­
dação daquela càsá, o Projeto, foi considerado jurídico, 
c~~~titucionàl e ~v.~z,ado e~ ,b~a t~cnica legislativa. 

'- ." .. 11- Voto do Relator 

O pr6tess~' de exame:~ apreciação, pelo Con­
gresso' NaCional,' dos atos- que' outorgam e renovam 
'concessão/permissão ou' autorização para que se 
'e'xecutéri1' serviços de radiodifusão sonora e de sons 
e. imagens, praticados pelo',Poder Executivo, nos tér­
mos do art.' 223 da Constituição Federal, deve obe­
dàcer, 'nesta Cas'a do Legislàtivo, às formalidades e 

. critérios estabelecidos pelaR'e'solução SF nº 39, de 
1992. Essa norma interna relaciona uma série de in­
formações e exigências a s~r!=!rn cumpridas pela en­

, tidade· pretendente, bem, como ,pelo Ministério das 
Comunicações, e que devem 'instruir o processo 
submetido à análise destaG,qJTlissão de Educação. 

, Tendo em vista que o exame da docum~ntação 
que acompanha o PDS nº 95; de 1997, evi,d,encia o 

,cumprimento das formalidad!=!s estabelecidas na Re­
solução nº, 39/92, ficand~,?~r~cterizado qup} em-
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presa Rádio Capixaba Ltda. atendeu a todos os req­
uisitos técnicos e legais para habilitar-se à renova­
ção da concessão, opinamos pela aprovação do ato, 
na forma do Projeto de Decr~to Legislativo originário 
da Câmara dos Deputados. , 

Sala da Comissão, 4 de dezembro de 1991: -
Joel de Hollanda, Vice-Prsidente no Exercício da 
Presidência - Gerson Camata, Relator - Abdias 
Nascimento - Romeu Tuma - João Rocha - Levy 
Dias - José Fogaça - Waldeck Ornelas - Elcio 
Alvares - Júlio Campos - ,Lúçi~ Alcântara - Beni 
Veras - Jefferson Péres - Ney Suassuna - Rome­
ro Jucá - Benedita da Si~va, Absteflção. 

PARECER N2, 824; DE 1997 

Da Comissão'deEducação, sobre o 
Projeto de Decreto· Legislativo n2 96, de 
1997 (nll 408197, .na ,Câmara dos Deputa­
dos), que "aprova'o,ato que renova a per­
missão outorgada' à R'ádio Tropical de Ita­
pecerica da Serra l:.tda',para explorar ser~ 
viço de radiodifusão sonora em frequeri­
cia modulada na cidade de Itapecerica da 
Serra, Estado de São Paulo". 

Relator: Senador Jóao' França' ... , ... 
I - Refatório .:.',. 

Chega a esta Comissãà, .para parecer, o Próje~ 
to de Decreto Legislativo n2 96, 'de ~997 (nº 408; de' 
1997, na Câmara dos Deputados); que' aprova o ato 
que renova permissão à Rádio Tropical de Itapecei'i­
ca da Serra Ltda, para ·,.'xplorar serviço de' rádiodifu~ 
são sonora em frequência modulada na cidade de 
Itapecerica da Serra, Es~~~o de São Paulo. 

Por meio da Mensagem Presidenci~lnº 4~0, de. 
1996, o Presidente da l7\epública submete ao Co~: 
gresso Nacional o ato constante da Portaria. nº 302, 
de 7 de maio de 1996, que renova permissão para 
exploração de canal de radiodifusão sonora, nos t~r­
mos do art. 49, inciso 'XII, 'combinado .co,m o § 1º do 
art. ':'23, ambos da Co~stituição FederaL" , . 

A exposição de motivos do Ministro das' Coniu­
nicações ao Presidente' 'da República,documento 
que integra os autos·,', dá conta de que os órgãos 
competentes daquele Ministério manifestaram-se so­
bre o. pedido., co.nsiderando.-o instruído ·de aco.rdo 
com a 'legislação aplidável, o que levou' ao deferi­
mento do pedido de renbvação.. 

É ~ seguinte a cornpPSição acionária do empreen­
dimento. Rádio Tropical dé Itápecerica da Serra Ltda: 

Nome do sócio ·cotista 

Cyro. Mendes de Aguiar 

Cotas de participação I 
2.400 

Rita Catarina Seixas de Aguiar 
Antônio.Seixas Neto. 
Augusta Andrade Mendes de Aguiar 

Total de cotas 

2.40q 
50 

150 

5.000 

o presente pro.jeto fo.i examinado pela Cpmis­
são. de Ciência, Tecnologia, Comunicação e Info.rmáti­
ca da Câmara dos Deputados, tendo. recebido parecer 
favo.rável de seu relato.r, Deputado. Antônio. Joaguim . 
Araújo, e aprovAção. únânime daquela Comissão..· 

Na Comissão. d~ Constituição e Justiça e de Re­
dação daquela Casa, o. Projeto fo.i co.n~iderado. jurídico, 
constitucional e vazado. em boa técnica legislatiya. 

11- Voto do Relator' , 

O pro.cesso· de ej(am~ e apreciação, pelo Co.n­
gresso Nacio.nal, dos' atos' qúe outorg~~ e renovam 
concessão, permis~ão :ou autorização' pára que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de so.ns 
e imagens, praticados pelo Poder Executivo, nos ter­
mos do art. 223 d8: Constituição Federal, dev.e obe­
decer, nesta Casa do Legislativo, às .formalidades e 
critérios estabelecidos' pela Resolüçãq ',SF .riº 39, de 
1992. Essa norma intém'a relaciona uma série de in­
f~r!1'ações a serem pres~ada ~. e~igên~ias a serem 
cumpridas pela éntid~de pretendenté, Dem como 
pelo Ministério das'Comuríiqações, e que'devem ins­
truir o processo submetido à' ánálise désta' Comissão 
de Educação. '. " 
" Tendo em vista q~~~,e~ame,dà documentação. 

que aco.mpanha o PDS'nº 96; de 1997, evide'ncia o 
cúmprimento das formàlidádes estabele("~ás na Re­
solução nº 39/92, ficando', c~~çte.rizado qç, ,.~ a empre­
saRádio Tropical de Itapecerica da Serra, ida., áten­
deu a todos o.s requisitos'técnicos e legais para habili­
tar-se à renovação da petmissão, opinamos pela apro­
vação do ato, na forma do' Projeto de Decreto Legislati­
vo. .originário. da Câmara dC?~ .o~putados. , 

Sala da Comissão, 4. de dezembro de 1997.­
Vice-President~ no Exercício' da Presid~f"!cia, Joel 
dê HOllanda - Relator João França - Àbdias Nas­
cimento - Romeu Tuma :..: Levy Dias - josé Foga­
ça - Waldeck Ornelas -' Elcio Alvares - Júlio 
Campos - Lúcio Alcântara - João Rocha - Beni 
Veras - Jefferson Péres - Ney Suassuna - Rome­
ro Jucá - Benedita da Silva, Abstenção. 

, 
PARECER N2825, DE 1997 

Da Comissão de Edudcação, sobre 
o Projeto de Decreto Legislativo n2 97, de 
1997 (IÍº 419/97, na Câmara dos Deputa-

! . , 
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dos), que "aprova o ato que renova a 
concessão de Rádio Brasil Sociedade li­
mitada, para explorar serviço de radiodi­
fusão sonora em ondas médias na cidade 
de Valinhos, Estado de São Paulo". 

Relator: Senador Romeu Tuma 

, ...... ", I - Relatório 

. Chéga\ a esta Comissão, para parecer, o Proje-
, __ , ",- ·t~ a~:ºecretoLegiSlativo nº 97, de J997 (nº 419, de 

"" 1~~7Lna Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
qu~nova concessão à Rádio Brasil Sociedade Li-

:/1 mffadà,. para explorar serviço de radiofusão sonora 
c-er,il ondàs 'mé~ias na cidade de Valinhos, Estado de 

,são Paulo. 
· ,-< ./ l/por meio da Mensagem Presidencial nº 20, de 

7/ / 1 ~s: o Pr~s.i~ente d,a República submete ao Con-
· . 4esso NaCional o ato constante do Decreto de 27 

: ' ,Ide dez~ni~rode 1,~94, que renova concessão para 
: / exploração de canal de radiodifusão sonora, nos ter-
:. mos dó art: 49, in6iso XII, combinado com o § 12 do 

· . 

· " 

.... 

" · 
· '. ~. 

" 

.' 

.' 
" .,' 

art. 22~, a~bos da Constituição Federal. 
~.exp~sição:dé mc;>ti~os do Minist~ das Comu­

nicações ao Presidente ~a Repúblicá, documento 
que integra os au!os, dá conta de qLe os órgãos ' . 
competentes'daquele Ministério manifestaram-se so­
bre ,o pedido, éonsiderando:o inst/uído dá acordó 
com a legisl~ção' aPlicável, o qye levou ao deferj­
mento do.~~di~o'de renovação./ 
/,/ E a segl,linte a composição acionária do em-, .F 

preendimento RádioBrasilS6ciedade Limitada: 
, , '" . . '. ~/ 

Nome do s6clo cotista v·· Cotas de participação' .. , /' " 

Synésio Pedroso' // / 891.595, 
Synésió Pedroso<Júnior ' / 86.135" . 

/Marcelo!?edroso / 86.'135 
------ . 3alfóPedroso ~6.135 

Total de Cotas 1.150,000-

O pj~senteptojeto, foi e~aminado, p~la Comis~ 
s~o de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Infor­
inática da Câmara dos Deputados, ',tendo recebido. . 
pareéer favorável d~ seu relator, Deputado Udson, 

- Bandeira, e áprovação unânime daquela Comissão .. ;-" 
~ Na Comissão de Constituição, Justiça e de Ré­

dação daquela Casa, o Projeto foi considerado juridico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa. 

,-- 11- Voto do Relator,-: 

e imagens, praticados pelo Poder Executivo, nos ter­
mos do art. 223 da Constituição Federal, deve obe­
decer, nesta Casa do Legislativo, às formalidades e cri­
térios estabelecidos pela Resolução SF nº 39, de 1992. 
Essa norma interna relaciona uma série de informações 
a serem prestadas e exig~ias a serem cumpridas pela 
entidade pretendente, bem Çc;>rno pelo Ministério das C0-
municações, e que devem instruir o processo submetido 
à análise desta Comissão de Educação. " 

Tendo em vista que o exame 'da documentação 
que acompanha o PDS,n2~7, de 1997, evideRcia o 
cumprimento das fORnalidades estabelecidas na Re­
solução nº 39/92, ficando caracterizado que a em­
presa Rádio Brasil SOG~dade Limitada atendeu a to­
dos os requisitos técnicos e legais para habilitar-se à 
renovação da concessão,' '.opinamos pela aprovação 
do ato, na f ORna do Projeto de Decreto Legislativo 
originário da Câmara,qos Deputados. 

Sala da Comissão, 4 'de dezembro de 1997. 
Vice-Presidente no ExerCício da Presidência'Joel de 
HolJanda _ Relator,R~meu .Tuma, _ Abdias Nasci­
mento _ José Fogaça !... Waldeck Ornelas _ Élcio 
Álv~res _ Júlio Campos,:,:Lúcio Alcântara _ João 
Rocha _ Levy Dias ..:..' Beni Veras _ Jefferson Pe­
res _ Ney Suassuna _ Romero Jucá _ Benedita 
da Silva _ Abstençãp,.. ' 

PAREC,EFJ N~~2~. DE 1997 

Da Comissã~) de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto. 'Legislativo nll 99, de 
1997 (nll 422197. ,na Câmara dos Deputa­
dos), que "aprova o ato que renova a 
concessão, da Rádio Brasil de Adamanti­
na Ltda., para,e~pl~r~r serviço de radiodi­
fusão sonora, em' onda média na cidade 
de Adamantina~ Está~o de São Paulo". 

" , 

Relator: Senador JAA~·Rocha 

I - Re,~tórlo 

Chega a esta Com~o, ,para parecer, o Projeto 
qe Decreto Legislativo nº 99,'de1997 (nº 422, de 1997, 
na Câmara dos DeputadoS);'queaprova o ato que reno­
va concessão à Rádio Br8sU,d~:Adamantina Ltda., para 
explorar serviço de radiodifuSãO sonora em onda média 
na cidade de Adamantina, Estado de São Paulo., ' 
/ Por,meio da Mensagem{:,c!sidencial,n2 1.045, 

de 1996; o Presidenté' dâ:República submete ao 
Congresso Nacionay6 ato .constante do Decreto de 
25 de outubro de ,1'996, que renova concessão para 
exploraçãc;>de cánal de raQi9difusão sonora;. nos ter­
mós do art. 49, inciso XII,' C6mbinado com 'o. § 12 do 
art. 223 da~onstiiuiçã6 F6derál. ,/ / . '; . .%' / '/' ;- ,...... / 

... ~... /,/ L t / 

f;W "r 1-, / . /~/ .: ;~////' / / 
L~ I' ,/// ./ /' / I ',« I f/,/', . .;/"': 't; ____ --'-__ "'--___ ~ ____ ....:::.:. __ ----'~~......::. __ ---'L-..L~_'__...L,___LI___.:..._".('C!.'_~, _~ _____ _ 

/ 
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A exposição de motivos do Ministro das Comu- ça - Waldeck Ornelas - Élcio Álvares - Júlio 
nicações ao Presidente da República, documento Campos - Lúcio Alcântara - Beni Veras - Jeffer-
que integra os autos, dá conta de que os órgãos son Peres -, Ney Suassuna - Benedita da Silva -
competentes daquele Ministério manifestaram-se so- Romero Jucá - Abstenção. 
bre o pedido, considerando-o instruído de acordo O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
com a legislação aplicável, o que levou ao deferi- _ O expediente lido vai à publicação. 
mento do podido de renovação. 

É a seguinte a composição. acionária do em­
preendimento Rádio Brasil de Adamantina Ltda.: 

Nome do SÓcio Cotista 

Fause Antônio 
. Eurides Gomes de Souza 
Jonas Bonassa 
José Mário Toffoli 

Total de Cotas 

Cotas de participação 

457.610 
1.249.380 

832.920 
624.690 

4.164.600 

O presente projeto foi examindo pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, tendo recebido parecer 
favorável de seu relator, Deputado Roberto Balestra, 
e aprovação unânime daquela Comissão. 

Na Comissão de Constituição e Justiça e de Re­
dação daquela Casa, o Projeto foi considerado jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa. 

11- Voto do Relator 

O processo de exame e apreciação, pelo Con­
gresso Nacional, dos atos que outorgam e renovam 
concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons 
e imagens, praticados pelo Poder Executivo, nos ter­
mos do art. 223 da Constituição Federal, deve obe­
decer, nesta Casa do Legislativo, às formalidades e 
critérios estabelecido$ pela Resolução SF nº 39, de 
1992. Essa norma interna relaciona uma série de in­
formações e exigências a serem cumpridas pela en­
tidade pretendente, bem como pelo Ministério das 
Comunicações, e que devem instruir o processo 
submetido à análise desta Comissão de Educação. 

Tendaem vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS, nº 99, de 1997, evidencia o 
cumprimento das formalidades estabelecidas na Re­
solução nº 39/92, ficando caracterizado que a em­
presa Rádio Brasil de Adamantina Ltda., atendeu a 
todos os requisitos técnicos e legais para habilitar-se 
à renovação da concessão, opinamos pela aprova­
ção do ato, na forma do Projeto de Decreto Legislati­
vo originário da Câmara dos Deputados. 

Sala da Comissão, 4 de dezembro de 1997. -
Vice-Presidente no exercfcio da Presidência, Joel 
de Hollanda - Relator, João Rocha - Abdlas Nas­
cimento - Romeu Tuma - Levy Dias - José Foga-

Há oradores inscritos~ , 

Para uma comunicação inadiável, concedo a 
palavra ao Senador Sebastião Rocha. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bloco/PDT- AP. 
Para uma comunicação inadiável. S~m revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, o 
Senador Abdias Nascimento será homenageado na 
tarde de hoje com a menção honrosa do Prêmio 
Franz de Castro Holzwarth/1997;' concedido pela 
Secção de São Paulo da Ordem dos Advogados do 
Brasil em função de sua luta em favor da igualdade 
racial. A cerimônia terá lugar no Salão Nobre da 
OAB/SP, com início previst9para as 17 horas 30 mi­
nutos, e nela serão também 'laureados o Rabino 
Henry Sobel - que receberá o prêmio principal -, 
pela :promo,ção do ecumenismo e da paz entre os 
povos, a Comunidade Bragantina, pelo despertar de 
seu povo na dedicação ao resgate da dignidade dos 
encarcerados, e a Procuradora Flávia Piovesan, pelo 
compromisso de idéias e de lutas ·na defesa dos di­
reitos fundamentais do ser humano. 

O Prêmio Franz de Castro Holzwarth foi insti­
tuído em 1982, no âmbito da Comissão de Direitos 
Humanos da OAB/SP, com o propósito de laurear, 
anualmente, aqueles que s~ destacam na defesa in­
transigente dos direitos humanos .. O· nome é u'ma 
homenagem ao advogado Franz de Castro Holz­
warth, metralhado pela Polícia em fevereiro de 1981, 
quando era levado num. carro como refém po'r pre'­
sos amotinados da Delegacia de Jacareí,Sãó Paulo, 
aonde fora chamado para atuar como mediad·or. 
Desde sua criação, já foram agraciados com esse 
prêmio personalidades" como Dom Paulo Evaristo 
Ams, Herbert de Souza (Betinho), Ulysses Guimarã­
es, Vicente Paula da Silva (Vicentinho), o filósofo Fá­
bio Konder Camparato e o jornalista Caco Ba-rgel~s. 

Sr. Presidente, um outro assunto que me traz à 
tribuna, em função 'do entendimento já estabelecido 
entre a Liderança db·Governo na êasa e o Presiden­
te da Comissão de Assuntos Sociais, Senador Ade­
mir Andrade, é o fato de que precisaremos de um 
pouco mais de tempo para a votação do projeto de 
regulamentação dbs planos e seguros' de saúde 
para que o esforço conjunto seja possrvel, com o ob­
jetivo de encontrar um ponto de equilíbrio que venha 
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a ser melhor para a sociedade como um todo. Então, Estamos apresentando um requerimento de in-
em função desse entendimento, o projeto não foi vo- formações ao BNDES e ao Ministro do Planejamen-
tado hoje, como estava previsto, e também não o to para que se possa analisar melhor o que é feito 
será amanhã; ficando adiado, portanto, à mercê da dos recursos que nominalmente são de propriedade 
decisão das Lideranças da Casa e principalmente do dos trabalhadores. 
Presidente da Comissão de Assuntos Sociais, Sena­
dor Ademir Andrade. 

QLiamo a mim, enquanto na condição de Relator 
do projeto, continuo à disposição na busca do entendi­
mento por entender que ,esta é a Casa ,do entendim~n.­
to e certamente nós saberemos conduzir esse proces­
so dentro destê escoPo: ó de votarmos uma lei que te­
nha como objetivo básico a justiça s()Cial, preservando, 
logicamente, o equilíbrio econômico e financeiro das 
operadoras de planos e seguros de saúde. 

I:ra o que eu tinha a comunicar, Sr. Presidente. 

Muito obrigado. 

o SR~ PRESIDENTE (Antonio Carlos MagalhãeS) ,_ 
7'". C9r:tcedo ,a palavra ao nobre Senador Eduardo$u­
plicy, para uma comunicação inadiável. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY(Bloco/PT - SP. 
Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do 
orador.) -, Sr. Presidente, nobre Senador Antonio 
Carlos Magalhães, Sr"s Senadoras' e Srs. S~nado­

. res; o desemprego é, sem dúvida, um dos maiores 
. problemas a afligir Os brasileiros no momento, -país 
'. suás' conseqüências' sociais são alarmantes,' haja 
'vista osrndices.~e desemprego divulgados, recente­
mente: pela Fundação Seade/Dieese, de 16,5%,: o 
maior deste 1984. Os dados divulgados, hojê, em 
'termo$ de corte de'vagas pela Fiesp são os seguin­

. tas: '16.328 posio~ de trabalho em novembro, senéto 
, que' 94.065' vágás já foram fechadas de janeiro 'a no­
vembro de 1997. Isso ocOrre não apenas na grande 
São' PaulO, 'mas' também no interior, tendo em vistá o 

, agravamento ,das j Condições' de desemprego, . por 
'exemplo, na: cidade de Franca, conforme o relato' de 
Milton da SilVa, Presidente do Sindicato dos Trabalha­

'dores na 'indústria de Calçad~ 'e Vestuários de Franca 
e regiãó; informandO' que, naquela cidade, a fndustria 
de couros e' calçados acabOu perdendo 5.369 Vagas 

, de' trabálhadores; ou' sêja, o' número de' traba'ltladores 
:demitidosde janeiro a novembro deste ano - inclusive 
'enviei' carta ao Presidente Fernando Henrique Cardo­
, so, que peço que seja transcriUl'com eSses' etemeQtQ~ 
'para que·o Presidente saiba do agravamento. 

r .' , I 

, Em função disso, cabe se averiguar o que tem 
sido feito dos recursos do Fundo de Amparo ao Tra­
balhador, que advém do PIS/Pasep e que tem na 
área social a sua principal razão de ser . 

. '-."1 

Qual o valor dos financiamentos concedidos pelo 
BNDES, durante o período de janeiro de 1995 até a 
presente data, que tiveram como fonte os recursos do 
PISlPasep? Detalhar por linha de financiamento, por 
setor de atividade e pelo porte da empresa beneficia­
da, listando o valor de cada financiamento, o objeto, o 
prazo de pagamento, a carência, a.t~a de juro~ 

Qual· o valor dos financiamentos concedidos pelo 
BNDES, durante o período de janeiro de 1995 até a 
presente data, que tiveram como fonte recursps pró­
priqs do BNDES? Detalhar por linha de financiamento, 
por setor de. atividade e pelo porte da empresa benefi­
ciada, listando o valor de cada financiamento, o objeto, 
o prazo de pagamento, a carência', a' taxa de juro. 

Listar as fontes de captação de recursos do 
BNDES, detalhando o total captado por fonte nos 
anos de 1993 a 1997. 

, , 

Quais. as linhas de financiamento quP. podem 
ser tomadas diretamente por pessoas físicas, micro 
e pequenas empresas? . 

Quais os ~f~lto~ q':le, desde jàneiro de 1995, 
os diversos financiamentos realizados pelo ,BNDES, 
classificados conforme os programas listados, tive­
ram sobre o nível de emprego da economia? Quais 
os resultados líquidos sobre ó'nível de emprego obti­
(.tos' ein- cada setor, tendo em conta que muitas ve­
zes os' empréstimos foram 'efêtuados para viabilizar 
'a trahsformáção tecnológica- ae empresas que resul­
taram na reduçãoéle s'Ua: força 'de trabalhO? ,. j , 

, Sr:'Pr~~id~~t~; sàbemós q'ue; 'em outros tem­
pos, fundos como 'o .FAT foram criados com a justifica­
tiva de viabilizar uma maneira de democratizar a parti­
cipação dos trabalhadores no usufruto da riqueza do 
País e de ajudar a resolver os problemas sociais. 
Como foi constatado mais tarde,' tais ,recursos· foram, 
em grande parte, destinados para os que -já detinham 
considerável. patrimôniÇ>, fi tax,as, de j':l~ mais baixas 

:aó:qúe: as',práti~d~ pe!o mer:ca?o, ~0!11 a.tin~lidade 
de invE;!stimentos que criassem empregos, mas ~çaba­
ram' gerando grandes desequilíb"riQ~sociais. .~"," 

Recentemente, o BNDES colocou à disposição 
de grupos econômicos privados ,financiamentos a ta­
xas de juros mais baixas para que adquirissem açõ­
es de empresas, estatais, no processo de privatiza­
ção, bem como para que comprassem suas próprias 
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ações nas Bolsas de Valores. É muito importante Ressaltamos que o referido pleito contido no documento 

termos os elementos' numéricos dessas operações fundamenta-se o fato inquestionáv~1 dos trabalhadores desem-

para que possamos avaliar seus impactos sobre o . pregados encontrarem-se em estado de pr&insolvência civil ou 

processo de concentração de riqueza no Brasil. estado prMalimentar. 

Nosso objetivo, portanto, é acompanhar a cor­
reta utilização de recursos que são captados em 
nome dos trabalhadores, garantindo que sejam utili-' 
zados para a geração de empregos e para a supera­
ção dos seriíssimos problemas sociais que assolam 
o nosso país. 

-.' Requeiro, portanto, Sr. Presidente, que' seja 
também transcrito o ofício do Presidente .do Sindica­
to dos Trabalhadores na Indústria de Calçados e 
Vestuário de Franca e Região. 

Muito obrigado. . .• , •. . 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR. EDUARDO SUPLlCY EM SEU PRO­
NUNCIAMENTO: 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE· 

OFICIO Ng 45/97 

BrasOia, 4 de dezembro de 1997 
Excelentfssimo Senhor 

Femando Henrique Cardoso 

Presidente da República Federativá dó BraSil 

Praça dos Três Poderes Palácio do Planalto 

70150-900 - Brasnia-DF 

Excelentíssimo Senhor Presidente, 

Atendendo solicitação do Senhor Milton da Silva~ P~esid~n­

te do Sindocato dos TrabaJhado~es nas Indústrias de Calçados e 

Vestuários de Franca e Região encaminho à aprecia~o de V. 
Ex! a correspondência que segue em ~éxo: • • .' ".. •. 

. .. ~ .' . . 
Respeitosamente, - Senador Eduardo Matarazzo .Suplicy. .. , 

. • 'Franca, 26 de .riovembro de 1997 
Ao , . 
Exmv• Sr. 

Senador Eduardo Suplicy 

Senado Federal - Ed. Principal 

Andar Térreo - Gabinete 2 ~Brasnia :., D'F 

.' 

Os trabalhadores desempregados d~ dd~dé 'd~Fr~ca' e 

região - SP, 'neste áto representado pelo' Seu' Sindiéato dos Tia­
balhadoresdas Indústrias de CalÇados'e Vestúários dé FranCa e 

região, vem respeitosamente perante V. Ex.' requerer sua espe­

cial atenção no sentido de obter o empenho desta casa, para que 

tome as providências cabíveis, referente a situação dos trabalha­

dores de Franca e região, detalhada em documento anexo, onde 

estamos reivindicando o direito de suspender os pagamentos de 

impostos, taxas, tarifas e financiamento público. 

Este estado que antecede a quebra declarada em proces­

so regular, da pessoa flsica, se caracteriza, no caso específico 

dos trabalhadores desempregados. . 

A partir do momento em que Constata-se a inexistência de 

recurso ou bens .capazes de adimplir com seus débitos e de cus­

tear suas necessidades básicas e da famma, tais como: - alimen­

tação (casta básica) moradia (prestação da SFH. Prohab CDHU e 

Cohab), transporte, remédio, conta de água e energia elétri~. 

Desse modo, os desempregados, pessoas físicas que es­

tão viven~ando este ~stado de pre-insolvência civil, reivindica 

apoio da V. Ex.a. para que esta casa pronuncie e cami!1he provi­

dências, . para que solucione o mais rápido possrvel a situação 

dos trabalhadores. 

Assim sendo, sem mais para o momento e no aguárdo que 

V. Ex.' atenda nossas reivindicações, despedimo-nos com votos 

de' estima e consideração. 

Atenciosamente. - Milton da Silva, Presidente - Sind. 'i:los 

Trab. nas Indústrias de Calçados e 'Vestuários de FrMca'e Re-

gião. , . I , /1. 
DIAGNOSTICO DO SETOR CALÇADISTA E DOS· . . 

, . _. _'. TRAB~L~A~O~ES DE.:RÁ~~A~ ~"P'. , " ,:. .. 

· de éO~ã~t:~ :t~~:~~:~~~~~~:'~~:::~~~S:: . 
g~s e pri~cipaJment~ gerando riqueZas. ComO ~~mos' co~éiiiElf . 
.... I • 1. • ; • "., • ... ,~, ", J • 

>o.~o almejado dese~volvlme~to"~nômlf<?"on~e ~tá.co!~~o 
de fo~ atual: tecn~logia, produtividade e qualidade, com gera-
ção de emprego? \ \ .".. ," , . . . , : . 

A indústria cada vez mais sofisticada, mais infõnlÍaiii:àcia, 
., . I ..• ' ,"" • 

com uma nova restruturàção, com o processo de terceirização,. e 

, ~g~ra ~m a tal guerra fiscal ~ós. levá a uma: pr~Visão n'ã~, ~uito 
: ~ti!ll.ista .. F~ca coloca-se: desta forma" com~. o fO?O p~~c!p.a! ~e 
nossaS preocupações. T odqs os setores enqu!llJto sociedade po-

: !iti'~inente organizados, por obrigaÇão tel)1<?~ que fo!t1en1a.r ,esta 

discussão e que o Objetivo s~ja, ó desenvolvimentó nâ garantia 
, • ." ,~ • "."; 'f. • '"': ~ 

do emprego e direito a cidadania de toda nossa população. . , .• 

'. .À situãção econômicã do pat~'vem ãinpliandO õ graiJ;de 
, "~ \ I , • \ • 1 ~ >, 

· Pobreza' da população quando percebemos a" éada estatlstícâ: o 
• , • , ! " ." J ; • ~"f •• f...., ~ 

número crescente de desemprego. ". •... .' 

. . . : ~ . Esta situação de desemprego e" sem infortÍínios ~Il:a' qual 

passQ o mundo, faz-s~ se~ti~ em ~vários set~res .~~ '~rió;ni~ bia-
... • • • "" #' J • 

sileira. A cidad!3 de Fran~ pélC?S9u perfil histórico não poderia 
I f • " •• .., 

estar isento aO's maleflcios da conjuntura mundial e a Política 

Econômica N~biOnal. D.evido a isto várias empresas tiverâm q'ue 

reduzir seus ,quadros de funcionários, enquanto que outros fali­

ram ou fecharam suas portas. Sem contar dezenas" de fábricas 

pequenas (micro empresas) que fecharam e que não temos da­

dos. Restam aos trabalhadores amargarem além do arrocho sala­

rial e tambéh, com o desemprego .. 
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Fábricas que fecharam nos últimos ~ete anos, que redUziram o quadro de 
funcionários, que foram transferidas e que montaram outras unidades: 

Fábricas que Empresas' "". de .. 
Fábricas reduziram o Fábricas quemontà-· traba-

que quadro de transferidas ram outras lhos 
. fecharam: funcionários: para: unidades, feCha-

. , 

dos: em: 
Canvas 600 
Sidimar 400 
Personal 400 
Arabelli 
Santiago I 400 

.Vulcabrás - 600 
Sarina 80 
Sorbone 

' ' . , , 
180 , ... 

. , , , , . 

, Pestalpzzi . 600 
Castaldi .. .1.80 
Use 4 . • , • J .. 200 
Shoes e Cia 200 
Albarus 150 
Sparks , . l ' ... " • , . ' 200 

Paragon, 
. . . '. 600 . . . . ....... ' ..... -, , • ......... 'I , . " . , " 

Guaraldo 
.. . . 

. 600 ~ , .. . . . , , : 
Toulon 200 
Itálicus 

. , 
" 250 

Medeiros , 150 
ltaly Shoes. .. , ~. .- . , , , ·,,··300 

Ir ~ ~ ".. " 

. , , 

Maker1i, .. ' .. 
" 450 , . 

Martiniano, ' ., - ~ ~.... ~. t' ' , ....... '* y" ... 600,' .. ,-- l • • ~ i .. . . . . •• ,t t ., •• j; 

m2000 " .. , .... ". .' , 
. , , . . . . . . .. 

, ~ \ ~ . ' . :. ,.'''" . , 
t, t . . . , I • 

, Vegas ... ·p/.o '.' - • 
.. . ' . ',400,-I ... .. , , 

. \""" 
. {-I' r 

Nordeste ( . , t , ,. 
, ~ : 

Belo - 150 
Spessoto, >< 400 
Ebikar · • , '. . 300 , . " 

Ali ta 
~,"' 

100 ' . , , , . 
," y 

1.. I .' "~ 
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Francano -- - / 300' 
\ ..... ~ H.a.-= Parafba / 200 

--- -- -- ~ :.>~_. Samello = //! ' 200 
'1 t;J..~ P fb . - . - - .- - . +- . ara a -/ 

Alpargatas '300 
Itaipú --~.' :~~~;,;.._- --_%~~ 100 
Total .. " .. " '.-. ~.:_~ --/ :10.190 

.•. /'.;;.-
..... ---. -... -. -.--~ 

- . - .. .. 

'; 
~ , .' ~,j, ' 

--, 
I 

Ao olharmos' criticamebt~,· L". nossa Indústria local, em '~<espeój'al a 
calçadista, vamos perceber 'afalta'd ,uma politica especffica de incentivo~~ao' setor, o 
dumping . interno'· originário de u· guerra--fisca( sem'~ precedentes .na' hlst6ria 
econômica deste pafs. Tudo'f o 'da' irresponsabilidade de umapolltica'·neo-nberal, 
cujo preço de sua manute çêo é o desemprego, a exclusêo daspe~s~~~,' e' o 
aniquilaménto' de grande B fte dà:economia nacional. - _.....'.. , . 

.. .. • '" ~. : - <' ..... ~ • • .. ,.. -~,---' 
.'t. - j ,/'" 

_ \o-~l,- ' .~ .' • .'.: ~_ • . »»'1 ... ~//-
, .•••.••••••. , •••• , , " "1 ., .......... "''''',' .' " ... / 

~ I ; i!- -\ .. ~ '" .... '" ...... " •• '" .'"' •• , .... ~ • ~ "." 4 ~ ~ .. ... ~ ., ... ; ~ •• ~ \ • /1 . 
• r ,I , ,". .., . 

A brutal abertura da economia realizada ·nos últimos anos, combinados'·com o 
arrocho do poder aquisitivo e .o.desemprego que assola o.pats,'.-cqntribufram também 
para recuos no mercado ,interno. . . . . . ','. ,-' '. " .:- . 

~ '" ~ ~ ., . , 
'1' .' 

'" 
. . " . . . . , ..... ~ " . .. .' " ... , ,. 

I l ,~, 

..... ~ ~. > '..., ....... _ ..., ....... ~ ............. " ~ ""'. :o. 

I" f. 

' ... ::·.,. ..... ' .... '.,,,_ ... I~,.."~,oII •. .,.. ~_ .. , ... ~ ......... "'~. ,_ .. ~ ..... ;,!..~..j..''"'~~~~ •• ~-c;:~_._~.,....~ ' .. ,~, __ .. ....,'.~ .. ~I .... ·.~II: .... 
• I Os 'trabalh'adores tem .pago o_ OnlJs;'désta .crise que .. embo~_.n.aQ. Je(1h~m: :si(lo 

respons~veis sêo. suas .. maiore~ vftimas .. O. quadrQ de fatêl')cia e apolfti~~' ~e 
restruturaçêo cria o des~mprego, estrubJral, situaçêo.altamente g~ve pois,o's 'postos 
de traba,lho que'\com muita"ju.~ ... do .. noss<? Povo,Joram. 9.ons~f.clQ~ .. ~::décadàs, 
assistimosii" pelo ralo, sem nenhuma'polttica, de socorro por pàrte dos governos 
(Estadué;ll ~ Federal). ; ',':.'. '" . : 

, •. ~ ., ,,, • , • ~ ft" .•. _ .' .. . ., ~ ~ '. ." • ~ . 

. ~:·.~Ji . ~. ~',\ .... :' 
, . 

No: "quadro abaixo podemos percebera redução de funCionã~à~ ~C? setor, de 
calçados de Franca ~ S.P.,.que.cómparadoao pico de.pessq~t~ire~mente contratado, 
podemos perceber que perdeu-se mais de 18.000 posto~ de trabalho: 
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Mês .Ano N°. de 
trabalhadores 

Dezembro 1984 34.509 
Dezembro 1985 32.169 
Dezembro . ,,' 1986 36.609 

, Dezembro - 1987 '. 26.704 
. Dezembro " 1988 29.408 
Dezembro - 1989 . 29.572' 
Dezembro - - 1990 '27.088 
Dezembro 1991 . 24.939 
Dezembro -1992 26.901 
Dezembro 1993 27.364 

o_ OUtubro 1994 25.000 
o' , 

Abril 1995 ' -24:500 
" 'Setembro' .- . ' , ·1995"~- l' -, 18.000 , ' , " 

, 
, ' o " Dezembro'. , - ',I ............ , •. - 1995 '" ' - " ' , ~i;. 

" "'19.000 . "', 

Fevereiro." ,,: 1996"·, '. ". " "... ~ ',~ ~ <,""19.000 
. ' . ' 

-'': '1->-" " , .' .~: ,.;." ' . .' : .',~ 

Fevereiro ," '. ~ ,_"",,-:C '" 1997 'o 

" 
~ 18.000 

, . Outubro ' " '~;F ~'~~':;, ';'1997)'" '-. ", ,':: ';,i;:;'; H 17.000 
1_"'~r.'I. _",".~'''' •• A<l"", " .... ,,'":.,,~' \~"~'.'. 

Além disso~hâp~lorTlenOs-àlguIiS fatores que precisam ser considerados,' 
que é sem dúvida "de. responsabilidade, dQ _Gov~m!J, que só . faz i~centiyar 
comportame~tosalJtor1táHos, epredádo·res· do'émpresariado',"óomo'por exemplo: 

( , ,,""". . ):" ~ ~. "~' ",.. ", 

- Ausência,.·dê;~·:pôltticas, públicas -de 'des~nypMmento 'e' de incentivo' ao . ti t d ti . " .. , . .. . f i. • t1. ... • f liI " , ~ • J ,;; f • I Irlves men o pro, u vo',:· .' ... , , .' , ' -\ ','" '"i ',- ~. '. • ••. 
..... "o\;~ • .' t': . . ~. . "0 ~" '. '~/\'" .,· •• "'f~.;6'·."·I.~~'. ,1 _, ,~a'~,,:~ "", t~ .. ~ .t .. :-. { .. ~ r'." .. 'fJ.',"p "' .. L', • , .. 

~.. .. , 
.' . ..,. • , • • - 't •• -. ~ w • , 

- Preservaçao doatraso em ,,ªrios setores produtivos. O maior e~emplo é .~ da 
estrutura agrária que pr()duz.milhOesdeexclutdos no cClmpó' 'que' áéi!bam invadindo as 
cidades numa' busca dese5p~rada desobrevivêncià ~esuC!s familias. " , . 

~. ',.~"-r,,,>·~'t::>~·/;.'.;,.'_~ .. <:',/'."~~>;.,.<t+-.i"/>\-;.';:,>;.,. i.fI_·l ... :.:~i.~j~~·;::"",~'·/' .:t" i \~'-',~ ... ~,wl~" 

- Valorizaçao cambiale'~a' abertUra indiscriminada das importaçOes que 
provo,tou o.óolapso,erTlvários"sétores. produtivoseni'qu~o,govemo nao deu'a m~nor 
importância. '-. .,' .' " ' .. ';: ,'" , ... :-, 

... 1" ' 
•• <. \~, \~: ~ .. ~~~r4t"-:·"":· ... ~·>·; .. ~:;:,. 

- O Ildumping" interno oriundo de uma guerra fiscal sem precedentes na história 
econômica deste Pais. :'1 I" • 

~ +'"P'~"l'( \· .... ~0.t 4",,',""- ,,·,','~t"."·~~I.~' .. "\ 

Outro'~aspecto importante, que associa as polfticas de FHCcom ,o rUmo das 
mudanças neoliberais na geração, de desempregos, é a refonna do 'Estado,·,a 



. 
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privatização de várias empresas e a refonna ~dministrativa' pretendida. Tudo isto tem 
jogado e continuará a jogar cada vez mais rapidamente milhOes de trabalhadores ao 
desemprego. Sem qualquer perspectiva de requafificação ,profissional e com o atual 
perfil do mercado de trabalho, esse contingente dificilmente será incorporado pelo 
setor privado. -, --~, 

Os trabalhadores reafirmam a 'necessidade de manutenção da estabifização, 
mas com desenvoMmento econOmico, geração de empregos e distrib4iÇao de renda -
única maneira de se combater de modo duradouro a inflação. Para isso, dispOe de 
várias propostas no campo da polftica indusbial, da reforma agrária, da pontica 
agrlcola, da polltica salarial, do desenvoMmento regional, de reforma bibutária e em 
todos os campos relacionados à qualidade de Vida dos brasileirós. , 

São propostas baseadas na manutenção da estabilização, na distribuição de 
renda e na Viabilização do desenvoMmento, ,visando a incorporação aos mercados de 
trabalho e consumo, e a condição de cidadania e dignidade, a maioria da população. E 
isso só se faz de ,fonna democrátic;a e participativa, com os trabalhadores 
desempenhando papel importante'na negociação e na yiabilização daquelas propostas, 

., ___ ., __ • __ ._ 1, ~ 

NOSSAS PROPOSTAS 
) , f " , • I ~ ~ l' ~ 11>'" ~ , 

1) - SOCORRO EMERGENCIAL AOS DESEMPREGADOS 
"- ." • , 1" "'. 

A}- Suspensão imediata do pagamento de. tarifas públicas: água, luz, , 
prestação de casa própria (COHU, Proh8b; Cot.ab e SFH); '_""_'_ 
B}- Prorrogação indeterminada das parcelas de pagamento do seguro 
desemprego; '. _ .. ".' ' . , 
C}- Fim do trabalho infantil., ~ , 

.'. (, .. >li 1# l' . " ' . 'f .~', ~ ," ~ .. '/' ~ .. ',,' .... _. (~~. 

1 . "1 '. ~, ," . ~ . ~ '. ,- '. " . .. .... 

2) - DEFESA DO EMPREGO E DA FORMAÇÃO PROFISSIONAL . . 
~ ... .' . • • " ~ i . t 

. 
.' . 

A}- Redução ,da Jornada,', 'de - Trabalho,', para 40 Horas, Semanais, sem 
redução salarial; 
B)- 'Financiamento público ~e programas de qualificação e re'ciclagem 
profissional, junto ao Slne, Sindicato e Prefeitura. ' 
C)- Criação de frentes de trabalhá e intensificação dq, programa de 
construção de casas populares; 
0)- Apoio financeiro a cooperativas de produção e :empresas sob regime de 
autogestão; 
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E)- Cadastramento imediato para tamIDas que vieram do campo e que desejam 
voltar; Refonna Agrária e assentamentos imediatos. 

3) - DEFESA DA INDÚSTRIA ~ACIONAL 

A)- Restrições tributárias e fiscais aos p~~dutos importados; 
B)- Redução dO's impostos de exportação; . 
C)- Diminuição do peso dos bibutos na fonnação do preço final Cios produtos 
negociados no mercado:intemo; 
D) - Reposição das perdas salariais dos trabalhadores, como fonna de aumente 

do poder aquisitivo e Mercado intémo. ' 

4) - ENCARGOS TRABALHISTAS-' 
I 
\ O que vem sendo definido sob o titulo de "encargos trabalhistas", pode ser 

- 'desagregado em 3 itens: 

a) DIREITOS DO TRABALHADOR: referentes aos valores recebidos 
diretamente pelos trabalhadores,tais como o 13°. salário,o abono de 1/3 do 
salário nas fénas, o FGTS e os demais rendimentos, como férias, feriados e 
descanso semanal remunerado - DSR; 

b) VER BAS FISCAIS: referentes aos valores apropriados pelo Estado, tais como 
INSS, salário educação, seguro contra acidentes no trabalho, e INCRA; 

c) CONTRIBUiÇÕES PARAFISCAIS: que financiam organismos mantidos sob 
gestao de associações empresariais, como SENAI, SENAC, SESI, SENAR e 
SEBRAE. 

A partir dessa conceituação, e tendo em vista a premissa da preservação 
da arrecadação tributária e do financiamento dos programas sociais, propõe-se: 

- As verbas parafiscais deixarão de ser recolhidas sobre a folha de pagamentos. 
O chamado sistema "SIt ( Senai, Senac, Sesi e Senar) será financiado com 
recursos próprios das empresas, e geridas..cle modo tripartite, com participaçao' 
dos empresários, trabalhadores e governo, noambito do Programa PúbDco de 
Treinamento e Requalificação. . 

- Os recursos destinados ao Sebrae deixarão de ser cobrados sobre a folha de 
pagamento e,serão financiados por contribuiçOes voluntárias dos empresários, e 
por eles geridos. 
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- Das verbas fiscais, as contribuiçOes para o' saláriO:educaçao, o segurbc~ntra. 
acidentes no trabalho e o Incra deixan10 de incidir sobre a folha de pagamentos 
e incidirão sobre o faturamento ou sobre a receita. 

- A contribuiçao para o INSS continuará a ser recolhida com base na folha de 
pagamentos. 

o conjunto das medidas que apresentamos - acima. . devem ser 
anaHsadas e, se posslvel, viabilizadas rapidamente. A dramática . situaçao por que 
passamos exige providências urgentes; De nossa parte, estaremos sempre à 
disposiçao para dar encaminhamentos sob nossa responsabiUdade .. O esforço de 
satvaçao dos Empregos da Indústria Nacional ém contra partida queremos a garantia 
de emprego. 

Franca - S. P., 27 de novembt9de.1997. 
/ . 

&IJij/fo 
Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias de 

Calçados e Vestuários de Franca e Regiao 
Milton da Silva - Presidente 

, 

NÜlllCl·O de trabalhadores de!lljtidos 

------------ --- -
:\Icses: 

I' ,. , ~ ~. .,'" • .; - L • •• 

---_.~--~ ...... -------

no ano de '199i : 

NÚm€l'O de trabalhn­
dOI'c~ demitidos:. 

· JéUlcirú . . -. ! . 4u6 
.-----~~----,------------------f-------- ~ 

I ! 

i FI.'\'tT;;·lr~) , , -------_._- -------_._---- --- ._---_.~; -----~~------_ .. _._; 

'. \Iarp 

· Abril' q! 
---~-- -- ----- --:--------,--- - ---- -- :(.---:--.' 

- /. 

"_.: .1 · \1 . \ .. '" - lato - _.' . i , ;-,_, . .'. •. _ -
---_._-----------.. -------_._-----'- ... _----- -----, _ .. - --- --=--;-- --:-" :--._.,.;---~.,....-:.-.... ... -:- -



~-
_ 27520 Quarta-feira 10 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL . Dezembro de 1997 

, .,'". 

>~ 
. ---------- ----

~ ---- JIcses: NÚUH'!'O de t~'~hfllhn- ./ 
dOI'e~ deulltulos: ! 

-----------------_._-----~ ----

. -' '''.'---'.''- _._._-._-".- ... _ .. _- ... , ......... __ .. -- ..... . 

; . 
'. 

j. • ~ 71 

~()q 
..- -,_ .. 

.'.3ÓY 

Fábricas que reduziram o número ge trabalhadores e 
que montaram outras filiais em outros Estados: . 

r-- l 

i 

Fábricas: i Número de trabalha .. 
1 _____________ --..:. ____ .... 1_.:.-. d~o_,.,_e_s_d_e_m_it_id_o_s_:___i 
LY.ulcabrás (Vegas) - para o Nordeste i .. 400 
I Fremar - para Claraval e Uberaba (M.G.) I 400 
i H.S. - para Paraíba . I 300 
rS~_rnello - para E?lraíb~ ____________ -+I __ ~ __ 3_0_0 _____ _ 

! TOTAL I 1.400 ,_.-- .----'--------' 

l ' I ~ 

Fábric8s que fecharam dezembro/1996 a novembro/1997: 

, .. ----_.-;-- _._-------------.~---
Fábricas: ,- Número de trabaJha~ 

i dores demitidos: I :-------_._._----- -+--_._-------_._~ 

i Italicus ±'-: .-----~~0~oº----1 ~-Itá&§tio_~~_==_-=-------___ v ~ 
~~/Jar1~~?!10 .:J]1..~OQ-º _' ___ .i 600 ______ ~ 

i~~~-it~ar:~=~~=~-_=~~·-- ~_~-==___=------j--.-'----i~~----j 
'~Ii~~sic- -.. --- -- - ------~.-- .. ----- .~~---. ~;g-----j , ____ . _________ . _____ . ___________ . ___________ J_. ____ . _________ . ___ .____ . 
·!t_~ip'Ú. ___________ . __ -\-_ ~ ----------.-------r------------.!-ºP--.-------l 
. i'otai i, . .' 1.9001 

~ -- ---------------
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. O ,SR. ~~ES!DENTE (Antonio Car10s Magal~~) 
- V. Exª será atendido na forma regimentâl. 

Concedo a palavra ao nobre' Senador Edison ' 
Lobão. ' . ," . 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL ;..;. MA~ Pronun~ia' 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente,Srªs eSrs. 
Senadores, o Congresso Nacional terá a grande 
honra de sediar amanhã, dia 10, no ,Salão Nobre dá 

. Câmara dos Deputados, o lançamento do Iivrô:"Pe-:-,' 
dro Aleixo - Jornalista", patrocinado pelo gráfldé ór.;,·, 
gão da imprensa brasileira, o Estàélo dê Minas., ,', ' 

Esta será uma das muitas homenagens que o Bra­
sil deve à figura qaquele que. sémarrotfcóÔ1ó úmad8S " 
mais dignas personalidades da política em nosso Pars. 

; No ano passado, tive a oportunidade, desta tri;. 
buna, de discursar sobre Pedro Aléixo, oferecendo o 
mais modesto depoimento dentre os tantos brilhan­
tes e talentosos que recordaram a atuação desse 
inexcedível homem público nos tantos acontecimentos 
históricos que se sucederam nas últimas décadas. 

Lembrei, então, - espeCialmente para os mais 
jovens - que Pedro Aleixo se inseria como figura ex­
ponencial entre os nossos vultos do passado, reu­
nindo, na sua figura de homem simples, modesto e 
generoso, uma das mais lúcidas inteligências provin­
das de Minas Gerais. 

E acrescentei: "A figura de Pedro Aleixo sempre 
representou um modelo a ser seguido, a ser ofe~ido 
aos jovens corno um exemplo de homem que, pelo es­
tudo, reuniu excepcional bagagem cultural sem jamais 
dela jactar-se; um exemplo de coerência às idéias mais 
puras, e de lealdade aos compromissos assumidos na 

, , . 

. ,nuni volume o,que ,estava disperso, em números di-
• fererites.de édições; e que seguramente 'se pulveri­

tana 'tto,tempo ... <'. 

" Ograndà jomal'mineiro está propiciando ao País a 
oporttinidadéi::te.abrigar; em mãos de leitores e debi­
bliotàcas,.osartigosiClrnalfsticos dos quais aflora o talen­
to privilegiado do grande filho das Minas Gerais. 
':. Na ;apresentaÇáodO livro, o 'Presidente do Con­

domrnio. ~as ,ElTlissóra.s, e Diários Associados e Dire­
,tor Presidente,.dó EstâC:lo'de Minás,"Paulo Cabral de 

, Arâújo;refe~se àsfotites inspiràdoras da publicação: 
,,' . "No momento em que a cidade chega ao seu 

·prhnêiro·, cêntenárió 'e 'aquele jornal completa ,seus 
setenta anos, para' uma cidade um simples lampejo 

. de t eternidade, para uma empresa' jornalística um 
grande feito, nada mais justo do que homenagear a 
memória jornalística de Pedro Aleixo, um dos pais 
do Estado de Minas." 

. Sr. Presidente, é com grande prazer que regis­
trolo acontecimento nos Anais do Senado, neste Po­
de( l~gislativo que tanto honrou o antigo Deputado 
Pedro Aleixo. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
\ Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Canos Magalhães) 
- Sobre a mesa, projetos que serão lidos pelo Sr. 1 º 
Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

. São lidos os seguintes: . 

PROJETO DE RESOLUÇÂONIl 170; DE 1997 

Cria capela ecumênica em depen­
dências do Senado Federal. 

sua vida profissional, de inexcedível advogado, e na sua O Senado Federal resolve: 
trajetória política, de intemerata conduta pública. n Art. 1 Il É criada, em dependências do Senado 

Na verdadé, não encontro palavras realmente Federal, capela ecumênica destinada a orações e atos 
adequadas que mensúrem a"grandeza de Aleixo, 'religiosos dos servidores e par1amentares da Casá. 
restando-me cultuá-lo, a cada dia, nas lembranças Art. 2Il Esta resolução entra em vigor na data de 
tãó agradá,!,eis e ,hpnrosas ,de 'quem, como eu, teve sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
o priVilégio'da sua 'convivênCia pessoal. 

, Às justas homenagens quevêni sendo tributa- , Justificação . 
das a Pedro Aleixo ..:.. acrescidas, recentemente, da Em 4dejunho de 1991, apresentei proposição 
inauguração de qOis museus que perenizam a histó- com este objetivo, que tomou o ríúmero de Projeto 
ria. de sua vida, um' em Mariana, na casa em que de Re~olução nll 32, de 1991. Submetido à Comis-
nasceu, e outro em Ouro Preto, na casa em Que re- são Diretora, foi dado ao Senador Rachid Saldanha 
sidiu. -, faltava este'livro, a ser lançado'arlianhã, que DerZi para relatar: Ao fazê-lo, o ilustre Senador con-
registra para a posteridade o grànde, jornalista .que, ,siderou: I"LOuvável em diversos aspectos, essa ini-
foi este homem público, paralelamente às suas ativi- I ciativa colide, no' entanto, com a grave situação que 
dades como advogado, professor e polítiCó.'" " ~vive'.tualmente a Direção do Senado Federal, que 

.. O Estado 'de Minas, um dos. mais .coh.ceitüa;. \ , enfre~ta um sem número de dificuldades para en-
dos órgãos dos Diários Associados, foi de grandefe- contra~ acomodações adequadas aos Senhores Se-
licidade ao patrocinar a publicação dess1a coletânea nador~s.~~~9iversos órgãos da Administração da 
de artigos e de depoimentos s~b~eAieifo, j~ntand~ , \Tcasa~\Muitoénibb!"8,Simpática a proposição, sorrios, 

;) . : .... ,: 

i.. \ .... \ 

\ 
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no momento, pelo motivo acima exposto, contrários à a região situada nos municípios de Barreiras do Piauí. 
aprovaÇão do Projeto de Resolução n~32,'de 1991,". ~rrente e São Gonçalo (PI), Alto Pamalba (MA), Fonno-

Como se observa, na época, não se conseguiu sa do Rio Preto (BA) eMateiros (TO) com as delimitaçã-
encontrar um caQtinhoque se reservasse ao encon- es geográficas constantes do art. 3º desta lei. 
tro pessoal com Deus. Os anos se passaram. Nesse Art.2º A'declaração de que trata o art. 1º desta 

------------meio-tempo,foi possível duplicar as acomodações ,lei, tem por objetivo proteger as nascentes do Rio 
reservadas a cada um dos 81, Senadores. Construí- Pamaíba, assegurando a ;qualidade da água, as va-
ram-se novas instalações para os serviços médicos zões de mananciais da região e a conservação da 

"'-, da Casa. Um novo restaurante, mais amplo e confor- fauna, da flora e do solo, além de garantir coridições 
tável, foi construído para os Senadores:- As Edições de sobrevivência das populações' humanas ao longo 
Técnicas do Senado ganharam novas" amplas e do rio ede seus afluentes.'" '" -', 
confortáveis instalações; Construiu-se um prédio es- , - ' - , 
pecialmente destinado às atividades de treinamento k Art. ~º A delimitação da APA tem o seguinte 
e desenvolvimento de pessoal. Criaram-se espaços memorial descritivo: parté-sedo ponto de coordena-
amplos e confortáveis para a TV Senado e a Rádio das geográficas 9º5221,iS,e 45e34~32"W, situado à 

" Senado. O piso frontal à Biblioteca ganhou revesti- margem esquêrda do rio UruçUf Vermelho, 'no cruza-
mento de granito. Várias 'outras ,obras se fizeram ~entoda 'e,strélda que ,liga Barreiras (PI) a Curupa-
para atender\ aos homens, desde então. Alto Parnaíba (MA), s~guindo-se até o 'ponto de coor-

Para Deus, não se encontrou' um pequenino lu- denadas geográfi~ 9º54"37"S e 45º4038'W (Ponto 
gar, até o morhento. As missas, que se celebram'de 1)e daíage5641"S e- 45º40S'W (Ponto 2), a ge5909"S e 
quando em vetl são improvisadas em salas de Co- 45-OJ911'W (por:rto 3), a 1 Q!Pp209"S e 45-aa621'W (Ponto 
missões, ,quando\desocupadas. ' " , ; ,-/ 3), ~ 10º0209"Se 45º3624W (Ponto 4), a 10º0615"S e 

Na justificação do nosso Projeto' de ,1991, di- 45º36~'W (P0"!l0 5), a 10º0722"S e 45-oaa13'W (Ponto 
zíamos: "O recolhimento num local apropriado, onde _6),.~~10º0139"S e 45º3909'W (Ponto 7), a 10º0910"S e 
a p~ e o sil~ncio permitem reflexões bem como a 45º4150'W (Ponto'8);'a '10º09

i
!18"S e 45º4324'W (Pon-

melhor proximidade com Deus, é a nossa pretensão. to 9), a 10º0932"S e 45º4322W(Ponto 10), a 10º1000"S 
Assim, nada melhor que um~ capela, a,qual deverá e 45º4300'W (Ponto 11), a 1 0º1055"S, e 45º4201'W 
ser da maior singeleza possível, onde nossos servi- -(Ponto 12), a 10º1435"S 'e"45º4157'W (Ponto 13), a 
dores e parlameníare~ possam','sempre que senti- 10º1555"Se '45º4157'W (Ponto 14), a ~Oº 1642"S e 
rem vontade, meditar le . refletir sobre seus ~proble- -45º4240'W'(Pontô 15),a )0º1802"S e45~13W (Ponto 
mas, num ambiente qué, permita total liberdade indi- 16), a 10º1913"S e 45º4335'W (Ponto 1na 1o-~134"S 
vidual, com paz e harmo~ia·. ," '. (" " é 45º3244'i (P~nto 18), a 1O-~321"S e 45º?712"W (Pon-

Certamente, essa necessidade de recolhime.n- 'to '19);' a, 1 0º1806"S, ~045-~155W' (Ponto 20), a 
to, de meditação e- ora~ão, de aprôximaÇãocom 10º1714"S ~ 45ll2p14'W. (Ponto 21), a ,10º1324"S e 
Deus, não é menor hoje qo que era naquele tempo. 45º1844'W (Ponto 22), a 10º1212"S é 45º1707'W (Pon-
E,já não po~emosalegar\a in~i~ponibilidadé:de,às~ to '23), a 1~958"S,e 45º1656'W (Ponto 24), a 
paços, depOIS que tantos espaços foram encontra- 10º0853"S EF45º1614'W (Ponto 25), a' 10º0148"S e 
dos pàra "acomodar adeq~adaménte os Séhhores '45Il2801

i
W (Ponto '26): à ge584s"S e 45Il2938'W(Ponto 

Senadores e diversos órgãds ,da Administração :da 27), a 9º5731"S'e '45-0a338'W 'e daí ao-ponto inicial à 
Casau. Deus, com toda a certeza, está a merecer de margem esquérda d()np Uruçuí Vermelho, fechando 'as-
nós mais consideração,respeitb e atenção. ' sim o perímetro de~,área e perfazendo um total de 

, Saía das S~ssõe~, ~, d~ d~~~mhro" d~ _1 ~9? r ' 152.130 hectares é 23 'ares. 
Senado,r Pedro Sarnon. ,''1,.,~,." \-'" ,,' '" ,.",',. ",' . , 

',.. , ,'\ • ,,'S, _ '>~ >, , Art;, ,42,!'Ja i~pla,ntação. e funcionamento da 
, ;, (A ComissãoDiretora"V : '" ~1I1', ,-c. APA das Nascentes do Parnafba serão adotadas, 

PROJETO DE LEI D, ~ ~ENA,DO.N~~7.3,"',' DE !997 ,e,n~reoutra,s, ,a.s,~'~~uint~s medid~s: ' , , 

Dispõe sobre a criaçãc\ da Área de 1-..;,. O Instituto, Brasileiro do Meio Ambiente e 
P _ A ' dos Recursos Naturais Renováveis, Ibama, procederá 

, 

roteçao rnbiental das N1scentes do ao zoneamento da APA, indicando as atividades a se-
I Rio Parnaíba, ' , ~ " , ' 

... ", , ., ' J' ." • rem encorajadas ~m cada zona, bem como as que de-
O Congresso Nacional decreta: ir I· , " verão ser limitadas, restringidas ou proibidas, de acor-
Art. 1º Sob a denominação de APA das Nascentes do com a legislação aplicável, para o cumprimento dos " 

do Parnaíba, fica declarada Área de Proteção Ambiental objetivos definidos no art. 2ºda presente lei; 
i 
! 
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11 - Serão utilizados, sempre que julgados ne- das construções destinadas ao uso humano na APA / 
cessários, incentivos. financeiros governamentais, das Nascente.s do Parnaíba, não serão permitidas: / 
assim como os instrumentos legais existentes, para 1,- edificações em terrenos que, por suas caraé-
assegurar a proteção de Zona de Vida Silvestre,' o . teristicas, não COl11portarem a existência simultân~ de 
uso racional do solo e outras medidas 'referentes à poços para receber despejos de fossa séptica ede po-
salvaguarda dos recursos ambientais; ços de abastecimento dágua que fiquem afolvo de 

111 - Serão igualmente aplicadas as medidas le- contaminação, quando não houver rede 9é coleta e . 
gais cabíveis, destinadas a impedir ou evitar o exer- estação de tratamento de esgoto em funci6namento; . 
crcio de atividades causadoras de degradação' da 11 - a execução de projetos çté urbanização 
qualidade ambiental; em especial as atividades mi- sem as devidas autorizações exigíyéis, aí incluída a 
neradoras e agropecuárias; do Ibama; / 

IV - As medidas previstas neste decreto serão 111 - os projetos de urb,ánização que, pelas 
divulgadas de modo a garantir o esclarecimento da suas características, possamA;rovocar deslizamento 
comunidade local sobre a APA e sua finalidade; do solo e outros processos ,!i!'rosivos. 

Art. 52 Na APA das Nascentes do Pamaíba fi- Art. 8" A Zona de VicÍaSlvestre, de que trata o 
cam proibidas ou restringidas: • art. 4" da presente lei, ~érá destinada prioritariamen-

I - a implantação d~ atividades industriais ou te à salvaguarda da bidta nativa, para garantia de re-
agroindustriais potencialmente poluidoras, em espe- produção de espéci~', proteção do habitat de espé-
cial as que tenham qualquer possibilidade de afetar cies . raras, endê~é8s, em perigo oli ameaçadas de 
mananciais de água; extinção e proteçao de ecossistemas hídricos. 

11 - a realização de obras de terraplanagem e a § 1 º 'A Zona de Vida Silvestre de que trata o 
abertura de canais, quando importarem alteração caput deste ártigo ficará sujeita a restrições de uso 
das condições ecológicas locais; e às penalidades estabelecidas nos termos dos de-

111- o exercícioide atividadés ~paz;es de pro- cretos n"s 88.351/88 e 89.532/84. . 
vocar erosão de terras ou assoreamento das condi- § 2"'Visando à proteção de espécies raras na 
ções hídricas; Zona de Vida Silvestre, nela não será permitida a 

IV - o exercício de atividades que ameacem construção de edificações, exceto as destinadas à 
extinguir espécies raras da fauna e da flora, as man- real~iação de pesquisa e ao controle ambiental. 
chas de vegetação primitiva e as nascentes de cur- / § 3º Na Z~na de Vida Silvestre não se permitirá 
sos dágua existentes na região; atividade degradadora ou causadora de degradação 

V - o uso de biocidas, quando. em desacordo ~l'l1biental, inclusive'o porte de armas de fogo e de 
com as normas ou recomendações técnicas oficiais, /artefatos ou instrumentos de destruição· da biota, 
em especial a lei n" 7.802, de 11 de julho de 1989, / ressalvado os casos objeto de prévia autorização, 
regulamentada pelo Decreto" n2 98.816, de 11 de ja- / expedida em caráte"r excepcional pelo Ibama. 
neiro de 1990. . '. / . Art. 92 A APA das Nascentes do Parnaíba será 

: Art. 6" A abertura de vias de comunicações, de' implantada, supervisionada, administrada e fiscaliza-
canais, barragens em cursos dágúa e, implantação de da pelo Ibama, em articulação com os órgãos estét .. 

.. , I ~ '. 

projetos de urbanização, sempre que importarem na duais do meio ambiente do Piauí, Maranhão, Tocan-
nializaçãode grandes' escavações eobras,qÍJe cau- tins e Bahia, as prefeituras municipais envolvidas e 
sem alterações ambientais, dependerão de autoriza- seus respectivos órgãos de meio ambiente. 
ção previa do Ibama, que somente poderá concedê-Ia: Art. 10. ara atingir os objetivos previstos para a 

. I - após estudo do projeto, exame das alterna·· APA das Nascent'es do Parnaíba, bem como para 
tivas possíveis e avaliação de suas conseqüências definir as atribuições e competência no controle' de 
ambientais; suas atividades, o Ibama ~oderá firmar convênios 

11 - mediante a indicação' daS· restrições. '8 me- com órgãos e entidades públicas ou privadas. 
didas .consideradas necessárias. à salvaguarda dos Art. 11 •. Aos transgressores . das disposições 
ecossistema!? atingidos. deste decreto serão aplicadas pelo Ibama as penali-

Parágrafo único. As autorizações concedidas pelo dades previstas na legislação. 
lbarna não dispensarão outras autorizações e licenças Parágrafo único. Dos atos e decisões do Iba-
federais, estaduais e municipais porventura exigíveis. ma, referentes à APA das Nascentes do Pamaíba, 

Art. 72 Para melhor controlar as condições dos'" caberá recurso ao Conselho Nacional do Meio Am-· 
fluxos dágua da área e reduzir o potencial poluidor biente, Coriãma. ' 

I 

//' 
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Art. 12. Os investimentos e a concessão'de fi~ Várias delas são raras ou ameaçadas de extinção, 
nanciamentos e incentivos da administração pública como. o tatucanastra, o tatu-bola, o lobo guará, a 
federal, direta ou indireta, destinados à área com~ onça pintada, a lontra, a ariranha, o gavião-real ou a 
preendida na presente lei serão compatibilizados arara azul grande. para a sobrevivência de todas 
com as diretrizes por ela estabelecidas. elasi ' a propósito, necessita-se também da integrida-

Art. 13. O Ibama tomará as' providências ne- de dos recursos hídricos da região. 
cessá rias para, a delimitação do território da APA das A importância dessa integridad~, porém, não 
Nascentes do Parnaíba, atendido o disposto no 'art. se restringe sequer à- região cuja proteção propo-

'3º, assim como expedirá as instruções,necessárias à mos. ao contrário, as ameaças às nascentes do Par-
execução do disposto nesta lei. ' , '~, naíba se estendem a todo o rio e a tOda a área cir-

Art. 14 Esta lei entra em vigor na'data'de sua cunvizinha. Se afetadas as nascentes, a população 
publicação. . :, , de uma ampla faixa de terra que inclui a maior parte 

Art. 15 Revogam-se as disposições em contrário. 'do Piauí e uma considerável parcela do território ma­

Justificação ' 

O rio Parnaíba, reconhecidamênte,.tem' imensa 
importância ambiental e 'econômica para uma amplâ re­
gião do País. Em sua área 'situam-se, além disso, áreas 
de extrema beleza física e de impoitântesrécu'rsàs natu­
rais. A necessidade de sua proteção é incontestada. 

No vale do Parnaíba existémhoje' diversas 
áreas de proteção ambiental, determinadas por atos 
do Governo Federal e de govemosestàduais. Entre­
tanto, eles ainda se revelam'insuficiEmtes pará coibir 
a exploração desordenada, para impedir a depreda­
ção da fauna e da flora e, em' especial; para evitar 
danos aos recursos hídricos. '. ,', 

Esse problema se revela potêncialmente grave 
na região das nascentes do Parnàíba, ondá mesmo 
em áreas pouco povoadas surgem manchás de de­
gradação ambiental. 'Desmatamentos eiriéêndios 
em cerrados são os casos mais comuns. •• 

Existem hoje, 'na região das nascentes'do Par­
naíba duas áreas de proteção ambiental. A primeira, 'a 
APA da Chapada das Mangabeiras, foi ériada pelo de­
creto estadual nº 5.239, de 18 de fevereiro de 1983, no 
município de Barreiras' do Piauí. tem 96.742,36 hecta­
res. Já em 6 de junho de 1990,' o decreto federal nll I 

99.278 criou a Area de Proteção Ambiental da Serra 
da Tabatinga, com 61 mil hectares, aproximadamente. 

Como se pode notar, o Poder'Público tem-re­
conhecidO a importância da área e a necessidade de 
sua preservação. Entretanto, a superfície, protegida 
precisaria ser muito mais ampla que a atual. Seria o 
único caminho de efetivamente se garantir li integrida-

, ,de dos fluxos hídricos, da fauna e da flora-da região: 
I ," I O que ocorre com a fàuna pOde ser dado como 
\' e~emplo. Uma espécie, o Myracrodruon urundeuva, 

já ,está na lista oficial de espécies brasileiras~mea­
çà.d~s de extinção. Trata-se da aroeira, sobre a ~ual 
existe üllila pressão extremamente forte pois é co­
mercializad~ de forma clandestina., Existem na re­
gião ainda 211 espécies de aves e 60 de mamíferos. 

ranhense, além de áreas do Tocantins e da Bahia, 
sofrerá as consequências. ' 

Essa questão foi analisada em profundidade 
pela Fundação Rio Parnaíba, que fez uma série de 
propostas 'para enfrentar o problema. Decorre desse 
estudo o memorial descritivo da delimitação da área, 
adotando-se suas coordenadas para a elaboração 
do art. 3º desta proposta. 

Desejamos assim; com a presente lei, a prote­
ção de um território que abrangerá 152 mil hectares, 
aproximadamente, sobrepontlo-se às áreas já prote­
gidas e garantindo a preservação do meio ambiente 
nas nascentes do rio Parnaíba. 

. Sala de Sessões, 9 de dezembro de 1997. -
Senador Freitas ,Neto 

(A Comissão de Assuntos Sociais -
decisão terminativa.) 

. 'PROJETO DE LEI DO SENADO N2 274, DE 1997 

Dispõe sobre o limite máximo do va­
lor das taxas de inscrição em concursos 
públicos. 

. O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º As taxas de inscrição em concursos públi­

cos não poderão exceder.a 1% (um por cento) do valor 
da remuneração inicial do cargo para o qual é realizado. 

. Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
. publicaÇão. " 

Art. 3º Revogam-SEJ as disposiÇões em contrário. 

, Justificaçã~ i 
; 

A Constituição em seu capítulo referente à Ad­
ministração Pública consagra entre seus principos o 
da impessoalidad~ no trato com a coisa pública; in­
clusive estendendo-ds, aos critérios de admissão 
para órgãos públicos, 'que, tanto a lei Maior, c,omo 
sua subsidiária imediatá nesta' matéria, a: lei nº 
8.112, 'instituem o concurso público de povas e de 
provas e títulos como o único acesso legal à carreira, ' 
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Entretanto, o que vem sendo verificado é que os 
órgãos públicos estão terceirizando a atividade de ela­
boração dos exames de seleção para seus próprios 
quadros. É claro que -não queremos obstruir o processo 
de modemização da máquina pública, que passa natu­
ralmente pela 'delegação para empresas privadas e, às 
vezes, também públicas, de atividades que podem ser 
delegadas. O que ocorre realmente, é que esta havendo 
um processo de especialização e de industrialização dos 
concursos públicos, que devo assinalar, está. corrom­
pendo as metas iniciais de transparência, lisura e igual­
dade. Taxas exorbitantes estão sendo cobradas por cen­
tros de seleção de pessoal, discriminado e selecionan­
do, a priori, candidatos pelo critério econômico. 

De tal forma que submeto meus pares proposi­
ção que limita o valor das taxas de inscrição em con: 
cursos públicos a 1% (um por cento cento) do valor 
da remuneração de cargo pr~tendido. 

Sala das Sessões,' 9 de dezembro de 1997. -
Senador Pedro Simon. 

(À Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania - decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N2 275, DE 1997 

Dá nova redação ao § 32 e seu inciso 
IV, do art. 87 da Lei n2 9.394, de 20 de de­
zembro de 1996 - Lei de Diretrizes e Ba­
ses da Educação Nacional. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º O § 3º e seu inciso IV do artigo 87 da 

lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, pass~m a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 87 .......... : .................................... . 

§ 3º Os Estados e os Municípios, em c0-

laboração, e, supletivamente a União, deverão: 
1- ..................................................... .. 

, , - . ............................................................. 
IV - integrar todos os estabelecimen­

tos de ensino fundamental de os seus terri­
tórios ao sistema nacional de avaliação do 
rendjmento escolar," 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
'publicação. 

Art. 3º, Revogam-se as disposições em contrário.' 

Justificação 

Atribuir aos municípios e apenas supletivamen­
te aos Estados as ~arefas enumeradas neste dISpo­
sitivo contraria o texto da Constituição Federal, que 
em seu artigo 211, §§ 2º, 3º e 4º, assim expressa: 
"Art: 21 h (*) A União, os Estados, o Distrito Federal 

. . . 
e os Municípios organizarão em regime de colabora-
ção seus sistemas de ensino. § 2º Os Municípios 
atuarão prioritariamente no ensino fundamental e na 
educação infantil. § 3º Os Estados e o Distrito Fede­
ral atuarão prioritariamente no ensino fundamental e 
médio. § 4º Na organização d~ seus sistemas de en­
sino, os Estados e os Municípios definirão formas de 
colaboração, de modo a· aSsegurar a universalização do 
ensino obrigatório.~, e na própria lDB: art. 10. Os esta­
dos incumbir-se-ão de: 11 - definir, com os Municípios, 
formas de colaboração na oferta do ensino fundamental, 
as quais devem assegurar a distribuição proporcional das 
responsabilidades, de:'acordo com a população a ser 
atendida e os recursos financeiros disponíveis em cada 
uma. dessas esferas do Poc:terPúblico; art. 11. Os Muni­
cípios incumbir-se-ao de: V - oferecer a educação infantil 
em creches e pré-escolas, e,com prioridade, o ensino 
fundamental, permitida a-atuaçáo em outros níveis de en­
sino somente quando estiverem atendidas plenamente 
as necessidades de sua área.cIe.competência e com re-

,cursos acima dos percentuais .mínimos vinculados pela 
Constituição Federal à manutenção e desenvoMmento 
do ensino. De forma que em ambas normatizações está 
Claramente disposto ser responsabilidade conjunta de 
Estados e Municípios e oferta do ensino fundamental. 

Como norma de caráter permanente prepondera 
sobre a de caráter transitório, a alteração proposta tem o 
objetivo de corrigir a lei de Diretrizes e Bases da Educa­
ção Nacional e tomá-Ia adequada diante da lei Maior. 

Sala das Sessões, 9 de dezembro de 1997. -
Senador Pedro Simon. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

lEI Nº 9.394,. DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996 

Estabelece as diretrizes e bases da 
educação nacional. 

TíTULO IX 
Das Disposições Transitórias 

Art. 87. É instituída a Década da Educação, a 
iniciar-se um ano a partir da publiçação desta lei. 

(À Comissão de Educação - decisão 
. terminativa.) '. ,.. _ ..... 

PROJETO qi LEI DO SENADO N2 276, DE 1997 . 

Dá nova redação ao inciso VI do arti- . 
. go 24 da Lei n~. 9.394, de 20 de dezembro·~~'=·:::::_·· 
de 1996 - Lei de Diretrizes e, Bases da 

';' Educação Nacional. I;, .I/i' 

O CongrE;!sso Nacional decreta: 
I 

\ 
\ 
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Art. 1 º O inciso VI do artigo 24 da lei nº 9.394, VI - o controle de freqüência fica a cargo da 
de 20 de dezembro de 1996, passa a vigorar com a escola, conforme disposto no seu regimento e nas 
seguinte redação: normas do respectivo sistema de ensino, exigida a 

"Art. 24. ................................................ freqüência mínima de setenta e cinco por. cento do 
VI - cabe a escola definir em seu regi- total de horas letivas para aprovação; 

mento, de acordo com as normas dorespec- VII - cabe a cada instituição de ensino expedir 
tivo'sistema de ensino, a freqüência mínima históricos escolares, declarações de conclusão de 
do aluno às atividades letivas que, em com- série e diplomas ou certificados de conclusão de cur-
binação com a verificação do rendimento es- sos, com as especificações cabíveis ... " 
colar, será exigida para fins de aprovação;" ......................................................................... . 

Art. 2º Esta lei ,entra em vigor. na data de sua 
publicação. , 

Revoga-se os dispositivos em contrário. 

Justificação 

A lDB caracteriza-se pela flexibilidade na organi­
zação da educação escolar, ao deixar várias decisões 
para serem tomadas no âmbito dos diferentes sistemas 
de ensino, e pela inclusão de vários dispositivos que vi­
sam garantir a promoção dos alunos na educação bási­
ca (classificação independente de escolarizção anterior, 
progressão parcial, aceleração de estudos, progressão 
continuada no ensino fundamental, obrigatoriedade de . 
estudos de recuperação, etc.). Ao tratar da freqüência, a 
nova lei da educação, conraditoriamente, "fecha" a 
questão, ao definir que a freqüência mínima de 75% é, 
considerada de forma isolada em relação ao rendimen­
to, condição para aprovação, Este dispositivo da LDB 
vem causando dificuldade aos sistemas de ensino que, 
ao procurarem estabelecer normas que facilitam a pro­
moção do aluno, têm esbarrado na falta de flexibilidade 
da lei no que se refere a este ponto. 

A nova redação propõe, em primeiro lugar, supri­
mir o percentual de 75% corno freqüência mínima a ser 
exigida, deixando a cargo dos sistemas de ,ensino e das 
escolas esta definição, e, em segundo lugar, restabele­
cer, como constava da Lei nº 5.692/71, o princípio da 
combinação de freqüência mínima e a verificação do 
rendimento escolar para fins de aprovação do aluno. 

Sala das Sessões, 9 de dezembro de 1997. -
Senador Pedro Simon. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

lEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996 

Estabelece as Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional. 

" ... CAPíTULO 11 
" Da Educação Básica 

SEÇÃO I 
Das Disposições Gerais ... 

n ••• Art,. 24. A educação básica, nos níveis fun­
damentai e médio, será organizada de acordo com 
as seguintes regras comuns: 

, , ......................................................................... 

(Ã Comissão de Educação - decisão 
terminativa.) , 

PROJETO DE LEI DO SENADO N2 2n, DE 1997 

Dispõe sobre a não incidência de 
multas e juros de mora sobre atrasos no 
pagamento de débitos, nos ca,sos que es­
pecifica. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º Não incidirão multas e/ou juros de mora por 

atraso no pagamento de débitos dosservidores públicos 
para com a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, bem como su~ subsidiárias, concess'ioná­
rias ou permissionárias de serviços públicos, durante o 
período em que perdurar atraso correspondente no pa­
gamento de seus vencimentos e salários. 

Parágrafo único. Essas diposições se aplicam 
a débitos de qualquer natureza de servidores de 
qualquer dos três níveis de governo, para com enti­
dades de qualquer nível de governo. 

Justificação 

São frequentes os atrasos no pagamento de, ven­
cimentos e salários devidos, aos seus servidores, por 
entes públicos da administração direta e indireta, as­
sim como suas concessionárias e permissionárias. 

Estados e Municípios há que, durante meses 
seguidos, deixam de pagar os vencimentos esalá­
rios de seus servidores. Na órbita da União,' áinda 
não se ouviu falar de tais atrasos, pelo menos no 
que toca aos órgãos da Administração Direta. 

É eminentemente justo; entretanto que o Esta­
do como um todo, em qualquer dos seus níveis,se 
solidarize com aqueles servidores que, por incúria 
ou inprevidência dos dirigentes se vejam privados do, 
recebimento de seus salários. 

Este o propÓsito do Projeto de lei que ora sub­
meto à sábia deliberação dos meus ilustres pares: 
fazer com que os servidores da administração direta 
e indireta deixem de ser onerados com despesas 
correspondentes a atrasos na quitação de seusdébi­
tos para com os entes públicos e seus çor'lcessioná­
rios, em razão de atrasos no pagamehtodeseus 
vencimentos e salários. 

/ 
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S.ala ~as Sessões, 9 de dezembro d~ 1997. - _.Conselhos de AJilT!entaçã~ .Escolar, consti-
Senador Pedro Simon. tuídos de representantes da administração 

(As Comissões de Constituição, Justiça pública local, responsável pela área da edu-
e Cidadania e de Assuntos Econ6micos, ca- cação; dos professores, dos pais de alunos; 
bendo a esta última à decisão tem)inativa). e de trabalhadores rurais. 

Art. 3º Cabe ao Conselho de Alimenta-
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 278, DE 1997 

Faculta atribuir a outros conselhos 
ligados à Educação a competências do 
Çonselho de Alimentação Escolar. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º É facultado aos Estados, ao Distrito Fe­

deral e aos Municípios, onde houver Conselho Muni­
cipal de Educação, atribuir. aos respectivos Conse­
lhos Estaduais, Distrital e Municipais de Educação, 
as competências do Conselho de Alimentação Esco­
lar, instituído em conformidade com o disposto nos 
arts. 2º e 3º da Lei nº 8.913, de 12 de julho de 1994, 
e do Conselho de Acompanhamento e Controle So­
cial do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do 
Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério, 
instituído em conformidade com o disposto no art. 4º 
da Lei nº 9.424, de 24 de dezembro de 1996. 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na datà de sua 
ppublicação. 

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

As leis citadas dispõem sobre a constituição de 
conselhos no âmbito da Educação. A multiplicidade 
desses conselhos tem criado grandes dificuldades, 
na maioria dos municípios, uma vez ue diminutos em 
termos de população, não dispõem, muitas vezes de 
massa crftica de pessoas em nível e disponibilidade 
para inegrarem tandos órgãos colegiados. 

Faculta-lhes a decisão de atribuir a um só Con­
selho da mesma área de Educaçao a atribuições 
previstas para os demais constituirá enorme simplifi­
cação e desburocratização de procedimentos, com 
economia de tempo e recursos. . 

Sala das Sessões, 9 de dezembro de 1997. -
Senador Pedro Simon. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI Nº 8.913, DE 12 DE JULHO DE 1994 

Dispõe sobre a municipalização da 
merenda escolar. 

" ... Art. 2º Os recursos só serão repas­
sados aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios que tenham, em funcionamento, 

ção Escolar, entre outras, a fiscalização e o 
controle da aplicação dos recursos destina­
dos à merenda esçol~r, e a elaboração de 
seu regimento interno ....• 

LEI Nº 9.424, DE 24 DE DEZEMBRO DE 1996 

DispOe sobre o Fundo de Manuten­
ção e Desenvolvimento do Ensino Funda­
mentai e de Valorização do Magistério, na 
forma preVista no art. 60, § 12, do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias 
e dá outras providências. 

............................................................................ 
" ... Ali 4º O acompanhamento e o con­

trole social sobre a repartição; a transferên­
cia e a aplicação dos recursos dO"Fundo se­
rão exercidos, junto aos respectivos gover­
nos, no âmbito da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, por Con­
selhos a serem instituídos em cada esfera 
no prazo de cento e oitenta dias a contar da 
vigência desta Lei. 

. § 1º Os Conselhos serão constituídos, 
de acordo com norma de cada esfera edita­
da para esse fim: 

I - em nível federal por no mínimo seis 
membros, representando respectivamente: 

a) o Poder Executivo Federal; 
b) o Conselho Nacional de Educação; 
c) o Conselho Nacional de Secretários 

de Estado da Educação - CONSED; 
d) a Confederação Nacional dos Tra­

balhadores em Educação - CNTE; 
e) a União Nacional dos Dirigentes Mu­

nicipais de Educação - UNDIME; .. 
f) os pais de alunos e professores das 

escolas públicas do ensino fundamental. 
\I - nos Estados, por no mínimo sete 

membros, representando respectivamente:' i 
a) o Poder Executivo Estadual; 
b) os Poderes Executivos Municipais; 
c) o Conselho Estadual de Educação; 
d) os pais de alunos e professores das . 

escolas públicas do ensino fundamental; 

~' .' 
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e) a seccional da União Nacional dos nas quatro primeiras séries do 'ensino funda-
. Dirigentes Municipais de Educação - UNDIME; mental, a oferecida em nível médio, na mo-

f) a seccional da Confederação Nacional dalidade normal." 
dos Trabalhadores em Educação - CNTE; Art. 22 Esta lei entra em vigor na data de sua 

g) a delegacia regional do Ministério da publicação. 
Educação e do Desporto - MEC. Art. 32 Revogam-se as disposições em contrário. 

111 - no Distrito Federal, por no mínimo ' Justificação 
cinco membros, sendo as representações 
as previstas no inciso IIi salvo as indicadas 
nas alíneas b, e, e g. 

IV - nos Municípios, por no mínimo qua­
tro membros representando respe~ivamente: 

a} a Secretaria Municipal de Educação 
ou órgão eqüivalente; 

b} os professores e os diretores das 
escolas públicas do ensino fundamental; 

c) os pais de alunos; 
d) os servidores das escolas públicas ' 

do ensino fundamental. 
§ 22 Aos Conselhos incumbe ainda a 

supervisão do censo escolar anual. 
§ 32 Integrarão ainda os conselhos mu­

nicipais, onde houver,' representantes do res­
pectivo Conselho Municipal de Educação. 

§ 42 Os Conselhos instituídos, seja no 
ârr.!Jito federal, estadual, do Distrito Federal 
ou municipal, não terão estrutura administra­
tiva própria e seus membros não perceberão 
qualquer espécie de r~muneração pela par­
ticipação no colegiado, seja em reunião or­
dinária ou extraordinária ... " 

(Às Comissões de Educação e de 
Constituição, Justiça e Cidadania, cabendo 
a está última a decisão terminativa.) 

Entendemos, assim como entende também a 
Câmara de Educação Básica dO,Conselho Nacional 
de Educação, que a introdução do período de dez 
anos para a adequação nos bi"itérios· de formação 
dos quadros de docentes dá educação básica, man­
tém a coerência com o disposto no § 4º' do art. 87, 
que institui a Década da Educação~ determina que: 

"Art. 87 ...... , .................................... .. 
§ 42 Até o fim da,Decada da Educação 

somente serão admitidos professores habili­
tados em nível superior ou formados por trei­
namento em serviço." 

Logo ao estabelecermos a Década da Educa­
ção como limite superior de prazo para o aceite de 
professores para as primeiras quatro séries do ensino 
fundamental e para a educação infantil, que possuam 
formação de nível médio na modalidade normal, esta­
remos dando grande contrib'uição para o aprimora­
mento profissional de nossos quadros de docentes. 

Sala das Sessões, 9 de dezembro de 1997. -
Senadro Pedro Simon. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

. LEI Nº 9.394, DE 1996 

Estabelece. as Diretrizes e' Bases da 
Educação Nacional. 

Art. 62. A formação de docentes 'para atuar na 
PROJETO DE lEI DO SENADO N2 279, DE 1997 educação básica far-se-à em nivel superior, em cur­

so de licenciatura, de graduação plena, em'univer-
Dá nova redação ao artigo 62 da Lei . sidades e institutôs'--supenores-de educação,' admiti-

nll 9.394, de 20 de dezembro de·1996 - Lei de da,' como formação mínima para o exercfcio do ma-
Diretrizes e Bases da Educação Nacionat gistério na' ed~cação infantil e nas quatro primeiras 

,O Congresso Nacional decre~a: •. ·",~séries do ensino fundamental, a oferecida em nível 
Art. 1º O artigo 62 da Lei nº 9.394, de 20 de dezem- ' médio, na modalidade normal. 

bro de, 1996, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 62. A formação dos docentes para 

. , , . atuar na educação básica far-se-à em nível 
superior, em curso de licenciatura, de gra­
duação plena, em universidades e institutos 
superiores de educação. 

Parágrafo único. No' período de dez 
anos a contar da publicação desta lei, admi­
tir-se-à, como formação mínima para o exer­
cício do magistério na educação infantil e 

(À ,Comissão de Educação - decisão 
terminatIva.) 

PROJETO DE lEI DO SENADO ~!! 280, DE 1997 

r..crescenta parágrafo ao art. 14 da 
lei n!! S.394, de 20 de dezembro de 1996-
Lei de 'Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional. 

O Congresso Nacional decreta: 
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Art. 11! O art. 14 da Lei nl! 9.394, de 20 de de­
zembro de 1996, passa a vigorar acrescido do se­
guinte parágrafo único: 

"Art. 14 ............................................. .. 
Parágrafo único. Os sis~emas de,ensino 

definirão a f ORna de escolha dos dirigentes das 
escolas públicas, admitindo-se, entre outras: 

1-escolha pelo dirigente do órgão respon­
sável pela administração do sistema de ensino; , 

11 -escolha pela comunidade eséolár; 
111 -' concurso público." 

Art. 21! Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. '" 

Art. 31! Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A presente proposição visa resgatar ao t~xto 
da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
a faculdade de escolha dos dirigentes escolares, 
seja pela própria administração do sistema, seja por 
concurso público direcionado especificamente para 
esta atividade, ou até mesmo, por deiiberação dos 
integrantes da comunidade escolar: professores, 
funcionários e alunos. , 

Cabe ressaltar que' a eleição de diretores de 
esco!as por membros do meio e~çplar já foi objeto 
de diversas normas legais em estado e municípios, 
sendo sempre acolhida a argüição de inconstitucio­
nalidade de tais instrumentos, face à ausência de 
clara disposição legal em norma maior, no caso, a 
Lei de Diretrizes e Bases. No Congresso Nacional tal 
disposição encontrou, inicialmente, abrigo no texto da 
LDB aprovado na Câmara dos Deputados, entretanto, 
posteriormente foi retirado pelo Senado Federal. 

Considerando que gestão democrática é princípio 
fundamental de aprimoramento de nossos institutos, a 
começar, principalmente, pela educação, submeto a 
meus pares, novamente, a tese de restituir a nossa nor­
ma diretriz de educação, a legítima propriedade de es­
colha de seus dirigentes escolares, sem prejuízo da 
competente ação dos administradores da educação. 

Sala das Sessões, 9 de· dezembro de 1997. -
Senador Pedro Simon. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI Nº 9.394, DE 1996 

Estabelece as Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional. . 

Art: 14. Os sistemas de ensino definirão as nor­
mas da gestão democrática do ensino público na 
educação básica, de acordo com as suas peculiari­
dades e conforme os seguintes princípios: 

" 

(A Comissão de Educação - decisão 
terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N2 281, DE 1997-
Complementar. 

( Dispõe sobre a fixação dos coefi-
cientes do Fundo de Participação dos 
Municípios. 

, O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 I! Até a publicação do Censo do ano 2000, 

realizado pela Fundação IBGE, ficam mantidos os 
coeficientes de participação dos municípios: vigentes 
no exercício 'de 1996. "', 
',' Paragrafó único. O Tribunal de Contas da União 
estabeleêerá os coeficientes dos novos municípios ins~ 
talad~s revisando os dos que ce(jeram populaÇão. 

. Art. 21! Esta lei complementar entra em vigor na 
data da sua publicação, retroagindo em seus efeitos 
a 11! de janeiro de 1998. 

" Art. 31! FICa revogada a Lei Complementar nl! 74, dê 
30 de abril de 1993 e demais disposições em contrário. 

'Justificação .' 

. A receita do Fundo de Participação dos Municí­
pios é de vital importância'para os municípios do in­
terior, especialmente pàra os mais pobres. O recente 
Censo de 1996 rea,lizado pela Fundação IBGE apre­
sentou resultados em desacordo com a realidade de 
-grande parte'Aos ·municípios no que se refere ao ta­
manho da população. Isso motivou os gestores mu­
nicipais a se mobilizarem questionando a referida 
contagem; É sabido que a FIBGE passa por enõr~ 
mes dificuldades .financeiras e não teve o suporte 
necessário para levar -a cabo missão tão onerosa. 

O presente projeto de lei complementar visa 
evitar prejuízos financeiros aos municípios, estabele­
cendo que os coeficientes de participação permane­
çam os mesmos até a realização do próximo censo, 
prevista para o ano 2000. Esperamos que nesse pe­
ríodo a Fundação tome as medidas ,necessárias 
para obter resultados que reflitam a realidade popu­
lacional dos municípios e permitam a confecção de 
novos coeficientes 'de distribuição. 

A proposta estabelece, também, que caberá ao 
Tribunal de Contas de União fixar os coeficientes 
para os municípios instalados a partir de janeiro do 
corrente' ano com base na revisão dos coeficientes 
daqueles que cederam população; "',-

Finalmente, como'determina a boa norma jurí­
dica, propomos a revogação da' têi Complementar 
nl! 74/93 e demais disposições em contrário. 

Tendo em vist~ a importância da matéria espe­
ramos contar com o apoio de nossos ilustres pares ' 
para a aprovação de nossa proposta. 

Sala das Sessões, 9 de dezembro de 1997~ -
Senador Coutinho Jorge. 
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. LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA . mento, O objetivo, o prazo de pagamento, a carên-
. COORDENAÇÃO DE ESTUDOS . cia~ a taXa de juro. 

. LEGISLATIVOS -:- CeDi'. . 2. Qual o valor dos financiamentos concedidos 
LEI COMPLEMENTAR·. pelo' BNDES,durárrte o perfodo de janeiro' de 1995 

NII 74, DE 30 DE ABRIL DE1993 . até a presente data; que tiveram como fonte recur-

Estabelece normas· sobre afixação 
de coeficientes no Fundo de Participação 
dos Mu~icíplos e dá outras providências. 

o Presidente da República.,' .: 
Faço Saber que o Congresso N.acional ~ecretá' 

e eu sanciono'a seguinte lei complementa~: 
Art. 111 Ficam mantidos os coeficientes' de partici­

. pação dos Municfpios fIXados para. o exercício de 
1992, revisando-se os daqueles que cederam popula­
ção para novas unidades municipais criadaS em .1993.' 

. Parágrafo único. O Censo de 1991, realizado 
pela Fundação IBGE, será utilizado para fixação dos 
coeficientes de distribuição dos Municípios criados e 
instalados em 1993. " 

. Art. 211 Esta lei. complementar entra em vigor na 
data de sua publicação. . 

Art. 311 Fica revogada à Lei Complementar nli 

72(1), de 29 de janeiro de 1993 e demais disposiçõ-
es em contrário. . 

BrasOia, 30 de abril de 1993: 1721i da .Inde­
pendência e 10511 da República. - ITAMAR 'FRAN-
CO - Veda Rorato Crusius. ' .. 

(A Comissão de Ass.untos Económieos.) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Os projetos serão publicados e, remetidos às Co­
missões competentes. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos 
pelo Sr. 111 Secretário, Senâdór Ronaldo Cunha 
Lima. ' 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO NIi 1.087, DE 1997 

Senhor Presidente, , 
Requeiro, nos termos dos a~gos 49, i~cisoX, 

e 50 da Constituião Federal com~lnados com o arti- I 

go 216 do Regimento Interno do Senado FederaJ, i 
sejam solicitadas ao Ministro do Planejamento as se-
guintes informações relativas ao·BNDES. -' 

. . 1. Cual o valor dos financiamentos concedidos 
pelo aNDES, durante o período de janeiro de 1995 
até a presente data, que tiveram como fonte os re­
cursos do PISlPASEP? Detalhat por linha:de finan· 
ciamento, por setor de atividade e pelo porte da em­
presa, beneficiada, listndo o valor de cada financia-

sos próprios do_BNDES? Detalhar por linha de finan­
ciamento, por setor de atividade·e pelo'porte da em­
presa beneficiada, listando~o valor de cada financia­
mento; o objeto; o prazo de pagamento, a carência, 
a taxa de juro. 

3. Listar as fontes de captação de. recursos do 
BNDES, detalhando o totalcaptado por fonte nos 
anos de 1993 á 1997. 

4. Quais as linnas de financiamento que podem 
ser tomadas diretamente por pessoas físicas, micro 
e pequenas empresas, e qual o total de recursos 
emprestados por essas linhas de financiamento, du­
rante o perfodo de janeiro de 1995 até a presente 
data. '. 

, 5. Quais os efeitos q'ue, desde janeiro de 1995, 
os diversos financiamentos' realizados pelo BNDES, 
classificados conforme os programas listados tive­
ram sobre o nfvel de emprego da economia? Quais 
os resultados Irquidos sobre o nfvel de emprego obti­
dos em cada setor, tendo em conta que muitas ve­
zes os empréstimos foram eféiuados para viabilizar 
a transformação tecnológica de empresas que resul­
taram na redução' de sua força de trabalho? . 

'6. Qual foio montante de recursos destinados 
pelo FAT para programas de treinamento é capacita­
ção de trabalhadores, sobretudo desempregados e o 
. número de pessoas que participaram dos. diversos 
,cursos, listando por região e setor da economia no 
período de 1995 a 1997?· 

Justificação 

-o desemprego é, sem dúvida, um dos maiores 
p'roblemas.a aflingir os brasileiros no momento, pois 
suas conseqüências sociais sãa alarmantes. O FAT. 
- ~undo de Amparo ao Trabalhador- cujos'recursos\ 
advêm do PIS/PASEP - tem na área social sua prin- 'I 
CiP~ razão de ser. Em função disso, as informações 
aqui solicitadas 'são de grande importância para que 
possamos analisar e acompanhar os esforços que o 
Governo vem alardeando estar desenvolvendo no 
sentido de resolver o gravíssimo problema do de-

, .' . . 
semprego. 

Sabemos que em outros tempos fundos como 
o FAT, foram criados com a justificativa de viabilizar 
uma maneira de democratizar a participação dos tra­
balhadores no usufruto da riqueza do país e de ajus­
dar a resolver os problemas sociais. Como foi cons-
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tatado mais ·tarde, tais reçursos foram em grande n2 170, de 1996 ... de minha autoria, o qual "estabele-
parte destinados para os que já detinham considerá- ce a obr1gatoriedade de.aivulgaçãà dos recursos fe-
vel patrimônio, a taxas de juros mais baixos do que derais destinados aos Estados e Municípios·. 
as que praticadas pelo mercado, com a finalidade de Sala das Sessões, 9 de dezembro de 1997. -
investimentos que criassem empregos, mas acaba- Senador Ademir Andrade. 
ram gerando grandes deseqüilíbrios sociais. 

Recentemente o BNDES colocou à disposição 
de grupos econômicos privados financimentos·a ta­
xas de juro mais baixas para que adquirissem ações 
de empresas estatais no processo de privatização, 
bem como para que comprassem suas próprias açõ­
es nas Bolsas de Valores. É muito importante termos 
os elementos númericos dessas operações para que 
possamos avaliar seus impactos sobre o processo 
de concentração de riqueza no Brasil. 

Nosso objetivo, portanto, é acompanhar a·cor­
reta utilização de recursos que são captados em 
nome dos trabalhadores garantindo que sejam utili­
zados para a geração de emp'regos e para à supera .. 
ção dos seríssimós problemas sociais que' ~ssolam 
nosso país. 

Sala das Sessões, 9 de dezembro de· 1997. -
Senador Eduardo Suplicy. " ,. "" ',: 

(Ã Mesa para decisão); 
.': ~ ~ 

REQUERIMENTO N2 1.088, DE 1997 
Senhor Presidente, . 
Requeiro, nos termos do art. 50, § 22,.daCons-

tituição Federal, e do art. 216, do Regimento Interno 
do Senado Federal, sejam solicitadas ao Senhor Mi­
nistro do Planejamento e Orçamento as seguintes, in-
formações:" " .. .., :' 

1. Quantos "Grupos de -Trabalho"~existem no 
âmbito do Planafloro (Estado de Rondônia), pagQs 
com recursos desse Programa? 

2. Informar os nomes e o valor mensal pago a 
cada membro desses grupos. 

Sala das Sessões, 9 de .dezembro· de 1'997. -
Senador José Bianco." 

(À Mesa para de~isiÓ:)' . . . 

O SR: PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
Os requerimentos lidos serão 'despachados à 

Mesa para decisão, conforme preceitua .0·RegilJ"lento 
Interno da Casa. , .". 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1 º Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO Nº 1.089, DE 1997 

Senhor Presidente, . 
Nos termos do artigo 256, alínea ai do Regi~ 

mento Interno, requeiro a retirada do Projeto de Lei 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cár10s Magalhães) 
- O requerimento que acaba.deser lido será incluído na 
Ordem do Dia, nos termos do Regimento Interno. 

Sobre a Mesa ofício do Presidente da Câmara 
dos Deputados, que será lico pelo Sr. 1 º Secretário, 
Senador Ronaldo Cunha Lima.' 

É lido o seguinte; . 

SGM-P 1.238/97 

Brasília,.3 de dezembro de 1997 
Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência que foi verifica­

da inexatidão material no te~o' dos autógrafos refe­
rentes ao Projeto de Decreto Legislativo nº 302, de 
1996, que renova a concessão deferida ao Sistema 
Clube de Comunicação Ltda~,·para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em onda. média na cidade de 
Ribeirão Preto, Estado de São Paulo·, encaminhado 
à consideração' dessa Casa em 10 de janeiro de 
1997, por meio do ofício PS-GSE/~7/97. / 
,~, Solicito a Vossa Excelência se digne ordenar 

as providências necessárias' a fim de ser feita a se­
guinte retificação: 

Onde se lê: 

• Art. 1 º Fica aprovado o ato a que se 
refere o Decreto s/nº, de 19 de setembro de 

. 1994, que renova por dez anos, a partir de 
1 º de novembro de 1993, a concessão defe­
rida ao Sistema Clube de Comunicação 
Ltda., para explorar, sem direito de exclusivi­
dade, serviço de radiodifusão de sons e ima­
gens na cidade da Ribeirão Preto, Estado de 
São Paulo." 

Leia-se: . 
a Art. 12 .. Fica aprovado o ato a que se 

refere o Decreto s/nº, de 19'de setembro de 
1994, que renova por dez a:nos, a partir de 
12 de novembro de 1993; a concessão defe­
rida" ao 'Sistema Clube, de Comunicação 
Ltda., para explorár,'sem direito de exclusivi­
dade, serviço de radiodifusão sonora 'em 
onda média, na cidade de Ribeirão Preto, 
Estado de São Paulo:" .'. ./~ 

Deputado Michel Temer, Presidente. 
i 

, \ 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) . . Programa de Apoio à Reestruturação e ao 
':- A Presidênéia esclarece ao Plenário que a matéria Ajuste Fiséal dos Estado,s." 
se refere ao Projeto de Deéreto Legislativo hº 5, de 
1997, que' foi aprovado por esta Casa e originou O . 
Decreto Legislativo nl! 70, de 1997. 

Nos termos do art. 326, parágrafo único, alínea 
d, do Regimento Interno, a Presidência submeterá a 
matéria à deliberação do Plenário. 

Encontram-se nas bancadas, à disposição dos 
Srs. Senadores, cópias do ofício e do Decreto Legis-
lativo referidos. . 

Em discussão a retificação solicitada pela Câ­
mara dos Deputados. (Pausa~) 

Não havendo quem peça a paiavra, encerro,a 
discussão. 

Em votação. 
As S~s e os Srs. Senadores que a aprovam 

queiram permanecei" sentados. (Pausa.)' .. 
Aprovada; 
A Presidência tomará as-providências pará a 

republicação do Decreto Legislativo nl! 70, de 1997, 
e será feita também a devida comunicação à Câma'-
ra dos Deputados. . , 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Sobre a mesa, requerimento que será'lido pelo Sr. 
1 º Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. ' 

É lido o seguil1te: 

REQUERIMENTO NI! 1.090, DE 1997· 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais solicito a républicação. 

da Resolução do Senado nl! 123, de 1997, tendo em 
vista retificação de erro material, substituindo-se no 
art. 41! a expressão "Estado de São Paulo", pela ex­
pressão "Estado do Ceará". 

Justificação 

A Resolução do Senado nl! 123, de 1997, foi 
aprovada para refinanciamento da dívida mobiliária 
do Estado do Ceará. O teXto da Re~olução previu 
em seu art. 1 I! que: .! 

uÉ o Estado do Ceará autorizado a 
contratar operação de refinanciamento ,de 
dívida mobiliária do Estado éonsubstanciada 
no contrato de confissão, assunção e refi­
nanciamento de dívidas, celebrado com a 
União em 16 mde outubro de' 1997, com 
base no protocolo de acordo firmado entre a 
União e o,. Estado do Ceará,. no âmbito do 

. Quando, da apreciação do então Projeto de Re­
solução, no Plenário desta Casa, foi acolhida emen­
da de autoria do Nobre Senador José Eduardo Du­
tra, visando 'dar uniformidade às autorizações de re­
financiamento das dívidas ,Estaduais - eritendil"(lento 
da Comissão de Assuntos Econômicos -, introduzin­
do o seguinte dispositivo:" 

"Art. 41! Os compromissos constartes 
do .Programa de Apoio à Reestruturação e 
ao Ajuste Fiscal do Estado de São Paulo, 
bem como as ,demais condições, inetas, exi­
gências e obrigações constantes dos contra-

,tos referidos no art. 11!, constituem partes in­
tegrantes desta Resolução.· 

Pelo acima exposto, vê-se claramente que o 
sentido da emenda do nobre Senador José Eduardo 
Dutra foi o de garantir que os Programas de Rees­
truturação e Ajuste Fiscal, que estão sendo assina­
dos enre o Governo Federal e os Estãdos, integras­
sem as Resoluções autorizativas do Senado Fede­
ral, para refinanciamento das dívidas Estaduais. 
Dessa forma, a· vinculação proposta pela emenda 
pretendida referir-se ao Programa assinado pelo Es­
tado jdo Ceará, na forma estabelecida no art. 1 I! da 
supracitada Resolução, e não ao Programa assinado 
pelo Estàdo de São Paulo, conforme publicado . 

. Reforçando o entendimento acima, vale ressaltar 
que a Resolução nl! 118, de 1997, recentemente apro­
. vada pelo Senado, autorizando o refinanciamento de 
dívidas do Estado de São Paulo, estabeleceu o mes­
mo princípio, com idêntica rectação, em seu art. 61! . . . 

Isso posto, toma-se imperativa a retificação do 
erro material ocorrido; visando dar sentido à emenda 
aprovada e uniformidade ao texto da Resolução: 

Sala das Sessões,9 de dezembro de 1997. -
Senador Lúcio Alcântara. . . 
;. / 
. O ~R. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 

.:.. A PreSidência comunica ao Plenário que a expresSão 
que se pretende retificar foi inserida no texto do projeto 
de R~olução nl! 159, de 1997, que deu origem à Reso­
lução nl! 123; de~1997, mediante aprovação da Emenda 
nl! 1, de Plenário, de autoria do Senador José Eduardo 
Dutra, que teve parecer favorável do Presidente da C0-
missão de AssuntoS Econômicos, Senador José Serra. 

Sobre a mesa, ofício que será lido. pelo Sr. 1 I! 
Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

" É lidoóseguinte: .. 
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OFrCIO N2 143/9T-BLOCO 

Brasília-DF, 9 de dezembro de 1997 

Senhor Presidente, 
Na Sessão Plenária do último dia 4 de dezem­

bro, o Senado Federal aprovou o projeto de resolu­
ção que autoriza o Estado do Ceará a contratar ope­
ração de refinanciamento de dívida mobiliária do Es­
tado, consubstanciada no contrato de confissão, as­
sunção e refinanciamento de dívidas. Estando a ma­
téria tramitando em regime de urgência, apresentei 
emenda de Plenário incluindo dois artigos ao projeto 
de resolução, emendas essas que foram aprovadas 
pelo Plenário. 

Ao observar a Resolução n2 123, de 1997, pu­
blicada no Diário Oficial em 5 de dezembro de 
1997, verifiquei que a emenda apresentada continha 
erro material no dispositivo que se transformou em 
art. 42 da Resolução nº'123/97. Apesar da matéria 
dispor sobre autorização ao Estado do Ceará contra­
tar operação de refinanciamento, a emenda referia­
se ao Estado de São Paulo. Assim sendo, se houver 
concordância do Relator da matéria e do Plenário do 
Senado Federal, solicito que a Redação Final da: 
Resolução nº 123/97 seja retificada da seguinte for-
ma: 

Onde se lê: 

Lei-se: 

• Art. 4º Os compromissos constantes 
do Programa de Apoio à Reestruturação e 
ao Ajuste Fiscal do Estado de São Paulo, .. " 

• Art. 4º Os compromissos constantes 
do Programa de Apoio à Reestruturação e 
ao Ajuste Fiscal do Estado do Ceará, ... • 

Atenciosamente. - Senador José Eduardo 
Dutra - Líder do Bloco Parlamentar de Oposição. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
- Em votação a retificação solicitada. f 

As srªs e os Srs. Senadores que a aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
-/ A Mesa tomará as providências necessárias à 
republicação da-Resolução. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos 
pelo Sr.1º Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO Nº 1.091, DE 1997 

Requeremos, nos termos do art. 336, b, do Re~ 
gimento Interno, urgência para o Projeto de Resolu­
ção nº 166, de 1997 (OFS n2 105/97), que autoriza a 

elevaçao temporária dos limites de Émdividamento 
do Estado do Rio de Janeiro para que possa emitir, 
através de ofertas públicas, Letras Financeiras do 
Tesouro do Estado do Rio de Janeiro - LFTRJ, des­
tinando-se os recursos ao giro de sua dívida mobiliá­
ria com vencimento no primeiro semestre de 1998. 

Sala das Sessões 9 de dezembro de 1997. -
Senador Elcio Alvares - Ney Suassuna - Jeffer-: 
aon Pérea - Edison Lobão. 

REQUERIMENTO N!! 1.092, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 336, b,requeremos urgên­

cia, para o Projeto de Resolução nº 167 Advindo da 
Aprovação do OFS nº 106/97 que "encaminha solici­
tação da Prefeitura Municipal de São Paulo· para 
emitir Letras Financeiras do Município de São Paulo 
destinadas ao giro da dívida mobiliária vencível no 
prim~irosemestre de 1998" . 

. Saia das Sessões 9 de' dezembro de 1997. -
Epitácio Cafeteira - José Eduardo - Edison Lo­
bão - Sérgio Machado - Jader Barbalh~ .. 

REQUERIMENTO Nº 1.093, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Requeremos, nos termos do art. 336, b, do Re­

gimento Interno, urgência para o Projeto de Resolu­
ção nº 168, de 1997 (OFS nº 108/97), que autoriza o 
Estado da Bahia a contratar operação de refinancia­
mento de dívida do Estado, consubstanciada no 
contrato de confissão, assunção, consolidação e refi­
nanciamento de dívidas, celebrado com à União em 
1º de dezembro de 1997, com base no Protocolo de 
Acordo firmado entre a União e o Governo do Esta­
do da Bahia, no âmbito do Programa de Apoio à 
Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados. 

Sala das Sessões, 9 de dezembro de 1997. -
Waldeck Orbelas - Jader Barnalho - Edison Lo­
bão - Sérgio Machado. 

REQUERIMENTO N!! 1.094, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art .. 336, b, do RISF, requere­

mos urgência, para o PRS nº J 69/97 que "autoriza a 
República Federativa do Brasil, a contratar operação 
de crédito externo com o Banco Internacional para 
Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD, no valor 
equivalente a vinte milhões de dólares norte-ameri­
canos de principal, destinando-se os recursos ao fi­
nanciamento parcial do Programa de Aperfeiçoa-
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mento dos Instrumentos de Atuação do Banco Cen­
trai do Brasil". 

. Sala das Sessões, 9 de dezembro de 1997. -
Jader Barbalho - Vilson Klenübino - Sérgio Ma­
chado ~ Esperidião Amin - José Eduardo Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
- Os requerimentos serão votados após a Ordem do 
Dia, na forma do Regimento Intemo. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos 
pelo Sr. lI! Secretário, Senador Ronaldo Cunha 
Lima. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO NI! 1.095, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos dos artigos 218 e 221, do 

Regimento Interno e de acordo com as tradições da 
Casa, as seguintes homenagens pelo falecimento do 
ex-senador goiano, Benedito Ferreira: 

a) inserção em ata de um voto de profundo pe-
sar; e . 

b) apresentação de condolências à família e ao 
Estado de Goiás. 

Sala das Sessões, 9 de dezembro de 1997. -
Senador Albino Boaventura. 

REQUERIMENTO NI!.1.095-A, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Requeiro a Vossa Excelência, nos termos 'do 

artige)'218, alínea b, do Regimento Interno do Sena­
do Federal, ouvido o Plenário, seja registrado nos 
anais da ,Casa voto de pesar pelo falecimento do ex­
Senador Benedito Ferreira, ocorrido ontem em Goiâ­
nia, Goiás, sendo essa iniciativa comunicada àfamí­
lia enlutada 

Sala das Sessões, 9 de dez~mbro d~ 1997. -
Senador Onofre Quinan. . ' 

O SR. pRESIDENTE (Antonio C~rtos Magalhães) 
- Em votação o requerimento. . .' '. " 
. Os Srs. Senadores' e Senadoras que \os apro-
vam queiram permanecer sentados. (Pausa.) . 

. AprovadQ o R~querimento nl! 1.095, de 1997. , 
Será cumprida a deliberação do Plenário. 

.' , . A Mesa se associa ao voto de pesar pelo fale­
',cimento dO\ ex-Senador Benedito Ferreira,.que teve 

uma atuação de .muito mérito nesta Casa, dar por 
que o povo de Goiás merece os nossos votos de pe­
sar pelo seu passamento. 

, O SR. PRESIDENTE (Antonio Carfos Magalhães) 
- Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 111 , 

Secretário, Senador Ronaldo Cunha Uma. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO NI! 1.096 DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 281 do Regimento Intemo, 

requeiro dispensa de interstício e prévia distribuição 
de avulsos do Parecer nl! 802, de 1997, que"subme­
te à apreciação do Senado Federal, o nome do Ge­
neral-de-Exército Germano Arnoldi Pedrozo, para 
exercer o cargo de Ministro do Superior Tribunal Mili­
tar na vaga decorrente da aposentadoria do Gene­
ral-de-Exército Luiz Guilherme de Fréita$ Coutinho", 
a fim de que conste da Ordem do Dia da sessão se­
guinte. 

Sala das Sessões, 9 de. dezembro de 1997. -
Jefferson Péres. 

O SR. PRESIDENTE (Antoni~ Cartos Magalhães) 
- Em votação o requerimento. . ' 

As srªs e Srs. Senadores que o aprovam quei­
ram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. " .' 
A matéria figurará na Ordem do Dia da próxima 

sessão deliberativa ordinária. 
Sobre á mesa, requerimento que será lido pelo 

Sr. lI! Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO NI!1.0~7, DE 1997 

Senhor. Presidente, .: 

Nos termos do art. 281· do Regimento Interno, 
requeiro dispensa de interstício e prévia distribuição 
de avulsos do Parecer nº 818, de 1997, ôa Comis­
são de Serviços de.lnfra-Estrutura, sopre, a Mensa­
gem nº 209, de 1997, que submete à apreciação do 
Senado o nome dO'Sentlor'Joconias de Aguiar, para 
compor a, I>rimeifa diretoria da Aneel, a fim de qúe 
matéria ,conste da Ordem do Dia da próxi~a sessão. 

Sala das Sessões, . .g de dezembro de 1997. -
, Senador Joel de Hollanda. 

o" • 

O SR. PRESIDE,NTE (Antonio Cartos Mag~lhães) 
- Em v~!&ção.o requerimento que acaba de ser lido . 

As srªs e os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanebe~',sentadosl (Pa.lJsa.)· 

" I . ~ '. &' ' 

Aprovado. 

A matéria constará da Ordem do Dia da sessão 
deliberativa de amanhã. 

Sobre a mesa; requerimento que será lido pelo 
Sr. 111 Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lim~ 

É lido o seguinte: 
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REQUERIMENTO N2 1.098, DE 1997 Eu gostaria de frisar, Sr. Presidente, tendo em 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 281 do Regimento Intemo, 

requeiro dispensa de interstício e prévia distribuição 
de avulsos do Parecer n2 819, de 1997, da Comis­
são de Serviços de Infra-Estrutura, sobre a Mensa­
gem n2 210, de 1997, que submete à apreciação do 
Senado o nome do Senhor Luciano Pacheco San­
tos, para compor a primeira diretoria da ANEEL,'- 8' . -. 

fim de que. a matéria conste da Ordem do Dia da 
próxima sessão. . 

Sala das Sessões, 9 de dezembro de 1997. -
Otoniel Machado - Ronaldo Cunha Lima. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Em votação o requerimento que acaba de ser lido.' 

As srªs e os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentaáos. (Pausa.) 

Aprovado. 
Será cumprida a deliberação do Plenário, figu­

rando o nome na Ordem do Dia da próxima sessão 
deliberativa. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 12 Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: . 

REQUERIMENTO N21.099, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 281 do Regimento Intemo, 

requeiro dispensa do interstício previsto no· art. 357 
do mesmo Regimento, para a inclusão em Ordem do 
Dia da Proposta de Emenda à Constituição n2 37, de 
1997, que "Altera o § 22 do art. 72 do Ato das Dispo­
sições Constitucionaias Transitórias·. 

Sala das Sessões, 9 de dezembro de 1997. -
Senador Pedro Simon - Senador Jader Barbalho •. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio CarlOs Magalhães) 
- Em votação o requerimento que acaba de ser lido. 

O SR. ELCIO ALVARES (PFL - ES) - Peço a 
palavra para encamInhar, S. Presidenté. '. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio CarloS MaQàlhães) 
- Para encaminhar a votação, tem a palavra o Sena-
dor Elcio Alvares: '- -' - ~ : .. ' "'::-... 

O SR. ELCIO ALVARES (PFL - ES.' Para en­
caminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
eminentes Colégas, neste momento está sendo re­
querida à Mesa a dispensa de interstíciQ para uma 
proposta de emenda constitucional liderada pelo Se­
nador f udro Simon. Refere-se à exclusão dos muni­
cípios do FEF. 

vista que tive oportunidade de conversar com vários 
Colegas, que este é um momento importante na vida 
desta Casa, porque, conforme levantamento que fiz, 
apena~ duas vezes dispensamos à interstrcio para a 
discussão de emenda constitucional. -

paradoxalmente, como Líder do Govemo - tal­
vez, quem sabe! -, eu ficaria feliz com uma iniciativa 
dessa ordem, porque ela poderia abrir caminho para 
a celeridade da votação de outras matérias - com o 
maior respeito ao Senador Pedro Simon, sem entrar 

. no mérito da proposta da sua emenda constituciorial. 
Eu gostaria também de assinalar que, mesmo 

se aprov~ssemos o requerimento hoje, quebrando o 
interstício, essa matéria só poderia ser votada no 
ano que vem, porque seriam contados no máximo 
três dias para a discussão, que seria interrompida e 
prosseguiria no ano que vem. 

Sr. Presidente, em discussão de matérias se­
melhantes, já houve esse precedente. Recordo-me 
que, certa vez, o próprio Senador Pedro Simon ma­
nifestou-se de uma maneira muito tenaz, contrário. a 
um propósito dessa ordem, que foi enunciado por 
meio de um requerimento subscrito por mim e por al­
guns Líderes. 

Portanto, desde logo, quero adiantar que não 
entro no mérito da discussão da matéria. Apenas 
lembro aos Colegas que esse seria o terceiro caso 
de quebra de interstício para a discussão de emenda 
constitucional. 

Parece-me que, pela -importância do -assunto, 
por 'se tratar de uma emenda constitucional, o res­
peito ao interstício seria necessário, a. fim de que 
cumpríssemos não só os prazos determinados pelos 
dispositivos regimentais, mas também para maior 
conhecimento da matéria. 

. Portanto, Sr. Presidente, neste instante, deixo 
claro que, se votarmos esse requerimento favoravel­
mente, vamos cometer, pela terceira vez, a quebra 
de um interstício que considero muito sério. Inclusi­
ve, quando tive a oportunidade de. árgumeritar em 
favor do Govemo, eu me quedei, em face de comen­
tários e. também de discursos, que· foram proferidos 
neste plenário. . ::.~l·I·~·#~'" • f·.-

Faço isso na convicção da' advertência por jul­
gá-Ia oportuna. 

Quero frisar,conforme disse há pouco, que, se 
aprovássemos a quebra do interstício, a matéria não 
seria.votada este ano, mas rio ano que vem. Se dei­
xássemos essamátéria para·o -início' da próxima le­
gislatura, teríamos então não rompido o interstício, 
que é fundamental, teríamos tranqüilamente a vota-

- .. -. , . 
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ção da matéria cumprido o interstício, o período des- matéria relevante que tem tratamento diferenciado 
tinado aos cinco dias de discussão, para o ofereci- no texto da Constituição. Mas quero, politicamente, 
mento de emendas no plenário. no mérito, manifestar a minha solidariedade ao re-

É a advertência que quero fazer neste momen- querimento do Senador Pedro Simon, porque houve, 
to, para que prevaleça a norma que já é inteiramente de fato, um compromisso da Comissão de Constitui-
consolidada nesta Casa, em virtude de decisão so- - ção, Justiça e Cidadani!i a respeito do assunto. 
berana do Plenário. Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA) -' Sr. Pre-
O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) sidente, peço a palavra para encaminhar a votação. 

- Concedo a palavra ao Senador Jader Barbalho. O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
O SR. JADER BARBALHO (PMDB - PA. Para - Concedo a palavra ao Senador Edison Lobão. 

encaminhar a votação. sem revisão do orador.) - Sr. O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA. Para en-
Presidente, Srs. Senadores, subscrevi também o-re- caminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
querimento em apoiamento ao do Senador Pedro Si- srªs e Srs. Senadores, creio que todos nós temos o 
mono mesmo pensamento sobre essa matéria._ 

Quero, em princípio, concordar com as obser- Na medida em que estivennos a conceder ur-
vações feitas pelo Senador Elcio Alvares. Creio que, gência e dispensa de interstício para a votação de to-
em se tratando de emenda constitucional, deve o dos os projetos, estaremos simplesmente suprimindo o 
Senado ter todo o cuidado de evitar procedimento trabalho das Comissões, que é fundamental. Porém, 
regimental dessa ordem, cons!derando-se que evi- há realmente as exceções, e nós a temos aberto fre-
dente mente a tramitação deve ser segura e deve qüentemente; este é um desses casos. 
permitir a apreciação tranqüila por parte de todos os 
Srs. Senadores. O que se procura fazer com 'essa emenda 

constitucionàl é apenas contemplar os Municípios 
com alguma coisa daquilo que eres perderam, por 
conta, primeiro, do Fundo de Estabilização Fiscal e, 

Entendo, como bem disse o Senador Elcio Al­
vares, que apenas duas exceções foram promovidas 
pelo Senado. Nesse caso, há uma exceção: houve 
um compromisso ,político das diversas lideranças 
que participaram dos debates da emenda constitu­
cional do Fundo de Estabilização Fiscal, na Comis­
são de Constituição, Justiça e Cidadania, no sentido 
de que essa questão seria reaberta pelo Senado, até 
porque tanto o Relator, Senador Renan Calheiros, 
quanto tantos outros Srs. Senadores se manifesta­
ram no sentido de que a quantia relativa aos Municf­
pios era tão pequena que não valia a pena manter 
no texto essa questão. Até o Ministro da Fazenda, 
em Comissão na Câmara dos Deputados, havia de­
clarado que, por ele, o assunto não fazia parte do 
Fundo Social de Emergência. A repercussão era tão 
pequena que não contribuiria com a União 'e,' em 
compensação, prejudicaria os Municípios brasileiros. 

Por essa razão, reiterei minha solidariedade ao 
requerimento do Senador Pedro Simon. E o faço, 
nesta oportunidade, porque entendo que o Senado 
deveria fazer todo esforço no sentido de reparar 
essa questão relativa aos Municípios. 

Quero me solidarizar também com as observa­
ções do Senador Elcio Alvares para que essa excep­
cionalidade não seja uma regra de forma alguma. Se 
o Senado resolver estabelecer a revogação dos in­
terstícios regimentais em emenda constitucional, es­
taremos correndo um risco sério de apreciação de 

segundo, do próprio Imposto de Renda. -
Nó passado -recente, 'o hllposto de Renda dos 

funcionários era' agregado ao bolo do qual se,'retira­
'{a o Fundo de Participação. Em seguida, ele foi reti­
rado desse bolo, e ri que se p'rocura agora é restau­
rar aquilo 'que se fazia no passado. 

, Portanto, nad~ temos a opor a essa dispensa 
do interstício, tratando-se, portanto, de uma matéria 

,de grandeimpOrlânCia para os Municípios, que, nes­
s~ momento, estão à beira ~a falência. 

.' O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB - CE) - Sr. 
Presidente,'peço a palavra para encaminhar. ' 

I ~ ~. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio CartOs Magalhães) 
- Concedo a P!ilavra ao nobre Senador Sérgio Machado. 

O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB - CE. Para 
encaminhar .. Sem revisão do orajor.) - Sr. Presidente, 
Srªs·e Srs. Senadores, em matéria de emenda consti­
tucional, creio que temos que cumprir os prazos. 

• Recentemente, no ano passado, tivemos uma 
grande discussão sobre essa questão, e o Senado, 
pela sua expressiva maioria, foi contra a quebra de 
interstício:· Nós; do PSDB, encaminhamos da mes­
ma forma, porque entendemos que, no caso de 
emenda constitucional, deveríamos discutir e escla­
recer a matéria até os últimos pontos; e não serão 
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mais três dias ou menos três dias que poderão alte- rio do Senado não deveria ter pod.eres para revogar, 
rar o proce~so. embora, em tese,-ele possa tudo.' -

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT _ Como o Regimento.oh Senado estabelece um 
SE) - Sr. Presidente, peço a palavra para encami- capítulo especial, com prazos especiais.de tramita-
nhar. ção para a proposta de emenda à Constituição, con­

sideramos ser anti-regimental essa deliberação, ain-
O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) da que existam precedentes. , 

- Concedo a palavra ao Senador José Eduardo Dutra Estamos fazendo um apelo ao Senador Pedro 
para encaminhar a votação. Simon e ao Senador Jader :Barbalho no sentido de 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT - retirarem o requerimento. Caso .isso . não aconteça, 
SE. Para encaminhar a votação. Sem revisão do vamos votar contra. _ 
orador.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, eu O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Sr. Pre-
gostaria de fazer um apelo aos Senadores Pedro Si- sidente, peço a palavra para ençaminhar a votação. 
mon e Jader Barbalho, no sentido da retirada desse 
requerimento. O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 

Em relação ao mérito da matéria, concordo ple- - Concedo a palavra ao Senador Pedro Sirnon. 
namente. Inclusive, quando da discussão do FEFna O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS. Para en-
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, caminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
apresentamos uma emenda ao PEC do FEF com Presidente, em primeiro lugar, "sei que V. Ex! não 
essas mesmas características. pretende ,. fazer uma convocação extraordinária, as-

Eu gostaria de lembrar, porém, que, em 1995, sim como nós também nao, mas se o Governo a fi-
quando começara!," a chegar ao Senado as propos- zer, e baseando-me na informação do Senador EI-
tas ,de emenda à Constituição da ordem econômica, cio, pergunto-lhe se é possível a inclusão dessa ma-
havi'a' um requerimento, se não me engano apresen- téria. 
tado pelo Senador Elcio Alvares, para' dispensa de ' Em segundo lugar, fizesse requerimento e 
interstício. Inclusive, questionamos, do ponto de vis- , pedi o apoio do Líder do meu Partido porque fiquei 
ta regimental, a legalidade daquele requerimento, numa,posição ruim perante os Municípios. Ao apre-
mas o então Presidente 'do Senado, José Sarney sentarmos nossa emenda e tê-Ia aprovada, pois ela 
disse que já havia precedéntes anteriores: Travamos provavelmente o seria, o projeto deveria voltar para 
um' debate nó' plenario. do Senado e,' de' comúm li Câmara dos Deputados. Houve, então, um movi-
aco'rdo, a p'r'ópria LideréÍiiça do Gov~'rilo' éntendeu, ' mento em que se dizia: "Não vamos causar proble-
por bem retirar o requerim'ento de cJispensà dé"in- . .mas, é impor1ante para o Governo a aprovação ime-
terstício. ". . " : diata desse projeto. Ele será votado e entraremos 

O Regimento do Senado Federal já estabelece com a outra emenda, retirando os Municípios". Eu 
umrlto especial para' as propostas de" emen'da' 'à acreditei nisso. Nós, acreditamos nisso. A emenda 
Constituição, exàtamérite pelo fato -de serUm assun- que está sendo votada foi apresentada no mesmo 
to sobre o qual o:Senado' e 'O Congresso' Nacional dia, na mesma hora. Mas agora, a esta altura, o ilus-
dever-se-iam çiebruçar 'COrn o, tempo previamente tre Líder do Governo nos diz que não seria interes-
definido. Se· há ,um capítulo e~pec;i~I,~e.,trar:nitação sante votarmos a quebra do interstício. Na verdade, 
de proposta de emenda à Constituição, considera-' eu imaginava que essa questão já havia sido decidi-
mós 'que, embora hajà precedentes no' Senado, é . da, quando da votação da emenda constitucional, 
anti-regimental, mesmo com a aprovação Ctó Plená- aprovada por nós com o compromisso de que os 
rio do Senado, a dispensa'de interstício nesse caso. Municípios seriam retirados aqui. _ 
Assim entendeu também, na ocasião, a' Liderança Tem razão o nobre Líder do PT: há uma trami-

. do Governo, ,que acabou retirando esse requerimen- tação tradicional prevista para uma emenda constitu-
to de dispensa de interstício. -," , , . cional, a fim de não se apanhar alguém de surpresa. 

, Por isso; Sr. Presidente, apf ,:lar de concordar Neste caso, a emenda foi discutida e houve o enten-
com o mérito da matéria - acho até que essa pro- dimento de que a retiraríamos daqui e ela teria uma 
posta 'deveria ser incluída na convocação éxtraordi- tramitação especial de urgência. ' 
nária para que o Senado Federal tivesse tempo de Como bem diz o Líder do Governo, não adianta 
votá-Ia -, não acredito que deveríamos retirar o in- votarmos essa emenda agora, porque o Senado en-
terstício. No nosso entendimento, o mesmo que tí- cerra seus trabalhos na sexta-feira e não poderemos 

. nhamos em 1995, essa é uma matéria que o Plená- ter as três Ordens do Dia necessárias à votação. 
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O nobre Uder do· meu Partido aSs1nou como O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
eu. Se S. EXª, que é o Líder, concordar em retirar a - Está deferido, portanto, o pedido de retiràda do reque-
emenda, eu também o faço. Mas, na verdade, houve rimento. 
urna frustração. 

Lamento não ter perdido quando-os prefeitos 
aqui estiveram, pois preferiria que isso tivesse ocor­
rido então a ter feito. o entendimento para aprovar­
mos a emenda, com a garantia de que, neste ano, 
votarfamos a questão das prefeituras. Foi um erro 
que pratiquei. Foi um equfvoco. Confiei, mas, lamen­
tavelmente, a questão não deu certo na tramitação. 

Se o Uder do meu Parti~o conCordar, tudo bem, 
mas lamento, porque acho que deveriamos votar a . 
questão até o seu encerraménto dessa·Sessão. 

Nós corremos, sim; reconheço que tivemos a 
boa vontade de V .. EXª e que a Secretaria-Geral da 
~ésa ,tentou nos auxiliar, maS, às vésperas de ~n­

,cerrarmos nossos trabalhos~ rião vejo chance' dé~ a 
matéria ter a tramitação que g~staria que tivesse, ~Sr. 
Presidente. ' . . 

O SR. JADER BARBAUtO (PMDB - PA) - Sr. 
'Presidente, peço a palavra pela ordem. .: ' 

O SR. PRESIDENTE (Antonio.Car1os Magalhã~) 
-:-p~~ ord~ITI, concedo a palav~ ao Senador Jader. Bar-

. balho. ' , ' .. , 

.. '. O SR. JADER BARBALHO (PMDB - PA .. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
subscrevi em apoiamento ao Senador Pedro Simon. 
Sou' solidário' aos seus' argumentos, e tanto, que 
também o sou na retirada. . .. 

. , .. () SR: PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Sobre arnesa,' requerimento que será lido pelo Sr. 1!! 
,Secretário, Senador Ron~dPCunt)a Lirna. 

o ,,", •• '. É Iidoo s~guinte: . 
• ~ I • .". 

. REQUERIMENTO N!! 1.100, DE 1997: .',':: 

Senhor Presidente, .' 
Requeiro, ·nostermos do'art. 256, § 2!!, a; 'do 

'Regimento' Intemo, a 'retirada; em caráter'definitivo, 
do Requerimento n!! 1.099,'de 1997. ' " . ,,', 
. ' .. Sala das Sessões, 9 de ·dezembro de 1997. -
Se~ador Pedro Simon. .. , , :.. ; , 

1 ,"i 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Ca,rfos Magalhães) 

- O Senador Pedro Simon pediu a reti~da do requeri­
mento. 

O SR. PEDRO,SIMON'(PMDB - RS) ~O Líder 
do Governo deixou'tão'c1aro que nunca se vai mexer 
nisso, qUê confio que nunca mais se vai tocar nessa 
matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magall,lães) 
- A Presidência convoca sessão conjunta do Congresso 

. Nacional a realizar-se no dia 11 de dezembro, quinta-fei­
ra, às 10h, no plenário da Câmara dos DeputadOS, desti­
nada à aprovação do Projeto de Lei ri! 25/97, ou seja, o ' 
Orçamento da República. 

Se o perfodo da sessão for normal, ela termi­
nará às 14h;.se não, prosseguirá durante todo o dia 
da quinta-feira. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- A Presidência recebeu a Mensagem ri! 218, de .~ 997 
.(n!! 1.500197, na.origem), de 8 do corrente, pela qual o 
P.r~sidente ,da. República, nos termos do art. 52, inci­
so V, da Constituição Federal, solicita seja autoriza­
da a contratação de operação de crédito externo, no 
.valc;>r equivalente a até trinta e sete milhões, cento e 
trinta e quatro mil,: setecentos e setenta e sete dóla­
res 'norte-àmericanos e noventa centavos, pela Re­
pública, Federativá do Brasil junto a consórcio de 
bancos formado pelo Bànque Par:ibas, Barclays 
a~nk Pie. ,e I!?tituto Bancario San Paolo di Torino 
S:p.A, destinada ao financiamento, parcial, da impor­
tação de bens e serviços necessários ao Projeto de 

, Modernização das ·Fragàtas' Classe Niterói, no âmbi­
',tó Cifo'Prógràh1a·de'Rêaparelhamento da Marinha. 
. . ;, A matéria vai à Comissão' de Assuntos Econô-
·micos.···,' ",,' , .• : 

.. .. ......" ~ 

" '.. Q $~ •. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
, - A Presidência recebeu a MenSagem n!! 219, de 1997 
.. (nº 'ÚiJ2J97, na: origem), de 8 do corrente, pela qual o 

: .~resid.e'nte da R,ep.ú,blica, no~ termos, do art;. ~2, inci­
so V, da Constituição Federal" solicita seja autoriza­
da a contratação de operação dê 'crédito externo, no 
'valor'equivalente a vinte e' um milhões, noventa e 

, dois mil, noveCentos' é 'doze iibras esterlinas 'à 'vinte 
"centavos; 'de p'nrlcipal, entre a 'República Federativa 
. do 'Brasil e o cOnsórcio integrado pelo Banque Pari­
bas e o Barclays Bank Plc., destinada ao financia-
m~flto 'd~ ~Q%. (qiten~~ ,pqr cel')to) do valor da impor­
taçãq 'd~ 'siste~~~:e :equ.ip~meritos ju~to a yárias 
empresas, bem como de 80% (oitenta por cento) do 

: totál ~Ô f)r~inI6 seguro ~~~port Credits ~úaràrite~ De­
'partarilent - EGGD, no 'âmbito do Programa de Rea-
pareltíamento da Marinha. : I •. 

, ~ A matéria v~i à Comissão de Assuntos Êéonô­
'micos. 

. "O SR. PRESIDENTE (Antonio Car1osMagalhães) 
- A Presidência recebeu o Ofício nº 3.659/97, na origem, 
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de 9 do corrente, do Banco Central do Brasil, em Tendo sido aprovado em--apreciação co.nclusi-
resposta à solicitação da Comissão de Assuntos va pela Comissão de Assuntos Sociais, o Projeto vai 
Econômicos, reiterando a posição daQueJe órgão à Câmara dos Deputados. 
com referência aos pedidos de operações de crédito 
do interesse do Governo do Estado do Paraná. 

O expediente, anexado, ao processado da 
Mensagem nll 257, de 1996; e em cópia, aos proces­
sados da Mensagem nll 81, de 1997 e do Ofício nll 

S/63, de 1996. vai à Comissão de A!?suntos Econô-
micos. 

o SR. PRESIDENTE (Antonio carlos Magalhães) 
- A Presidência recebeu, do Banco Central do Brasil, o 
Ofício n!! 5/110, de 1997 (nIl 3.658197 na origem), enca­
minhando, nos tennos da Resolução n!! 69, de 1995. do 
Senado Federal, manifestação daquele órgão relati­
va à solicitação do Governo do Estado do Tocantins 
para que possa contratar operação de crédito exter­
no junto ao The Export-Import Bank of Japan, no va­
lor de sessenta e oito milhões, 'setecentos e 'quaren­
ta mil dólares americanos, cujos recursos serão des­
tinados ao financiamento do Projeto de . Desenvolvi,: 
mento Rural através do Programa de 'Eletrificação 
Rural.' .......... , , ~ 

A matéria vai à Comissão 'de Assuntós EconÔ-
micos. 

'''''I' . . 
O SR. PRESIDENTE ,(Antonio CartosMagalhães) 

- A Presidência recebeu, do, Banco Central ,do Brasil,' o 
Ofício nll 511.11, ~e 1997 (n!! ~.660/97, fI8. origem), enca­
minhando parecer daquele órgão a respeito da solicita­
ção do Govemo do Estado do Mato Grosso dO' Sul 
para que possa contratar operação de' ~réâito, junto 
à Caixa Econômica Federal, no valor 'de 'quarenta 
milhões de reais, relativó aó Programa' Especial' de 
Incentivo ao Desligámento Voluntário Cio PoderEXe-
cutivo daquele Estado: . ..' •. , .. ,', ' 

. .. . . ~ .. ~ ~ . . , . ~ ,. . . 
,O expediente vai à, Comi's~ã9~ ~'ê ASS:urítós 

Econômicos, que terá o' prazo de quinze dias úteis 
para a sua apreciação: nOS termos' dá Re$oluçâà :nll 

70, de 1995, com a redação dada pela Re~olução nll 

12, de 1997. . .. , . ,. _ , 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10S MaQaíhães) 
- Esgotou-se ontem ó :~r8ZÓ ~prãvi$tO rio. ait. 91', § 32"do 
Reginenlo Interno, sem qÚe tenha sm interpostó 'lécurso no 
sentm da apreciação, pelo plenário, 'do Projeto d8 Lei do 
Senado nll 161, de 1991. de autoria do Senador'Lúcio 
Alcântara. que dá nova redação ao art. 1 li do Decre­
to-lei nll 1.040, de 21 de' outubro de 1969, que dis­
põe sobre os Conselhos Federal e Region'ais de 
Contabilidade, regula a eleição de seus membros e 
dá outras providências. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- A Presidência lembra ao Plenário que o tempo desti­
nado aos oradores da Hora do Expediente da ses­
são deliberativa ordinária de amanhã será dedicado 
a homenagear o ·Dia da Declaração Universal dos 
Direitos Humanos·, de acordo com o Requerimento 
nll 383, de 1997, da Senadora Benedita da Silva e 
outros Srs. Senadores, continuando abertas as ins­
crições para a referida homenagem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
- Desejo fazer uma oonsulta ao Plenário. Há uma regra 
regimental de que só podem ser aprovados, por ~o, 
dois, requerimentos de urgência Anteriormente, faziam­
se várias sessões, quantas necessárias, para 'esSe fim. 
Aboli esse p~imento, mesmo tendo em viSta que 
:vários Srs. Senadores compareciam. . . . 

-'o o -. 

Então, como estamos' no final do ano ,e existem 
seis requerimentos' de urgência que não seriam vo- ' 
tados nesta séssão, indago: se o Plenário achar por 

· bem que podemos, no caso especial deste 'fim de ' 
ano, votar esses requerimentos,colocarrámos à ma­
téria' em9rdem do Dia de acordo com a vontade do 
.Plenário: Fora daí, 5...Q pàderemos'votar duas urgên­
cias,por dia. 

~~ ... ,.~;.;, ~ .. ~ .. , 

O SR. JADER BA~BALHO, (PMDB ~,pA) :":Sr. 
Presidente, peço a palavra c~in!l Ude.r.. " " , 

, . :. , O,SR. PRESIDENTE (Antonio Car1osMagalhães); 
· -. Com a palavra o Uder Jader: Barbalho. .' .'" . 

O SR. JADER BARSÀI..HO (PMOS' ~ , PA. 
Como Uder. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden­
te, concordo com a proposição da Mesa e com a ob­
servação de V. EXª, qual seja, a de que isso se faça 
em caráter especial e excepcional,' considerando o 
encerramento da Sessão Legislativa. A, observação 

,de.V. ExB é procedente.e deve ficar registraqa, haja 
· -vista .ser uma excepcionalid~de. pesta forma; a, Lid.e-

rança do PMDB concorda. '.' - , .... . t ','.' .'.' 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Blpco/PT, -
SE) - Sr. Presidente, peço a palavra .como, Uder. ' 

, . O SR~ PRESIDENTE (Ant~;,k, C~os Magalhães) 
. - Tem a palavra o Senador JoSé EduardO Dutra. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT -
SE. Como Uder. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, o problerná é que já sabemos que não va-
mos ficar apenas nesses seis. :,' . '.' . 

I 

f 
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Com certeza, pelo menos,'mais Um 'chegará, estender e poderemos não ter a sessão ordinária 
que é o do empréstimo do Paraná. Parece-me que desta Casa. Seria importante não contarmos com a 
há sessão deliberativa marcada para sexta-feira. sexta-feira e, como bem frisou V. Ex" e o Uder do 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) PMbB, Senador Jader Barbalho, seria um regime de 
- Há exceção para aprovarmos',os seis requerimentos e, 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BIocoIPT _ SE) se porventura houver mais um, o sétimo requerimento. 
. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Ou se aprovam dois hoje ou abre-se o limite para -,É indispensável a presença,dos Srs. Senadores na 
mais um. Aprovaríamos os outros amanhã e sexta- sexta-feira, na medida em qlle temos mu~os créd~os a 

feira. '. .: aprovar e mu~ matérias em votação. P~1o menos até 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) sexta-feira pela manhã, precisaremos fICar aqui para 

- Talvez não possamos contabilizar a sessão de quinta- que não haja uma Convocação no fjnal de $emana. 
feira, porque hav~rá sessão do Congresso. _ i. Sobre a mesa, requerimentos que' serão lidos 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BIocoIPT - SE) pelo Sr. ,1º Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 
- Neste caso, valem os dois dias úteis. Pode-se ' J '.', , Sãoíidos os se.guint~s: 
aprovar o requerimento de urgência amaflhã e ele ..' 
entrar na' sexta-feira, porque o Regimento Interno ,':' 
fala em "dias úteis·. Aprovando-se amanhã, ele pode .- 'REQUERIMENTO NII 1.1'01, DE 1997 
entrar na sexta-feira,' 

~ '"' .' - -
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

~ Não posso garantir 'a V. Exª que 'o Orçámento será 
aprovado I")a quinta-feira. E se sexta-feira tivelTTlàs oUtra 
sessão do Congresso?Tenho diflCuidades para cum'prir 
a palavraco'm V. Ex", e não quero descu'mpri-Ia; de 
maneira que estou advertindo-o dessa possibilidade. 
v: Ex" tem raião: Se abrirmos exceção para:~m~!:;~~ 

~ O SR~ JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bioc'oIPT ;"SE) 
- Esse é o problema, Sr. Preside~te. ' " , ' .' "-

O SR. PRESIDENTE (Antonio'caoos MaQalhães)­
Se V. Ex" quer que votemos três, já está abrindo exceçáô.: 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT - SE) 
- Propus três,contando com a hipótese de serem 
seis que poderiam ser distribuídos em duas sessões. 

,,,,o , I,,' .. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car1os,Magalhães) 
- Seria um mal menor?~' ~. . '...' ... :' . 

"' -Y' • , ,- .. i 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BIocoIPT.-- SE) 
'-Sr. Presidente, abstenho-me.' Não vou criar ,caso, 
mas me abstenho, ~., :Y ~.' ',~ -, ,< '.~.~ 

O SR. PRESIDENTE (AntoniO CaHos'MagaiMes) 
- Senador Edison Lobão:' V.Ex" 'é 'favorável a que se 
votem as urgências hoje? .1 ". , ~~ , .. -1" '-', 

, "O SR. EDISON LOBÃO (PFL:-:- MA),:... Sr. Pre­
sidente, o'Vice-Líder, Senador Gilberto Miranda,~:fa­
lará em nome do Partido. . _,... " ..... ,4 ,_ 

O'SR. GILBERTO MIRANDA (P'FL:~AM. Sem 
revisão 'dó orador.) -:- Sr. Presidente,' como'Vice~U­
der do PFL e atêndendõ à solicitação do Líder, é 

-muito .. imp'ortarite' aprovármos esses requerimentôs 
de urgência. 'Como V. Ex" bem lembrou, temos,ses­
são para aprovação do Orçamento que opoderárse 

'Senhor ~Presidente, . 
" Requeremos urgência; nos termos do art. 336, 

alínea b, do<Regin:'~f')to Int~T11o, para o Projeto de 
Lei do Senado, nº 216"de 1997, que dispõe sobre o 
fítulo de Partidpáção'em Receita de Serviço Público 
Concedido'(TPR) e dá outras providências. 

,'Sála' das Sessões,;9 de,' dezembro de 1997. -
Jáder Barbalho - Edison Lobão - Jefferson Peres. 

.~: ~ '--4 r 4. ~ ~~ • ~ 

, • ~','.., "REQUERIMENTO NII 1.102, DE 1997 
-, - ~' ~ ... ~ '..; ~ ~". I , ~ . , , 

'1"1 ,Senhor Presidente, 
I, :' Nos termos daalíríea b, ,do art. 336, do Regi­
mento Interno, requeremos urgência para o Projeto 
de Lei da Câmara nº 58,lde 1997, de 'iniciativa do 
Senhor Presidente da República, que "dispõe sobre 
'a ,absorção, pela União, de obrigação do Departa­
mento Nacional de Estradas de Rodagem - DNER.· 
'J.. Sala da~. Sessões,'9, de dezembro de 1997, -
leVy Dias ~'Edison Lobão ~- Esperidião Amin -
-VUso'n Kleinübing - Élcio Álvares - Jáder Barba-
iho .:.. Sérgio Machado. ! ' 
" ", " ,', '" " 

O SR;, PRESIm:NTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Esses requerimentos; ,de acordo com a deliberação 
~dó Plenário, serão vofaqos após a Ordem do Dia. 

, .' 'I o I. I 

-' . ~ O SR.PRESIÓENÍ"E' (Antonio Carlos Magalhães) 
' . ...:. Esgotado o tempo, destinado ao Expediente., 
. '.' , Passa-se à" / ' 
( : """ ~ ,J #4 • I i 

>:'):: i," OÁDEM DO DIA 
• ,.r t' '0) o "0' ' I 
." • o S~bre a mes~, requerimento que será lido pelo 

'"Sr. ,1º Secretário,' Senador Ronaldo Cunha Lima. , , . -'... I 
É lido o seguinte: o,' 



! ; 

Dezembro de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 10 27541 

REQUERIMENTO N!! 1.103, DE 1997 Waldeck Omelas, cem vetes centráries des Senade­

Senher Presidente, 
Nes termes de art. 175, alínea d, de Regimento' 

Inteme, requeiro' inversão' da Ordem de Dia, ,a fim de 
que a matéria censtante de item nº 6 seja submetida 
ao Plenário após e item 3. 

Sala das Sessões, 9 de dezembro de 1997. -
Senader Ney Suassunl.l. 

O SR. PRESIDENTE (Antenio Carles Magalhães) 
- Penso que a Ordem pe Dia deve, cumprir e seu pro­
grama nermal, porque é uma inverSão' de uma matéri.a 
que não' tem sequer dúvida apontada pele Plenário. ' 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB) - Sr; 
Presidente, peço' a palav~a para justific~r. 

O SR. PRESIDENTE (Antenie Carles Magalhães) 
- Cem a palavra V, Exª. ' 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB. Para 
justificar. Sem revisão' de erader.)- Eu seu' Relater 
dessa matéria e eu queria me 'deslecar para .a Ce­
missão' de Orçamento" perque, dentro 'de minutes, 
teremes de 'vetar es destaques. Eu queria estar pre­
sente e não' deixar de 'relatar esta- matéria'. Esta é- a 
razão'. , " 

,,' O S~. PRESIDENTE (Antenie CarlesMagalhães) 
...., Mas já não' está relatada no processe? ,. 

O SR. NEY,SUASSUNA (PMDB - PB) - Está 
relatado' no, processo, mas 'pode haver áig'uma dúvi­
da eu algum preblema e, aí, eu estaria' presente. 

" O SR. 'PRESIDÉNTe' (Antonio carlOS 'Mag8rhães) -
Em votaÇão, e requerimento" com.a justificativà 00 auter.' 

o ~ • • • • • 

, ,.Os Srs .. Senaderes que, e ,aprevam queiram 
permé:lnecer sent~~qs. (Pausa~)' ,'. " " ' 

I " Aprovádo: ' . " , .•.. , , , ,:' , 

:ó SR. PRÉSIDÉNTE'(AntÔnie:CarlOS Magalhães) 
-tteln,"1:"" -, t I. '~'.' •• ',': .~ ... 

• I , ." '. .. _. f I + ~ • 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA N!!67,DE 1997 
I (Em regime de urgência, 'nes termes do. ,' .. 
, Reqüerin'lento nº, 1.086/97 -'art.' 336, b) . , . , 

Prejete de' I:-ei 'da Cámará, ri!!; 67,: de 1997·, 
lO!! 3.553/97; na Casa dê origem},' dê iniórativa 
de Presidente, da Republica, que dispõe sebre a 
Contribuição Previsória. sebre Mevimentaçãe eu 
Transmissão de Valeres e de Crédites e Direites de 
Natureza Financeira.,.. CPMF, tende 

. Parecer faverável, seb nº 804, de 1997, dá Ce­
missão' de Assuntes Ecenômices, Relater: Senader 

res Jesé Eduardo' e Levy Dias, 
A Presidência esclarece ao, Plenário, que pede­

rãe ser eferecidasemendas à matéria até e encerra­
mento, da discussão'. 

Sebre a Mesa emenda que será lida pele Sr. 1 º 
Secr~tárie, Senader Renalde Cunha Lima. 

É lida a seguinte: 

EMENDA N!! 1-PLEN 

Dê-se ao, art. 1 º a seguinte redação': 

• Art. 1 º Observadas as dispesições da 
Lei nº 9.311, de 24 de eutubre de 1996, a 
Centribuiçãe Previsória sebre Mevimentaçãe 
eu Transmissão' de Valeres e de Crédites e 

, , 

Direites de Natureza Financeira - CPMF -
incidirá sebre es fates geraderes' ecerrides 
no, prazo' de 24 meses, centade a partir de 
23 de janeiro' de 1997, sendo, que.'as recei­
tas arrecadadas cem a CPMF importarão 
em aumente equivalente nos gastos globais 
do Ministério da Saúde em 1998,' tendo como 
referência os valores efetivamente executados 
pelo Órgão' no orçamento, de 1996. 

Parágrafo 'únicó~' A' parcela da' contri­
buição de que trata esta lei que vier· a ser 
desvinculada per força ,da prerrogação do 
Fundo de Estabilização Fi~cal instituído, pela 
Emenda Constitucional ,nº 1,0" de 4 de março 
de 1996, terá a sua aplicação prioritária no 
custeio das ações dó sistema de s'a'úde." 

Justificação . 

Apesar da vinculação dos, recursos propostos 
,no' presente projeto de lei, as verbas destinadas à 
s(iúde reduziu-se no ano de 1996', 'como compreva o 
Relatório do TCU sobre as Centas do, Governo para 
aquele exercício. A despesa nominal realizada em 
1996: na função saúde (Â$14,73 bÜtiões)' i-éduziu.:se 
e'rn . 51 ,86% em relação" à cespesá realizada e'm 
1995 (R$26,61 bilhões). . , " ."" " 

À aprovação da CPMF vinculada à saúde não 
~de :.resultar na retirada de recursos orçamentários 
não' vinculados, o que tem descaracterizado a inten­
ção de Cengresso Nacional. Nesse sentido, apre­
sente emenda propõe a vinculação des' recursos 
captados através da CPMF e dispõe, também, que 
e total de recursos executaqQs pele c Ministério da 
Saúde não' poderá ser inf~rio'r :,a(), ~)(ecutade em 
1996, acrescido de montante relativo' à CPMF. 

" 
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Sala das Sessões, ~ de dezembro de 1997. - O SR. PRESIDÉNTE (Antonio Carlos Magalhães) 
Senador José Eduardo Dutra. - Concedo a palavra ao Senaddr José Eduardo Du­

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos Magalhães) 
- Discussão, em conjunto, do projeto e da emenda, em 
turno único. 

O SR. LEVY DIAS (PPB-MS) - Sr. Presidente 
peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Concedo a palavra ao Senador Levy Dias. 

O SR. LEVY DIAS (PPB - MS. Para,discutir. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, quando 
esta Casa votou há cerca de um ano, a criação da 
CPMF, dei meu voto contrário e fiz um pronuncia­
mento/contrário à criação da CPMF e, na época, re­
cordó:me' b~ál 'afirmando que não seria a solução 
p'ara' a saúde. Quase um ano se passou, arrecadou­
se cerca de R$7 bilhões; a saúde continua da mes­
ma' forma, não' for àcrescentado recurso nenhum à 

, 'á~ea da saúde. Debatemos ésse assunto na Comis­
são de Economia do Senado, onde houve quase 
uma unanimidade de que mesmo com a CPMF a 
saúde continua da mesma maneira e não foi acres-

'centado'ao 'orçamento 'da saúde nada mais do que 
vinha sendo acrescentádo'normalmente. 

Nà Comissão de Economia, votei' contrário à 
'criação da CpMF. Lembro~me que na época da sua 
6riaçao o meu' temor'erà 'que ela se perpertuasse. 
Àgora' o Governo' propõe novamente que ela seja 
prórrogada; e eu queria' hoje, Sr. Presidente, estar 
errado em relaçao àqúele pronunciamento que fiz h~ 

. . cerca de um ano. Portanto, Sr. Presidente, neste 
. momento' em que- estamos rediscutindo a revalidÇl­

ção'da ,CPMF e considerando que recebemos pro­
posta, retente de aumento do Imposto de Renda, 

'quem, 'mais uma vez,,'posicionar-me contrariamente 
à criação da CPMF; porque não creio ser essa a so­
luçãoparao problema da Saúde no País. 

. _ O SR. _~R~S!DE~ (Antonio Carlos Magalhã~) 
- Continua em discussão.,', ' ' 

, • O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BIocoIPT - SE) , 
..:.. Sr -. Presidente, gosta ri à de um esclarecimentQ. 
Houve inversão da pauta? ' 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- As matérias que estão em regime de urgência têm 
prioridade em relação às da pauta. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DuTRA (BIocoIPT - SE) 
- Então, trata-se do Item 1. Peço a palavra para dis­
cutir, Sr. Presidente. 

tra para discutir. 

O SR. JOSÉ EDUADO DUTRA (BIocoJPT - SE. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, srªs e Srs. Senadores, essa foi uma das pou­
cas matérias - ou talvez a única:" em relação à qual 
votei em desacor.clo com minhas convicções pes­
soais. Era a favor da Proposta de Emenda Constitu­
cional que criava a Contribuição Provisória sobre 
Movimentação ou Transmissão de Valores é de Cré­
ditos e Direitos de Natureza Financeira destinada à 
saúde, primeiro, porque avalio que o Imposto sobre 
Movimentação Financeira, no futuro, será o mais efi­
ciente - embora já o seja no presente; segundo, por­
que encarava aquela discussão como uma questão 
emergencial, dado o estado descalabro em que se 
encontrava a saúde no Brasil. Votei contrariamente à 
proposta n() Senado porque o meu Partido havia to­
mado também essa posição, por intermédio de sua 
instância máxima, o Diretório Nacional. 

, Desde então, muitas das preocupações levan-
tadas por opositores à CPMF acabaram confirman­
do-se, pois os recursos dela oriundos não serviram 
para aumentar a verba da saúde. Usando as pala­
vras proferidas pelo Senador Lúcio Alcântara, na Co­
missão de Assuntos Econômicos, o que aconteceu, 
na' prática, é que "o dinheiro saiu de um bolso e en­
trou em outro", porque, embora o que seja arrecada­
do com a CPMF vá para a saúde, o Governo des­
viou 'recursos que, originariamente, no Orçamento, 
destinavam-se à saúde, para outras áreas, cobrindo 
rombos com os recursos da CPMF . 

No Senado, pelo menos, vários Senadores vo­
.taram a favor porque confiavam no Ministro Adib Ja­
tene, que era um homem de bem etc. Ouvimos,vá­
rios' argumentos nesse sentido. Mas, na prática, o 
Senado foi enganado, porque a implantação da 
CP~F, que arrecadou entre R$6 bilhões, R$7 bilhõ­
es, não significou o aumento de nenhum tostão em 
recursos aplicados na saúde. Então, para que a 
CPMF? Quando, agora, da prorrogação, o Relator 
originariamente escalado para emitir o parecer na 
Câmara dos Deputados, foi ~ Deputado Edua:rdo 
Jorge, do PT. Todos sabem que S. ExI é e foi um 
dos entusiastas da CPMF e militante da área de saú­
de. S. ExI estava elaborando um parecer que .impe­
diria a continuidade do desvio dos recursos oriundos 
da CPMF, mas, ao final, acabou sendo atropelado, 
não tendo sido inclusive o Relator em Plenário. O 
projeto foi aprovado em regime de urgência, tal 
como estava. 
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Estou apresentando um.~ em~!"da a esse projeto O fato, Sr. Presidente, é que o Govemo do 
que visa exàtamente corrigir essa distorção, qual seja, Presidente Fernan-do Henri~tle Cardoso não colocou 
de evitar que o Govemo se utilize desses recursos na saúde os recursos da' CPMF. Retirou recursos, 
apenas para retirar outros recursos da saúde. pegando a proporção do que era· aplicado no setor 

O art. 19 dessa emenda é o seguinte: "ObselVa- de saúde e colocando-a em outras áreas. E fácil ve-
das as disposições da Lei 9.311, de 24 de outubro de rificar-se isso, porque, há dois anos, os recursos 
1996, a Contribuição Provisória sobre Movimentação destinados à salJde no Brasil' eram da ordem de 
ou Transmissão de Valores e de Créditos e Direitos. de R$14 bilhões. Se for feita a correção natural do pro-
Natureza Financeira - CPMF, incidirá sobre os fatos cesso de inflação, ao longo desses. três anos, chega-
geradores ocorridos no prazo de vinte e quatro meses, ríamos a este ano, sem CPMF, com o Govemo ten-
contados a partir de 23 janeiro de 1997." No projeto do a obrigação de ter um gasto da 'ordem de R$18 
original, há um ponto. Coloco uma vírgula e acreScen- bilhões. . 
to: • ... 1997, sendo que as receitas arrecadadas com a Pois bem, a proposta do Governo, para o Orça-
CPMF importarão em aumento equivalente nos gastos ' mento de 1998, é que sejam atingidOS os R$18 bi-
globais do Ministério da Saúde em 1998, tendo como Ihões com a CPMF. Náverdade,· criamos um novo 
referência os valores efetivamente executados pelo ór- imposto; desviamos os recursos· que eram, no pro-
gão no Orçamento de 1996." cesso natural do Orçamento, para outras áreas e co-

Introduzo um parágrafo único: "A parcela da locamos a CPMF no lugar. Deixamos, pois, de cum-
contribuição de que trata esta lei que vier a·ser des-,· prir o objetivo fundament~1 da criação do CPMF. Se 
vinculada por força da prorrogação do Fundo de Es- o Governo Fernando Henriqué·· Càrdoso 'estivesse 
tabilização Fiscal, instituído pela Emenda Constitu- usando corretamente o recurs<? da CPMF, os valores 
cional n9 10, de 4 dei maio de 1996, terá sua aplica- destinados à saúde, no ano de 1998, seriam da or-
ção prioritária no custeio das ações do sistema de dem de R$24 bilhões e não os 'R$18 bilhões previs-

\ saúde". tos no Orçamento. \ 

Entendemos que essa emenda resgata o senti­
mento original do Congresso Nacional e dos Sena­
dores quando aprovaram a CPMF para a saúde, ou 
seja, dar mais recursos para a saúde. 

Por isso, apresentamos essa emenda. Caso a 
emenda seja acatada, votaremos a favor; caso não 
o seja, votaremos contra, porque, na prática, o Exe­
cutivo está fazendo quase que um "passa-moleque" 
no Congresso Nacional, a partir dessa emenda. 

Muito obrigado. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Sr. Pre­
sidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- V. Ex!! terá a palavra, mas estão inscritos antes os Se­
nadores Ademir Andrade e Sebastião Rocha. 

Com a palavra o Senador Ademir Andrade. 
O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB - PA. 

'Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, quero dar minha opinião de 
que a CPMF é um imposto justo, onde os que mais 
podem· mais pagam; é um imposto que não atinge 
toda a população, apenas as pessoas que têm con­
tas em bancos. Portanto, como princrpio, é um im­
posto justo, mas teria dois pontos a colocar sobre a 
CPMF. Inclusive, a primeira emenda que o criou foi 
de autoria do Senador Antonio Carlos Valadares, do 
'meu Partido. 

Sendo assim, é preciso analisar essa situação, 
pois, na verdade, a CPMF nada acresceu ao qué já exis­
tia em termos de orçamento da saúde do nosso País. 

Há máis um detalhe, Sr. Presidente: quero tra­
zer aqui em termos de denúncia, inclusive. É algo 
para o qual nem todas as pessoas atentam. A 
CPMF, na verdade, não é de 0,02% das transações 
financeiras; ele é, na verdade,de 0,04%. O Banco 
do Brasil e todos os bancos estão cobrando 0,04% 
da movimentação financeira daquelas pessoas que 
têm saldo devedor. Não sei quem orientou, não sei 
quem deu a instrução, nem de onde veio - provavel­
mente do Banco Central - mas o fato é. que cada ci­
dadão brasileiro que tem um débito em banco tem lá 
uma nova conta. Ele tem sua conta normal, que é a 
conta devedora, e tem outra conta. São duas contas. 
para cada cidadão. Se ele faz um depósito ou sé lhe 
depositam o salário, que vai cobrir seu saldo deve­
dor, o que acontece? São debitados 0,02% em uma 
conta e debitados mais 0,02% em outra conta. No fi­
nal, todos que têm conta devedora, todas as pes­
soas que estão no cheque especial - e não são pou­
cas no nosso País - estão pagando não 0,02%, mas 
0,04%, porque os bancos criaram, 'por orientação do 
Banco Central, duas contas para cada cidadão: uma 
conta em que ele deve e outra, normal. Ele está pa-, 
gando, na verdade, o dobro da sua movimentação fi­
nanceira. 'Esse artiffcio está engordando os cofres 
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do Governo e-muito-. É précisoapurar, Sr. Presiden~ dade 'social de um projeto ope contrlbuição social-
te, quem deu a orientação, porque o espírito da lei, o mente justa - como disse aqui o Senador Ademir 
espírito da emenda constitucional que criamos não Andrade - em uma contribuição de âmbito essen-
foi que o cidadão pagasse 0,04%. Inclusive chegou- cialmente econômico, mais uma vez com a finalida-
se a discutir 0,025%; mas houve forte reação. no de de equilibrar as finanças públicas, o que também 
Congresso Nacional, e a taxa foi baixada para é importante, mas não se pode simplesmente apre-
0,02%. Agora o Governo, na prática, para todas as sentar argumentos que não sejam verdadeiros. Por-
pessoas com saldo devedor, está cobrando duas ve- tanto ao tomar a iniciativa de prorrogar a CPMF, o 
zes o valor estabelecido. É preciso portanto verificar Governo, concretamente, já não o faz com o objetivo 
de que forma e por que razão está ocorrendo tal irre- social. 
gularidade e modificar a lesão causada ao povo bra- Para mim, não há diferença entre a credibilida-
sileiro, que está sendo enganado com um artifíciq de ou a· história de honestidade que tenham tanto o 
criado, naturalmente, por o~entação do Ba~ Central. ex-Ministro Jatene quanto o Ministro Carlos Albu-

Eram essas as considerações que tinha a fazer querque. Por isso, aquele outro argumento qu~ pre-
a respeito do CPMF. valecia na oportunidade - que o Ministro Jatene era 

Muito obrigado. uma pessoa de bem, de confiança, uma pessoa pro-
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) ba - isso permanece, com relação ao atual Ministro, 

~ Com a palavra o Senador Sebastião Rocha, para dis~ pelo menos no meu entendimento. Não foi isso que 
cutir. mudou; mas a finalidade da contribuição. Os dados 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bloco/POT - AP. 
Para discutir: Sem revisão do orador.) - Sr. Presi-' 
dente, srªs e Srs. Senadores, na primeira vez em 
que votamos aqui no Senado Federal a CPMF, não 
apenas votei favoravelmente como também defendi 
a proposta do Ministro Adib Jatene, porque entendia~ 
naqiJelá oportunidade, que a finalidade do imposto 
era essencialmente de âmbito social, que viria exata-' 
mente para melhorar a qualidade dos serviços públi­
cos' de saúde no País, para garantir mais recursos 
além dós já'disponíveis no Orçamento da União tra­
dicionalmente, para implementar novos serviços, 
pará efetivamente melhorar a disponibilidade de me­
dicamentos," enfim, para ampliar e aperfeiçoar 'o­
átendimentopúblico de saúde no nosso País, 
.. A proposta defendida com muita tenaCidade 

pelo' Ministro Jatene logrou êxito e, mais do que isso: 
permitiu ao Governo uma,grande descoberta. A área 
econômica; inicialmente, era contrária à CPMF. O 
Ministro Jatene teve que se desdobrar para conven­
cer os Ministros da Economia e o Palácio do Planal~ 
to' e garantir 'a aprovação da contribuição aqui no 
Congresso .Nacional. Posteriormente, como disse; 
isso proporcionou à área econômica do Governo 
uma 'grande descoberta: que seria possível melhorar 
o desempenho das finanças públicas substituindo o 
valor arrecadado pela CPMF - que obrigatoriamente 
tem que ir para a saúde, embora uma parte, como 
se sabe, esteja destinada ao pagamento de débitos 
do SUS, porque, segundo se alega no Ministério da 
'Saúde, a finalidade é essa - e destinando igual valor 
para equilíbrio das contas públicas mais uma vez. O 
Governo, na verdade, conseguiu transformar a finali-

apresentados aqui pelo Senador Ademir Andrade há 
pouco, eu os ouvi do próprio 'ex-Mlnistro 'Jatene, em 
discurso na segunda-feira retrasada; em· São Paulo, 
quando fui participar de um debate .sobre planos de 
saúde, na Faculdade de Medicina da. Universidade 
de São Paulo. o. " 

Há dois anos, tínhamos um orçamento para a 
saúde da ordem de api'óxim~damente R$14 bilhões, 
R$15 bilhões, e' só com os reajustes, as correções 
devidas' ao . ~rOéêsso inflacionário: 'esse orçamento 
chegaria agora a R$1S'oilliões, R$19 bilhões. Com à 
CPMF iríamos para' R$24, R$25 bilhões. Aí sim te­
ríamos uma contribuição éom' finalidade' social, pâra 
reduzlr6 caos'em qúé sÉf~prófundaocada vez mais' a 
sa~de públicá 'do País. Infelizmente houve umamu­
dança na rota da 'cPMF, tióuve um' desvio de rota. ' 

Por isso" Sr. Presidente, lam~ntÓ' comunicar ao 
. PI~náno qúe votarei contra a CPMF: porque não en­

tendo' mais a contribúição como um suporte para ali­
viar esse caos que hoje' consome a saúde públicà 
nacional. ~e o objetivo, ·não é esse, que o Governo 
apres.ente outra proposta: de arrecadação tributária 
com finalidade :essen'cialmente econômica, de co'n­
trole 'das .finanças públicas' como' fez recentemente 
com o pacote fiscal qúe 'e'stá aí para' arrecadar mais 
R$20' bilhões.' Na verdade, com mais 'R$6 bilhÔés, 
que é a previsão de arrecadação com a CPMF': o 
Governo vai ter então condições de' aliviar as suas 
contas públicas, não com R$20 bilhões, mas ~com 
R$26 bilhões aproximadamente. o 

Acredito - e que ninguém tenha dúvidas - que 
se não houvesse a CPMF estaríamos com o orça­
mento igual ao de hoje. Se não tivéssemos aprovado 
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a CPMF e não estivéssemos agora tentando prorro- considero injusta, ,um imposto a mais, um tributo a 
gá-Ia, o orçamento da saúde para o ano que vem se- mais, que não vai resolver o problema da saúde no 
ria exatamente esse que está aí, não seria reduzido, Brasil. Cumprimento V. ExB, conhecedor da questão, 
e o Governo teria de encontrar outros mecanismos como médico'que é, pela sua manifestação. 

para suprir as necessidades do setor que são dess80 SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bloco/PDT - AP) 
ordem e até mais. E foi acreditando que as necessi- _ Muito obrigado a V. Exª pelo aparte e encerro, Sr. 
dades são maiores que essas correspondentes a es- Presidente. 
ses recursos que votei favoravelmente à CPMF. 'Se 
tivéssemos a possibilidade de aprovar a emenda do' Muito obrigado. 
Senador José Eduardo Dutra ou algo intermediário O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhãés) 
entre essa proposta e o que está se votando aqui, - Tem a palavra o Senador Pedro Simon. 

mas com a garantia de que ao votarmos favoravel- O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS. Para dis-
mente à CPMF ampliaríamos os recursos a serem cutir'-, Sem revisão do orador.).,... Sr. Presidente, a 
aplicados em saúde, estaria de novo com disposiÇão meu juízo, é muito importante esta qasa saber como 
e com vontade política de ajudar a aprovar a prorro: deverá votar a emenda do Senador José EClu~lrdo 
gação da CPMF. Dutra, porque, na verdade, quando o ilustre Sena~ 

Infelizmente, tenho de expor que vou votar dor, então Líder do Partido Socialista, apresentou 
contra a CPMF em função' dos argumentos que projeto ,de lei p~ra criar esse imposto, a 'destinação 
apresentei. . era a saúde. Junto com o então Ministro Adib Jaté~ 

O Sr. Levy Dias (PJ:'B, - MS) ..: V. ExB me con­
cede um aparte? 

O SR. 'SEBASTIÃO ROCHA (Bloco/PDT .:. AP) 
- Concedo o aparte ao Senador Levy Dias. 

I '.,: . 
O Sr. ~~yy, Dias (P',PB.-: MS) - Senador Se­

bastião Rocha, V. Ex.!! expõe muito' bem às razões 
por que votou a favorda'CP';iF há um aro. 9uarido 
votei contra, no primeiro tumo; recebi uma carta mui­
to gentil do Dr: ,Jatene.' Tenho certeia de que 'tOda' 
Casa tem po:r: s. ExB, r um grande respeito e admira~ 
ção, pois, além de um excelente médico, éum gran­
de homem pútilicó.e um cidadão re~péitado ern.todo 
o Brasil. Nessà ca'rta', Or. ,Jatene fazia'um apelo para 
que eu votasse a favor da m9did~ no segundo turno: 
Aqui, neste plenário, onde S. ExB estava ,Iútan'do . a' 
trabalhando pela :aprovaÇão da emenda, di'sse-Ihe 
várias vezes 'que não pOdíamos: de' forma alguma, 
fazer uma lei baseada'ém' uma pessoa; tínhamos de 
féÍier uma lei baseada na: grande maioria dapopúla: 
ção brasileira~ 'Eu não acreditàva: que' o dinhelró' dá 
CPMF fosse 'resc)lver o prohiema da saúde e tirihà a 
preocupação de que ela 'se tomasse 'definitiva.' V. 
Eil ' se pronúnéiou muito 'oem: a equipe econÔmica 
d~~~briu que' essa conirihuição' é tão impo'1~nte 
para o caixa do Governo que propôs a sua prórrbga­
çãô,' quando toda aquela equipe era contra a CPMF 
na oportunidade em que o· Or. Adib Jatene fez uma 
pe'regrinação neste Congresso para aprová-Ia .. Hoje, 
quando toda a Nação tem ciência de que os rE!cur­
sos oriundos· da CPMF não foram suficientes para 
resolver o problema da saúde, é que me coloco no­
vamente contrário à aludida contribuição,. porque a 

ne, 'praticamente houve uma empolgação na',Casa 
para se encontrar uma saída para a saúde ... ' ,.' 

',O 'nobre Líder do PT tem absoluta certeza:' o 
,que ,está acontecendo é que os recursos arrecada­
dos estão indo para a saúde e os que deveri~m ser 
da saúde, pela via orçamentária, o,Govemo os,está. 
tirando. Então, a meu ver, a esta altura; çu·se.vQta:a 
emenda do PT e essa verba fica. definitivamente 
consignada como verba para,saúqe, ·ou et;ltão, não 
há ' porque -votar o projeto. Da maneira .COI't:JO e~tá, 
estamos caindo em uma papel. ridículo, incompreen- ' 
sível e injustificável. " . - • ' 

Não hácomodeixar de reconhecer ,que hoje 0$ 
dois grandes problemas que-há neste País SãOl de­
semprego e saúde. Foi feita uma pe~quisEl, no Rio. 
Grande do Sul em que se perguntava:.Qo·que, você 
tem mais medo? As respostas. foram: do desempre­
go e dos problemas da saúde;.' ... ~.'.'.'.' ~,', l ~~I 

Sr., Presidente, srªs. e Srs. ,Senadores,. não 
pode acontecer mais os que.está7se verificando: é a 
verba que este Congresso aprovou, fruto do trabalho 
extraordinário desta Casa e do bravo e, querido ·Se~ 
nador de Sergipe, entrar por. um lado e,o .Governo.a 
tirar. de outro. É piada! ., . '.'::,' - ., ........ , . 

Sinceramente, . se aprovarmos 'a emenda', do 
Senador José Eduardo Dutra~, 'colocando na lei ,a ob­
rigatoriedade de que esta verba é para a saúde, tudo 
bem! Mas se esta verba é para a saúd~ ea verba 
que está no Orçamento, que. deve ser da saúde,'o 
Governó tirar, não há porque votar este projeto. ., 

~ l . ~ ~ • . 

Concordo com o nobre ·Senador. -Devemos vo~ 
tar priontariamentea emenda de S. ExB e, em sendo 
ela apro,vada, concordo em aprovar o projeto: 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) via outra possibilidade de identificação de novas fon-
. - Com a palavra o Senador Lúcio Alcântara 'tes de receitas para a saúde. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB _ CE. Então" o Senado a aprovou. E não vou citar 
Para discutir. Sem revisão do orador.) _ Sr. Presi- nomes, mas conheço o caso de vários Senadores 
dente, SrDs e Srs. Senadores, esta discussão deve que votaram favoravelmente a essa emenda -
servir para repor alguns aspectos ligados a questão mas constrangidos -, ou pelo Ministro Jatene, ou 

pela sua destinação, ou porque pensavam que va-
da Contribuição sobre'Movimentação Financeira nos lia a pena se buscar uma nova fonte 'de receitas 
seus devidos termos. 

para a saúde. 
Em primeiro lugar, é preciso que se lembre que '\ Aqui, então, tivemos a aprovação da CPMF; 

essa foi uma iniciativa do Poder Legislativo, nasceu 
de uma emenda liderada pelo Senador Antonio Car- depois, houve sua aprovação na Câmara dos Depu-
los Valadares. Naquela ocasião, simultaneamente, tados. Posteriormente, o projeto· de lei que regula-

__ --tramitava uma.ernendaprevendo a destinaçãó de re- menta a apiicação dessa contribuição: E' o que fez o 
cursos de contribuição semelhãríte~ não para a saú- . Governo? Podia enviar um projeto de lei regulando 
de, mas para abater a dívida, de autoria do nobre essa contribuiÇãêf p()r"~4 meses;' como permitia a 

, Emenda Constitucional aprovada. Porém, mandou o 
Sena,d,~r Vilson Kleinubing. projeto de lei para 13 meses como que à. dizer que ia 
" l ,Os debates se deram aqui, e há uma contribui- aceitár essa contribuição 'por determinado período, 
ção 'que, apesar de já ter sido lembrada, deve ser mas sequer iria utilizar completamente os dois anos 
,mais uma vez mencionada, qual seja: a do Ministro - autonzadospela Emenda Constituçipn{i~. 
Adib Jatene. Houve até quem dissesse aqui que vo- Parece ,que 'imposto vioia, e' o que é provisó-
tava favQravelme,nte à ins. tttuição dessa contribuição rio tende a ser definitivo, porque agora o Governo 
por ter o patrocínio do Ministro Jatene, uma espécie manda cobrar mais 11 meses. A equipe econômi-
de aval que se dava à sua figura de homem público ca gostoú da contribuição. A arrecadação superou, 
e d~ adr)'lir)istradC?r d~ ~úde. -- o que se esperava,' aquele cenário de tragédia da 

O Governo tinha uma posição ambígua. 'Ha,- economia que-era pintado por muitos-economistas 
via notoriamente uma 'má vontade da área econô- não aconteceu, os investidores n,ão,:se retraíram, o 
mica . para com essacontribu!ção. Muitos de nós Plano Real',não ficou em. perigo por,:causa disso, 
fomos, inclush(e" atacados, incompreendidos pelos nem a inflàção voltou. Agora, o. próp.rio Governo 
nossos eleitores porque estávamos nos dispondo deseja prorrogar, por mais,11 meses a cobrança 
a instituir mais um imposto, popularmente chama- dessa contribuição., . '." '.-, '. 
do de. -o imposto do cheque-o As ruas e av~nid.as . . 'Vamos fazer jus~iça'ao ,Governo em alguns as-
das cidades se encheram de outdoors; nas telev.i-

. sõe~ 'havia publlcidad. e nôs horários nobres' _,o ,'ôã, opectos. O·Mini~~ro da Saúde detelT(linou;,,e há um,a 
, home page .na· Internet , a divulgação do modo 

,sei "por: quem patrocinada - para indispor o Con- . éo":,o foram ap!i~dos ~s.·,~~cu~os da.CPMF, istc;, ,é, 
. gressq Nacional com a'. população pela instituição .o .. que,o Governo. está .fazendo co~ p~ recursos ,qa 
,.de~s~,~~~tribuição.. : : : ,CPMF. Nós temos o relatório até outubro deste ano, 

.. , • Os economistas chegavam a traçar um cenário segundo oqual. mais~e 70% do orÇàmÉmto da CMF 
apocalíptioo se a CPMF fosse instituída: era a volta já havia sido executado. Lá na home page do Minis-
,da inflaçlo,o fim do Plano Real, enfiril,urna série detério da Saúde.está)óda.~ destina9~9 ~a CPMF .. Êm 
.~~st~r:bio~ ~~yàriam de Ocórrer na economia. " ..... .' que peca'o G_o~~mo? Ele pecou, ,e gravemente" !i0 
: .... , Em companhia do. Ministro· Adib Jatene; ,fui, .s,ubstituir ~.I~, CPMF.a fonte de recurs~ do Te~9';1ro 
Icomo Relator.'desta proposta, ao·Presidente da,Re- Nacional. . :N .. .. ' .. :...... . .',1' 

,·pública. Disse: ·Presidente, ninguém pode' admitir Quando votamos a CPMF, cada um de nós es-
que uma emenda constitucional.com essas caracte- tavá 'êonviéto de que adicionava recursos ao comba-
rísticas - instituição de uma nova contribuição, exi- lido orçamento da Saúde. Nós' quéffamos mais~,fe-
gindo, como em todas as emendas constitucionais, cursos para que o Ministério da Saúde pudesse 
um quorum alto - possa ser aprovada no Congres- atender a súas obrigàções. Lamentavelmente, ·hou-
so Nacional, em que pese o prestígio e o empenho ve;'mais uma vez - isso já aconteceu neste govêrtlo 
do Ministrá Adib Jatene, ,se o Presidente da'Repúbli- e em outros -, substituição de fontes:Todos 'n6s 'sa-
ca não patrocinar a,sua aprovação-~ Então, o Presi- bemos que, se essa contribuição não estivesse des-
dente disse que era a favor da .CPMF, porque não tinada' à Saúde e se sua arrecadação não estiy~sse 
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limitada a dois anos, não"teria sido aprovada nem no A SRA. EMILlA FERNANDES (Bloco/POT-
Senado nem na Câmara.' RS. Para discutir. Sem revisão da oradora.) - Sr. 

Portanto, Sr. Presidente, srªs e Srs. Senado- Presidente, Sr!ls e Srs. Senadores, a matéria que es-
res, vou votar favoravelmente à CPMF, porque não tamos discutindo'é da mais alta relevância, pois é re-
vejo outra alternativa; mas tenho plena convicção de lacionada com a saúde, com a vida das pessoas e 
que, se ela não significar recursos adicionais para a coin os compromissos. e obrigações que os gover-
Saúde, estaremos "enxugando gelo·, porque não é nos têm. 
possível continuarmos com o mesmo nível de dis- .Embora a Saúde tenha sido colocada como um 
pêndio na Saúde. A situação é difícil. Sabemos que dos cinco grandes compromissos do Presidente da 
o Governo está' impondo restrições gravíssimas ao República, que já está fazendo campanha pela sua 
Orçamento;' mas em matéria de Saúde não é possí- reeleição, passados três anos, infelizmente a Sa~~e 
vel, a esta altura dos acontecimentos; que o Gover- continua mal..o dedo da mão do Presidente que çpr-
no queira fazer economia. Vou votar favoravelmente. responde à Saúde continua doente. Verificamos'que 

O Sr. José Eduardo Dutra (BlocolPT _ SE) _ á situação continua a mesma. Como dissemos quan­
do votamos a CPMF, a grande quantidade deim~os-

Concede-me V. ExA um aparte, Senador Lúcio AI- tos que' existem neste País preJ'udica a vida das em-
cântara? presas, prejudica a vida das pessoas, prejudica o re-

O SR. ,LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) - colhimento devido, prejudica a fiscalização: Perdidas 
Pois não, Senador. num emaranhado de contribuições, de taxas, ,(te" ju-

O Sr. Jose" Eduardo Dutra" (BlocolPT - SE) - ros, as pessoas se vêem impossibilitadas de tOcar 
Quero apenas registrar que" a minha emenda vai seus' negócios. ·É preciso temias certeza ·de que 
exatamente ao encontro do pronunciamento de V. ExA, aquilo que está sendo recolhido do povo está che-
quando diz que "as receitas arrecadadas com a CPMF gando à sua destinação. 
importarão em aumento equivalente aos gastos·glo- O número de mortes registradas' nos hospi-
bais do Ministério da Saúde em '1998,.tendo ,como tais, os erros, os equívócos, a desatenção'"em re-
referência os valores efetivamente executados' pelo lação a determinadas pessoas -que' niórréin nas 
6rgão no Orçamento' de' 1996:~Essa emenda, na portas ou nos corredores dos hospitais'clamando 
verdade, é o' ·$úbstitutivoque o Deputado' Eduardo por assistência mais digna, "por' si' ·s6, demonstra 

'Jorge iria apresentar como Relator na Câmara, 'mas que o tema é grave e que a situaçâp. é trágica' em 
ele acabou sendo destituído da relatoria. Por. isso, ' nosso País. " ,""" 
estou apresentando-a nesta Casa: . Sr. Presidente, devemos' discutir a' questão da 

O SR. tÚCIO ALCÂNTARA '(PSDB'~ CE) - 'saúde como'ümaprioridade deste" País, ao ládo"da 
Com a emenda deVo EXB: o Senado tái'á 'excelente eduéação, da segUrança, da'habitação, do emprego, 
oportunidade 'para 'manifestar se 'desejáou não 'au- que são questões fundamentáis. ','.'.'.' " .... ,' , 
~entar os reCursos à disposição da' Saúde; porque, o , " : , , Quando se votou pela~ pf:i~ei~a v~z 'esta c'onti;-

"que acabei de tráier ao deoaté do Senado foi exata- buiÇ'ão, conhecida como' O' imposto' sobre os 'éhe-
:mente o que'ocorreu com's CPMF.: Muitos'dós"SrS. ques, alertamos para o problema de' cobrar'màis 
Senadores hàverão de recordar que votaram éfe -cer- 'umá vez das pessdas e dás empresas, já sacrifica-
iá' maneira até constrangidos, 'mas-a finalidade era das, novo imposto. ' ',I , ' 

'tão nobre, á'destinação eratãô reelamadá,que, afi- .', Temos deõlhar' estE;:' País' Cóm 'uma 'viSão 
hal de contas; ârcamos com' a- responsabilidàde'·de maior. Todostêm 'de dar 'sua 'contribui~o; 'màs'por 
criar nova contribuição. Não, 'é justo que ela' não te- Ique ·não discutimos a" reforma ,tributária e no bojo 
nha sua destin~ção específica. ' , ,; ,.. 'déla'incluímos ur'nimposto.decisivo'para"qué a Saú-

: " "-' " .. , de' receba recursos de forma-fiscalizada, coerente, 
. ", Essa é ,t,Jma hora dé\ verdade: QU ia YP.MJ:, Jica responsável, para 'darmos 'aó cidadão o atendimento 
para os gastos da Saúde, ou estaremos apeAas de que ele precisa? . , 
dando mais um recurso para que o Govemo coloque 
junto com os,demais disponíveis, sem que possa- Numa primeira oportunidade, já nos manifesta-
mos cobrar a,responsabilidade dele quanto ;lo apiiéa- mos contra à CPMF por esse 'motivo e pelo'que ago-
çãQJfesse dinheiro. : ',: .• , ' ra estamos comprovando., À. época, perguntávamos 

se o dinheiro iriá: realmente I ser canalizado . pará a 
o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

...: 'Concedo a pàlàvra à Senadora EmiliaFemandés.' 
saúde, para os 'hospitais públicos e se a vida das 
pessoas - mulheres, crianÇas, idosos - que dormem 
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é morrem às portas dos hospitais para serém atendi- cute-se o que estamos aquLdiscutindo .. Há estudos 
dos melhoraria. Será que nossos hospitais - uns de dez anos atrás, e foi assumido pelo falecido Pre-
profundamente sucateados, outros ainda não conluí- sidente francês François Mitterrand que era neeessá-
dos, alguns esperando por melhória em seus equi- rio taxar o fluxo financeiro internacional. Isso volta com 
pamentos - teriam recursos a mais para oferecer úm toda força agora, em função das crises que se S!Jce-
atendimento de melhor qualidade. Mas' o que esta- dem não apenas nas bolsas, mas nas economias fra-
mos vendo, Sr. Presidente? A cadà vez que surge gilizadas frente à esj:;eculação internacional. Intema-
um problema, penaliza-se a sociedade com mais im- cionalmente se discúte aquilo que no Brasil o Gover-
postos, mais contribuições,. menos . direitos. 'No en- no, irresponsavelmente, nega-se a discutir. O Gover-
tanto, a situação de dificuldades permanece. Por no teve a oportunidade de discutir a permanência 
isso votamos contra. Os fatos estão aí se apresen- ~este imposto, 'mas' .preten~e que continue. sendo de 
tando, e não vóu repeti=los, pois vários s..s. Senado- emergência. 'O problema de saúde é'de emergência? 
res já os colocaram. O Gov~mo não está cumprindo Prorroga por 13 meses.' Vai resolvera saúde em13 
com o compromisso aSsumido e defendido publica- meses? Vai pedir nova prorrogação? Não enfrenta a 
mente, ou seja, :de que 'com esse imposto,ooma situação seriamente. É a mesma técnica, a mesma 
contribuição de cada indivíduo ao assinar um' che- lógiCa do pacote. Reforma tributária e fiscal? Não. 
que, estaríamos ajudando o hos'pital da nosSa cida- Pacotes, ajustes e provisoriedade num imposto que 
de, o hospital do nosso Estado, enfim, 'ajudando os é imposto do futuro não apenas no Brasil. 
hospitais deste País. No entanto; não vimos isso. Vi­
mos o Governo se encolhendo nO'seu éompromissO 
de defender a saúde, 'que é um 'deversegundo(a 
nossa Constituição. . , ,;. ".-; 

. . 
E os recursos ainda são insuficient~s. Os parâ­

metros de 1996, ou seja, R$26 bilhões, não foram . 
mantidos, pois analisando"o ano 'seguinte': verifica­
mos que os gastos ficaram entre R$14 e 16 bilhões. 
No' entanto, só para pagamento de juros dà dívida. 
interna e externa, no ano de 1996, o Governo se' 
aproximou dos R$25 , bilhões. Em relação à saúde, o 
Governo se recolheu no que' considero um investi~ 
mento, porque não considero gasto, mas sim investi-
mento em saúde. n ;1.) ! ....... " ' . . 
, ' , 'Portanto, Sr. Presidente" vamos apoiar. -a 
emenda que e'stá sendo:proposta, porque, aí sim, 
'e~taremos fazendo jus'àquilo que as pessoas defen­
deram, ou seja, vamos 'aúmentar os recursos parà;a 
saÚde' pàra proporcionar' melhores condições para 
as pessoas. Vamos acómpanhar a emenda. Caso a 
emenda não seja considerada, votaremos contra.o 
projeto, porque é mais um impostó em cima do povo 
'brasileiro, sem 'que o cidadão tenha oretamo devido 
no níómentó que mais'necessita, na 'hora da doença. 
Estamos brincando de fa2er saúde neste País.' '. 

, . .. 
''',' O SR'. PRESIDENTE (Antonio:Cartos Magalhães) 
'- Com a palavra o Sena~or Roberto Freire. 

O SR. ROBERTO FREIRE (Bloco/PPS ~ PE. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Sr's e Srs. Senadores, esta discussão leva­
nos a fazer algumas ,reflexões.' A .primeira delas é 
que o mundo está enfrentando um processo especu­
lativo do chamado fluxo financeiro internacional. Dis-

Quando da discussão, apresente! uma emenda 
a fim de tomá-lo permanente. Adiséussão se per-

.' deu, porque ninguérti quis énfrentar um dado con­
creto. Precisamos discutir o' refinanciamento do Es­
tado brasileiro. Não adianta tapar com ajustes, in­
ventar pacotes ou provisoriedade 'de' movimentação 
financeira. Assim não vamos resolver as graves 

, , questões sociais'. o pior é que o Governo age de for­
ma'equiv<?C8da, páfque o problema da-saúde não é 
só de maior 'aporte de recursos. Não se discute a 
gestão calamitosa que hoje e há muito' 'tempo temos 
na saÚde pública brasileira; ,É o descalabro, é o des­
vio, é a sonegação, é a fraude, é todo o equívoco in­
clusive de se. pensar qu'e saúde são os'hospitais, é a 
distorÇão, 'inversão de privilegiar' aquilo que seria 
complementar;"que é a saúde privada; o verdadeiro 
comércio que se implantou neste País';" 

r ~ ~ '. . - ~ ~ "'t' 'i • 

, O Estado pouco discute uma nova gestão éjà 
saúdê 'pública e pensa resolver o problema corri' 13 
meses de' prorrogação de' CPMF. 'Evidentemente 
que não vai. Ápenas vai dar continuidade às fraudés, 
vai beneficiâr aqueles' que _ transfórmaram a saúde 
num bem de mercado. ',',- ,-, :: 

.... ..., ~~.. , . ". '" ). , 
Estamos aqui prorrogando uma ;contribuição e, 

'd~qui a 13 m'eses, vamos' de novo ouvir a discussão 
def8tta de ràcurs.os_pa~ a ~úde brasileira. E ar, cqrho 
o Govemô vai resolver. Pedir nova prorfôgação? : :'.' 

I I' . ..-<f 

. Tivemos a oportunidade, na discussão dai re­
·forma d,a Previdência, de aprovar na Comissão' a 
emenda que criava um imposto permanente.·Pode­
rramos discutir melhor; para evitar essa discu~são 
equivocada na sociedade de pensar que todos estão 
pagando. É importante dizer que 70% da população 
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economicamente ativa do Brasil não paga esse im- Queria aproveitar a oportunidade para entrar-
posto, 'porque nem movimentação financeira tem. É mos seriamente 'em toda uma discussão que no futu-
importante salientar que toda a economia informal, ro próximo a sociedáde brasileira tem que enfrentar 
que não contribui para a Previdência, para a assis- com muita clareza, profundidade e coragem, não va-
tência social e para a saúde - serviços universaliza- mos resolver nenhum dos nossos problemas se não 
dos -, pagaria imposto. É necessário esclarecer que tivermos um Estado com capacidade financeira de 
pagariam até os ilícitos que são cometidos, toda a fazer investimentos na área social, na área da pro-
especulação financeira. Poderia pensar na possibili- dução, de ser instrumento de um projeto nacional de 
dade, se não quiséssemos mais um imposto; de esta desenvolvimento. 
contribuição ser deduzida do Imposto de Renda, Vou me abster, o que é coisa ruim; não gosto. 
como é deduzida a contribuição para os fundos de Mas não quero- ficar contra minha consciência de 
pensão. Discussão séria, que não grava assalariado. que esse era um imposto que deveria ser discutido 
A discussão neste País não é séria, como estão seriamente para constar do Sistema Tributário Brasi-
querendo agora fazer ver, com essa emenda que di- leiroe não como uma emergência para um setor que 
zem que foi colocada clandestinamente, mas que é não precisa de emergência;, mas de uma profunda 
correta, porque não se pode diferenciar fundo de refol'lT)a e de coragem do Governo para acabar com 
renda fixa ou fundo variável; isso não existe. Sempre o descalabro do setor de saúde em nosso País. 
no Brasil não se cobra, não se taxa especulação, 
taxa-se produção ou renda. E aí é mai~ fácil, po.rque 
as nossas elites, nossas oligarquias, beneficiam-se 
com isso e mantém-se essa estrutura especulativa 
da economia brasileira. ' 

Estou falando tudo isso para dizer que não va­
mos encaminhar nada seriamente, nem na saúde 
nem no financiamento do Estado brasileiro, se não 
enfrentarmos uma discussão profunda. Não é prorro-
gação, não é má aplicação, não é falta de recursos, 
é todo um, processo de gestão e de concepçãq de 
que Estado q~eremos. 

Nesse sentido, quero aqui encaminhar dizendo 
que não quero prorrogação, queria votar permanen­
temente. Tenho uma posição favorável, enfrentar a 
opinião pública que foi inclusive manipulada por 
aqueles que não querem pagar imposto e levantam­
se aqueles que não pagam imposto, esse imposto, 
essa contribuição para defender como inocentes 
úteis uma massa de manobra da Febrahan, dos es­
peculadores, dos que não pagam imposto no Brasil. 
Se não tivermos a coragem de' enfrentar isso não 
terá governo algum que garanta o financiamento do 
Estado para investimentos' naquilo que socialmente 
é justificado pelas nossas carênCias. ' 

, Vamos ficar sempre nisso e no final. do ano 
à]ustes fiscais; "pacotaços", mas nunca'seriamente a 
busca do financiamento em que pague não a produ­
ção, não a renda assalariada, dos assalariados de 
baixa renda, mas paguem aqueles que têm um con­
sumo suntuoso, os que especulam, que pague efeti­
vamente a parcela da sociedade que paga pior, que 
paga o imposto do medo, de uma sociedade violen­
ta, insegura, de uma sociedade de desníveis e desi­
gualdade. 

o SR. ANTONI9 CARLOS VALADARES (Blo­
co/PSB - SE) - Sr. Presidente, peço' a palavra para 
discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Com a palavra o Senador Antonio Carlos Valadares. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo­
co/PSB - SE. Para discutir. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, neste mo­
mento eu gostaria de estar aqui discutindo uma pro­
posta definitiva que resolvesse os problemas da saú­
de que estão aí a desafiar não só o Governo da 
União, como os Governos estaduais e municipais. 
~á um descrédito generalizado da com'unidade bra­
s,ileira com relação à aplicação dos recursos que fo­
r~m',e estão sendo arrecadados pela CPMF. Aliás, 
desde o momento do seu lançamento, segmentos 
'políticos, empresariais e da própria comunidade rea­
giam à aprovação da matéria .. Apesar dos apelos e 
das pressões, a pedido do Ministro Adib Jatene, o 
Senado Federal aprovou uma emenda constitucional 
criando a CPMF, ou seja, uma contribuiçãoprovisó­
ria pelo prazo dedois anos. 

o objetivo daquela Proposta de Emenda Cons­
titucional era solucionar, como o próprio nome está 
dizendo, de forma provisória os graves problemas 
que atormentavam a sociedade brasileira na época 
de sua tramitação. Acontece,' Sr. Presidente, que, 
muito embora me submetendo ao desgaste natural 
de ser o primeiro signatário desta Proposta de 
Emenda Constitucionál, acreditando na honorabilida­
de e no respeito que tínhamos pelo Ministro Jatene J 
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também devido aos problemas que surgiram em De modo que, Sr. Presidente, muito embora 
muitos Estados da federàçao, quándo dezenas'de tivéssemos as soluções e as fórmulas, elas não fo-
pessoas estavam morrendo, como em Caruaru, ram aprovadas. O Governo resolve investir, mais 
Pernambuco, na Clínica Santa Genoveva, no Rio uma vez, na forma provisória. Assim como tem go-
de Janeiro, quando os doentes estavam sendo vernado nosso País com medidas prov,isórias que 
recusados pelos hospitais, pelas Casas de Saú- substituem o elenco das funções destinadas ao 
de, em face da pequenez ou da nulidade dos re- Legislativo, o Presidente da República, fazendo 
cursos destinados à saúde, entendíamos que uso ... 
aquela proposta que encampamos aqui no Sena­
do Federal, idealizada pelo então Ministro Adib 
Jatene, não resolveria em definitivo, mas, en­
quanto se criavam fórmulas adequadas, aprova­
ríamos aquela matéria e, no decorrer desse pe­
ríodo, o Senado Federal ou a própria Câmdra 
dos Deputados apresentaria uma proposta con­
creta para limitar, não digo resolver, o sofrimento 
dos mais pobres. 

Há época, a justificativa era mais dó qUe lou­
vável, Sr. Presidente. Primeiro, a crise avassala­
dora, um verdadeiro caos que invadiu a Saúde. 
Segundo, não seria um universo de 100% da po­
pulação brasileira a ser atingido com a contribui­
ção. Numa população de 150 milhões de brasilei­
ros, no máximo 25 a 30 milhões, envolvendo pes-. 
soas físicas e jurídicas, seriam obrigadas a pagar 
o "imposto do cheque". 

Por outro lado;sabíamos que os recursos que 
fossem canalizados para a Saúde na administração 
do Ministro Adib Jatene, num período tão curto, se­
riam bem aplicados. Não que eu esteja dizendo que, 
com o atual Ministro, Dr. Carlos Albuquerque, estes 
recursos estejam sendo mal aplicados. O que ocorre 
é que a equipe econômica do Governo, que na épo­
ca foi contra o lançamento e fez campanha contra a 
CPMF, depois da arrecadação, achou uma maravi­
lha, gostou, pois o caixa do Governo recebeu recur­
sos que a própria equipe não esperava. 

Deveríamos atacar a aprovação de proposi­
ções que já existem não só na Câmara como no 
Senado, de minha autoria, uma proposta de emen­
da constitucional, a solução viável para resolver os 
problemas de saúde que vêm atormentando a so~ 
ciedade brasileira. A nossa proposta, inclusive, já 
tem parecer favorável do Senador Romeu Tuma, 
recomendando que os recursos não viriam por 
meio de cobrança direta de contribuição, feita pe­
rante agências bancárias, mas de recursos orça­
mentários obrigatórios da seguridade social de Es­
tados e Municípios, num esforço tripartite entre Es­
tados, União e Municípios, em socorro à saúde do 
Brasil, mas de forma definitiva. 

o Sr. José Alves (PFL - SE) - Senador Anto­
nio Carlos Valadares, V. EXª me permite um aparte? 

o SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo~ 
co/PSB - SE) - Pois não, concedo um aparte ao Se­
nador José Alves, de Sergipe. 

O Sr. José Alves (PFL - SE) - Senador Anto­
nio Carlos Valadares, gostaria de, inicialmente, con­
gratular-me com V. EXª pela análise clara e coricisa 
que faz do tema. Na época da emenda constituicio­
nal que instituiu a CPMF, votamos favoravelmente.a 
ela, por entendermos que haveria mais uma fonte de I 

recursos para a saúde. Entretanto, a gestão do Go­
verno Fernando Henrique Cardoso na área da saúde 
tem nos deixado preocupado, porq~e o caos instala­
do no setor continua se agravando. A saúde pública 
no País, e, em particular, no nosso Estado, continua 
em uma situação muito ~elicada e de muita gravida­
de. Vemos que, mesmo com a instituição dessa con­
tribuição, há a possibilidade de não serem esses re­
cursos canalizados única e exclusivamente para a 
saúde. E, a exemplo da extinção do INAMPS, no 
Governo Fernando Collor de Mello, que trouxe gra­
ves prejuízos para o setor, já se fala, neste Governo, 
na extinção da Fundação Nacional de Saúde, o que, 
para a região Norte e Nordeste, representará um 
grande desfalque em relação à capacidade adminis­
trativa e gerencial do Ministério da Saúde. Entende­
mos que a instituição desse imposto, pura e simples­
mente, sem a obrigatoriedade de emprego dos re­
cursos dele oriundo na área da saúde, nenhum be­
nefício traz a esse setor tão carente de recursos. 
Meus parabéns a V. EXª. 

O SR. ANTONIO CARLOS VA.LADARES (810-
co/PSB - SE) - Agradeço a V. Ex!!, Senador José 
Alves, que, como médico,presta um depoimento 
que incorporo ao meu discurso. , ' 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Faz soar a campainha. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo­
co/PSB - SE) - Já estou terminando, Sr. Presidente. 
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Como eu estava falando, o uso do cachimbo faz a - : proposta foi lançada, ela.f.oi-Iançada_como proposta 
boca torta. É um ditado que temos no Nordeste. O salvadora, tanto que o Senado Federal quase que 
Presidente da República, acostumado a implementar pela sua unanimidade a aprovou, como também a 
ações políticas e administrativas por intermédio das Câmara dos Deputados. 
medidas provisórias, agora, resolve prorrogar uma 
medida que o Senado e Câmara dos Deputados 
aprovaram na boa-fé, acreditando que, num período 
curto de um ano ou no máximo dois anos, já tería­
mos· a. definição concreta e definita para a saúde. 
Isso não, ocorreu. Nãó foi por causa do desgaste 
momentâneo que eu ou qualquer Senador que tenha 
votado essa proposta de Emenda Constitucional te­
nha sofrido que neste momento eu me posiciono 
contra a sua aprovação, Sr. Presidente. 

O Sr. Epitacio Cafeteira (PPB - MA) - V. Ex" 
me permite um aparte? 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo­
co/PSB - SE) - Sr. Presidente, se V. Ex" me permi­
tir, eu poderia conceder um aparte ao Senador Cafe­
teira com muito prazer. 

O Sr. Epitacio Cafeteira (PPB - MA) - Se V. 
Ex" conceder-me um aparte, Sr. Presidente, nem me 
inscrevo para discutir. Lembro-me de que, na vot;:t­
ção dessa emenda, fui o único Senador que enca­
minhou contrariamente. Outros votaram contr~~i.a­
mente, apenas eu encaminhei contrariamente e 
parti de um ponto, o de que não se pode mudar a 
Constituição. Não se deve fazer uma Emenda 
Constitucional'fulanizada. Essa Emenda foi fulani­
zada porque o Ministro se chamava Adib Jatene. E 
eu dizia a V. Ex" que amanhã o Ministro sai. Como 
vamos ficar? E aconteceu isso. E quando foi pos­
sível dizer "já tene dinheiro, já não tene Ministron

• 

Sem trocadilho, o Ministro serviu de ponto de 
apoio para esta emenda, que nasceu no Senado e 
nasceu bem aqui, porque a maioria das pessoas 
da Casa pode 'precisar de uma ponte de safena, e 
por isso foi aprovada. Então, na realidade, V. Ex" 
hoje pode bater no peito e dizer ·mea culpa mea 
maxima culpa. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES 
(Bloco/PSB - SE) - Agradeço a V. Ex", Senador 
Epitacio Cafeteira. Sou um homem que assumo as 
responsabilidades passadas, presentes e futuras. 
Acreditei e continuo acreditando na personalidade 
de um homem como o Dr. Jatene, porque julgava 
e. julgo que ele é um homem sério, tanto que ele 
saiu do Ministério quando viu que a proposta aqui 
encaminhada não estava sendo levada a sério 
pelo Governo. E quero dizer a V. Ex" que a mea 
culpa não assumo, porque, no momento em que a 

Sr. Presidente, por outro lado, eu não poderia, 
sob pena de estar cometendo um ato contra a popu­
lação brasileira - porque eu estaria dando vazão a 
que o Governo continuasse a descumprir s\Jas pro­
messas -, votar favoravelmente. Votarei contraria­
mente, não com medo de assumir a mea culpa, por­
que se há um homem que sabe assumir as suas 
responsabilidades é Antonio Carlos Valadares; mas 
por que o Governo não cumpriu a sua parte, que de­
veria cumprir. 

Muito obrigado. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) -
Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
~ Pela ordem, V. Ex" tem a palavra. 

I . 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
como sabe V. Ex" - e é de interesse de todo o Con­
gresso -, a Comissão Mista de Orçamento do Con­
gresso Nacional está em reunião permanente. A 
Bancada do Ceará está sendo chamada para dela 
participar. Como me pronunciei durante a discussão, 
anuncio o meu voto a favor da CPMF e da emenda 
de autoria do nobre Senador José Eduardo Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
- Os integrantes da Comissão de Orçamento podem 
participar sem prejuízo das faltas. Entretanto, os vo­
tos terão de ser tomados. Mesmo na própria Comis­
são, poderei mandar tomar os votos dos Srs. Sena­
dores que lá estiverem. 

Concedo a palavra ao Senador Jader Barbalho. 

O SR. JADER BARBALHO (PMDB - PA. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
quando aqui esteve o Ministro Adib Jatene, tive 
oportunidade de dizer-lhe que esperava que ele não 
viesse, pela terceira vez servindo a um terceiro go­
verno, tratar da criação de um novo imposto para a 
área social. Duas foram as tentativas do Ministro -
todas duas frustradas. 

No Governo Collor, S. Ex" veio ao Congresso e 
conseguiu que fosse aprovada uma contribuição 
para a seguridade social. Os recursos não foram 
destinados à seguridade social. Como Ministro do 
Governo Fernando Henrique Cardoso, conseguiu, a 
despeito da área econômica, recursos que também 
não foram para a saúde. 

. i ./ 
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Espero que a observação que fiz ao Ministro afirmativa de sua identidade com os interesses 
não !)e concretize, não que ele não possa servir em maiores do País, ao aprovar quase uma dezena de 
um outro governo, pois, afinal de contas, será honro- .medidas provisórias e aperfeiçoá-Ias, elevando o 'vo-
so para qualquer governo ter um Ministro do preparo lume de arrecadação que o Governo precisa para fa-
intelectual e da seriedade do Dr. Adib Jatene. Disse, zer o ajuste fiscal e assegurar o equilíbrio das contas 
todavia, a S. Ex!! que não votaria porque no Governo públicas. 
Collor foi criada uma contribuição para a seguridade 
social, que não foi a ela destinada. E estamos assis­
tindo à mesma coisa neste momento. 

Sr. Presidente, Q Presidente da República e o 
Ministro reconhecem que, no Brasil, a saúde públi­
'ca é um caos. A imprensa proclama isso todos os 
dias. Domingo, em um programa da TV Globo, 
salvo engano, no Fantástico, foi apresentado um 
único hospital que a União tem no Rio de Janeiro, 
o Hospital de Andaraí. Lá estavam apenas duas 
médicas, sem remédio, sem recurso, sem nada. Um 
verdadeiro caos. 

Quero dizer que fui e tenho sido solidário com 
o Governo nesta Casa. Espero que a Bancada do 
meu partido seja solidária com o Governo nesta noi­
te, vota,ndo na emenda do Líder da Oposição. O Se­
nado Federal tem a obrigação de devolver este pro­
jeto à Câmara dos Deputados dizendo que os recur­
sos da CPMF são para a saúde. Essa emenda de 
autoria do Senador Antonio Carlos Valadares foi en­
campada pelo Ministro da SaÚde, a despeito da área 
econômica. 

Esses recursos não estão indo para a saúde e 
esta é a oportunidade que o Senado tem de resgatar 
a iniciativa de um Senador e de, também, demons­
trar à sociedade brasileira que quer que o Governo 
invista nessa área prioritária que é a área da saúde 
pública. 

O jornal O Globo de hoje publicou que só qua­
tro Estados brasileiros conseguiram nota mínima 
para a saúde pública no Brasil - está na primeira pá­
gina. A saúde vive, efetivamente, um caos, e·o Se­
nado tem a obrigação, neste momento, de tentar re­
parar essa situação. Portanto, como Líder do PMDB, 
oriento minha Bancada no sentido de acatar a emen-
da do Líder da Oposição. . 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Encerrada a discussão com apresentação de 
emenda, concedo a palavra ao SenadorWaldeck 
Omelas, pela Comissão de Assuntos Econômicos, 
para emitir parecer sobre a emenda. 

O SR. WALDECK ORNELAS (PFL - BA. Para 
emitir parecer. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, srªs e Srs .. Senadores, o Congresso Nacional 
deu, ainda há·· pouco,: uma demonstração bastante 

É preciso assinalar que é claro o desequilíbrio fis­
cal no País. Tanto assim~ que a CPMF foi iniciativa do 
Congresso Nacional, diante da evidêl)cja de que os re­
cursos para a saúde eram insuficientes. Inclusive, foi 
da lavra de um Par1amentar ~a Bancada da Oposição 
a proposta para que viesse a ser instituída a CPMF, 
que não está sendo prorrogada, porque a emenda 
constitucional já previa 24 meses. O Executivo, ao en­
viar ao Congresso a lei qi:Je a regulamentou, estabele­
ceu sua cobrança para apenas .13 meses. Nesse mo­
mento estamos apenas utilizando a autorização consti­
tucional que já existe para que a contribuição possa 
ser cobrada durante os 24 meses. A questão fiscal do 
País persiste, e eu, que não sou defensor da cobrança 
das contribuições, diria que a vigência e a utilização 
dessa competência para cobrar a CPMF por 24 meses 
se manifesta como um mal necessário. Por isso, dei 
parecer favorável. 

Por outro lado, é preciso que se reconheça que 
os recursos têm ido para o setor de saúde. O que é 
preciso discutir é o gasto da saúde, ou seja, a forma 
como é gerida a saúde pública no País. E disso o 
Congresso precisa tomar conhecimento e consciên­
cia. Vou citar apenas dois números· que dão uma 
idéia de como os recursos da saúde pública são apli­
cados. no Brasil: entre 1989/1995, os gastos com as­
sistência médico-hospitalar passaram de 70% para 
90% do total de gastos federais com saúde. Isso sig-

, nifica que apenas 10% dos recursos da saúde estão 
sendo aplicados em ações básicas de saúde públi­
ca; o resto está sendo gasto no atendimento hospita­
lar, na assistência médica. Portanto, há grave distor­
ção entre as' açõe~ ge saúde, as ações preventivas, 
e a assistência médica, as ações curativas, na base 
de nove para um réál em cada caso. 

Mas há outrâ grave distorção, Sr. Presidente, 
srªs e Srs. Senadores. Atualmente, 40% dos re­
cursos do SUS'de transferência a Estados e Muni~ 
cípios são gastos com atividades de alto custo que 
correspondem a apenas 4% do total de procedi­
mentos. Ou seja, 40% dos recursos que se desti­
nam aos Estados e Municípios custeiam apenas 
4% dos procedimentos. Por que isso ocorre? Por­
que os recursos são pagos por produção; o critério 
é o de produção. Nesse sentido, o gasto não é fei-
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to em função da população, mas em função do fatu­
ramento. E isso resulta que o gasto per capita, nos 
Estados mais desenvolvidos do País, é muito mais 
elevado - às vezes o dobro da média nacional -
enquanto a população mais pobre, mais carente, 
mais necessitada da assistência pública;. dos Esta­
dos e das Regiões menos desenvolvi~as, não re­
cebem o recurso mínimo necessário, nem sequer 
o equivaJente a um real por mês para atendera 
suas necessidades de saúde. 

Sr. Presidente, tendo sido chamado à atenção 
para esses números ao estudar o projeto da 
CPMF" estou elaborando um projeto de lei que 
submeterei a esta Casa já em fevereiro do próximo 
ano, para estabelecermos critérios que evitem 
essa concentração do gasto da saúde nas áreas 
mais desenvolvidas, onde, paradoxalmente, um 
contingente maior da população recorre também 
aos planos de saúde e, por conseguinte, não são 
atendidas pelo SUS. Isso decorre de que os proce­
dimentos mais caros, tecnologicamente mais sofis­
ticados, estão disponíveis nos Estados mais de­
senvolvidos do País. O que há, na verdade, é a 
questão do gasto sem eficiência, do gasto sem efi­
cácia. Nesse sentido, a saúde pública tomou-se 
um saco sem fundo. Não vejo, contudo, como dei­
xar de aprovar a utilização da CPMF pelos 24 me­
ses autoriza~os pela emenda: constitucional. 

Tenho;em mãos para relatar, Sr. Presidente, 
S~s e Srs. S'enadores, a emenda do Senador Jósé 
Eduardo Dutra que tem dois aspectos. No primeiro, 
ás receitas "arrecadas com a CPMF importam au­
mento equivalente nos gastos globais' do Ministério 
<;ta Saúde em 1998, tendo como referência os valo-

, res efetivamente executados pelo órg-ão no Orça­
, !J,ento de 1996. E nos informa que, em 1996; foram 
',g~stos R$1~, 7 bilhões na área da saúde. Os dados 
. indicam que houve uma arrecadação da CPMF, no 
período de fevereiro até agora, de R$5,9 bilhões. 
Ora, a lei de Diretrizes' Orçamentárias para 1998, 
que está sendó votada na Comissão- de Orçamento, 
já estabeleceu' que não' podem ser fixados para a 
saúde gastos inferiores aos, autorizados - não aos 

,;realizados - para o exercício de 1997. E quais foram 
, os gastos autorizados para o Orçamento de 1997 na 
lei OrÇ-lmentária? Foram da ordem de R$20;4 bilhõ: 
es; contingenciados, eles ficaram em R$19,1 bilhõ­
es. Se somarmos os R$14,73 bilhões, de 1996, com 
os R$7 bilhões - vamos arredondar - de 'arrecada­
'çãó deste ano, chegaríamos a um número em tomo 
de R$21 bilhões para as aplicações na saúde. A lei 
Orçamentária que está sendo aprovada contém in-

clusive uma autorização expressa para que o Execu­
tivo suplemente recursos expressamente para a 
área de saúde. 

O segundo aspecto que "contém a proposição é 
que a parcela que vier a' ser desvinculada por força 
do FEF tenha sua aplicação prioritária no custeio 
das ações do'sisteryul de saúde. Ora, sabemos que 
o'FEF vai suprir exatamente os gastos de custeio da 
União, que inclui entre as suas prioridades educação 
e sáúde. Dessa forma, é de se prever que mais do 
que os 20% cortados da CPMF venham a ser aplica-
dos nesse setor. -

Chamo a atenção, por outro lado, para b fato 
de' que,. tratando-se de uma contribuição social, ela 
só entra em vigor 90 dias após a sua sanção. De 
maneira que, tendo sido sancionada em 24 de outu-

, bro de 1996, a CPMF começou a ser cobrada em 23 
de janeiro de 1997 e os 13 meses se esgotam em 27 
de março de 1998. ' 

Dessa forma, se aprovarmos a lei da CPMF 
agora, sua co»rança não sofrerá solução de conti­
nuidade. Caso o Congresso não a aprove até o final 
do período desta Sessão legislativa, haverá solução 
de continuidade ni!' cobrança da contribuição; além 
disso, a cobrança dessa contribuição não poderá ser 
prorrogada, porque a regra constitucional estabelece 

. um prazo de 24 meses. , .' , ~. 
Assim, não é por cónta de não ter de ir nova­

mente para a Câmara dos Deputados, mas, sim, 
porque há necessidade imperiosa de que a medida 
seja aprovada nesta Sessão legislativa, que dou pa­
recer contrário à emenda. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- O parecer é contrário à emenda. . < 

Em votação à projeto, sem prejuízo da emenda. 
Os Srs. Senadores' que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado, contra os votos dos Senadores José 

Alves, Sebastião Rocha, JOsé Eduardo Dutra, Anto­
nio Carlos Valadares, Emília Femandes, Epitacio 
Cafeteira, Benedita da Silva, levy Dias e Femando 
Bezerra, e abstenção do Senador Roberto Freire. 

É o seguinte o projeto aprovado~ 
PROJETO DE ~EI pA CÂMARA 

nl! 67, DE 1997 
(N2 3.553, Na Casa de origem) 

De iniciativa do Presidente da República 

Dispõe sobre a Contribuição Provi­
sória sobre M~vimentação ou Transmis­
são de Valores e de Créditos e Direitos 
de Natureza Finanteira --.CPMF. 

<I 

'\ , 
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O Congresso Nacional decreta: , ,. . Ia, em regime de urgência, até quinta-feira, para 
Art. 1º Observadas as disposições' dà' Lei "I! atender à'preocupação do nobre Relator. 

9.311, de 24 de outubro de 1996, a ContribuiÇão 
Provisória nl! 9.311, de 24 de outubro de 1996, a 
Contribuição Provisória sobre Movimentação ou 
Transmissão de Valores e de Créditos ,e Direitos ,de 
Natureza Financeira - CPMF incidirá sobre os fatos 
geradores ocorridos no prazo de 'vinte e quatro me· 
ses, contado a partir de 23 de janeiro de '1997: ' 

Art. 2º Ficam inclufdos entre as entidades rela­
cionadas no inciso 111 do art. 81! da Lei nl! 9.311, de 
24 de outubro de 1996, os fundos de investimentos 
institufdos pela Lei nº 9.4n, de 24 de julho de 1997. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio cártos Magalhães) 
- Em votação a emenda com parecer contrário.' , .' , 

Os Srs. Senadores' que aprovam a emenda 
queiram permanecer sentados. (Pausa~) 

Rejeitada. 

O SR. JOSÉ EDUARDo DUmA (BIÓcoIPT - SE) 
- Sr. Presidente, peço verificação de quorum. 

, . 
O SR. PRESIDENTE (Antonio CarlOs Magalhães) 

- Srs. Senadores, queiram OCupar os seus lugares 
para a verificação de quorum solicitada pelo nobre 
Senador José Eduardo Dutra e apoiada por outros 
Srs. Senadores. ' 

Peço aos Srs. Senadores que se encontram 
em outras dependências da Casa para virem ao ple-
nário. ' , -,. " 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Apenas quero saber dos Srs. Uderes se aceitam 
uma sugestão que, evidentemente, foge um pouco 
ao Regimento: é mandar tomar os votos dos Sena­
dores que estão na Comissão de Orçamento, para 

, que não parem o trabalho para virem aqui. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Sr. Pre­
· sidente, não aceito. 

.' 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Senador Pedro Simon não aceita. Então, nada se 
, pode fazer. 

, Agora estamos numa verificação de voto. Infe­
lizmente não posso interrompê-Ia, porque o Regi­
mento não permite; mas daqui a pouc.o teremos nú­
m~ro para continuarmos votando. 

Vou liberar o painel. 

,O SR. JOSÉEDUARo.o DUTRA (BIocoIPT - SE) 
- Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 

ti SR. PRESIDENTE (Antonio' Carlos Magalhães) 
...; Tem a palavra pela ordem V. Ex!!. 

o SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BlocoIPT - SE. 
Pela'ordem. Sem revisão do orador.) ~ Sr. Presiden­
te, sugiro que esta votação não tenha efeitos admi-

· nistrativos sobre os Senadores que estão na Comis­
são de Orçamento, mas que não sejam computados 
os seus votos. 

O SR,. HUGO NAPOLEÃO (PFL - PI) -_ Sr. Pre- ''''-, _, - - ,- - ,~ 
sidente, o PFL recomenda o voto "não" à emenda., ,~ ',' O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

, O SR. JADER BARBALHO (PMDB - PA) - Sr. 
Presidente, recomendo o voto,·sim". ' .' :;-,I"r 

O SR. WALDECK ORNELAS (PFL - BA) - ·Sr. 
Presidente, o Relator solicita o voto "não·. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- O Relator já, ofereceu o parecer. ., 

,- , 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BIocoIPT - SE) 
- Sr. Presidente, a Liderança do Bloco recomenda o 
voto ·sim". E quero dizer que é perfeitamente possf­
vel votarmos hoje aqui no Senado e a Câmara votá-

- A sugestão de V. EXª já foi aceita pela Mesa ante­
riormente. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP) -
Sr. Presidente, gostaria de registrar o voto "não· ao 

" .projeto. • _ . 0, ,"_ 

~ , 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Constará de Ata porque V. Ex.1! não estava no ple-

· nário. 

O SR. ELCIO ALVARES (PFL - ES) - Sr. Pre­
sidente, a Liderança do Governo pede o voto "não·. 

(Procede-se à votação.) 
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N° Sessão: 1 

Data Sessão: 09/12/1997 

Partido UF Nome do Senador 

BLOCO PA ADEMIR ANDRADE 

PMDB GO ALBINO BOAVENTURA 

BLOCO SE ANTONIO CARLOS VALADARES 

PFL MA BELLOPARGA 

BLOCO RJ BENEDITA DA SILVA 

PSOB CE BENIVERAS 

PMDB MT CARLOS BEZERRA 

PSDB PE CARLOS WILSON 

PFL MA EDISON LOPO 

BLOCO SP EDUARDO SUPLlCY 

PFL ES IÉLCIO ALVARES 

BLOCO RS EMILIA FERNANDES 

PPB MA EPITACIO CAFETEIRA 

PPB se ESPERIDIAO AMIN 

PMDB AC FLAVIANO MELO 

PFL MG FRANCELINO PEREIRA 

PMDB ES GERSON CAMATA 

PFL AM GILBERTO MIRANDA 

~ PMOB AP GILVAM BORGES 

PFL AL GUILHERME PALMEIRA , PFL PI HUGO NAPOLEÃO 

PMDB PA JADER BARBALHO 

i PSDB AM JEFFERSON PERES , PPB RR JOÃO FRANCA 

PFL TO JoAOROCHA 

PFL PE JOEL DE HOCLANDA 

PFL MT JONAS PINHEIRO 

PFL BA JOSAPHAT MARINHO 

PFL RN JOSÉ AGRIPINO 

PFL SE JOSE ALVES 

BLOCO SE JOSE EDUARDO OUTRA 

PSDB SP JOSE SERRA 

PPB TO LEOMAR QUINTANILHA 

PFL DF LEONEL PAIVA 

PPB MS LEVYOIAS 

PPB PI LuclolO PORTELLA . 

PSBD MS LUDIO COELHO 

PMDB AC NABOR JUNIOR 

PMDB GO ONOFRE QUINAN 

PSDB PR OSMAR DIAS . , PMDB GO OTONIEL MACHADO , PMDB RS PEDRO SIMON 

, PMDB MS RAMEZ TEBET , PTB MG REGINA ASSUMpÇAO 

BLOCO PE ROBERTO FREIRE 

PMDB PR ROBERTO REQUIAO 

PFL SP ROMEU TUMA 

PMDB PB RONALDO CUNHA LIMA 

BLOCO AP SEBASTIÃO ROCHA 

PFL BA WALDECK ORNELAS 

~' 
\ 

Presid.: ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
1°Scc.: • 
2°5ec.:* -~ .. ' , 
3'S...,.: • 
4° Sec.:· 

Operad.: HÉLIO F. LIMA 
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VOTA'ÇÃO NOMINAL 

EMENDA N° 1-PLEN AO PLC 67/97 

1 

N° Vot.: 1 :Data Início: 09/12/1997 Hora ,lniçio:18:03:59 
, 

Data Fim: 09/12/1997 Hora Fim:, ~ 8:01,46 

Voto Partido UF Nome dõ Senador 
I 

Voto I 
SIM 

SIM 

SIM 

NAO 

SIM 

NAo 

NJ.o ~', ., 

NAO 

NÃO 
SIM 

NÃO 

SIM 

SIM 

NÃO 

NÃO 

NÃO 

NAo 

NAo 

SIM 

NÃO 

NAO 

SIM 

SIM 

NAo 

SIM 

NAO 

NAo 

SIM 

NAO 

SIM 

SIM " 

NÃO 

NAo 

NÃO 

SIM . NÃO 

NAo 

NAO 

NAO' 

SIM 

" NÃO 

SIM 

NAO .. > 

.-. NÃO . , - I 
ABST. 

SIM 

NÃO 

SIM , 
SIM 

NAO .. 

.' , . 
'Votos Sim: 20 .. 

; ~, " 

Votos Não: 29 Total: ' 50 ' ! 
, 

Votos Abst: 1 
Emlssao em: 09/12197 • 18:07 

.: J 
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O SR. PRESIDENTE (AntoniO Carlos Magalhães)· autarquias e demais êntidades controladas 
- Votaram SIM 20Srs. Senador~s; e NÃO 29. . pelo poder público federal" 

Houve uma abstenção. 
Total: 50 votos. 
Não foi aprovada a emenda. 
O projeto vai à sanção. I 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Item 2: ; 

• I • 

PROJETO DE RESOLUÇ~O N2 165, DE 1997'_ 
{Em regime de urgência, nos termos do 

Requerimento nº 1.084, de 1997 - art. 336 bf 
Discussão, em turno único, do Projeto 

de Resolução nº 165, de 1997 (apresentado 
pela Comissão' de Assuntos Econômicos 
como conclusão d~ seu Parecer nº 806,· de 
1997, Relator: Senador Lúcio Alcântara), 

. que autoriza o Governo do Estado de Minas 
Gerais a elevar temporariarnenteos seus li­
mites de endividamento para realizar emis­
são de Letras Financeiras do Tesouro do ' 
Estado de Minas Gerais - L TMG, cujos 're­
cursos serão destinados ao giro da dívida 
mobiliária vencível no primeiro semestre de 
.. 1998. ... 

·A Presidência esclarece ao Plenário que pode­
rão ser oferecidas emendas à -matéria até o encerra­
mento da discussão. 

Em discussão o projeto, em turno único. 

O SR. JADER BARBALHO (PMDB - PA) - Sr. 
Presidente, peço a palavra para discutir. 

, O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Concedo a palavrá ao Senador Jader Barbalho. 

O SR. JADER BARBALHO (PMDB - PA. Para 
discutir. Sem revisão -do orador.) - Sr. Presidente, 
SrlIs. e Srs. Senadores, o Estado de Minas Gerais 
merece· de todos nós o· maior respeito e a maior soli­
dariedade, particularmente a sua -representação no 
Senado Federal, as Senadoras Regina Assumpção 
e Júnia Marise e o Senador France-lino Pereira. . 

,No. entanto, Sr. ,Presidente, quero chamar a 
atenção do SenadoFe~eral para'o pedido do Estado· 
,de Mina~ Gerais que in!egra o segundo Item de nos­
sa pauta. Quero· chamar a atenção do Senado para 
à competência,Rrivativa desta Casa. 

\ . O art. 52 d~ C()nstituição estabelece: . 

. "VII - dispor sobre limites globais e 
. condições para as operações de crédito ex­
terno e interno da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, de suas 

'\ 
\ \ 

. Em razão desse dispositivo constitucional, Sr. 
Presidente, o Senado baixou a Resolução nº 69, que 
estabelece todas as regras para a autorização de 
operações de crédito por parte da União, dos. Esta-
dos e dos Municípios. / 

Sr. Presidente, há algdm tempo, o Senado fi­
cou em posição difícil quando da CPI dos Precató­
rios, exatamente porque não levava em conta as ob­
servações do Banco Centrál do Brasil. Queixamo­
nos neste plenário e no plenário da CPI de que o 
Banco Central do Bra~iI não era claro em seus pare­
ceres e praticamente delegava poderes ao Senado, 
quando tinha obrigação de assessorá-lo. 

Sr. Presidente, atendendo a um apelo do Se­
nador Eleio Alvares, Uder do Governo nesta Casa, 
subscrevi requerimento de urgência para esta maté­
ria, depois de indagar do ilustre Uder do Governo se 
ela já havia merecido. parecer da Comissão de As­
suntos Econômicos. De fato, a matéria havia mereci­
do parecer desta Comissão. Por isso mesmo, consi­
derandoo final da Sessão Legisl~tiva, entendi ser 
válido que o Senado apreciasse a matéria, que não 
a deixasse para o próximo ano. 

Sr. Presidente, quem fizer a leitura do parecer 
do Banco Central do Brasil, relativo a este assunto, 
seguramente terá uma preocupação muito grande, 
no que diz respeito ao atendimento do Estado de Mi­
nas Gerais. 

Diz o ofício do Presidente do Banco Central do 
Brasil ao Presidente do Senado: 

"Cabe ressaltar que a operação não se 
enquadra no limite estabelecido no art. 4º, I, 
do mencionado normativo, uma vez que as 
operações, de crédito, contratadas e a con­
tratar, ultrapassam o valor de 27% da recei­
ta líquida real do Estado . 

Ademais, em razão dos dispêndios 
anuais com as amortizações, juros e demais 
encargos das operações anteriormente con­
tratadas excederam o valor, da margem de 
Poupança Real do Estado, o limite fixado 
pelo art. 4º, inciso li, da Resolução nº 69/95, 
encontra-se extrapolado." 

Mais adiante,diz: 

"O Estado não está cumprindo o que 
determina o art. 1º, § 1º, da Lei e, conse­
qüentemente, o disposto no art. 13, inciso 
VII, da Resolução nº 69/95. 
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Convém destacar que o Estado el'icon- . O Sr. Gerson Camata (-PMDB - ES) - Permite 
tra-se inadimplente junto às instituições inte- V. Ex!! um aparte? 
grantes do Sistema Financeiro Nacional, O SR. JADER BARBALHO (PMDB - PA) -
conforme informação constante do Cadastro Concedo o aparte ao Senador Gerson Camata. 
da Dívida Pública - CADIP, descumprindo o 
disposto no art. 13, inciso 111, da mencionada 
Resolução." 

Sr.· Presidente, Srs. Senadores, encontrei na 
leitura do processo uma informação do Governo de 
Minas Gerais. Na verdade, ele acaba por confirmar 
que não consegue se enquadrar no que estabelece 
a Resolução do Senado no que diz respeito ao teto 
para pagamento do funcionalismo público e no que 
dii respeito a todas as demais regras. Apenas em 
relação à denominada Lei Rita Camata, alega o Es­
tado que foi estabelecido prazo de três anos para 
que os Estados possam adequar-se à exigência da 
lei. Em todos os demais dispositivos, o Estado de 
Minas Gerais não consegue, Sr. Presidente, enqua­
drar-se na Resolução do Senado. Portanto, estamos 
diante de uma situação em que devemos examinar 
se suspendemos ou não a Resolução do Senado, se 
ela está em vigor ou não,. O ilustre Relator, Senador 
Lúcio Alcântara, na tentativa de argumentar em favor 
da pretensão do Estado de Minas Gerais, alegou 
que o Senado excepcionou o Rio de Janeiro e dois' 
outros Estados. 

Sr. Presidente, é preciso ficar claro: ou o Sena­
do controla o déficit público ou, então, não há a me­
nor possibilidade de controlar taxa de juros neste 
País. O Executivo alega freqüentemente que é obri­
gado a manter a taxa de juros no patamar que aí 
está, e uma das causas disso é exatamente o déficit 
público. 

Estamos, portanto, diante de um dilema. Se 
atendermos á mais um Estado nas condições em 
que se encontra esse pedido, não cumprindo os 
itens fundamentais da Resolução, será preferível o 
Senado suspender a vigência dessa Resolução. Ou 
essa Resolução do Senado tem o objetivo de contro­
lar a dívida pública no Brasil ou é letra morta. 

Agora não temos mais a alegação de que o 
Banco Central do Brasil é dúbio, de que não nos 
àlertou e nem estamos em uma situação política em 
que se possa argumentar que o Bacen está fazendo 
perseguição política. O Governador de Minas Gerais 
é do partido do Presidente da República. O Presi­
dente do Banco Central é um executivo da confiança 
do Chefe da Nação e é ele que, de forma enfática, 
deixa claro para o Senado que este pedido não se 
enquadra nas exigências. 

O Sr. Gerson Camata (PMDB - ES) - Nobre 
Líder do PMDB, Senador Jader Barbalho, V. Ex!! 
está cheio de razão. Levada ao pé da letra a Resolu­
ção nº 69, nenhum Estado terie, e Jolagem ou novos 
empréstimos. O que vem ocorrendo, e V. EXª acom­
panha o trabalho da Comissão de Assuntos Econô­
micos, é uma concessão para um que está em uma 
situação mais difícil, úma concessão para outro e, 
assim, sucessivamente: O déficit público eleva-se, a 
dívida dos Estados aumenta e, cada vez, se toma 
mais difícil administrar o País, manter e sustentar a 
moeda. O Senador Vilson Kleinübing tem reiterado e 
continuamente brigado na CAE contra a elasticidade 
com que ali estamos operando, apesar do problema 

. dos precatórios. Essa dívida tem um ponto muito in­
teressante, porque no § 7º informa o Presidente do 
Banco Central que ela já está rolada. Então é inútil 
rolá-Ia, porque ela foi rolada naquele processo de 
consolidação das dívidas. Diz o § 7º: "Informo que o 
Protocolo de Acordo firmado entre o Governo de Mi­
nas e o Governo Federal, objeto da Resolução nº 
99, do Senado, incluiu a dívida mobiliária do Estado 
entre as que serão objeto de refinanciamento pela 
União, compreendendo a rolagem de dívidas consti­
tuídas até 31.03.96, conforme prevê o art. 1º, § 1º, 
da Lei nº 9.496, o que abrange, portanto, os títulos a 
serem emitidos em função da solicitação de rolagem 
ora encaminhada. Nos termos da Resolução nº 12, 
de 31.01.97, os contratos previstos no referido Pro­
tocolo deverão ser submetidos à aprovação dessa 
Casa do Congresso". Esse protocolo será submetido 
novamente ao Senado. Pela informação do Presi­
dente do Banco Central, esses títulos já foram rola­
dos. Acompanho com muito interesse o discurso de 
V. Ex!!. Há necessidade de uma reflexão um pouco 
mais profunda de todos nós com relação a este pon­
to que V. Ex!! enfoca neste momento. 

O SR. JADER BARBALHO (PMDB- PA) -
Agradeço as observações que V.Ex!! faz. Como V. 
Ex!! bem ressalta, o Presidente do Banco Central 
chama atenção para um protocolo; em sendo um 
protocolo, é apenas uma intenção. No que diz res­
peito à intenção, é o Presidente do Banco Central do 
Brasil que deixa de forma clara que o Senado não 
pode aprovar ou não deve aprovar com base na re­
solução. Protocolo é protocolo. É um protocolo de 'in­
tenção. E .ele, como autoridade monetária, alerta-nos 
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de que. não consegue o Estado de Minas Gerais O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
preencher os requisitos da Resolução do Senado. - A Presidência prorroga a sessão por mais trinta mi-

Sr. Presidente, estamos diante de uma situa- nutos. 
ção bastante singular. Se o Senado aprova este pe- Continua em discussão. 
dido, não vejo outra saída a não ser suspender, pelo Concedo a palavra ao Senador Osmar Dias. 
menos temporariamente, a resolução que disciplina 
o assunto. Caso contrário, seremos irresponsáveis O SR. OSMAR DIAS. (PSDB - PR. Para discu-

tir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srfts e 
por não prestigiarmos uma .resolução da própria 
Casa e somos chamados. à atenção por um funcio- Srs. Senadores, foi reconfortado que ouvi o discurso 
nário do Executivo porque a nossa resolução não do Líder do PMDB, Senador JaderBarbalho. Pensei 
permite isso, uma resolução que o Senado, por libe- que esta teimosia de defender obediência às resolu-
ralidade e abstraindo das normas que criou para ções do Senado e aos pareceres dos Órgãos técni-
cumprir o que está estabelecido na Constituição, cos do Governo estivesse ficando a cargo de ape-
descumpre. nas alguns Senadores. Eu estava preOCupado por­

que estou defendendo, há um ano, 'que se obede-
Não tenho nenhuma predisposição para criar çam as resoluções e os parecéres:do Banco Central 

dificuldade para o Estado de Minas Gerais, mas de- e da Secretaria do Tesouro Nacional. 
sejo chamar a atenção pelo prestígio do Senado, 
pela responsabilidade que o Senado há de ter em 
questões desta natureza. 

O Sr. Lúdio Coelho (PSDB - MS) - Permite­
me V. Ex!! .um aparte? 

O SR. JADE R BARBALHO (PMDB - PA) - Se 
V. Ex!! me permite, Sr. Presidente, antes de encer­
rar, gostaria de ouvir o representante do Mato Gros­
so do Sul. 

O Sr. Lúdio Coelho (PSDB - MS) - Estou de 
pleno acordo com V. Ex!!, Senador Jader Barbalho; o 
Senado tem aprovado sistematicamente todos os 
pedidos de empréstimo e de rolagem de dívida. Nes­
te momento em que a Nação está sendo submetida 
a sacrifícios enormes, em que o Executivo propôs a 
retirada de mais recursos da população, é necessá­
rio que o Poder Público faça sua parte. Não deve­
mos aprovar rolagem de dívidas para Estados que 
não estão em condições de honrá-Ias. Estou de 
acordo com V. Ex!!. 

O SR. JADER BARBALHO (PMDB - PA) -
Agradeço Q,aparte de V. Ex!!, Senador LúdioCoelho. 

Sr: Presidente, nó.~ aqui representamos a Fe­
deração. Por isso mesmo somes paritários. O Esta­
do do Acre possui três Senadores, bem como o Es­
tado de São Paulo e os demais. Quero ressaltar, 
mais uma vez, que 90% da dívida pública interna do 
Brasil relativa aos Estados é constituída por dívidas 
de São Paulo, Minas Gerais e Rio de Janeiro. E ain­
da dizem que somes nós do Norte, Nerdeste e Cen­
tro-Oeste os responsáveis pelas dificuldades que o 
Brasil atravessa. Esses três Estados representam 
90% da dívida pública, e vão continuar se não hou­
ver um paradeiro nisso. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Daqui a pouco, Sr. Presidente, a Comissão de 
Assuntos Econômicos vai se reunir, e ós assuntos 
são muito parecidos, só que.com mais gravidade. A 
Comissão de Assuntos Econômicos apreciará três 
pedidos de empréstimo para o meu Estado, o Para­
ná, e sou o, relator das três matérias. Há um encami­
nhamento no sentido de auto.rizar os empréstimos, 
ignorando as Resoluções 69 e.96, o parecer da Se­
cretaria do Tesouro Nacional que afirma não ter o 
Estado do Paraná capacidade de pagar os emprésti­
mos que está pleiteando e o parecer do Banco Cen­
trai, reiterado per duas vezes em três meses, de que 
o Paraná não está em condições de contratar em­
préstimos, não apenas porque não cumpre a Lei Rita 
Camata, mas porque não está com sua situação fis­
cal em classificação que 'p'ossa dar o difeito ao Mi­
nistro da Fazenda de conceder excepcionalidade ao 
tratamento da matéria. Classificado na IEitra O, é um 
Estado em insolvência.' . 

Hoje terei que relatar, e vou relatar, Sr. Presi­
dente, contrariamente ao empréstimo ao meu Esta­
do. Quero manifestar ,aqui o meu apoio· ao pronun­
ciamento do Senado': Jader Barbalho e' espero. ser 
retribuído por ocasiãó':da votação dos processos de 
Paraná, a fim de que tenhamos uma coerência do 
PMDB, . liderado pelo Senador Jader Barbalho. 

Acompanho, .. portanto, a posição do Senador 
Jader Barbalho. O~ .obedecemos .. às resoluções em 
vigor ou, simplesmente, suspendemos essas res()lu­
ções e vamos parar de reunir a Comissão de Ass.un-
tos Econômicos. .. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car1os.Magalhães) 
- Não havendo mais quem queira discutir,encerro a 
discussão. 

Em votação . 
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O SR. FRANCELlNO PEREIRA (PFl - MG) - 5 - Quanto ao entendimento do disposto na Lei 
Sr. Presidente, peço a palavra para encaminhar a Camata, cabe ressaltar que seu texto assegura um 
votação. prazo de três anos para o integral cumprimento de 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) suas disposições, que somente se findará no exercí-
- Com a palavra o Senador Francelino Pereira, para cio de 1999; e 
encaminhar a votação. 6 - Outrossim ( ... ) o nível de comprometimento 

O SR. FRANCELlNO PEREIRA (PFL - MG. 
Para encaminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, deixei para fazer meu pronunciamento exá: 
tamente no encaminhamento para ser sucinto, em 
face da importância da matéri~,que é de interesse 
do meu Estado. . 

Não há dúvida, Sr. Presidente, e quero dizer 
rapidamente, que quase todos os Estados brasileiros 
passam por um momento difícil. E, de certa forma, a 
própria legislação pertinente elaborada pelo Senado 
e os dispositivos regulamentares elaborados pelo 
Banco Central ou pelo Govemo, transmitem essa sen­
sação de dificuldades para a aprovação do projeto. 

No que tange a Minas Gerais, o Relator Lúcio 
Alcântara teve algumas dúvidas e procurou se infor­
mar junto ao Governo do Estado. E quero ler aqui 
exatamente as informações que foram enviadas pelo 
Governador Eduardo Azeredo,' através -da Secretaria 
da Fazenda, e que foram transcritas pelo Relator: 

81) - A extrapolação do limite do art. 4º da Re­
solução nº 96, de 1995, deve-se principalmente pelo 
comportamento contrativo das receitas próprias do 
Estado, mormente a receita do Imposto de Circula­
ção de Mercadorias - ICMS; 

2 - De fato, em relação ao comportamento re­
cessivo da economia, verificado, principalmente, a 
partir do Plano Real, a arrecadação de ICMS do Es­
tado de Minas Gerais não correspondeu às projeçõ­
es feitas, resultando, quando do confronto com as 
despesas ordinárias, em déficit primário de difícil fi­
nanciamento; 

3 - De outro lado, os efeitos conjugados do 
Fundo de Estabilização Financeira - FEF e da cha­

, mada lei Kandi~. foram significativamente perversos 
'para o Estado, implicando em perdas de receitas, 

não integralmente repostas pelos dispositivos de 
I :compensação estabelecidos; 
'.' 

4 - Dessa forma, como. os parâmetros 4e ~i- " 
I tes calculados pela Resolução 69/95 tomam em con-

o sideração a evolução das receitas do Estado, todos 
os limites de endivid~mento, nela' estabeleeidos, fi­
caram comprimidos pelo estreitamento dessas recei-

o tas, fenômeno, aliás, verificado não só no Estado de 
Minas Gerais, mas, também, nos demais Estados da 
Federação; 

das despesas de pessoal com a receita corrente lí­
quida, que era de 78,6%, em 1995, apresentou uma 
redução para 77,5%, em 1996, posicionando-se em 
70,7% considerados os dez primeiros meses de 
1997, o que representa um significativo esforço 'do 
Governo do Estado de compressão desses gastos, a 
despeito das limitações legais hoje existentes." " 

Isso, Sr. Presidente, foi fundamental, importan- , 
te na votação da resolução de interesse do Rio 
Grande do Sul e que reiteramos aqui o pedidO de 
voto para esse projeto de interesse de Minas Gerais, 
uma vez que é a única forma que temos de, efetiva­
mente consolidar o nosso sistema financeiro em 
consonância com as disposições do Governo Fede­
ral e o assentimento realizado entre o Governo Fe­
deral e o meu Estado. 

Muito obrigado. 

A SRA. JÚNIA MARISE (Bloco/PDT - MG) -
Sr. Presidente, peço a palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
-Com a palavra a Senadora Júnia Marise. 

A SRA. JÚNIA MARISE (Bloco/PDT· - MG. 
Para encaminhar. Sem revisão da oradora.) - Sr. 
Presidente, SRA.s e Srs. Senadores, coloco-me 
muito à vontade para discutir essa matéria, principal­
mente no que toca à rolagem da dívida' mobiliária do 
meu Estado, Minas Gerais, e mesmo tendo lá um 
Governador, que não é do meu partido, não deixa­
ríamos, evidentemente, de nos pautarmos sempre 
em direção aos interesses do nosso Estado. 

Certamente que as informações prestadas no 
processo oriundo do Banco Central não são discutí- , 
veis. Por outro lado, também não discutimos aqui as 
questões levantadas com relação à margem de endi­
vidamento do Estado, e à possibilidade, ou não, de o 
Governo do Estado se enquadrar na Resolução de 
n096/95 do Senado Federal.. 

O que estamos discutindo e tem sic.io freqüen­
temente objeto de debate nesta Casa, é a situação 
quase falimentar dos Estados e dos municípios. O 
próprio Relator Lúcio Alcântara no seu parecer e no 
voto favorável à aprovação da rolagem da' dívida 
mobiliária de Minas Gerais ressalta com muita pro­
priedade o empenho do Govemo do Estado de Mi""" " 
nas Gerais em se enquadrar exatamente ao que de-

", 
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, termina' a lei Camata com gastos de pessoal na ad- num momento difícil em. que Já estamos com a lei 
ministraçã~ pública do nosso Estado. Kandir, redúzindo as receitas do Estado, a prorroga-

Or:.a, Sr. Presidente, aqui está com ênfase e ção do Fundo de Estabilização Fiscal, a redução da 
claramente demonstrado no parecer do Senador lú- receita na área do ICMS, tudo isso está causando 
cio Alcântara o seguinte: o nível de comprometimen- uma sangria violenta nos cofres do Tesouro do Esta-
to de despesas com a receita corrente líquida, que do de Minas Gerais. 
era de 78,6 em 1995, apresentou uma redução para As ponderações súscitadas têm propriedade, 
77,S em 1996, posicionando-se em 70,7, considera- mas devemos ter a sensibilidade diante da situação 
dos os dez primeiros meses de 1997,0 que repre- que temos hoje em nossoPaís, Devemos aprovar o 
senta um significativo esforço do Govemo do Estada projeto de rolagem da dívida mobiliária do Estado de 
08' compressão desses gastos, a despeito dasiimita- Minas Gerais. ' . 
ções legais hoje existentes. Isso nos oferece no mo- Portanto, "Sr. Presidente, encaminho 'favoravel-
mento deste debate em que estamos apreciando a mente. 
aprovação da rolagem da dívida mobiliária de Minas 
Gerais um demonstração inequívoca do esforço da 
administração estadual em se enquadrar à nossa re­
solução e adequar-se, acima de tudo, às questões 
que dizem respeito a gastos com pessoal e decor­
rentes também de despesas na área da Administra­
ção Pública. 

Eu, por exemplo; não me proporia aqui a dizer 
que deveria o Sr. Governador do Estado, neste mo­
mento, fazer um pacote de demissão de.servidores 
apenas para se adequar a essas exigências, porque 
isso significaria colocar no olho da rua servidores pú­
blicos que não teriam como sobreviver, aliás como já 
Ocorreu no passado, quando, inclusive, o Governo 
do Estado implantou o programa de demissão volun­
tária ao qual se manifestaram favoravelmente prati­
camente 18 mil servidores. O Govemo do Estado­
também, recentemente, demitiu· servidores, procu­
rando fazer uma adequação em níveis que não con­
tam com a nossa aprovação diante da realidade so­
cial que o País está vivendo nos dias de hoje. 

Pórtanto, Sr. Presidente; em todas as vezes e 
de resto nas oportunidades que tive de ser a Relato­
ra de processos para aprovação da rolagem da dívi­
da mobiliária de Minas Gerais, sempre me manifes­
teifavoravelmente, como o fiz aprovando aqui a rola­
gem de dívidas mobiliárias de todos os Estados, 
sem fazer nenhum questionamento. E essas mes­
mas exigências, que muitas vezes vêm à tona em 
relação a Minas Gerais, não foram colocadas para 
outros Estados como o Rio de Janeiro, São Paulo, 
Santa Catarina, cujas rolagens de dívidas mobiliá-

.... rias, há pouco, o Senado Federal _ aprovou sem 
maiores discussões. 

Com a responsabilidade que temo Senado Fe­
deral, devemos hoje possibilitar a rolagem da dívida 
mobiliária do Estado de Minas Gerais, para que ~. ' 
dificuldades enfrentadas pelos nossos Estados, en­
frentadas, sobretudo, pelo Estado de Mirias Gerais, 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Concedo a palavra ao Senador Roberto Requião. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB - PRo 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, SRA.s e Srs. Senadores, é preciso 
que o Senado da República .não se transforme na 
chancelaria das aprovações ilegais, revogando a 
cada momento a legislação e as resoluções. 

Este pedido do Estado de Minas Gerais, con­
forme o Banco Central, é absolutamente irregular. 
Como irregular tem de ser tratado e tem de ser inde­
ferido. 

Votarei, com toda clareza, contra a aprovação 
deste projeto, porque estarei votando pela valoriza-

. ção do Senado da República. Nãó é possível que 
em um dia discutamos e votemos resoluções e, no 
dia seguinte, deixemos de cumprir as resoluções 
que nós mesmos estamos votando. 

A CPI d()s Precatórios' teve origem e atitudes 
extremamente semelhantes a essas do Plenário, vo­
tando o que não deve por conveniência política. 

A minha palavra, neste momento, é para enca­
minhar a votação em sentido contrário. 

O SR. CARLOS WILSON (PSDB - PE) - Sr. Pre­
sidente, peço a pala~ra pa~ encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Car10s Wilson. 

O SR •. CARLOS WILSON (PSDB - PE. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) -;- Sr. 
Presidente, sei que não terei oportunidade de pedir 
verificação na votação porque há menos de uma 
hora ela foi solicitada; mas quero deixar registra~a 
minha posição. 

-Sou do PSDB, Partido ao qual o Governador 
de Minas Gerais -é filiado. Para que não fiquem co­
brando posições partidárias, quero dizer que não me 
sinto à vontade em votar essa rolagem de Minas Ge-



Dezembro de 1997 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Quarta-feira 10 27561 

rais porque. o parecer do Banco Central é muito claro ria. Estou'-apenas chamandO -a atenção porq~e os 
no que se refere à inadimplência daquela Estado. argumentos são do Banco Central,/ repito, . e este 

Creio que não fica bem para o Senado ficar po- chama a atenção de que esta Casa inão pode apre>-
sando de Casa que aprova tudo e, conseqüente- .var porque extrapola, desrespeita a Resolução do 
mente, deixa a população pensando que esta é uma : Senado Federal. E o único argumento do Relator é a 
Casa de pessoas boas, que estão tentando fazer excepcionalidade. Não há nenhum~ contestação fei-
média em seus Estados. ta,pelo, Se~ador Lúcio Alcântara a flão ser dizer que 

Portanto, voto contra e não peço verificação já' abrimos excepcionalidade para $ão Paulo, Rio de 
porque! regimentalmente, ela não pode ser pedida. Janeiro e Santa Catarina. !". 

! ' • ," -Sr. Prêsidente, a se dar continuidade a' essas 
O SR.'JADER BARBALHO - Sr. Presidente, "excepcionalidades, creio que o ~minho mais ade-

peço ~ palavra para encaminhar a votação. ," _. quado para não sermos ctiamad6s a atenção pelo 
,O SR. PRESIDENTE (AÍltonio Carlos Magalhães) Presidente do Banco Central é não haver a Resolu-

- Co~o a palavra .ao nohre Senador Jader eart:>a'ho. ção.· Sendo assim, não pas'saremc::>s por constrangi-
'o SR. JADER BARBALHO (PMOB - PA. Para mento nenhum. Não é um funcionário do Executivo 

encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. que vai'chàmar a atenção do 'Senado. Se não existir 
Presidente, quero apenas ressaltar, para que fique Resolução, a decisão é política, e em sendo política, 
claro, que compreendo muito bem a atitude dos rep- cada um de nós que representamos os Estados va-
resentantes de Minas Gerais, mas quero ressaltar mos trocar gentilezas uns .com os outros. Minas Ge-
que me manifestei contrário à rolagem do Estado de rais aprova do, Pará, e~ aprovo de Minas Gerais; 
São Paulo e a do Estado do Rio de Janeiro. Portan- São Paulo aprova o dEfSanta.Catarina e fica tudo ... 
to, mantenho coerência neste caso. Como somos três em cada.Estado,paritários, todos 

E mais, Sr. Presidente: os argumentos não são nós nos queremos muito bem e temos um grande 
meus, os argumentos são da autoridade monetária, apreço uns pelos outros. Então, é melhor que não 
são do Presidente do Banco Central do Brasil, que tenha Resolução. 
exerce um cargo de confiança do Senhor Presidente ... O ruim, Sr." Presidente, é ser chamado a aten-
da República e que é uma das autoridades mais req- ção por um funcionário do Executivo. Somos chama-
uisitadas pela imprensa brasileira, o Sr. Gustavo dos a at~nção; mesmo por escrito, não prestigiamos 
Franco, que chama a atenção do Senado para que . a nossa instituição, que é o Senado. Aprovado tudo 
este não aprove essa rolagem porque, aprovando, isso, Sr. Presidente, não me vejo num outro caminho 
estaria descumprindo uma resolução sua. a não ser apresentar um projeto de resolução aca-

Então, quero deixar bem claro que os argu- bando com o controle da dívida pública no Brasil 
mentos não são meus. Estou apenas me apoiando pelo Senado. 
numa manifestação do Presidente do Banco Central O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
do Brasil. - Para encaminhar a votação, tem a palavra o Senador 

Se o Estado merece uma chance ou não; Sr. Lúdio Coelho. 
Présidente, penso e insisto que vamos suspender, O SR. LÚDIO COELHO (PSOB ---: MS. Para en-
pelo menos temporariamente, a resolução do Sena- caminhar. Sem revisão do orador.) ~ Sr. Presiden-
do. Não vale; não deve ser observada. ,A Comissão te, srªs e Srs. Senadores, o que vejo nessa tenta-
de Assuntos Econômicos não deve passar pelo tiva de rolar as dívidas dos Estados não é· a con-
constrangimento de não levar em conta a resolução trariedade a um parecer do Banco Central. Consi-
da instituição, rio caso do Senado. dero mais grave ainda o Congresso Nacional estar 

Portanto, quero deixar bem claro, Sr. Presiden- votando o pacotão'. 
te: não tenho nada contra Minas Gerais. O que eu Estamos votando todos os dias medidas reti-
não posso, Sr. Presidente, é, lendo o que escreveu rando recursos da sociedade brasiieira.·O Plano . 
o Presidente do Banco Central, aprovar. Isto eu não Real caracterizou-se por isso. O equilíbrio econômi-
posso fazer, com todo o apreço e o respeito que me- co caracterizou-se pela retirada de recursos da so-
recem Minas Gerais e, particularmente, o seu repre- ciedade geradora de riquezas. No entanto, o Senado 
sentante nesta Casa. rola permanentemente a dívida dos Estaclos. O Po-

Estamos mantendo a coerência em relação a der Público precisa d~u a contribuição para a estabili-
esta questão. Este é um assunto liberado na Banca- dade econômica. Eu não me sinto com moral para 
da do PMOB; não é um assunto de natureza partidá- votar coisas retirando da indústria, da agricultura, do 
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trabalhador ou dos velhos - como estamos'votando despesa com pessoal da lei Camata. Ora, não só o 
aqui até a retirada de recursos dos apo~entados -, e, Estado está diminuindo, como foi ev.idenciado pelo 
por outro lado, darmoscóntinuldade ao permanente Relator, mas também o prazo para o enquadramento 
endividamento dos Estados. Por isso, voto contraria- final é de 1999. Não há como se exigir em 1997 o 
mente à rolagem da dívida do Estado de Minas Ge- cumprimento de algo cujo prazo termina em 1999. 
rais. 

O SRBELLO PARGA (PFl-MA) - Sr. Presi­
dente, peço a p,alavra. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio C8r1os Magalhães) 
"'"' Para encaminhar a votação, tem a palavra o Senador 
BelloParga 

O SR. BELLO PARGA (PFl- MA. Para enca­
minhar. Sem revisão do orador.) ...: Sr. Presidente,' 
SrI's e Srs. Senadores, procurarei' explicar-me da 
maneira mais simples possível: estamos aqui a deli­
berar sobre uma situação de fato, baseados em ele­
mentos técnicos que nos são oferecidos pelo Poder 
Executivo, no caso o Banco Central. De acordo 'com 
o Banco Central, o Estado de Minas Gerais só pode 
pagar 3,81% da dívida mobiliária vincenda, sendo, 
portanto, permitida a rolagem de 96, 19% da dfvida. 
Trata-se de uma situação de fato. Temos de autori­
zar a rolagem da dívida. 

E o que é a rolagem da dívida? É aimpossibili­
dade de se saldarem títulos que foram emitidos an­
teriormente com autorização'desta Casa. Em virtude 
do acúmulo de compromissos do Estado de Minas 
Gerais, eles não pódem ser saldados. Nossa deci­
são deve, então; ser polrtica: Temos de socorrer o 
Estado de Minas Gerais como deveremos socorrer 
os demais Estados nas mesmas condições. ' 

Diz ainda o Presidente do Banco Central que a 
operação não se enquadra no limite estabelecido no 
art. 41!, inciso I, do mencionado normativo. É eviden­
te, Sr. Presidente, que, se foram autorizadas opera­
ções anteriores, o limite já está e continuará extrapo­
lado; não vai ãumentar. pÓrque não se trata de ope­
ração nova, mas de rolagem de uma dívida preexis­
tente. Por conseqüência, o, Banco Central estabele­
ce uma condição para o limite fixado para os dispên­
dios anuais com amortizações. juros e demais en­
Cargos. Ora, se já está' acumulada a dívida - isso é 
fato -, o serviço, da dfvida também está extrapolado, 
Sr. Presidente. 

t. 

Se o Banco Central afirma que o Estado de Mi-
'. nas só pode honrar 13% de sua dívida mobiliária, 

vamos jogar o Estado na falência? Vamos dizer para 
Q Estado que se vire, se somos nós que ternos auto­
ridade e condições para autorizar a renovação da dr­
vida que não é um compromisso novo? Há ainda o 
fato de não estar se enquadrando nas exigências de 

Finalmente, diz o Banco Central - que nao po­
dia deixar de cumprir essa formalidade - que o, Esta­
do se encontra inadimplente junto a instituições inte­
grantes do Sistema Financeiro Nacional. Sr. :Presi­
dente, todos sabemos que existe uma negociação 
geral entre a União e os Estados que está sintetiza­
da no Protocolo de Acordo objeto da Resolução nQ 

99 do Senado, que incluiu a dívida mobiliária do Es­
tado entre as que serão objeto de refinanciamento 
pela União, e é justamente em relação a'essas dívi­
das que o Estado está inadimplente. Ele se tOmará 
adimplente na medida em que esta Casa aprovar o 
acordo. Concluo, Srs. Senadores, dizendo ,que se 

. trata de uma decisão política, e que o Senado não 
pode ficar de braços cruzados ante a perspectiva de 
falência de um Estado membro da União. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car.los' Magalhães) 
- Em votação. 

I Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa. r 

Aprovado. 

" . O projeto vai à Comissão Diretora para a reda-
ção final. (Pausa): ,'" . ' 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Sobre a mesà, parecer oferecendo a rédação final, 
qüe será lido pelo Sr. 11! Secretário, Senador Ronaldo 
CunhaUma. ' 

, , , 

É lid~ o s~guinte: 
PARECER N2 827, DE 1997 
" (Da Co'missãO Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolu­
ção n2 165, de 1997. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução nl! 165, de 1997. que auto­
riza o Estado de Minas Gerais, a elevar temporaria­
mente os seus limites de endividamento . para reali­
'zar emissão de letras Finàhcei'ras do Tesóuro do / 
Estado de Minas Gerais - lFTMG. cujos recursos I 

serão destinados ao giro da dívida mobiliária vencí­
vel no primeiro semestre de 1998. 

Sala de Reuniões da Comissão' 9 de dezembro 
de 1997. - Antonio Carlos' Magalhães, Presidente 
- Ronaldo Cunha Uma, Relator - Geraldo Melo -
Jllnla Malise - EmOia Fernandes. 

\ \ 
\ 
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ANEXO AO PARECER Nº 827, DE 1997 g) previsão de colocação e vencimento dos t(-

Faço s~ber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Presidente, nos termos do art. 48, item 28, do 
Regimento Intemo, promulgo a seguinte: 

RESOLUÇÃO Nº ,DE 1997 

Autoriza o Estado de Minas Gerais, 
a elevar temporariamente os seus limites 
de endividamento para realimr emissão 
de Letras Financeiras do Tesouro do Es­
tado de Minas Gerais - LFTMG, cuJos re­
cursos serão destinados ao giro da dM­
da mobiliária vencível no primeiro semes­
tre de 1998. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 º É o Estado de Minas Gerais autorizado, 

nos termos da Resolução nº 69, de 1995; do Senado 
Federal, a elevar temporariamente os seus limites de 
endividamento para realizar emissão de Letras Fi­
nanceiras do Tesouro do Estado de Minas Gerais­
LFTMG. 

Parágr~fo único., Os. ,recu~~ .. ~eferidos neste 
artigo serão destinados ao giro da dívida mobiliária 
vencível no primeiro semestre de 1998. 

Art. 2º A operação de crédito realizar-se-á sob 
as seguintes condições: 

a) quantidade: a ser definida na data de resga­
te dos títulos a serem substituídos, mediante aplica­
ção da Emenda Constitucional nº 3, deduzida a par­
cela de 2% (dois por cento); 

b) modalidade: nomi~ativa-tran.sferível; 

c) rendimento: igual ao das Letras Financeiras 
do Tesouro - LFT, criadas pelo Decreto-L~i n2 

2.376, de 25 de novembro de 1987; 

d) prazo: até cinco anos; 

e) valor nominat R$ 1,00 (um real) - SELIC; 

f) caracter(stica dos tltulos a serem substitu(­
dos: 

SELlC 

Título 
. 

Vencimento Quantidade' , 
, . 

511823 12..1-1998 780.192.105.607 

511826 12..2-1998 1.001.763.929.855 

511826 12..3-1998 1.195.090.250.036 

511826 12..4-1998 1.791.931.896.110 

, 511824 12..5-1998 496.889.823.817 

511826 12..6-1998 108.353.090.008 

tulos a serem emitidos: 

SELlC 

Colocação Vencimento Título Data-Base 

2-1-1998 12..1-2003 511825 2-1-1998 

2-2-1998 12..2-2003 511825 2-2-1998 

2-3-1998 12..3-2003 511825 2-3-1998 

12..4-1998 12..4-2--3 511826 12..4-1998 

4-5-1998 12..5-2003 511823 42..5-1998 

12..6-1998 12..6-2003 511826 12..6-1998 
, . 

h) forma de colocação: mediante ofertas públi­
cas, nos termos da Resolução. h2 565, de 20 de se­
tembro de 1979, do Banco Central do Brasil; 

i) autorização legislativa: Lei nº 9.589, de 9 de 
junho de 1988, Decreto nº 29.200, de 19 de janeiro 
de 1989, e Resolução nº 1.837~ de 23 de janeiro de 
1989. 

§ 1 º A publicaçãà do anúncio do leilão para 
oferta dos títulos referidos neste artigo será feita 
com antecedência mínima'de três dias de sua reali­

, zação. 
§ 2º O Estado de Minas Gerais encaminhará 

ao Senado federal, para exame da Comissão de 
Assuntos Econômicos, 'toda documentação referente 
à oferta dos títulos emitidos ao amparo desta Reso­
lução, bem como a cadeia de emissões desde a ori­
gem da dívida. 

Art. 3º O Banco Central do Brasil encaminhará 
ao Senado Federal, até o décimo dia de cada mês, 
para exame de Comissão de Assuntos Econômicos, 

. ·todos os registros de compra e venda, em todas as 
, . modalidades, dos títulos emitidos com base nesta 
. Resolução, efetuados no mês anterior, até a efetiva­

ção da venda definitiva: -
Art. 4º A autorização concedida por esta Reso­

lução deverá ser exercida no prazo de duzentos e 
. ~etenta dias, cóntado-da dãta de sua publicação. 
, Art. 52 Esta' Res~lução entra em· vigor na data 

de sua publiCação. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 

- Aprovado o projeto e estàndo a rnatériá em regime de 
urgência, pàssa-se à imediata apreciação da mdação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. '" 
Em vot~ção.:' 
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, Os Srs. Senadores que a aprovam queiram tadas e a contratar ultrapassam a despesa 
permanecer sentados. (Pausa.) , de capital prevista para o exercfcio em curso." 

i 

Aprovada. No que diz respeito à situação do funcionalis-
O projeto vai à promulgação. mo público - e foi ressaltado pelo Relator Senador 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 
-Item 3: 

PROJ'ETO DE RESOLUÇÃO NR 160, DE 1997 
(Em regime de urgência, nOs termos do 

Requerimento nl! 1.085, de 199~ - art. 336 b,) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
, de Resolução nl! 160, de 1997 (apresentado 

pela Comissão de Assuntos Econômicos 
como conclusão de seuParécernl! 783, de 

,1997, Relator: Senador Gersorí Camata), 
que 'autoriza o 'Govemo do Estado' de ISão 

, Paulo a emitir, por intermédio de ofertas pú­
blicas, Letras Financeiras do Tesouro do Es­
tado de São Paulo (LFTSP), destinando-se 
os recursos ao giro de sua dívida mobiliária 
com vencimento, em dezembro de 1997. 

~ • ,_ ..... - I 

. Encerrou-se ontem, o prazo sem apresentação 
de emendas. Passa-se à discussão do projeto em 

. turno único. 
'Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem peçá a palavra, encerro a 
discussão. ' 

Em votação. 

o SR. JADER BARBALHO (PMDB - PA) - Sr. 
Presidente, peço a palavra para encaminhar a vota­
ção. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 
- Tem V. Ex!! a palavra. ' 

O SR. JADER BARBALHO (PMDB - PA. Para 
encaminhar. Sem revisão do orador.),,,:, Sr. Presi­
dente, o It~ 3 da pauta a~toriza o Governo do Es­
tado de São Paulo a emitir ,Letras Financeiras do Te­
souro do Estado de São, p'aulo e, também, há mani­
festação contrária do Banco Central, apesar de a si­
tuação não se.' idêntica à de Minas ~erais no que 
diz respeito às observações, feitas pela autoridade 
monetária. Mas quero ressaltar o ofício do Presiden-
te do Banco Central, que' diz: " . 

"A propósito, cabe ressaltar que a ope­
ração não se enquadra nos limites estabele­
cidos no art. 3º do mencionado normativo, 
uma vez que as operações de crédito contra-

Gerson Camata - evidentemente, os patamares 
não alcançaram os' mesmos do Estado de Minas 
Gerais. Mas oPresidente do Banco Central é claro 
no ofício, ao chamar a atenção para o fato de que 
também essa questão rela~iYa ao Estado de São 
Paulo para a rolagem da dívida não se enquadra. 
Por esse motivo, mantenho a coerência em rela­
ção a Minas Gerais - já que não'há, da: minha par­
te, nenhuma postura de natureza pesso~l, política 
ou ideológica em relação a governantes e muito 
menos em relação ao Estado de São Paulo, de Mi-

, nàs Gerais olla q"ualquer ,outro ES,tado. Entendo 
"qüe o Senado' p'restigia a' resolução, que é conse­
rqáência 'de C1ispositivo'constitüelonal; de outra for-

ma é'/Í'I'elhor; in~l,~to, s.,uspendei' ()u a~é . revogar a 
resolução que trata do assu'nto. O que não fica 
bem para o Senado, repito, é ser chamado à aten­
ção por um funéionário do .Ppder Execütivo para a 

, Resolução; e, quando a matéria chega aqui chega, 
pensa-se que a questão é política. Se, é política, 

~ .• j 

como ouvi há pouco o argumento de um ilustre 
Colega, que se acabe com a ,história de examinar 
o assunto tecnicamente na Comissão de Assuntos 

"Econômicos. Se é pol'ítica, que vá direto para o 
. plenário' e dependa'de n"osso' humórou'boa vonta­
de, o que nem sempre é bom em p'olítica, Porque se 
a maioria estiver mal h'umorada, o Estado será preju­
dicado. E isso não fica bem. Deve haver regras. 

,Por isso mesmo, Sr, ,Presidente, mantendo a 
coerência, votarei contra o' péétido de São Paulo por 

, estar encaminhado por,ofrcio do Presidente do Ban­
co ,Central dizendo que, o me~mo não s~ enquadra 
na Resolução do Senado. ' 

O SR. GERSON CAMATA (PMDB,- ES) - Sr. 
", Presidente, peço a palavra, como Relator. 

o SR. PRESIDENTE (Antonio CariosMagalhães) 
- V. Ex!! tem a palavra, COmo Relator. , , 

O SR. GERSON CAMATA (PMDB - ES. 
'Como Relator;'Sem revisão do orador;) - Sr. Presi­
dente, desejo apen,a~'prestar uma,informação para o 

, meu nobre Líder. Em meu relatório sobre a rolagem 
" çla dívida de São Paulo está especificado que o 
, montante da rolagem da dívida mobiliária é o mesmo 
do da rolagem ql!e já está tramitando no Senado, 
isto' é, da consolidação da dívida. Como é contado 
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duas vezes, parece que o saldo, ao abrigo dos limi- ' gostaria de saber quanto tempo falta pará se reque-
tes da Resolução nº 69, ficou diminuído. rer uma nova verificação de votação. 

Na verdade, a dupla contagem prejudicou São 
Paulo. Houve uma contagem da consolidação e ou- , 
tra das mesmas Letras que estão sendo giradas, 
também ao abrigo da consolidação das dívidas de i 
São Paulo, como de todos os demais Estados. São, 
Paulo passou por duas contagens e isso o ,prejudi-. 
cou, na visão do Banco Central. 

O meu entendimento é pela aprovação. São 
Paulo é o Estado que apresentou o mell10r nível de 
desempenho, até agora, juntamente com o Ceará. 

o SR. JADE R BARBALHO(PMDB - PA) -
Sr. Presidente, peço a palavra, porque fui citado. 

. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 

- Tem V. Ex!! a palavra. 

O SR. JADER BARBALHO (PMDB - P A. Para 
uma explicação pessoal. Sem revisão do orador.) ~ 
Sr. Presidente, fui citado e gostaria de dizer que não 
quero absolutamente que paire nenhuma dúvida em 
relação à nossa atitude. 

O parecer do Banco Central é claro: "A propó­
sito, cabe ressaltar que a operação não se enquadra 
nos limites estabelecidos' no art. 3º do. mencionado 
normativo.· É o que diz o ofício do Dr. Gustavo Fran­
co. E o ilustre Senador Gerson Camata, do meu par­
tido pelo Espírito Santo, por quem tenho tanto apre­
ço e consideração, informa que há um duplo soma­
tório. Se há um duplo somatório, Sr. Presidente, aí 
extrapolamos para uma dificuldade com o Banco 
Central, que está assessorando maio Senado Fede­
ral. É o Dr. Gustavo Franco que estaria informando 
de forma inadequada o Senado Federal, não alertan­
do corretamente esta Casa. 

Não pude votar esta porque estive ausente, 
mas votaria contra o que o Senado definiu anterior­
mente. São Paulo não se enquadrava; São Paulo 
extrapolava; São Paulo é quem mais compromete a 
Federação. 

Compreendo toda a boa vontade do Senador 
pelo Espírito Santo, mas quero ressaltar que quem 
escreveu que o Estado de São Paulo não se enqua­
dra na Resolução do Senado não fui eu, foi o Presi­
dente do Banco Central. Se o Presidente do Banco 
Central está somando duas v~zes,- el.e não é: meu 
funcionário, é funcionário do Executivo, portanto, 
está informando mal ao Senado Federal. 

o SR. CARLOS WILSON (PSDB - PE) - Sr. 
Presidente, desejo obter só uma informação; Eu 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 
- Ainda está fora do prazo, mas, se V_ Ex" quer saber, 
faltam quatro minutos. 

Se V. EX! encaminhar em cinco minutos avo­
tação ... 

O SR. CARLOS WILSON (PSDB - PE. Para 
encaminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, quero deixar registrada a mesma posição que 
tive em relação ao pleito de Minas Gerais, cujo rela­
tor também é do meu partido. Não existe condição 
de se votar favoravelmente uma matéria quando: o 
Banco Central, que é o órgão técnico que encami­
nha a esta Casa o seu assessoramento, coloca;-se 
contra. 

São por decisões como esta que amanhã, com 
certeza, vamos ser cobrados na rua. Na CPI dos 
Precatórios cobrou-se muito essa atitude do Senado; 
afirmou-se, naquela ocasião, que aqui se aprovava 
tudo o que chegava. 

Então, penso que se não discutirmos as maté­
rias em profundidade, quem fica mal é o Senado e, 
conseqüentemente; todos nós Senadores. 

É essa a questão. Não estou aqui querendo 
obstruir. Ainda há tempo, regimentalmente, para pe­
dirmos a verificação, mas quero deixar registrado 
que também votarei contra a rolagem de São Paulo. 

O SR. VILSON KLEINOBING (PFL - SC) - Sr. 
Presidente, peço a palavra, para encaminhar. 

'. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 
- Tem V. Exª a palavra, para encaminhar. 

O SR. VILSON KLEINOBING (PFL - SC. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, queria contribuir para a 
votação desse projeto com as seguintes informaçõ­
es: é certo, é correto que o Senado Federal já autori­
zou o contrato de renegociação da dívida de São 
Paulo. A autorização já, foi dada por esta Casa e 
nessa renegociação estão incluídos todos os títulos 
públicos do Estado de São Paulo, assim como esta­
rão incluídos todos os títulos públicos de todos os 
Estados, cujos protocolos foram assinados e que 
vierem a esta Casa, tiverem parecer f~yorável e fo­
rem àprovados. 

- O que 'está acontecendo? Até que o contrato 
seja efetivado, existem prestações de títulos, venci­
mentos de títulos que estão ocorrendo. Neste mo­
mento, a União já tem poderes para trocar 100% dos 

.' 

, 
.. ' 
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títlllos do Estado de São Paulo por títulos federais O SR. OSMAR DIAS (PSoB - PR. Para enca-
, porque já demos essa, autorização. Se rejeitarmos minhar. Sem revisão do orado/.) - Sr. Presidente, o 
psta matéria, ora em apreciação, o Estado de São parecer do Banco Central é claro: liA propósito, cabe 
Paulo não pagará nem os 2% a que o obrigamos - ressaltar que a operação não se enquadra nos limi-
correspondente a essa parte - porque todo esse lote tes estabelecidos pelo Art. 3º da Resolução 69." A 
já foi incluído na negociação. Lembrem-se, Srs. Se- referida Resolução diz o seguinte: • As operações de 
nadores, o Estado de São Paulo utilizava, até agora, créditos realizadas pelos Estados e por suas respec-
apenas 6,6% da süa receita para o pagamento de tí- tivas autarquias, em um exercício, não poderão ex-
tulos; com a renegociação passará a 13% e será ob- ceder o montante das despesas de capital fixadas 
rigado a amortizar 20% da dívida renegociada, que é na Lei Orçamentária Anual correspondente, ressal-
um valor substancial - o Estado terá de dar ativos para vadas as autorizadas mediante créditos suplementa-
fazer esse pagamento. O valor é de R$13 bilhões. - res ou especiais com finalidade precisã, áprovadas 

Concordo com todas as observações que fo­
ram feitas aqui. Temos de ter cuidado, mas é exata­
mente por isso que está havendo essa discussão 
para a aprovação dos títulos. 

Os títulos públicos podem ser renovados, se 
são 2% ou 5%, é uma decisão do Senado. Neste 
momento, surge uma segunda questão: como o Se­
nado autorizou a rolagem da dívida de São Paulo, 
como o Congresso autorizou R$104 bilhões do orça­
mento para fazer a rolagem da dívida de todos os 
Estados, no momento em que o Senado autoriza a 
rolagem, os títulos estaduais são trocados por títulos 
federais de tal maneira que a União já pode fazer 
essa troca. 

Estamos autorizando, neste momento, que 
essa prestação' seja rolada também - porque o con­
trato ainda vai demorar um tempo para ser assinado 
- e que o Estado pague 2%; se não autorizarmos, 
nem esses 2% serão pagos. 

Por isso, é conveniente que o Senado autorize 
essa rol agem com amortização de 2%, que, depois, 
serão trocados naquele conjunto de dívida de R$ 54 
bilhões, já autorizado pela Casa. 

O Sr. Jader Barbalho (PMoB-PA) - O que 
V. Ex. ª acha do despacho do Banco Central? 

o SR. VILSON KLEINÜSING (PFL - SC) - O 
despacho do Banco Central é absolutamente correto 
se' essa rolagem fosse completamente isolada do 
processo de renegociação. Com6 está incluída na 
renegociação, o próprio Banco Central diz que se 
fosse só pela Resolução 69/95 teríamos de rejeitar; 
mas, como aprovamos a rolagem global e os títulos! 
s~rão federalizados, a solução já está colocada. ,.: 

O SR. OSMAR DIAS (PSoB - PR) - Sr. Presi­
dente, peço a palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Com a palavra o Senador Osmar Dias. 

pelo Poder Legislativo, por maioria absoluta, obser­
vado o disposto nesta Resolução." 

Sr. Presidente, a Resolução nº 69 já foi desres­
peitada há pouco; vai ser desrespeitada novamente 
se esta matéria for aprovada. E estaremos dando 
um péssimo exemplo, inclusive porque toda a Nação 
brasileira está vendo, pela TV Senado que o Senado 
Federal não obedece, sequer, às Resoluções que 
aprova em Plenário. 

Por isso, Sr. Presidente, mais uma vez, declaro 
o meu voto contrário para ser coerente com as Re­
soluções do Senado e com a minha consciência. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Em votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

O SR. CARLOS WILSON (PSoB - PE) - Sr. 
Presidente, peço verificação de quorum, com o 
apoiamento do Sr. Senador Jader Barbalho e outros 
Srs. Senadores. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Srs. Senadores, queiram tomar os seus lugares para a 
verificação de quorum solicitada pelo nobre Senador 
Carlos Wilson. (Pausa.) 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL - PI) - Sr. Pre­
sidente, o PFL acompanha o parecere vota "sim". 

O SR. JADER BARBALHO (PMoB - PA) - Sr. 
Presidente, a Bancada do PMoB está liberada. O 
meu voto é "não". 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BIooo'PT - SE)­
Sr. Presidente, o Bloco está liberado. Eu me abstenho. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Os SIS. Senadores já podem votar. 

Os Srs. Senadores que estão na Comissão de 
Orçamento terão suas presenças computadas. 

(Procede-se à votação.) 
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VOTAÇÃO NOMINAL 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 160, DE 1997 

AUTORIZA O GOVERNO DO ESTADO SÃO PAULO A EMITIR LFTSP 

N° Sessão: 1 N° Vot.: 2 Data Início: 09/12/1997 Hora Início: 19:10:38 

Data Sessão: 09/12/1997 Data Fim: 09/12/1997 Hora Fim:.HI:.14:10 

Partido UF Nome do Senador Volo Partido UF Nome do Senador VolO 

BLOCO RJ BENEDITA DA SILVA ABST. 

BLOCO SE JOSE EDUARDO OUTRA ABST. 

BLOCO AP SEBASTIAO ROCHA ABST. 

PMDB GO ALBINO BOAVENTURA NÃO 

PMDB MT CARLOS BEZERRA NÃO - -~ 

PSDB PE CARLOS WILSON NÃO 

PMOB RN FERNANDO BEZERRA NÃO 

PMDB AC FLAVlANO MEI.O NÃO 

PMDB PA JADER BARBALHO NÃO 

PP8 PI LUCIDIO PORTELLA NAO 

PSBD MS LUDIO CDEl.HO NÃO 

PSDB PR OSMAR DIAS NÃO 

PMDB GD OTONIEL MACHADO NÃO 

PMD8 PR ROBERTO REQUIAo NÃO 

BLOCO PA ADEMIR ANDRADE SIM 

PSD8 RJ ARTUR DATAVOLA SIM 

PFL MA BELLO PAROA SIM .. 
BLOCO SP EDUARDO SUPLICY SIM 

-PFL ES LCIO ALVARES SIM 

PP8 MA EPITACIO CAFETEIRA SIM 

PFL MG FRANCEUNO PEREIRA SIM 

PFL PI FREITAS NETO SIM 

PSD8 RN GERALDO MEI.O SIM 

PMDB ES GERSON CAMATA SIM 

PFL AM GILBERTO MIRANDA SIM 

PFL AL GUILHERME PALMEIRA SIM 
o., 

PFL PI HUGO NAPOLEÃO SIM 

PPB RR JOAO FRANCA SIM 

PFL TO JOÃO ROCHA SIM 

PFL 8A JOSAPHAT MARINHO SIM 

PFL RN JOSE AGRIPINO SIM 

PMDB RS JOSÉ FOGAÇA SIM 

PSD8 SP JOSE SERRA SIM 

8LOCO MG JUNIA MARISE SIM 

PP8 TO LEOMAR QUINTANILHA SIM 

PFL Df LEONEL PAIVA SIM 

PP8 MS LEVY DIAS SIM 

PMD8 RR MARLUCE PINTO SIM 

PMD8 GO ONOFRE QUINAN SIM 

PMDB RS PEDRO SIMON SIM 

PMD8 MS RAMEZTEBET SIM 

PTB MG REGINA ASSUMPÇAo SIM 

PFL SP ROMEU TUMA SIM 

PSDB AL TEOT " '10 VILELA FILHO SIM 

PFL se VlLSOh i<LEINÜBING SIM 

. 
Presid.: ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

Votos Sim: 31 1°500.: * 
' o '" 

2'Soo.:· Votos Não: 3° Sec.:· 11 Total: 45 
4' Sec.:· Votos Abst: 3 
Operad.: HÉLIO F. LIMA Emissão em:.09/12/97 - 19:14 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães)' dívida mobiliária com vencimento em dezembro de 
- Votaram SIM 31 Srs. Senadores; e NÃO 11. 1997. 

Houve 3 abstenções. Art. 2º A emissão deverá ser realizada nas 
Total: 45 votos. seguintes condições: . 
Aprovado. a) quantidade: a ser definida na data de res-
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) gate dos títulos a serem substituídos, mediante apli-

- A presença dos Srs. Senadores que estão na cação da Emenda Constitucional nº 3, dequzida a 
Comissão de'Orçamento será computada. parcela de 2% (dois por cento); , 

Prorrogo a sessão por mais quinze minutos. b) modalidade: nominativa-transferível; 
O projeto vai à Comissão Diretora 'para a re- c) rendimentos: igual ao das Letras Financeiras 

dação final. (Pausa.) do Tesouro (LFT, criadas pelo Decreto-Lei nº 2.376, 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) de 25 de novembro de 1987; 

- Sobre a mesa, parecer, oferecendo a- red3.ção fi- d) prazo: cinco anos; 
nal, que será lido pelo Sr. 1º Secretári, Senador e) valor nominal: R$1,OO (um real); 

Ronaldo Cunha Lima. f) caracterísicas dos títulos a serem substi-
É 'lido o seguinte: tuídos: 

PARECER N!! 828, DE 1997 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Re­
solução n!! 160, de 1997. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução nº 160, de 1997, que 
autoriza o Estado de São Paulo a emitir, por inter­
médio de- .ofertas públicas, Letras Financeiras do 
Tesouro do'Estado de São Paulo (LFTSP), desti­
nando-se os recursos do giro de sua dívida mo­
biliária com vencimento em dezembro de 1997. 

Sala de Reuniões da Comissão 9 de dezembro 
de 1997. - Antonio Carlos Magalhães, Presidente 
- Ronaldo Cunha Lima, Relator - Geraldo Melo -
Emília Fernandes. 

ANEXO AO PARECER Nº 828, DE 1997 

Faço saber que o Sendo Federal aprovou, e 
eu, , Presidente, nos' termos do art. , 
48, item 28, do Regimento Interno, promulgo a 
seguinte 

RESOLUÇÃO Nº ,DE 1997 

Autoriza o Estado de São Paulo a 
emitir, por intermédio de ofertas públicas, 
Letras Financeiras do Tesouro do Estado 
de São Paulo (LFTSP), destinando-se os 
recursos ao giro de sua dívida mobiliária 
com vencimento em dezembro de 1997. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 º É o Estado de São Paulo autorizado, 

nos termos da Resolução nº 69, de 1995, do Senado 
Federal, a emitir Letras Financeiras do Tesouro do 
Estado de São Paulo (LFTSP), para giro de sua 

SELlC 

Título Vencimento Quantidade 

521825 15-12-1997 2.906.996.864.396 

g) previsão de colocação . e vencimento dos 
títulos a serem emitidos: 

SELlC 

Colocação' Vencimento Título Data-base 

15-12-1997 15-12-2002 . 521826 '15-12-1997 

h) forma de colocação: mediante ofertas públi­
cas, nos temos da Resolução nº 565, de 20 de 
sete'mbro de 1979, do Banco Central dó Brasil; 

i) autorização legislativa: Lei nº 5.684, de 28 de 
maio de 1987, Decretos nºs 29.526, de 18 de janeiro 

,de 1989, e 30.261, de 16 de agosto de 1989. 
§ 1 º A publicação do anúncio do leilão para 

oferta dos títulos refridos neste artigo será feita com 
antecedência mínima de três dias de sua realização .. 

§ 2º O Estado de São Paulo encaminhará ao 
Senado Federal, para exame da Comissão de As­
suntos Econômicos, toda.a documentação referente 
à oferta dos títulos emitidos ao amparo desta Re-. 
solução, bem como a cadeia de emiss~es desde à 
origem da dívida. 

Art. 3º O Banco Central do Brasil encaminhará 
ao Senado Federal, para exame da Comissão de' 
Assuntos Econômicos, até o décimo dia de cada 
mês, todos os registros de compra e venda, em to­
das as modalidades dos títulos emitidos com base 
nesta Resolução, efetuados no mês anterior, até a 
efetivação de venda definitiva. 
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Art. 4º A autorização concedida por esta' Re- téxto do Acordo' relativo à Readmissão de 
solução deverá ser exercida no prazo de duzentos e Pessoas em Situação Irregular, celebrado 
setenta dias, a contar de sua publicação. entre o Governo da República do Brasil e o 

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data Governo da República Francesa, em Paris, 
de sua publicação. I ' em 28 de maio de 1996, tendo 

O SR. PRESIDENTE (AntoniO Car10s Magalhães) ! 
- Aprovado o projeto e estando a matéria em regime I 

de urgência, passa-se à imediata apreciação da re- i , 

dação final. 
Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam, queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. < 

O projeto vai à promulgação. 
O 'SR. PRESIOENTE,(Antonio Carlos MagalhãeS) 

-Item 6: 
• I') J , 

Discussão, em tumo único, do Projeto 
de 'ÀésóluÇão nº 156, de 1997 (apresentado 
pela Comissão de Assuntos Econômicos 
comO' conclusão de seu Parecer nº 768, de 
1997, Relator: Senador Ney Suassuna, com 
votos contrários dos Senadores Roberto Re­
quião, Eduardo Suplicy, Osmar Dias, Levy 
Dias, Lauro Campos,' Vilson Kleinübing e 
Esperidião Amin), que autoriza a União a 
celébrar contrato de financiament~ com a 
empresa húngara Medicor Comercial S/A, 
no Valor de cinqüenta milhões de, dólares 
norte"'americanos, destinados' às Organi- I 

zaçÕ9s Militares' dá Saúde do Ministério do 
Exército. , ' 

Ao Projeto não foram oferecidas ,emendas 'nos 
termos regim~ntais. '. ... . ' 

I Em dis~ussão o projeto erTl' lumo único. 
(Pausa.). . 

. _ Não havendo quem peça _ a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votaçao. -,' , 

, ~. Os SI'S. :Senadores .que o' áprovam queiram 
permanecer sentados. (PauSa.) 

, Aprovado. '. , _ 

J A matéria vai à Comissão Diretora para a re-
dàção final. . 
, . O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 

-ltem4: 

Discussão, em tumo único, do Projeto dê 
Decreto Legislativo nº 62, de 1997 (nº 368196, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 

Parecer favorável,'sob nº 562, de 
1997, da Comissão,de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional, Relator: Senador Casildo 
Mald,aner. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1 º Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido' o seguinte: 

REQUERIMENTON2 1.:104, DE 1997 

Sen~or Presidente, 
Nos termos do art. 279,alínea b, do Regimento 

Intemo, requeiro adiamento da discussão do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 62/97, a fim de 'que a 
referida proposição seja', {eexàmhlada pela 
Comissão de Relações Exteriores e' Defesa Na-' 
cional .. 

Sala das Comissões, 9 de dezembro de 1997. 
- Senador,José Eduardo Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 
-' Em vot~ção o requerimento do Senador José 
Eduardo Dutra para reexame do acordo, celebrado 
entre a República Federativa do Brasil e a República 
Francesa. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queriam 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Será cumprida a deliberação do Plenário. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 

-Item 5: ' 
'. 

Discussão, ~_~ turn<? único, do' Projeto 
de Resolução nº 153, de 1997 (apresentado 
pela Comissão de Assuntos Econômicos­
como conclusão de seu Parecer nº 765, de 
1997, Relator: Senador Jonas Pinheiro, com 
voto contrário dO,Senador Osmar Dias), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Anchieta -
ES a realizar operação de crédito junto à 
Caixa Econômica Federal -CEF,· no valor 
de trezentos e cinqüenta mil reais, cujos re­
cursos, oriundos do FGTS, serão destinados 
à construção de unidades habitacionais no 
Conjunto Padre José de Anchieta, naquele 
Município. 

Ao projeto, não foram oferecidas emendas. 
Em discussão. (Pausa.) 
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Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussáó. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a re­

dação final. 
O SR. PRESIDENTE (AntÔnio Car10S Magalhães) 

-Item 7: . . 

Terceiro dia de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Consti­
'tuição nl! 63, de 1995, de autoria do Senador 
Gilberto Miranda e outros senhores 
Senadores, que altera e revoga dispositivos 
da Constituição . Federal pertinentes à 
Justiça do Trabalho, tendo 

Parecer sob nl! 681, de 1997, dá 
Comissão , , 

- de Constituição, Justiça e Cidada.n~a, 
Relator: Senador Jefferson Péres, favorável, 
nos termos da Emenda nl! 1 - CCJ (substitu­
tivo), que apresenta, com votos contrários 
dos. Senado~es l,.úcio, Alcântara, Sergio 

... Machado, Ney Sut;lssuna e Esperidião Amin. 
Transcorre hoje o terceiro dia de discussão.' , . 

... Sobre, a mesa, emenda que· será lida pelti' Sr. 
1 I! :$ecretário,. Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lida a seguinte: 

EMENDA N9 5 - PLEN AO SUBSTITUTIVO. I ,-

.... , DA PROPOSTADE EMENDA A " 
CONSTISTUIÇÃà Nº 63, DE 95 

. Art. 1 I! Dê-se aos arts. 111, 113, 115, 116 e 
11'7 do Substitutivo à p~é :nl! 63/95 dà Comissão .d~ 
Constituição, Justiça e C~dadania, a' seguinte re-
daçãó: .. 

• Art. 111. . .............. :: ...... ~ ....................... . 
, ; .............................................................. 

, , ~ • • , • t .'. . , • l • :' •. ' 

.. .'. ',' . .' ., §. 1,I! O .Tribu,n.al Superior do Traball;lo 
compor-se-á de vinte e sete ,Ministros, escol­
hidos dentre brasileiros com mais de trintá e . '. ,~ i , 

cinco'e menos de sessenta anos, nomeados 
pelo . Presidente da República após 
aprovação pelo Senado Fed~~I, sendo: 

I - dezessete juízes' vitalícios, dos 
quais . onze escolhidos dentre juízes de car­
reira da.magistratl!ra trabalhista, três dentre 
advogados e três dentre membros do Min-
istério Público do Trabalho; . , . 

" - dez juízes classistas temporários, 
com' representação paritária dos trabal­
hadores e empregadores. 

§ 21! () Tribunàl encaminhará ao Presi­
dente da República listas tríplices, obser­
vando-se, quanto às vagas destinadas aos 
advogados e aos membros do Ministério 
Público, o disposto no art. 94, e, para as de 
juízes classistas, o resultado de indicação 
de colégio eleitoral integrado pel~s diretorias 
das confederações nacionai& de trabal­
hadores ou empregadores'; "conforme o 
caso; . as listas tríplices para o provimento de 
cargos destinados aos juízés da magistra­
tura trabalhista de carreira deverão ser 
elaborados pelos Ministros 'júfzes' vitalícios. 

. . -'.,. , 
n ................... ~ ................. :.~. ~ ................... . 

• Art.' 113. A 'lei . disporá 'sobre a consti­
tuição, :nvestidura,' jurisdição, 'competência, 
garantiàs' e condiÇÕ8s:de 'exercício dos ór­

· . gãos da Justiça. do Trabalho, na forma do 
art. 10:' . . I. I , , 

f ••• , , ,: oi~rt: :ú5.: 9s·tiit,)un~i.s.~~gionais do 
. < . , :' Trabalho" 'serão' compostos .de juízes 
, .. nomeados Pelo' Presidente' qa ,República, 
:' .• ··:sendQ:~Qi(terçq~·~e: jyíz~s'vi~~I!cios e um 
, .. , . . terço (te' juízes classistas, obserVada, entre 

os juízes vitalícios, a propOréioflalidade esta­
, belecidà no art:.H1,§ 12, I: ' .. ,., 

. :.~. , t' .! " t ... 

Parágrafo único ................................... . 

: :·I~·::::::~::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::: 
111 '- juízes classistas indicadÇ>S em listas 

" ,', . , " ,tripricàs pelas diretórias das federaÇões e dos 
.. : ,'." sindicatos inorganizados em federações.· .. , 

-Art .. 116; A Junta de ~o~çiliação J~I­
· 'gamênto sàr~ .cOmposta de um juiz do tra­
· balho"9 dois': J~ízes classJ~tEls, repre­

, .' sentarite~.: dós' . émpregados' e empr~-
" '" 'ador~s . .' ' ,. '.',:' , '. '.1; I " 

• f J). 9 . 1 I \ ' \.' ~ \,.. ~ . ~...' ,. , :: 

Parágrafo único.,·Os juíz~~ classist~s 
das ,JuntaS" de Cpnciliação' e. julgamento 
serão nomeados· pelo Presidente do Tribu~al 
Regional do Trabalho, na forma da lei.· ", 

oi Art. '117. Os mandatos. dos repre­
. sentantes classistas, em todas' as instân­
cias, são de três anos. Permitidas as recon-
duções.' ..... 

P rá f 
,: I l. 

a gra o unlco .................................. . 
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Justificação 

A extinção dos Juízes e ministros classistas 
nos Tribunais Regionais do Trabalho e no Tribunal 
Superior do Trabalho, além de conflitar com o art. 10 
da Constituição Federal, não traz nenhum ganho ou 
redução de custos para a Justiça do Trabalho, uma 
vez que, com' sua extinção, não se propõe, paralela­
mente, a redução do número de Juízes que consti­
tuem os tribunais. 

A argumentação sobre Juízes não concursa­
dos, leigos, ou, sobre o seu custo para o erário na­
cional, cae~ por terra, com os fundamentos que ex­
istem em toda a parte juízes não concursados, como 
os quintos constitucionais dos tribunais, os próprios 
ministros do Supremo Tribunal Federal, ou os inte­
grantes do'corpa,de jurados dos Tribunais do Júri. 

Quanto ao custo dos Juízes classistas para o 
erário, de fato ele nãó corresponde a mais de 0,5% 
das despesas .autorizadas no Orçamento da União 
para a Justiça doTrabalh9, corno podemos demon­
strar a partir do Orçamento Geral da,União de 1.996, 
foram destinados para R$.2.014.017.845,OO, que 
correspondem a 0,64% do Orçamento Geral da 
União, se':l~o C1ue foram destin~dos. ao pagamento 
de pesso~1 a .quantia ~e R$ 1.651".'494.600,00, que 
corresponâem á' 82% da verba, sendo destinados 
R$ 362.5~~:~4~,OO .p~rá '~~~pes~s ,de ~ústeio que 
correspon~~rna 18%.d~ yerba do.Orçamento para a 
Justiça do nátlálho: .,.,. . 

Da ~érba' destin~da P~r8' pagamento de pes­
soal, R$ 1.501.741.100,00, foram destinados ao pa­
gamento de Juízes vitâlíciós 'é funcionários, o que 
corresponde a 90,93% da verba destinada ao pa~ 
gamento de 'pessoal' 'sendo· destinados ao pa­
gamento dos Juízes .·classistas o· valor de R$ 
.1.49.790.500;00, que correspondem a.9,07% do total 
da verba destinada ao,' pagamento.' de pessoal da 
~ustiça do Trabalho. Sendq p~rt~nto improcedente a 
alegação de economia, para exclusão dos Juízes 
Alassistas d~,JUstiça dà Trab!llho, destacàmos ainda 
a, atuação dos Juíz,,:,s clàssistás nas juntas de con­
ciliação, onde' a média de acordos' celebrados na 11 

audiência chega a 50% economiiando 'em custos 
'processuais Para o Estado valores que ascanaem a 
-'Á$ no milhões de reais, cincô vezes portanto o 
',vãlor despendido pelo erário público' para rerntl-
neração dos Juízes classistas. 
" . Ao se propor a possibilidade de r~nduções 
'sem limite no art. 117, busca-se o exemplo existente 
,entre os próprios parlamentares, que podem ser 
reeleitos indefinidamente. O problema de recon­
duzir-se ou não um juiz classista, deve ficar limitado 

/ , . 
,! 

ao julgamento da entidade sindical que o indica, em 
razão da sua própria atuação no cargo. 

Concluindo, é totalmente inadmissível uma 
Justiça especializada do trabalho, sem a repre­
sentação paritária. O fato oposto ocorre,inclusive na 
estrutura da OIT (Organização Intemacional do Tra­
balho), desde sua fundação em 1.917 até os dias 
atuais, onde se reunem anualmente representantes 
de Estados membros (governos) de empresários e 
de trabalhadores, na busca da uniformização do Di­
reito do Trabalho em todo o mundo. 

Sala das Sessões, 9 de dezembro de: 1997.­
Gilvan Borges - Junia Marise - Sebastião Rocha 
- João Rocha - Emilia Fernandes - Regina As­
sumpçáo - Romero Jucá - Francelino Pereira -
Ramez Tebet - Bello parga - Flaviano Mello -
Nabor Junior - Lúcio Alcantara - João França -
Jonas Pinheiro - Edison Lobão - Roberto Re­
quião - Levy Dias - Renan Calheiros :..: Onofre 
Quinan - Ademir Andrade - Ronaldo Cunha Lima 
- José Eduardo Dutra - Romeu Tuma .:... Albino 
Boaventura - Marluce Pinto - Benedita da Silva -
Artur da Tavora. . . 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-:- Em discussão a proposta e as emendas. (Pausa.) 

, : Não havendo qu~m peça: a palavra, a dis­
cussão terá prosseguimento na sessãO' (jeliberativa 
ordinária de amanhã.,' .. , .' ' . ..". . 

O SR. PRESIDENTE (AfrtoniÓ"Cãr16s 'Mágalhães) 
- Consulto o Plenário se quer votar os itéris referen­
tes à indicação de Embaixadores no momento ou 
em ,outra oportunidade para que propicie às 
Comissões de Relações Exteriores e Assuntos 
Econômicos se reunirem: (Pausa.)·~ . ':',' 

I t , • .,. • 

A sessão é secreta. ' , 
, .'. O SR. JOSÉ IGN.CIO FERREiRA (P'SDB -
'ES) - Sr. Presidente, peÇ9' a: paia.vra. '~ ,.. .', .... 

\ O SR. PRESIDENTE '(Antoniàéar1Os' Magalhães) 
- Para uma questão de ordem? 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PSDB -
ES). - Não é .uma questão, mas uma comunicação: 
estou ausentando-me para participar' da reunião da 
'Comissão de Orçamento.', ' 

O SR. PRESIDENTÉ :(ÁÍltoriioCàr1os Magalhães) 
Todos estão 1iberados pará isso~ . 

O SR. JOSÉ IGNÁÇIO FERREIRA (PSDB -
ES) - Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- As matérias' constantés da pauta da presente 
sessão, nos termos do Reginiento Intemo, deverão 
ser apreciadas' em sessão secreta: . \ 

, t • '.f • 

I' 
/' 

.-..... 
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Solicito -aos Srs. FunCionários as providências 
necessárias, a fim dê que seja respeitado o disposi-
tivo regimental. - ::. 

(A sessão transforma-se em secreta. às -
19h20min e volta a ser pública' às 
19h32min.) , • ' 

São os seguintes os itens apreciados e~. 
sessão secreta: 

-8-: . ~, " -

MENSAGEM Nº 152, DE 1997 "\, 
Escolha de Chefe de Missão Diplorriática 

. ~ -' +; ~ . , 

. '" 

Discussão, em turno único, do Parecer da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacíonal 
sobre a Mensagem nº 152, de 1997 (nº 979/97, na 
origem), pela qual o Senhor Presidente da República' 
submete à deliberação do Senado ó nome do Senhor' 
Dto Agripino Maia, Ministro de Primeira Classe do, 
Quadro Permanente da Carreira de Diplomata, para, 
cumulativamente com a função de Embaixador do 
Brasil junto à República da Africa do Sul; exercer a 
de Embaixador do Brasil junto ao Reino dolesoto. ; : 

, -9~ 

MENSAGEM Nº 178, DE 1997 
Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

\ -

/ 
• 'r/, I 

Discussão, em turno único,. do .Parecer da' 
- ." ~ ~!.., . 

Comissão de Relações Exteriores" e .Defesa ,Na-
cional sobre a, Mensagem nº 178, de 1997 (nº 
1.225/97, na origem), pela' qual 'o Presidente da 
República submete à deliberação do" Senado, o 
nome do Senhor Helder Martins de -Moraes, Minis: 
tro de Primeira Classe" do Quadro Especial da Car~ 
reira de Diplomata','para exercer a função de Em­
baixador do Brasil junto à' República de-Moçam-' 
bique, 'e, cumulativamente; junto às·Repúblicas de 
Seychelles, Tanzânia, Madagascar e Reino da 
Suazilândia. " , . 

-10-
MENSAGEM Nº 179, DE 199i 

,. Escolha de"Chefe de: Missão Diplomática 
., t:',. 
,. --, I , ~ ... t" 

Discussão, em turno' único, do Parecer da 
Comissão de Relaçõe~ EXteriores e'Defesa'Nacional 
sobre a Mensagem nº 179;'de 1997 (n2 1.236/97/na 
origem),' pela qual o Presidente da' República sub­
mete à deliberação do: ,~ei1ado o' nôme do Senhor 
Bemârdo Pe'ticás' Neto, • Ministro de ;Primeira Classe 
do" Quadro" Permanente"da Carreira' de Diplomata, 
para exercer a fu'nçac) de Embaixador do Brasil junto 
à República do Paraguai. 

-11-. 
MENSAGEM Nº 185, DE 1997 

: Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

-Discussão, 'em turno único, do Parecer da 
Comissão 'dê'Relações Exteriores e Defesa Nacional 
sobre a Mensagem nº 185, de 1997 (nº 1.323/97, na 
origem), pela quàl o Presidente da República sub­
mete:à deliberaçãÇ) do 'Senado o nome do Senhor 
Guilherme Fausto da Cunha Bastos, Ministro de 
Segunda Classe do Quadro Permanente da Carreira 
de Diplomatà, para exercer a função de Embaixador 
do Brasil junto'àRepública Árabe da Sfria. -

'O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Esgotada a matéria 'constante da Ordem do Dia. 

.. Sobre a '-mesa: parecer oferecendo a redação 
final parâ ti Projeto de Resolução nº 153/97, que 
será lido pelo Sr. '1 º ,Secretário, Senadór Ronaldo 
Cunhatima. 

l"-,I . 'É .lido ~ seguinte: 
! . , 
• , " , _,PARECER N2 829, DE 1997 

,. ~ '~ (Da Comissão Diretora) 

.". "'Redação final do Projeto ele Re-
:i, ,"sôlução n2 153, de 1997. . , , 

"" ~ '" ~ .-~ ~. I .,:... J 

, "A,Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de. Resolução nº 153, ,de ,1997, que 
àutoriza a' Prefeitura Municipal de Anchieta - ES a 
realizar operação' de crédito .junto à Cabça Econômica 
Federal- CEF, no valor de R$350.000,OO (trezentos e 
cinqüenta 'mil reais), cujos recursos, oriundos do 
F:GTS, serão destinados à, construção .de unidades 
hàbitacionais no Cónjunto Padre José de Anchieta, 
naquele -Municfpio. \ '" " 
; ',; Sala de- Reuniões da Comissão, 9 de dezem­

bro de19~7. ~~ntónio ~ar,os Mag~lhães - Presi-, 
dente"':' Ronaldo Cunha Lima - Relator - Geraldo 
Meló ~'Lucídió Portella -,Emília Fernandes. ' 

, ANEXO AO· PARECER Nº 829, DE 1997 

.-- . Faço Sabarque o-'Senado Fedeml aprovou, e 
eu, " Presidente, nos terinos do art: 
48, • 'item ' 28; 'dê' Regimento Interno, promulgo a 
seguinte: ' . . , 

J ',-'.: ',' R~SOLUÇ~O Nº ,DE 1997', . • 

- 'f ~., Autoriza a Prefeitura Municipal dá 
Anchieta - ES a realizar operação ele 
crédito junto à Caixa Econômica Federal 

_ - CEF, no valor de R$350.000,OO (trezen­
, 't , tos e cinqüenta mil reais), cujos recursos, 

oriundos do .FGTS, 'serão destinados i 
, construção eIe,unldades habitacionais no 
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Conjunto PélI,dr~, .José de Anchieta, 
naquele Município. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1º É a Prefeitura Municipal de Anchieta -

ES autorizada, nos termos da Resolução nº 69, de 
1995, do S~nado Federal, a contratar operação de 

'crédito junto à Caixa Econômica Federal- CEF, no 
valor de R$350.000,OO (trezentos e cinqüenta mil 
reais), cujos recursos, oriundos do FGTS, serão 
destinados à construção de unidades habitacionais 
no Conjunto Padre José Anchieta, naquele Mu-
nicípio. ' 

Art. 2º A operação de crédito referida no artigo 
anterior será realizada com as seguintes éaracteristi­
cas e condições financeiras: 

a) valor pretendido: R$350.oo0,OO (trezentos e 
cinquenta mil reais), a preços de 30 de julho de 
1997; . 

b) vencimento da operação: 30 de dezembro 
de 2008; ,~ , ... , 

c) taxa de juros: 5%, a.a (cinco por cento ao 
ano); , , , 

d) indexadqr. índice de atualização do FGTS; 
e) destinação dos recursós:construção de ses­

senta unidades habitaCionais no Conjunto Padre 
José de Anchieta, no Município de Anchieta - ES; 

f) garantia: cotas do Fundo de. Participação dos 
Municípios - FPM e do ICMS; 

g) condições de pagamento: . 
-do principal: enicento e vinte'parcelas men­

'sais após carência de oito meses; 
-. dos' -juros: exigíveis mensalmente,' inclusive I 

. no período 'de carência;' 
h) taxa de administração do agente financeiro: 

1% a.a. (u":1 pór cento ao ano), cujo' valor é fixado 
por um prazo de' doze meses, ou pór outro que vier a 
sér estipulado 'pelo Conselho Curador do FGTS, e 
0,12% (doie centésimos por· cento) durante o 
período de carência; 
. i) taxa d,e risco de crédito: 1 % a.a. (um por 

cento ao ano): . , . 
. j) período de liberação: em seis parcelas men-

sais sucessivas; , , 
I) regulamentação: sUJúita às disposições conti· 

das na Resolução nº 2.388, de 22 de maio de 1997, 
do Conselho Monetário Nacional; 

m) autorização legislativa: Lei Municipal nº 203, 
de 13 de fevereiro de 1997. 

Art. 3º A autorização concedida por esta re­
,solução deverá ser exercida no prazo máximo de 
duzentos e setenta dias, contado a partir de sua 
publicação. 

Art. 4º ~sta resJ~,lução entra em vigor na data 
de süa publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
1 º Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima .. , 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO Nº 1.105, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art'.321 do Regimento Interno, 

requeiro a dispensa de publicação do Parecer, para 
imediata discussão e votação da redação final do 
Projeto de Resolução nº 153, de 1997, que autoriza 
a Prefeitura MuniciPal de Ar)chieta - ES a realizar 
operação de crédito junto à, Caixa Econômica Fed­
eral:-.' CEF, no valor de trezentos e cinquenta mil 
reais, cujos recursos, oriundos do FGTS, serão 
destinados à construção dê unidades habitacionais 
no Conjunto Padre José ,de Anchieta, n~quele Mu-
nicípio. . 

Sala das Sessões, 9 de dezembro de .1997 . ...." 
Senador Jonas Pinheiro.' . , 

O SR. PRESIDENTE ,(Antonio Carlos Mágalhães) 
- Aprovado o requerimento; passa-se à imediata 
apreciação da redação final. . 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra,encerro' a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a áprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) , 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação . 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlcx"agalhães) 

- Sobre a mesa, parecer oferecendo a r, ação final 
para o Projeto de Resolução nº 156/97, qu~ será lido 
pelo Sr. 1 º Secretário, Senador Ronaldo· Cunha 
Lima. '. ,,'. 

, \, 

É lido o seguinte: 

PARECER Nº 830, DE 1997 
(Da Comissão. Diretora) 

Redação f~~1 do· Projeto 
soluçã~ nº 156, ~ 1997. 

de Re-

A Comis~ão Diretorà ',apresenta a redação final 
do Projeto de .. Resolução nº :156, de 1997, que 
autoriza a União a celebrar cóntrato de financia· 
mento com a empresa húngara Medicor Comercial 
S. A., no valor de US$50,OOO,ooO.OO (cinqüenta mil­
hões de dólares norte-americanos), destinados às 
organizações militares de sáúde do' Ministério do 
Exército.' ..' . . 
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Sala de Reuniões da Comissão, 9 de dezembro de se a primeira dezoito meses apÓS a data do recebi-
1997. - Antonio Carlos Magalhães, Presidente - mento provisório dos bens pela Comissão de Rece-
Ronaldo Cunha Lima, Relator - Geraldo Melo - bimento de Materiais do Estrangeiro do Exército -

Lucrdio Portella- EmHia Femandes. CRME; 

ANEXO AO PARECER Nº 830, DE 1997 - dos juros: semestralmente vencidos, calcu-
Faço, saber que o Senado Federal aprovou, e lados a partir da data de cada recebimento pro-

eu, , Presidente nos termos do art. visório dos bens pela CRME, vencendo-se o 
48, item 28, do Regimento Interno, promulgo a primeiro pagamento seis meses após o recebimento 
seguinte pela CRME; 

RESOLUÇÃO N2 ,DE 1997 i) finalidade: equipar as organizações militares 

Autoriza a União a celebrar contrato 
de financiamento com a empresa hún­
gara Medicor Comercial S. A., no valor de' 
US$50,OOO,OOO.OO (cinqüenta milhões de 
dólares norte-americanos), destinados às 
organizações militares de saúde do 
Mnistério do Exército. 

O Senado Federal resolve: ' 
"Art. 1 º É a República Federativa do Brasil 

autorizada a contratar operação de crédito externo 
com a empresa húngara Medicor Comercial S. A., 
mediante' contrato de compra e venda com financia­
mento de bens, no valor de US$50,000,OOO.00 (cin­
qüenta milhões de dólares norte-americanos), desti­
nados às organizações' m'ilitares de saúde do Min-

, istério 'do Exército. 
Art. 22 A operação de crédito a que se refere o 

artigo anterior será realizada com as seguintes dar-
. 'acterfsticàs e condições: " 

a) contratante: República Federativa do Brasil; 
b) contratada: Medicor Comercial S. A.; 
c) órgão exe;utor: Ministério do Exército; 

, d) nlfJtureza da operação: compra e venda com 
financiamento; 

, . , ': :, e), valor: US$50,OOO,OOO.OO (cinqüenta milhões 
,. . ~e dólare~,~orte-.ameri~nos), sendo: 

- valor financiado: US$42,500,OOO.00 (quar­
enta e dois milhões e quinhentos mil dólares norte­
americanos); 

- down payment: 'US$7,500,OOO.00 (sete mil­
hões e quinhentos mil dólares norte-americanos); 

f) Juros:, 7,5% a.a ... (s~te inteiros e cinco deci­
mos por cento ao ano) fixos; 
, . g) juros de mora: 1% a.a. (um por cento ao 
ano) acima da taxa ope'racional; 

h) condições de pagámento: 
- do down payment: após a confirmação do 

registro da operação no . Registro de Operações Fi-
nanceiras - ROF; , . 

- do principal: em catorze parcelas semestrais, 
aproximadamente iguais e consecutivas, vencendo-

de saúde do Ministério do Exército. ' ' 
Art. 3º A autorização concedida por esta re­

solução deverá ser exercida no praZo de quinhentos 
quarenta dias, a contar de sua publicação; 

Art. 42 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Sobre a mesa, parecer oferecendo a redação final 
para o Projeto de Resolução nº 156/97, que será lido 
pelo Sr. 1 º Secretário, Senador Ronaldo Cunha 
Lima. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO Nº 1.106, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. '321 do Regimento Inter,no, 

requeiro a dispensa de publitação do parecer, para 
imediata discussão e votação da redação final do 
Projeto de Resolução nº 156; de 1997, que autoriza 
a União a celebrar contrato de financiamento com a 
empresa húngara Medicor Comercial S/A, no valor 
de cinquenta milhões de dólares norte-americanos, 
destinados às Organizações Militares de Saúde do 
Ministério do Exército. 

Sala das Sessões, 9 dê dezembro de 1997. -
Senador Ney Suassuna. 

O SR. PRESIDENtE (AntonioCartos Magalhães) 
- Aprovado o requerimento, passa-se à imediata 
apreciação da redação final. 

Em discussão a redação finaL (Pausa.) 
Não havendo quem peça a pàlavrà, encerro a ..... 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Car1ós Magalhães) 

- Passa-se, agora, à votação do Requerimento 
nl! 1.091/97, lido no Expediente, de urgênCià pará o 
Projeto de Resolução nl! 166, de 1997. 

Em votação o requerimento. 

... 
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Os ,Srs. Senadores que o aprovam queifarft Os SI'S. Senadores que o "aprovam queiram 
pennanecer sentados. (Pausa.) pennanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. ' Aprovado. 
A matéria a que se refere figurará na Ordem do A matéria a que se refere figurará na Ordem do 

Dia da sessão do segundo dia útil subseqüente, nos Dia da sessão do segundo dia útil subseqüente, nos 
tennos do art. 345, inciso 11, do Regimento Interno, termos do art. 345, inciso 11, do Regimento Interno, 
combinado com o art. 4º da Resolução nº 37, de combinado com o art. 4º da ResoluçãC' .,º 37, de 
1995. 1995. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Passa-se", agora, à votação do Requerimento - Passa-se, agora, à voté!.ção do Requerimento 
n2 1.092/97, lido no Expediente, de urgência para o' nº 1.102/97, de urgência, lido no Expediente, para o 
Projeto de Resolução nº 167, de 1997. Projeto de Lei da Câmara nº 58, de 1997. 

Em votação o requerimento. Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) pennanecer sentados. (Pausa.) , 
Aprovado. Aprovado. 
A matéria a que se refere figurará na Ordem do A matéria a que se refere,figurará na Ordem do 

Dia da sessão do segundo dia útil subseqüente, nos Dia da sessão do segundo dia ütilsubseqüente, nos 
tennos do art. 345, inciso 11, do Regimento ,Interno, termos do art. 345, inciso 11, do Regimento Interno, 
combinado com o art. 4º da Resolução nº 37, dé combinado com o".art~ 4º da Resolução nº 37, de 
1995. 'I 1995. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) O SR. ARTUR DA TÁVOLA (PSDB - RJ) - Sr.' 
- Passa-se, agora, à votação do Requerimento Presidente, peço a palavra pela'ordem. 
nll 1.093/97, lido no Expediente, de urgência para o ' O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
Projeto de Resolução nº 168, de 1997. - Tem V. EXª a palavra, pela ordem. 

Em votação o requerimento. O SR. ARTUR DA TÁVOLA (PSDB- RJ),-
Os Srs. S~nadores que o aprovam queiram Pela ordem. Sem revisão dO l orador.).l.. Sr.flresi-

pennanecer sentados. (Pausa.) dente, gostaria de comunicar à Mesa e à Casa que 
Aprovado. estou reassumindo meu mandatóna tarde de hoje, 
A matéria a que se refere figurará na Ordem do interrompendo a licença, ao mesmo tempo em que 

Dia da sessão do segundo dia útil subseqüente, nos agradeço a todos os Srs.~adores as mani-
termos do art." 345, inciso 11, do Regimento Interno, festações afetuosas, fraternais nesse período por 
combinado com o art. 4º da Resolução nll 37, de que passei. Graças a Deus, posso dizer que passei. 
1995. Muito obrigado. (Aplausos) 1'"" • , •• ' .... " , • 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Passa-s~, !igqra, à vo'tação do Requerimento - Os aplausos da Casa significam,o agrado que V. ExA 
n2 1.094/97, lido no Expediente; de urgência para o trai: com sua presença. • . ; , , , ' 
Projeto de Resolução nº 169, de 1997. O SR. PRESIDENTE (Antonio Car1osMagalhães) 

Em votação o requerimento. - Os Srs. Senadores Casildo Máldaner, 'Esperidião 
" Os Srs. Senadores que o aprovam queiram Amin, Albino Boaventura, Lúcio Alcântara e Carlos 

pennanecer sentados. (Pausa.) Bezerra enviaram discursos à Mesa para serem pub-
Aprovado. licados na fonna do disposto no·art.',203 do' Regi-
A matéria a que se refere figurará na Ordem do mento Interno. , : • I •• 

'.Dia da sessão do segundo dia útil subseqüente:nos S. EXªs serão atendidos. '.'. 
"tennos'do art.' 345, inciso 11, do Regimento Interno, O SR. CASILDO MALDANER(PMDB - SC).:.. 
, combinado com o art. 411 da Resolução n2 37, de Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, os males in-
',1995. fligidos aos cofres dos Estados e Municfpios pela vo-

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) racidade do Governo Federal não, fazem parte de 
. - Passa-se, agora, à votação do ~equerlmento nossa história econômica recente. Constantemente, 
. n8 ·1.101/97, lido no Expediente, de urgência para o Governadores e Prefeitos choram as suas mágoas e 
,Projeto de Lei do Senado nQ 216, de 1997. os seus cofres vazios em fóruns, encontros, re-

Em votação o requerimento. uniões e discussões com, as autoridades governa-
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mentais. Recentemente, por exemplo, o Fórum dos Nesse sentido, existe uma decisão do Senhor 
Prefeitos transformou-se em um verdadeiro muro de Juiz da 18ª Vara Federal do Estado do Rio de Ja-
lamentações, e a reclamação foi uma só: a prorro- neiro, Or. Ricardo Regueira, que deferiu liminar re-
gação do Fundo de Estabilização Fiscal - FEF querida em ação popular contra desvios de recursos 
causará uma perda de mais de 3 bilhões de reais da CPMF aplicados em pagamentos de dívidas do' 
aos magros cofres municipais. Tesouro Nacional com o Fundo de Amparo ao Tra-

Liquidada a fa~lira do FEF, aparece agora a balhador- FAT. 
prorrogação também líquida e certa, até 1999, da Por outro lado, em matéria publicada em 
Contribuição Provisória sobre. Movimentação Fi- . agosto passado pelo jornal Folhá ~e' S. Paulo, o 
nanceira - CPMF, instituída pela Emenda Consti- Governo Federal aparece como·mau gestor. dos re-
tucional nº 12, de 15 de agosto de 1996, e com cursos da CPMF. Segundo o,prgão de imprensa ci-
vigência até janeiro de 1998. tado, a saúde tem priorizado, com o dinheiro'"da con-

Novamente, abre-se uma grande polêmica e tribuição, o pagamento de hospitais ea quitação de 
inaugura-se outra complicada discussão sobre a ne- dívidas junto ao FAT. Até rileados de julho deste 
cessidade ou hão da prorrogação desse polêmico ano, dos 2,9 bilhões de reais da CPMF que foram re-
dispositivo fiscal. No que se refere ao Governo, ag- passados ao Ministério da Saúde pela Secretaria do 
ora, muito mais 'do que antes, diante da séria crise Tesouro Nacional, 2,1 bilhões de reais foram usados 
que está abalando a economia nacional e da neces- para pagar hospitais; e 673,4' milhões' de reais foram 
sidade urgente de sanear o déficit público, equilibrar destinados ao pagamento de dívidas do .Ministério 
as contas e, ao mesmo tempo, garantir os recursos da Saúde com o FAT. Em contrapartida, as ações 
necessários para cumprir as metas fixadas para a preventivas e·aquelas do 'campo emergeQcial como 
área de .saúde em 98, o Palácio do Planalto não ra- o· combate às endemias; saneamento básico e com-
ciocina duas vezes sobre a necessidade vital de sua pra de medicamentos sómaram apenas 92,Tmilhões 
prorrogação. Se, por um lado, o Govemo não pode de reais.' Do valor total, 128,6 milhões de ,reais, que 
perder 8 bilhões de reais que estão previstos como seriam suficientes' para' cótirir todo' ó programa de er-
arrecadação da CPMF no próximo ano, por outro, é radicação do dengue ·no ano de 1998, não constam 
tàfnbémuma grande vantagem trocar o aumento da dos repasses efetuados: - •. 
alíquota do Imposto ,de Renda Pessoa Física IRPF, O Programa' d8 :ê9mbate ao aêcte's' aegyptl, 
pelo áumentê> 'da alíquota da CPMF, que passaria de mosquito transmisSor do d"engue' é 'da: febre àmarela, 
0,200/ó 'Para 0,25%. Em termos de arrecadação,' ao só recebeu 37,7 miltiões de 'reais' dos 240 milhões pre-
passo que o adicional do imposto de renda renderia vistos, '0 que eorrespOnae a apenas 15,7% do total. 
1,2 ,bilhão' de reais, o acréscimo de cO,05 ponto per- '" ' '.. ~ 
centual da CPMF engordaria os cofres da Fazenda ' '. O própr:io .Minis,tério da Saúde reconhece que 
em 1,5,'bilhão 'de"' reais. Em relação aos Gover- os,hospitais e o,FAT consumiram mais recursos do 
nadores e ,Prefeitos,o ceticismo permanece,~e, no que deviam. Mesmo assim, o,Governo defende que, 
que se refere à sociedade, as suspeitas são grandes a partir de 1999, de maneira progressiva a cada ano, 
em -relação, à. boa aplicação dos recursosàrre- os,Estados.invistam na: área de saúde 8% do que ar-
cadados pela CPMF. . • recadam, os Municípios 10%, e a União 18%~ 

Todas' as pessoas envolvidas com o nas- Finalmente,' não podemos ignorar que um ano 
cimento'e a trajetória desse imposto com rendimento depois.de sua'vigêAcia, a·CPMF permitiu ao Gov-
Irquido, sem restituição é de cobrança rápida ,é emo aumentar el'11,37% o custeio e o investimento 
barata, sabem muito bem que a Emenda Consti- de outros Ministérios, enquanto a saúde registrou 
tucional que o criou, em seu parágrafo 30.,' esta- uma queda real de 1,2%'em sua:s.receitas. Assim, 
belece ,textualmente que o produto da arrecadação as fontes ,consultadas indicam .que ,1,3 bilhão de 
da.' contribuição • será destinado integralmente ao reais foram retidos do orçamento' do Ministério da 
Fundo Nacional de Saúde para financiamento das Saúde neste ano. 
ações e serviços de saúde. Sr. Presidente, SrI's e Srs. Senadores, está 

Pois bem, farto noticiário veiculado constante- claro que o tributo sobre o cheque é defeituoso 
mente pela mrdia nacional, opiniões de cidadãos, de desde a sua origem. Pesquisa exclusiva realizada 
entidades sociais e do próprio meio polrtico susten- pelo Jomaldo Brasil no último mês de julho,·em 24 
tam que o Governo não tem gasto bem os recursos cidades do Estado do Rio de Janeiro, constatou que 
arrecadaos por essa contribuição. 45% dos entrevistados duvidavam da boa aplicação 

\ 
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dos seus recursos e apenas 13 % manifestaram que cioso e impreciso acerca dos efeitos do fenômeno EI 
o dinheiro realmente vai para a saúde. Nino na Região Sul do País. 

Assim, para acabar de vez com as dúvidas, Nós, catarinenses, estamos profundamente in-
com o corporativismo na saúde pública, com o des- confonmidoscom o tratamento jomalístico que vem 
perdício, com as fraudes e com o superfaturamento sendo dado pela mídia nacional, especialmente a 
que só aumentou depois da cobrança' da CPMF, o televisionada, ao impacto do EI Nino e à calamidade 
ideal seria que 40% do que fosse arrecadado nos das cheias na Região Sul. Não sem motivo, o no-
Estados através desse imposto fosse repassado aos ticiário tem enfatizado a gravidade das cheias; que 
Municípios. Dessa maneira, a descentralização' a' a atingem algumas áreas, apresentando imagens 
fiscalização seriam mais eficientes, e os cidadãos te~ dramáticas de zonas residenciais completamente 
riam seguramente mais conçJições de acompanhar o cobertas pelas águas, até o nível dos telhados. O 
destino certo da aplicação de seu dinheiro. que não podemos aceitar, porém, é o 'caráter 

Muito obrigado! 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB - Se) - Sr. 
Presidente, srª e Srs. Senadores, a chamada 
indústria do turismo tem grande importância 
econômica e, por viadé conseqüência, social,para o 
meu Estado de Santa Catarina. . ' 

Os motivos' para que e~se setor da atividade 
econômica tenha, tanto prosperado" principalmepte 
ao longo das duas últimas décadas, em meu Estado, 
são evidentes. Surpreendente, aliás, é que os turis­
tas tenham demorado tànt9 a de~çobrir tudo que 
Santa Catarina tem a lhes oferecer. 
~ 4' ~. ., • • •• ~,~ 

fi' Do I!!agnífico litoral às, deslumbrantes rT!<?"!t~!17 
has, incontáveis passeios que enchem os olhos.do 
turista que tem como prioridade o contato com a 
natureza., Çá belíssima' C~pital às pitorescàs cidad~~ 
do interior,' lim hármônico padrãó de desen­
volvimehtó urbano que se diferencia nitidamentei::lo 
observado no résto do País, constitúindo aspecto de 
muito interesse 'para o turista que' tem sua' atenção 
voltada para a vasta diversidade 'sócio-política que o 
Brasil'contém. Dos núcleos de 'colonização açoriana 
ao longo do Iitotal. às comunidades -de origem ger­
mânica rios vales e nas serras,' um 'verdadeiro pot­
pourri de' culturas e etnias, càda· qual 'com' soas 
tradições ,e manifestações artís~i~as próprias.' . 

Com tantos e tão variados atrativos - seja.para 
o turismo ecológico, seja -para o turismo- histórico­
cultural -, Santa Catarina só poderia mesmo vir a se 
tornar.-: como de fato se, tornou - importante pólo de 
atração' turística,',tanto .para os brasileiros' das de~ 
mais Unidades da Federação quánto para nOSsos 
vizinhos da bacia do Rio da Prata. 

A preocupação que me traz hoje a esta tribuna, 
Senhor Presidente, Senhoras e Senhores 
Senadores, diz respeito aos gra~es prejuízos que 
vêm sendo causados ao setor de. turismo de Santa 
.Catarina, ao longo ,dos últimos meses, pela propa­
'ganda negativa representada pelo noticiário tenden-

genérico dessas notícias, que, ao não preci~rem as 
regiões afetadas pelas cheias, prejudica~ ~e forma 
irreparável a atividade turística em nosso Estad<? 

Com efeito, até o presente, as inundações têm 
flagelado a zona denominada Fronteira Oeste, do 
vizinho Estado do Rio Grande ,d9 ~ul. Santa Ca­
tarina não foi, até este momento" atingida~r 
qualquer outra inundação senão a de hipóteses me­
teorológicas alarmistas. .. . '. . .• , 

Apesar de meu Estado vir escapandoii~so ,à 
catástrofe natural que atinge o Rio Grande do Sul, o 
mesmo não se pode dizer quanto aos prejuízos re­
sultantes da divulgação imprecisa desse desastre. 
Os efeitos negativos da propaganda. ·adversa. já se 
fizeram sentir por ocasião das festas ,típicas .realh 
zadas pela colônia germânica principalmente aquela 
residente no Vale do Rio ltajaí dUl:anté Q mês de ou­
tubro. As tradicionais Oktobeftest r~~ram'!-Im 
fluxo de turistas bem abaixo do, esperado, Pois, foi 
grande o. ,volume de cancelamentos, de pacotes 
turísticos destinados ao Estado; tudo. por conta ,c;i~ 
abundante e genérica divulgaçao das cneias.' 
'.' . O turista procura,' logicamente,' os 'locais' onde 
se divulga imperar o sol e o tempo·seco"caso típico 
da Região Nordeste.' Nessa medida; ,a propaganda 
negativa representada pelo noticiário' impreciso acerca 
das cheias constitui uma séria. a!l1ea~' para o 
grande número de catarinenses que. tiram ,.~eu 
sustento do turismo receptivo., .. ,., .' , , , . 
:. '. Por outro lado, ao' desviar. volumoso ,.fluxo 
turístico para outros destipos, inClusive .n!' exterior, 
essa propaganda negativa não prejudica apenas ,os 
milhares de empreendedores privados, catarinenses 
que apostam no turismo;. mas também, indire­
tamente, os Municípios e o próprio Estado, que t~m 
suas arrecadações tributárias solapadas pelo de- , 
saqueCimento das atividades do setor.' , 

Felizmente temos, os catarinenses, enorme ca­
pacidade de, reação. Somos gente de fibra. Não so­
mos de ficar inertes frente' a ameaças e desafios. 
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Estamos, portanto,' unindo as forças de nossas enti- . Caso o turista deseje conhecer mais da bela 
dades do setor público e do privado, as vozes de orla marítima catarinense, vale rumar para o Litoral 
nossas personalidades de destaque e de nossos' Norte, e mergulhar nas águas extraordinariámente 
homens públicos, os esforços, enfim, de todos os ca- límpidas da região de Portobelo e Bombinhas; bem 
tarinenses, para responder a esse desafio, para como conhecer a sofisticação e a agitação cos-
mostrar, aos brasileiros e aos estrangeiros, que mopolita de Balneário Carilboriú. Alternativamente, 
Santa Catarina continua a ser o mais privilegiado sua opção ppde ser pelo Litoral Sul, .onde podem ser 
dos destinos.turísticos. visitadas' as esplêndidas praias da região de 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, dentro Garopaba, Imbituba e Laguna. Qualquer que seja a 
desse espírito de' união das forçàs vivas de Santa opção do visitante, ao longo de tOdo o 'litoral ca-
Catarina para reagir à propaganda adversa que vem tarinense a Serra do Mar corre muito próxima às 
prejudicando o turismo no Estado, reCebi, recente- praias, compondo cenários de indescritível beleza, 
mente, correspondência encaminhada pela Câmara nos quais o verde luxuriante da Serra chega até a 
de Dirigentes Lojistas de Balneário Camboriú, assi- faixa de areias brancas que, por sua vez, margeia o 
nada por seu Presidente, Anésio Fenner. O doeu- mar de belos tons de verde e azul. 
mento expressa, de forma vigorosa, o inconformismo Caso a preferência' de nosso hóspede seja 
dos comerciantes daquele importante balneário ca- pelo clima de montanha, poderá tomara moderna 
tarinense em relação aos noticiários tendenciosos, estrada que sobe a Serra do Rio do Rastro, propor-
que generalizam e não identificam as regiões cionando deslumbrantes vistas dos vales. Nos altos 
afetadas, prejudicando de forma irreparável o setor da Serra, a mais de mil metros de. altitude, está São 
de turismo em nosso Estado. . Joaquim, a cidade mais fria do Brasil, onde se culti-

Referindo os prejuízos já infligidos à economia vam deliciosas máçãs.' " , . 
catarinense por esses noticiários, <> documento nos O turista pode' também conhecer outras ci-
conclama ao engajamento no propósito de divulgar, dades importantes de Santa: Catarina, além de Flori-
em nível nacional, as belezas naturais de Santa Ca- anópolis, pois, dife~entem~!1te de outros Êstádos da 
tarina e a atual situação do Estado, que, até o mo- Federação, a terra barriga-verde não se caracteriza 
mento, vem sofrendo somente com ás inundações ,pór uma 'gigantesca região metropolitana, . mas sim 
de hipóteses meteorológicas, as quais têm con- pela existênci~ de_uma multiplicidade' de. pólos re-
tribuído pàrà o 'afastamento do' turista. gionais, que.' garantem: 'um' desenvolvimento 

, De f~to, quando um' turista desiste de visitar econômico hârmonioso e bem distribuído geografi-
Santa Catarina; influenciado por informações impre- camente. Criciúma" Joinville e BlumEmau são

c 

ótimas 
cisas, perdemos não apenas'os(catafihenses, que sugestões para visitas agradáveis. Em Blumenau e 

. tanto 9C?stamós de exercer á hospitalidade; perde demais cidades do Vale do Itajaf, o visitante podelá 
, tàmbém ....:. e muito ',:.. o próprio turista, que deixa 'de ~ fáZé~ boas c~rj1prasdiretamente nos 'pontos de 
'conheCer uma terra que merece, sob qualquer enJo- venda de nosso poderoso parqu'e, indu~trial t~~il. Em 
que que se a analise, o qualificativo de maravilhosa. . muitas localidades dõ território catarinense, encon-

..... Reforçamos, 'portanto, o nosso convite a todos tram~se inco'ntáveis oportunidades 'para mergulhar 
os turistas: venha conhecer Santa Catarina. na cultura: na. mlÍsica e na culinária de nossas 

O visitante pode cOmeçar seu passeio por colônias alemãs e italianas. Por tOda parte, a' hospi-
Florianópolis, nossa ilha da magia, onde poderá des- talidade e o carinho da bOa gente çatarinense. ' 
frutar de algumas das cerCa de meia centena' de Em ano~' passados, Santa I Catarina já pagou 
praias, das mais sofisticadas, com comércio é infra- pesado tributo à. destruirão provocada pelas cheias. 
estrutura t>em desenvolvidos, até as completamente Não é justo':'" .nãõ é justo de formà alguma - que ag-
selvagens, onde a natureza permanece intocada. . ora, quando o Estado. vem sendo. poupâdç, da in-
Também na Capital, poderá apreciar a deslumbrante clemência das' forças da natureza, sua economia 
vista da Lagoa da Conceição, avistada do alto de um seja sacrificada pelo noticiário equivocado e' impre-
imponente morro. Descendo até suas margens, con- ciso a respeito das inundações que atingem o 
hecerá o caprichoso trabalhe? das rendeiras, bem Est~do vizinho, mas não o nosso. 
como a deliciosa culinária de frutos do mar. Ao aven- A economia catarinense precisa do turista; . o 
turar-se pelo pacato lado oeste da ilha, irá apreciar turista merece conhecer esse Estado singular no 
os antigos prédios de típica arquitetura colonial contexto da geografia física e humana do Brasil. 
açoriana. Basta de informações distorcidas e tendenciosas! 
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Que a verdade seja restabelecjda! Santa Ca~arina com a~ informayães rev~lªdas,pela pesquisa, ·Pais, 
não está sofrendo com o flagelo das cheias e es- padrastos e madrastas 10ram flagrados (e filmados) 
pera, de braços e coração abertos, a visita dos turis- chutando e batendo em seus bebês, ou até mesmo 
tas brasileiros e de todo o mundo. tentando sufocá-los·. Os casos constatados 

Era o que eu tinha a dizer. deixaram dúvidas sobre a verdadeira causa, de 
Muito obrigado! morte no berço ou da síndrome de morte súbita in-
O SR. ALBINO BOAVENTURA (PMDB - GO) fanti!.' 

- Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, em reCente ' As descobertas levaram o~ médicos a lãnçar 
passagem por Brasília, em entrevista à televisão, o um pedido de leis mais rígidas' de proteção às cri-
escritor Saramago afirmou que o ser humano é 'mais anças e enviaram exotação' ,à Organização das 
cruel do que os animais. Esses matam por questão Nações Unidas - ONU para que assegure que todos 
de sobrevivência. Matam, mas jamais torturam. O os países adotem procedimentos de proteção às cri-
ser humano não mata o seu' semelhante para comer, anças. 
mas é capaz de torturá-io friamente, jJersist- Trata-se, Senhor'Presidente, Senhoras e Sen-
entemente, brutalmente e com requintes cientificos. hores Senadores, de violência de toda ordem. Sem 
Além disso, uSa a tortura contra pessoas já venci- limites. Genérica. UniversaL Sem nenhum traço 
das, contra os mais fracos, contra os impossibili- comum além da perversidade, da fúria descarregada 
tados. ' indistintamente, por meio de· ferros de passar roupa, 

Nesta minha fala, quero referir-me a uma forma correias, paus, cintos, pálmatórias, cigarros; chutes. 
de tortura que se está 'revelando das mais preocu- São agressões fisicas, psicológicas, sexuais. Cn-
pantes: a violência contra as . crianças, no Brasil e anças humildes, torturadas.,' discrimi'nadas, 
no Mundo. ' / . desprezadas, abandonadas. É aborto. É graVidez na 

Estão sendo frequentes, em ,nossa imprensa, adolescência e indesejada. Portas, e caminhos que 
notícias e denúncias de.rflaus-tratós contra crianças. se abrem para a pobreza e a miséria. É violência 
~aus-tratos infligid.os{ por pais; por' padrastos ou visível e violência invisível. 
niàdrastas, por parentes/ou''' por responsáveis .• , ' Diante de um quadro com' esSe nível de' deso-

A Fun~aÇãodó 'Amparo ao Menor'da Câmara ' lação, é preciso, é imperioso; é urgente que, no 
dos Diretores Lojustas de Brasília, há pouCo tempe, Brasil, Estado e sociedade adotem mecanismos efi-
realizou 'nesta Capital o 22 'Fórum de Debates - a cientes para inibir essas práticas maJéficas contra a 
CrianÇa e a Violência, 'para refletir e repensar' as integridade física e psíquica da c~ança. " . 
ações de combate à violência contra crianças e ado-
lescentes.' . , .• " '''.., Não, ",há dúvida: quanto maior a violência, 

, . . , , , , ' . . qU,anto mais difundida e aceita, tnen<?~ fl, tiviliz~Ção. 
Foram momentos de discussões importantes, Quanto mais refinada, quanto mais técnica' ou. mais 

que traduziram unia 'reàlidade preocupánte' e triste .. groSseira, maior a perversão ,~ ',menor a saúde, de 
ao mesmo tempo. Os' dadós disponíveis são de . . , 
estarrecer, pelá 'quantidade 'e pelá 'brutàlidáde que qualquer povo. ,', , , ' . " , . ': . , 
revelam.' Apenas () 50S 'de Brasília reCebe uma Inacreditável que o,m!Jnd?,chegue fispqrtas do 
média mensal de 600 a' 800 dÊmúriêias' de maus- terceiro milênio" desfrutando . ,de, . tecnologias 
tratos'a crianças: desde amais tenra'idaCte. Seténta avançadíssimas e globalizantes; 'de formidáveis re-
por cento dessas ocorrências' são praticadas dentro cursos para o bem-estar de todos; de 'seguros, bril-' 
de casa, pelos pais. . , " .• hántes e abrangentes'conhecimentos e instrumentos 

A Secretaria da Criança e"da AssistênciaSo- pedagógicos, e o ser 'humano continlJe, 'como àfir-
cial do Distrito Federal dispõe 'de: dàdos' que àpon- . rrióu Saramago, mais crl:l~I, d<? qu~ quálq!Jer anil')1al. 
tam 7 mil e 500'fàtos de violência contra crianças até Era o que tinha a dizer!, " "", 

, setem~ro do corrente áno, apenas nesta CapitaL' O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE.) -
Em 28 de 'outubro último, a Folha de S.Paulo, Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, durante 

noticiou pesquisa realizada por médicos de um hos- décadas, martelou-se a'cabeça com a sentença de 
pital localizado no norte da Inglaterra sobre o que o Brasil é o País do futuro. Tantas vezes foi ela 
'tratamento dado .a crianças naquele país, pois a repetida que acabou por perder o estimulante signifi-

. equipe, com base nas internações e nas mortes, cado de traduzir o Brasil como um país de oportuni-
desconfiava da existgência de arbitrariedades contra dades e realização de sonhos, para adquirir a pe-

• menores. Os médicos confessaram-se chocados jorativa conotação de que nosso País é um predesti-
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nado a esperar, sempre, por um futuro melhor, que 
nunca há de vir. 

Fatalismo catastrofista? Sem dúvida! " 
Irrealismo pessimista? Talvez nem tanto! So­

bretudo quando se vê o que está reservado para 
boa parte de nossas crianças de hoje e de amanhã. 

Recente reportagem, apresentada em rede na­
cional de televisão, mostrou o que se passa nas 
plantações de sisal. Entre as inúmeras crianças, que 
desde a mais tenra idade são obrigadas a trabalhar, 
chocou-me, particularmente, o depoimento de um 
jovem de dezoito anos, analfabeto, que, perguntado, 
se havia desistido de estudar, respondeu que seu 
tempo havia passado, que para ele não havia mais 
esperanças de educação e que sua sina seria trabal­
har eternamente na colheita do sisal, já que a um 
analfabeto não se abrem portas melhores nó' mer­
cado de trabalho. 

, A poetisa Cora Coralina, em sua obra "Poemas 
dos Becos de Goiás e Estórias Mais·, retrata essa 
triste realidade em versos tocantes: 

"De onde vens, criança? 

Quem mensagens trazes de futuro? 

Por que tão cedo esse bati~mo impuro 

Que mudou teu nome? 

Em que galpão, casebre, invasão, fav­
ela, ficou esquecida tua mãe? 

. . , .. E teu pai, em que selva escura se per-
deu, perdendo o caminho do barraco hu-
milde?" ~. .' ., ........... 

É possível admitir que, no Brasil, ainda persis­
·tam' situações' como essa? Um jovem de dezoito 
"anos, para quem o futuro já esteja irremediavel­
mente comprometido, e cujas esperanças já se ten­
ham pérdido? É preciso que uma revolta dos espíri­
tos se faça,em nosso País,-queLrando, finalmente, 
essa cadeia infernal de miséria e ignorância. 

. Qual seria, então, Senhor Presidente, a 
'solução para .tão dolorosa chaga de nossa so-' 
ciedade? .• 
• , Os jornais do dia 16 passado deram ampla 

repercussão à sondagem de opinião, feita pelo Insti­
tuto IMpe, sobre os temas que mais preocupam a 
população brasileira. Destacou-se sobre as outras, a 
preocupação do povo com o emprego. Importa res-' 
saltar dois aspectos nessa sondagem. Prini~ira­
mente, o fato de que, tendo o Plano Real feito refluir 
o processo inflacionário, boa parcela do povo 
liberou-se da angústia diária de saber se poderia 
comprar algo com os parcos salários recebidos. No-

\tas reivindicações começaram, entãõ, a pipocar, um 
pouco por toda a parte, no País. Era e é o povo pas­
sando a cuidar de melhorar sua vida, ao invés de 
tentar "apenas sobreviver como antes. 

Em segundo lugar, surgiu o fantasma do de­
semprego, agitado por duas causas básicas: ~ reor­
denação econômica, fazendo com que muitas em­
presas, inaptas a viver em regime de concorrência e 
inflaçção baixa, fechem e desempreguem; e a 
reestruturação tecnológica, fruto da abertura 
econômica, obrigando as empresas que querem 
continuar no mercado a modernizarem: seus siste­
mas de produção, deslocando, de uma região para 
outra, as ofertas de emprego. Assim, a Grande São 
Paulo vive um nível de desemprego nunca dantes 
visto, enquanto, no Nordeste, surgem novas opor­
tunidades até bem pouco tempo impensadas. 

E o que tem a ver o desemprego com a si­
tuação das crianças? Muita coisa! Famílias, em que 
o chefe está sem renda, obrigam seus rebentos a 
trabalhar desde cedo para'prover~m a subsistência 
de todo o núcleo familiar. 

Esse é o perverso círculo vicioso em que a so­
ciedade brasileira está mergulhada. Falta educação 
para nossas ,crianças, falta emprego com· remu­
neração decente para os' pais, para que eles possam 
deixar seus filhos estudarem. Como pode uma 

, família enviar seus.filhos à.escola, se a renda que os 
, pais podem auferir não é suficientéparaalimentar a 

todos? As tenazes da ignorância' e da miséria se 
'fecham ao redor desses pobres. Por falta de edu­
'cação, não encóntram novas oportunidades .de tra-

, balho e ascensão social. Faltando oportunidades, é­
:Ihes impossível gerar renda para perr:nitir que,as cri­
'anças se escolarizem,. perpetuando o 'ciclo de 
fJ1iséria e ig.n~rância. ,. .~ 4 ~' •.• ' .' ~.' • o: 

Como é possível que uma família quê" trabal­
hando na lavoura, mal consegue', perceber um 
salário mínimo por mês, tenham condições de cum­
prir a Constituição,' mantendó seus filhos em bancos 
de escolas até os quatorze anos? Na atual conjun­
tura brasileira, é impossível, a não' ser que sejam de­
senvolvidosprogramas.'eficazes:.de melhoria da 

. renda dessa larga camadâda popúlação. 
,'Qual é a conseqüência imediata desse 'quadro 

de miséria e abandono? A exploração das crianças e 
ádolescentes pelas próprias famílias e por.to~asorte 
de oportunista de plantão, pronto para tirar van­
tagem '~a fragilidade dessa gente humilde.; Daí deri­
vam os incontáveis casos de abusQ' sexual 
doméstico e de prostituição infanto-juvenil., Daí o 
grande ~úmero de crianças de rua, fugitivas de am-
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bientes familiares degradados e presas fáceis dos que se acham hoje na posição confortável de senho-
traficantes de tóxicos e proxenetas de todo tipo. Daí res da terra e da riqueza que assim o será para sem-
as crianças em regime de trabalho escreavo, com pre.· A História da humanidade está cheia de exem-
jornadas diárias de mais de doze horas, em troca de pios de aonde pode levar a insensibilidade dos que 
quase nenhum dinheiro ou, até mesmo, de um sim- dirigem as sociedades injustas. 
pies prato de comida. Daí crianças e jovens trabal- Será que temos necessidade de reviver as 
hando em condições subu manas , como em minas mesmas experiências, para que tomemos as ati-
de carvão ou plantações de si sal e cana-de-açúcar, tudes urgentes que são necessárias a nosso País e 
onde sua saúde se compromete de modo irre- a nossa gente? não é possível que o passado não 
vers ível , seja pela ganância de patrões, seja pela nos sirva de lição, para evitarmos a repetição dos 
necessidade de um dinheiro a ganhar para não mor- mesmos erros. Há que haver um paradeiro em tais 
rer de fome. injustiças. 

Em todas as circunsâncias descritas, são sem- Ações concretas devem ser encetadas por to-
pre a criança ou o jovem que são penalizados. São' dos os agentes sociais para reverter a situação que 
eles que vêem seu futuro perder-se num ciclo de temos, hoje, instalada no País. Trabalhos pioneiros, 
miséria e ignorância, cuja inexorabilidade não: como o das Irmãs da Redenção ou da Escola de 
podem quebrar. Dança e Integração Social para Crianças e Adoles-

O que eles não sabem, e os que o sabem não centes, no Estado do Ceará, que trabalham na recu-
dizem, é que muitos são os ·senhores· neste País peração de meninas abandonadas ou prostituídas 
que com pactuam com esta situação pro variados e devém se multiplicar. A'Casa de Passagem, no Re-
sempre sórdidos, motivos. Os Gvovemos, por cife; o Coletivo Mulher Vida, em Olinda e Paulista, 
omissão ou incapacidade operacional. Os em- na periferia do Recife; ou a Fundação Cidade Mãe e 
presários, por interesse. As elites sociais ou o Projeto Axé, em Salvador, são outros exemplos 
econômicas, por impotência ou acomodação. eloqüentes do que pode ser feito pelas crianças viti-
Fonna-se, assim, uma cadeia que não deixa os mais, madas pelas injustiças de nossa sociedade. Infe-
desfavorecidos da sociedade saírem do grande lizmente, só esses empreendimentos não são sufi-
fosso em que se encontram. cientes para mudar o quadro. Muitos outros devem' 

Uma grande revolução social deve acontecer surgir para que se obtenham os resultados ne-
neste País! E· deve éomeçar pela mudança de pos- cessários. É preciso que governo e sociedade se 
tura e atitude dos que podem, mais facilmente, ser dêem as mãos para resgatar essa grande parcela de 
os agentes de transformação da sociedade: os nosso povo. 
dirigentes políticos, os empresários e os intelectuais. Atualmente se discute muito o papel do Estado 
A esses cabe um papel primordial na condução na sociedade globalizada. Qualquer que seja o 
dessa revolução. Ou eles tomam a frente desse espectro ideológico a que pertença o governante, de 
processo, ou serão arrastados pelo caudal da revolta uma coisa ele não pode abdicar: a promoção do de-
da imensa massa de desfavorecidos que existe em senvolvimento sustentado do País, com justiça so-
nosso País. cial. Para tanto, urge que o Brasil implante pro-

Se nada for feito, fatos chocantes, como gramas de reforma do Estado e da sociedade que 
aquele do corretor de seguros acariciando uma men- garantam a consecução dessa meta. 
ina de 13 anos, num prostíbulo em Manaus, con- Estabelecer um ordenamento jurídiCO básico 
tinuarão a nos assombrar. Ou, como aquele dos que atenda a todos, indistintamente. Administrar 
meninos e meninas trabalhadores em carvoarias e políticas que não gerem novas distorções na so-
catadores de lixo. Ou, ainda, como o do "peru" na ciedade e corrijam as que existem. Garantir a esta-
mesa de um Ministro de Estado. bilidade macroeconômica para o País, preservando 

Por que ser compassivo com essa miséria? e aumentando paulatinamente o poder aqUisitivo dos 
Por que ela não está dentro de nossa casa? salários. Assegurar a proteção aos mais vulneráveis 
É ilusório pensar assim. A injustiça social e a na escala social, dando-lhes cobertura legal e infra-

exploração dos pobres é o estopim de uma bomba estrutura de atendimento educacional e de saúde 
,de efeito retardado, que pode custar a explodir, mas compatíveis com o ser humano. Preservar o meio-
que o faz com estrondo e muitos prejuízos. Ela at- ambiente como fonte de bem-estar social. Essas são 

. inge a todos, fracos e fortes,. explorados e explora- tarefas fundamentais do Estado, para as quais ele 
dores, dominados e dominadores. Não pensem os deve se equipar. O Brasil não pode mais esperar 
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pelo futuro. Tem que construí-lo aqui e agora. Não séria e, a julgar pelas razões expressas no docu-
há como protelar as reformas que batem à nossa mento que a explanava, havia motivos de sobra para 
porta, sob pena de sacrificarmos o porvir de todo o se vislumbrar esse novo futuro. Vejamos algumas 
nosso povo. dessas idéias: 

Senhoras e Senhores Senadores, não pode­
mos mais admitir que nossas crianças sejam, ao 
nascerem, estigmatizadas com o inexorável destino 
de pobreza e ignorância. Devemos a elas, como pre­
ceitua a Constituição, educaçãÓ, saude e condições 
satisfatórias de vida. Se não é possível dar-lhes tudo 
isso, da noite para o dia, não se pode, também, 
adiar um dia que seja o início de restruturação de 
nossa sociedade para alcançar esses objetivos. 

O que não podemos mais, é conviver com 
manchetes de primeira página como a do Correio 
Braziliense da segunda-feira, 21 de julho, infor­
mando que existem, no Brasil, quinhentas mil cri­
~nças p~ostituídas, se,gundo relatório de organização 
Internacional. Tal noticia atinge em cheio nosso or­
gulho nacional, nosso amor próprio de Nação sober-' 
ana. Deveria, todavia, fortalecer-nos a capacidade 
de ação e a solidariedade para com nossos pequeni­
nos concidadãos. 

Como médico e político, avilta minhas mais 
profundas convicções a existência de tantos e tão 
graves sofrimentos para nossas crianças e que eles 
permaneçam sem o adequado enfrentamento. 

Senhor Presidente, era o que tinha a dizer. 
Muito obrigado! 
O SR. CARLOS BEZERRA (PMDB - Mn -

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, em julho de 
94, com grande pompa: e ostentação, foi lançado, 
nas representações do -Banco Nacional de Desen­
volvimento Econômico e Social - BNDES de Belém 
e de Manaus, um ambicioso programa destinado a 
resgatar a vocação industrial e empresarial dos 
Estados da Região Amazônica. Essa iniciativa, bati­
zada de Programa Amazônia Integrada - PAI, fazia 
parte das Polijicas Operacionais do Sistema BNDES 
e dispunha de uma linha de crédito de um bilhão de 
reais, ~ serem aplicados durante o triênio seguinte, 
em projetos desenvolvidos na região. 

Para as necessidades desses Estados, essa 
importância era mais do que satisfatória. Tanto é 
verdade que o povo se confratemizou de forma ale­
gre, como se fosse o prenúncio de um futuro'promis­
sor e o renascimento de muitas esperanças de pro­
gresso e crescimento. Para os políticos e lideranças 
empresariais, esse acontecimento foi o coroamento 
de longas negociações em que estiveram envolvidos 
ainda Ministros de Estado e o próprio Presidente .da 
República Itamar Franco. A proposta do BNDES era 

• A extensão continental da região 
Amazônica, sua baixa densidade de­
mográfica e suas 'reservas de recursos 
renováveis e não renováveis fazem da 
região um locus natural de expansão 
econômica. É fundamental ql,Je sejam rede­
finidas as relações econômicas e.comerciais 
da Região Amazônica com a economia na­
cional e intemacional, de modo a· promover 
a intemacionalização ·dos·.benefícios do cre­
scimento econômico. e da ·exploração se­
letiva, racional e tecnicamente avançada dos 
seus recursos naturais. 

a A diversidade biológica esócio-cul­
tural da Região deve .constituir a base para o 
seu desenvolvimento e o parâmetro de 
qualidade, aproveitando a sua riqueza e 
assegurando a conveniência de estilos de 
vida e padrões culturais ·diferenciados. Além 
disso, é essencial p~ra a sociedade 
brasileira que se rompa em definitivo o isola­
mento da Amazônia, dotando-a de infra­
estruturB: e atividades produtivas fundamen­
tais à sua integração em bases competitivas 
ao espaço nacional·eintemacional. . 

·Ne~e quadro, a atuação do Sistema 
BNDESSerá direcionada, prioritariamente 
para empreendimentos· geradores de em: 
prego e renda .... ( ... ) As prioridades ~os inves­
timentos devem concentrar-se naimplan­
tação de novos setores e na dinamização 
daqueles com maior vocação regional: 
bioindústria, agroindústria, aquicultura, tur­
ismo, indústria. ~e beneficiamento de ma­
deira, mineração e metalurgia e construção 
naval. Ao mesmo tempo, ·devem ser reali­
zados esforços paralelos, .de efeito de mais 
curto prazo, que exerçam influência sobre 
os segmentos" e atividades econômicas de 
maior impacto. ambiental, no. sentido de bus­
car altemativas tecnológicas e organizacion­
ais que amenizem a pressão negativa sobre 
os recursos ambientais da Amazônia. 

• A Amazônia apresenta importantes 
estrangulamentos nos sistemas de trans­
portes e na geração e distribuição de ener­
gia, restringindo as suas potencialidades. 
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Por conta disso, podem ser identificados al- BNDES, em qu~ se chama atenção especial para a 
guns projetos de infra-estrutura de grande divergência de comportamentos verificada entre o 
impacto regional, tanto no equacionamento lançamento festivo do programa e a sua execução. 
de estrangulamentos, quando na 'promoção Ao tempo em que os presidentes de federações re-
de potencialidades relevantes e na inte- conhecem os esforços despendidos por' algumas 
~ração espacial da Amazônia.· autoridades dos mais altos escalões para que esse 

programa fosse implantado, são enfáticos em apon­
tar os dissabores e as decepções com as di­
ficuldades que eram criadas quando se procurava o 
Banco com um projeto e em relatar as coisas que 
eram obrigados a ouvir dos executivos do Banco, 
tais como: 

Havia ou não havia, Senhor Presidente, Sen­
horas e Senhores Senadores, motivos de sobra pará. 
o regozijo dá população? 

De acordo com essa proposta, o BNDES colo­
caria à disposição dos interessados os seguintes ' 
produtos: Financiamento à Empresa - FINEM; 
BNDES Automático; Finame Agricola - PAI; Finame ' 
Automático - PAI; Finame Especial - PAI; Finame 
Leasing; Finame Construção naval- PAI; Financia­
mento à Importação de Máquinas e Equipamentos; 
Capitalização de Empresas de Base Tecnológica -
CONTEC; e os serviços: Promoção e/ou articulação: 
de Funding e Promoção de Eventos. 

Os encargos a serem cobrados sobre tais em­
préstimos variavam de acordo com o empreendi­
mento. Sobre todos eles incidiriam a TJLP - Taxa de 
Juros de Longo Prazo e um spread variável de 
acordo' com a sua natureza. Saber o valor dessa 
taxa e os limites impostos ao spread nos permite 
avaliar o montante desses encargos: o mais reduz­
ido deles - 3% - incide sobre o Finame Automático 
- PAI, para micro,e pequenas empresas da área de 
produção industrial,· informática e prestação de 
serviços básicos, e o mais elevado - 9,5% - é apli­
cado ao Finame leasing, para empresas de, 
qualquer tamanho. Considerando-se que, em 
dezembro de 94, a T JLP estava em 26,1%, pode­
mos concluir que, nessa data, os encargos sobre os 
empréstimos do BNDES variavam de 29,1% a 
35,51% ao ano. Hoje, com aquela taxa fixada em 
9,4%, os valores dos encargos anuais oscilam entre 
12,4% e 18,9%. 

Para uma inflação anual estimada neste mês 
em 5,5%, temos de cbnvir que essa taxa é muito ele­
vada, principalmente se levarmos em conta que ó 
prazo de retomo desses investimentos é bastante 
longo e que nossa economia passa por um estágio 
de grande estagnação. Encargos tão elevados e. 
burocracia exagerada para a concessão de financia­
mentos fizeram com que a demanda por esses re­
cursos ficasse muito aquém daquilo que seria e~­
perado. 

Por essa razão, a Ação Pró-Amazônia, enti­
dade que congrega todas as Federações das 
Indústrias da Amazônia Legal, encaminhou, em 
setembro último, um contundente documento ao 

·0 BNDES não é um banco de primeira lintia, 
trabalha com agentes financeiros.· 

·0 BNDES não tem estrutura de pessoal para 
operar diretamente nas diversas cidades e regiões.· 

·0 risco tem que ser do agente financeiro, que 
está mais próximo da base e do cliente." 

"O BNDES tem boa vontade, mas não abre 
mão de que é, antes de tudo, um Banco, isto é, o B 
deve predominar sobre as demais letras, principal­
mente sobre o N de Nacional e o S de social." 

"Banco foi feito para dar lucro.· 

·0 Norte deve ter os seus agentes financeiros 
para assumirem os riscos.· 

no Banco opera com limites acima de 5 mil­
hões de reais. Não tem condição de analisar proje­
tos abaixo desse limite." 

Cansados desse jogo de faz-de-conta, em 
que as promesses de cima são torpedeadas em­
baixo, os empresários locais simplesmente 
jogaram a toalha. "Estamos rigorosamente con­
vencidos de que este BNDES, nas condições 
atuais, não serve para o Norte", escreveram eles 
ao presidente do Banco. ·0 seu perfil não é con­
dizente para atender as empresas e ter a conta de 
uma região periférica como a Amazônia. Há um 
grande fosso entre a estatura do BNDES e a reali­
dade do Norte, principalmente no que se refere ao 
ônus do risco - que o BNDES insiste em transferir 
aos agentes -, ao desconhecimento das peculiari­
dade da região e à burocracia, que. aniquila o 
ânimo dos tomadores distantes: Muito pouco nos 
adianta fingir ter um programa com um título faus­
toso, solene e desse porte, tentando camuflar uma 
realidade insustentável, difícil de integrar epon­
ciliar: a cultura do banco e as necessidades da re­
alidade amazônica". 

E concluíram: ·Os empresários, representados 
por suas lideranças da Indústria, irmanadas na Ação . ' 
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Pró-Amazônia, que congrega as Federações dos Senadora Benedida da Silva e outros senhores 
Estados do Norte, por unanimidade, a persistirem Senadores. 
as condições vigentes, agradecem e renunciam ao 
BNDES, de forma pacífica, cordial, sem traumas, 
desejando continuado sucesso a essa instituição". 
Assinam o documento os presidentes das Fed­
erações das Indústrias dos Estados do Amazonas, 
Amapá, Pará, Rondônia, Roraima,. Acre, Mato 
Grosso e Tocantins. 

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores 
Senadores, ao trazer esse fato a esta casa, 
quero também fazer um alerta para a gravidade 
da situação provocada por essa decisão das 
Federações das Indústrias da Amazônia Legal. 
Será que o BNDES existe tão-somente para im­
pulsionar o progresso daquelas regiões que são 
mais desenvolvidas? Será que o suporte fi­
nanceiro que dá se destina unicamente às gran­
des empresas? Creio que não, ao contrário teria 
que se alterar a sua destinação e até a sua de­
nominação. 

O que mais me preocupa é que os mesmos fa­
tos que motivaram essa reação dura dos industriais 
amazônicos persistem também no Centro-Oeste, 
onde os empresários enfrentam o mesmo elenco de 
dificuldades e restrições. Muitos empreendimentos 
promissores deixam de ser implementados por 
causa das exigências exageradas do Banco, que 
podem ter razão de ser em regiões· desenvolvidas, 
mas em regiões ainda carentes, como a Norte e a 
Centro-Oeste, são totalmente inibidoras do desen­
volvimento. 

Preocupado com essa situação, faço um 
apelo ao Senhor Presidente do BNDES para que 
reveja as exigências e limitações impostas pelo 
banco aos interessados em seus financiamentos, 
principalmente para aplicação nessas regiões. O 
Programa Amazônia Integrada - PAI não pode 
morrer assim. Há que se encontrar um denominar 
comum entre empresários e BNDES, de modo a 
que os recursos já destinados ao Programa sejam 
realmente aplicados na Região, pois ela está car­
ente deles. 

Muito obrigado! 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magal­
hães) - A Presidência lembra ao. Plenário que o 
tempo destinado aos oradores da Hora do Expe­
diente da sessão deliberativa ordinária de 
amanhã será dedicado a homenagear o -Dia da 
Declaração Universal dos Direitos Humanos·, de 
acordo com o Requerimento nº 383, de 1997, da 

Esclarece, ainda, que continuam abertas as 
inscrições para a referida homenagem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio CartoS Magalhães) 
- Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar os trabalhos, designando para a sessão de­
liberativa extraordinária de amanhã, às 10 horas, a 
seguinte: 

ORDEM DO DIA 

-1-

SUBSTITUTIVO DO SENADO AO 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 39, DE 1996 

Discussão, em turno suplementar, do Substitu­
tivo do Senado ao Projeto de .Lei da Câmara nº 39, 
de 1996 (nº 490/95, naquela Casa), que acrescenta 
parágrafos ao art. 928 da Lei n~ 5.869, de 11 de ja­
neiro de 1973 - Código de Processo Civil (con­
cessão de liminares em conflitos pela posse rura!), 
tendo 

Parecer sob nº 739, de 1997, da Comissão 

- Diretora, Relator: Senador Ronaldo Cunha 
Lima, oferecendo a redação do vencido. 

-2-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 35, DE 1997 

Discussão, em tumo único, do Projeto de Lei 
da Câmara nº 35, de 1997 (nº 80/87, na Casa de 
origem), de iniciativa do Presidente da República, 
que concede pensão especial a Gelson José Braz, 
tendo 

Parecer favorável, sob nº 642, de 1997, da 
Comissão de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Leomar Quintanilha. 

-3-

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 126, DE 1997 - CN 

'Discussão, em tumo único, do Projeto de Re­
solução nº 126, de 1997 - CN, de autoria dos 
Senadores Abdias Nasciménto e Esperidião Amin, 
que institui o Prêmio Cruz e Souza e dá outras 
providências, tendo 

Pareceres favoráveis sob nºs: 

-778, de 1997, da Comissão de Educação, Re­
"Iator: Senador Otoniel Màchado; e 

- 779, de 1997, da Comissão Diretora, Relator: 
Senador Ronaldo Cunha Lima. 
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-4-
PARECER Nº 802, DE 1997 

(Escolha de Autoridade) 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 281' 
do Regimento Inte'mo) 

Discussão, em turno único, do Parecer nº 802, 
de 1997, da Comissão de Constituição, Justiça e Ci­
dadania, sobre a Mensagem nº 189, de 1997 (nº 
1.365/97, na origem), de 13 de novembro último, 
pela qual o Senhor Presidente da República sub~ 
mete à deliberação do Senado a escolha do ~enhor 
Germano Amoldi Pedrozo, para exercer o cargo de , 
Ministro do Superior Tribunal Militar na vaga decor­
rente da aposentadoria do General-de-Exército Luiz 
Guilherme de Freitas Coutinho. 

-5-

PARECER Nº 818, DE 1997 

(Escolha de Autoridade) 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 281 
do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Parecer nº 
818, de 1997, da Comissão de Serviços de Infra­
Estrutura, sobre a Mensagem nº 209, de 1997 (nº 
1.448/97, na origem), de 27 de novembro último, 
pela qual o Senhor Presidente da República sub­
mete à deliberação do Senado a escolha do Sen­
hor Jaconias de Aguiar, para compor a primeira Di­
retoria' da Agênêia Nacional de Energia Elétrica -
ANEEL. 

~ , ; , \ 

:::'6-
PARECER Nº 819, Ç>E 1997 

(Escolha de Autoridade) 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 281 
do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, 'do Parecer nº 819, 
de 1997, da Comissão de Serviços de Infra-Estru-

.tura, sobre a Mensagem nº,210, de 199_7 (nº 1.449/97, 
na orig~m), d~ ?7. de nQ'(embroúltimo, pela qual o 
,Senhor. Presidente da República submete à delib­
eração - do Senado a escolha do Senhor Luciano 
Pacheco Santos, para compor a primeira Diretoria 

, ,da Agência Nacionál de Energia Elétrica - ANEEL. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
- Designo, ainda, para a _ sessão deliberativa or­
dinária de amanhã, às 14 horas e 30 minutos, a 
seguinte: 

ORDEM- DO DIA 

-1-

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 166, DE 1997 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento nº 1.091, de 1997 - art. 336, b) 

Discussão, em turno ú,nico, do Projeto de Re­
solução nº 166, de 1997 (apresentado pela 
Comissão de Assuntos Econômicos como conclusão 
de seu Parecer nº 807, de 1997, Relator: Senador 
Ney Suassuna), que autoriza a- elevação temporária 
dos limites de endividamento do Estado do Rio de 
Janeiro para que possa emitir, através de ofertas 
públicas, Letras Financeiras do Tesouro do Estado 
do Rio de Janeiro - LFTRJ, destinando-se os recur­
sos ao giro de sua dívida mobiliária com vencimento 
no 1 º semestre de 1998. 

(Poderão ser ofereéidas,emehdas até o encer­
ramento da discussão) 

-2-

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 167, DE 1997 

(Em regime de urgência, nos termos do Requeri­
mento nº 1.092, de 1997 - art. 336, b) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Re­
solução nº 167, de 1997 (apresentado pela 
Comissão de Assuntos Econômicos como conclusão 
de seu Parecer nº 808, de 1997, Relator: Senador 
Gilberto Miranda, com voto contrário, em separado, 
do Senador Eduardo Suplicy), que autoriza o Mu­
nicípio de São Paulo a emitir, através de ofertas 
públicas, Letras Financeiras do Tesouro do Mu­
nicípio de São Paulo (LFTMSP), destÍl1ando-se os 
recursos ao giro de sua dívida mobiliária com' ven-
cimento no 1 º semestre de 1998. ' ,. 

(Poderão ser oferecidas emendas até o encer­
ramento da discussão) 

-3-

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 168, DE 1997 
(Em regime de urgência, nos termos do • 

Requerimento nº 1.093, de 1997 - art. 336; ~) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Re­
solução nº 168, de 1997 (apresentado pela 
Comissão de Assuntos Econômicos como conclusão 
de seu Parecer nº 809, de 1997, Relator: Senador 
Freitas Neto), que autoriza o Estado da Bahia a con­
tratar operação de refinanciamento de dívida do 
Estado, consubstanciada no Contrato de confissão, 
assunção, consolidação e refinanciamento de dívi­
das, celebrado com a União em 1 º de dezembro de 

I 
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1997, com base no Protocolade·Acordo firmado en- que dispõe sobre a absorção, pela Uflião, de obri-
tre a União e o Governo do Estado da Bahia, no âm- gação do Departamento Nacional de Estradas de 
bito do Programa de Apoio à Reestruturação e ao Rodagem - DNER, tendo 
Ajuste Fiscal dos Estados. 

(Poderão ser oferecidas emendas até o encer­
ramento da discussão) 

-4-
PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 169, DE 1997 

(Em regime de urgência, nos termos do . 
Requerimento nº 1.094, de 1997 - art. 336, b) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Re­
solução nº 169, de 1997 (apresentado pela 
Comissão de Assuntos· Econômicos como con­
clusão de seu Parecer nº 810, de 1997, Relator: 
Senador Vilson Kleinübing), que autoriza a 
República Federativa do Brasil a contratar op­
eração de crédito externo com o Banco Internâ~ 
cional para Reconstrução e Desenvolvimento -
BIRO, no valor equivalente a vinte milhões de 
dólares norte-americanos de principal, destinando­
se os recursos ao financiamento parcial do .Pro­
grama de Aperfeiçoamento dos Instrumentos de 
Atuação do Banco Central do Brasil. 

(Poderão ser oferecidas emendas até o encer­
ramento da discussão) 

-5-

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 216, DE 1997 

(Recurso nº 9, de 1997) 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento nº 1.101, de 1997 - art. 336, b) 

Projeto de Lei do Senado nº 216, de 1997, de 
autoria do Senador José Serra, que dispõe sobre o 
Trtulo de Participação em Receita de Serviço PÚbiico 
Concedido (TPR) e .dá outras pr9vidências, tendo 

Parecer favorável, sob nº 786, de 1997, da 
Comissão de Assuntos Econômicos, Relator: 
Senador José Roberto Arruda, com abstenções 
dos Senadores José Eduardo Dutra e Eduardo Su­
·plicy .. 

(Dependendo de parecer da Comissão de As­
suntos Econômicos sobre as emendás de Plenário) 

-6-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 58, DE 1997 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento nº 1.102, de 1997 - art. 336, b) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara nº 58, de 1997 (nº 1.530/96, na Casa de 
origem), de iniciativa do Presidente da República, 

Parecer favorável, sob nº 803, de 1997, da 
Comissão de Assuntos Econômicos,· Relator: 
Senador Levy Dias. 

(Poderão ser oferecidas emendas até o ehcer­
ramento da discussão)·· 

-7-

REQUERIMENTO Nº 1.024, DE 1997 

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 1.024, de 1997, do Senador Romeu Tuma, solici­
tando, nos termos regimentais, tramitação. conjunta 
do Projeto de Lei da Câmara nº 102, de 1996, com o 
Projeto de Lei do Senado nº 187, de 1997, por ver­
sarem sobre legitimação para causas perante os jui­
zados especiais cíveis. 

-8-

REQUERIMENTO Nº 1.027, DÊ 1997 

Votação, em turno único, do. Requerimento 
nº 1.027, de 1997, do Senador Edison Lobão, solici­
tando, nos termos regimentais, a retirada, em caráter 
definitivo, do' Projeto de Lei do Senado nº 83, de 
1997, de sua autoria, que altera dispositivos do De­
creto-lei nº 972, de 17 de outubro de 1969, que 
dispõe sobre o ex~rcício da profissão de jornalista. 

-9-

REQUERIMENTO Nº 1.062, DE 1997 

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 1.062, de 1997, do Senador Lúcio Alcântara, so­
licitando, nos termos regimentais, tramitação con­
junta dos Projetos de Lei do Senado nºs 128 e 209, 
"de 1995, por versarem sobre programas de con­
strução de habitações populares. 

-10-

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
~ 

Nº 63, DE"1995 

.' Quarto dia de discussão, em primeiro turno, da 
Proposta de Emenda à Constituição n! 63, de 1995, 
de autoria do Senador Gilberto Mirarldã··e. outros 
senhores Senadores, que altera e revoga disposi­
tivos da Constituição Federal pertinentes à Justiça 
do Trabalho, tendo 

Parecer sob nº 681, de 1997, da Comissão 

- de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Jefferson Peres, favorável, nos termos da 
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Emenda nl! 1-CGJ (substitutiVô), que apresenta, com Ministério dâ Indústria, do Comércio e do 
votos contrários dos Senadores lúcio Alcântara, Turismo e do Gabinete do Ministro' Extraor-
Sergio Machado, Ney Suassuna e Esperidião Amin. dinário de Política Fundiária, crédito suple-

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) mentar até o limite de R$40.820.514,OO, 
_ Está encerrada a sessão. para os fins que especifica". 

(Levanta-se a sessão às 19h34min.) 

(OS 18891/97) 

ATA DA 1821 SESSÃO DELIBERATIVA" 
. EXTRAORDINÁRIA, EM 4 DE 

DEZEMBRO DE 1997 

(Publicado no DSF, de 5 de dezembro de 1997) 

RETIFICAÇÃO 

À página nl! 26934, no despacho Projeto de lei , 
da Câmara n!! 69, de 1997 (n!! 3.815/97 da Casa de ' 
origem). ' , 

Onde se lê: . 
(Às Comissões de Constituição, Justiça e. Ci­

dadania e de Assuntos Econômicos, cabendo, a . 
última a decisão terminativa.) 

leia-se: . 
(Às Comissães de Constituição, Justiça e Ci­

dadaniae de Assuntos Econômicos.) 

AGENDA CUMPRIDA PELO PRESIDENTE 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

9-12-97 
Terça-feira, 

10:30 - Senhor Walter Moreira' Salles Filho e 
Senhor Nelson Pereira dos Santos 

11 :30 - Deputado Geraldo Magela, Presidente 
da União Nacional dos legislativos Estaduais, acom­
panhado dos Presidentes dos legislativos Estaduais' 

.15:30 - Sessão Deliberativa Orçiinária· do 
Senado Federal 

18:30 - Festividades de abertura do Natal do 
Senado 

Salão Negro do Congresso Nacional 

PARECERES' 
PARECER N2 73, DE 1997-CN 

. • Da Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização, so­
bre o Projeto de Lei n2 62, de 1997-CN, 
que "Autoriza \0 Poder Executivo a abrir 
aos Orçament~s Fiscal e da Seguridade 
Social' da' União, em favor do Ministério 
da Agricultura e\ do Abastecimento, do 

Relator: Senador Flaviano Melo 

1- Relatório 

. O Excelentíssimo Sr. Presidente da República, 
com fulcro no art. 61 da' Carta Magna, mediante a 
Mensagem nl! 661, de :1997 -CN (nl! 1.275/97, na 
origem), submete à apreciação do Congresso Na­
cional o Projeto e lei que autonza o Poder Executivo 
a abrir aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade So- . 
eial da União, crédito suplementar no valor global de 
R$40.820.514,OO (quarenta milhões, oitocentos e 
vinte mil, quinhentos e quatorze reais), para reforçar 
dotações destinadas à manutenção de diversos ór­
gãos e entidades da' A~ministração federal, prati­
camente todas no GND 3 - Outras Despesas Cor­
rentes,·consoante programação constante dO'anexo 
I do Projeto em análise. 

Na Exposição de Motivos nl! 227IMPO, de 21 
de outubro de 1997, do Senhor Ministro do Plane­
jamento e Orçamento, consta que o crédito ora so­
licitado tem a seguinte destinação: 

a) no Ministério da agricultura e do 
Abastecimento: 

I) o valor de R$5.100.000,OO para atender a 
despesas com ass~stência médica e odo~tológica 
dos seus servidores, e , 

ii) o valor de R$2.171.449,OO destinado à ex­
ecução de ações de coordenação e orientação das 
políticas govemamentais, no âmbito da política de 
desenvolvimento rural; 

b) na Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária - EMBRAPA, o montante global de 
R$19.932.100,OO, assim distribuídos: 

I) R$42.300,OO, para reparo, reformas e adap­
tações de imóveis; 

ii) R$570.000,OO, para a execução de ações de 
informática; 

iii) R$8.843.000,OO, para contribuição à enti­
dade de previdência privada dos servidores da' em­
presa; 

iv) R$3.299.000,OO para custeio das despesas 
médicas e odontológica dos servidores e depend-
entes; , 

v) R$3.843.500,OO para <> pagamento da con­
tribuição da empresa para o Programa e Formação 
do patrimônio do Servidor Público - PASEP; 

i O I 
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vi) .R$3.334.300,00 destinados à concessão de 
auxílio alimentação. dos servidores, benefícios aos 
servidores, e ao patrimônio do servidor público 
(PASEP); 

. c) no Ministério da Indústria, do Comércio e do 
Turismo, o valor de R$~.779.612,00 para custeio da 
assistência médica dos servidores e seus depend­
entes; 

d) no Instituto Brasileiro de Turismo, o mon­
tante de R$3.643.163,00, assim distribuídos: 

i) R$300.000,00 para atender a realização de 
campanhas publicitárias voltadas à divulgação do 
turismo interno e externo no país, e 

ii) R$643.163,00 para custeio da assistência 
médica e odontológica dos servidores e depend-
entes; .. 

e) no Instituto Nacional de Metrologia, Normali­
zação e Qualidade Industrial - INMETRO: 

i) R$1.500.000,00 para execução do programa 
de modernização do INMETRO, mediante a reforma 
de unidades físicas· dos Institutos de Pesos e Medi­
das - IPEMs dos Estados, e ~ 

ii) R43.994.190,00 destinados a reforçar as do­
tações para assistência médica e odontólogica dos 
servidores; 

f) no Gabinete do Ministro Extraordinário de 
Política Fundiária/Instituto Nacional de Colonização 
e Reforma Agrária - INCRA, o vàlor de 
R$2.700.000,00 destinado a reforçár a atividade de 
assistência médica e odontológica a servidores do 

. Instituto. 

; J 'De outro lado, informa a mensagem que o ci-
'tado crédito será coberto com a anulação parciàl de 
dotações, na seguinte forma: R$35.949.065,00 alo­
cados à CONAB para execução do Programa de 
Distribuição Emergencial de Alimentos - PRODEA; 
R$2.171.4~9, de diversos programas de áreas final­
isticas do próprio Ministério da Agricultura e do 
Abastecimento; e R$ 2.700.000,00 hoje destinados 
ao Incra. 

r Ao Projeto dê lei sub examen foram· apresen­
tadas·572 (quinhentas e setenta e duas) emendas 
• por diversos parlamentares, cuja análise indiea três 
ordens de decisões. . 

Em primeiro lugar, considerar prejudicadas ;{s 
emendas nºs 00155-4, 00427-8 e 00472-3 em razão· 
de inconsistência das infoimações apresentadas, 
quanto aos códigos dos subprójetos, em relação às 
constantes· da lei orçamentária atual. ' ... 

.. Um segundo bloco de emendas, adiante indi­
c~l(:tas, devem ser rejeitadas, no mérito, em razão de 
conti'áriàrem o sentido da programação de trabalho 
contida no projeto de crédito do Poder Executivo, 
que procura tão somente reforçar dotações insufi­
cientes à manutenção de órgãos e entidades da Ad­
ministração federal: 0000~-9, 00002-7, 00003-5, 
00033-7, 000039-6, 000038-8, 00078-7, 00080-9, 
00143-1, 00144-9, 00172-4, 00184~8; 00264-0, 
00364-6, 00365-4, 00366-2, 00367-1, 00368-9, 
00369-7,' 00370-1,' 00371~9,00372~7, 00373-5, 
00374-3, 00375-1, '00420-1, 00421-9, 00422-7, 
00424-3, 00425-1, 00426-0, 00436-7., 00495-2, 
00496- ~ , 00497-9, 00552-5, 00558-4, 00559-2, 
00570-3 e 00571-1 ; 

As demais .devem ser inadmitidas por contrari­
arem o disposto a alínea a, do inciso I, art. 47 do 
Regulamento da Comissão, uma vez que propõem a 
criação de subprojetos novos, não constantes da lei 
Orçamentária para o corrente exercício (lei nº 
9.436, de 26 de fevereiro de 1997). Citado disposi­
tivo tem a seguinte redação: 

"Art. 47. As emendas a projeto de lei 
de crédito adicional não poderão ser admiti­
das: 

I - no, caso de crédito suplementar: 

a) quando criarem subprojeto ou suba­
tividade novos em relação ao programa de 
trabalho constante da lei Orçamentária 
Anual vigente no exercício, atualizada pelos 

. créditos adicionais abertos, reSSalvados os 
subprojetos genéricos;" 

É este o relatório. 

11- Voto do Relator 

Á união compete legislar sobre orçamento 
público, consoante estatuído no art. 24, inciso 11, da 
Carta Magna. Ao Congresso Nacional cabe dispor 
sobre a mesma matéria, nos termos do art. 48, in­
ciso 11, da Constituiçã0 Federal, cabendo sua inicia­
tiva ao Presidente da República, nos termos do 
caput do art. 61. . 

. O exame e parecer sobre· as matérias de 
natureza orçamentária, aí incluídos os projetos de 
lei relativos aos· créditos adicionais cabe a esta 
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e 
. Fiscalização, confQrme prescrição ínsita no art. 166, 
§ 12, inciso I, da Constituição Federal. 

A proposição em análise não contem em seu 
texto, qualquer disposição que a tome incopatível 
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com os mandamentos constitucionais pertinentes ás Paulo Gouvêa, Paulo Lima, Paulo Rocha, Pedro 
finanças públicas, especialmente os incisos V e VI Canedo, Pedro Henry, Pedro Novais, Roberto Bales-
do art. 167; com o Plario Plurianual 1996/1999 - lei tra, Roberto Pessoa, Roberto Rocha, Rodrigues 
nº 9.276, de 9 de maio de 1996; corri a v,igente lei Palma, Rommel Feijó, Sandro Mabel, Sarney Filho, 
de Dire~rizes Orçamentárias - lei nº 9.293, de 15 de Serafim Venzon, Sérgio Miranda, Udson Bandeira e 
julho de 1996; ou com disposições regimentais que Valdomiro Meger; e Senadores Ney Suasuna, Presi-
obstem a sua livre tramitação. A proposta de crédito' dente, Antonio Carlos Valadares, Carlos Bezerra, 
adicional encontra-se alicerçada nas prescrições do: Carlos Patrocínio, Edison lobão, Eduardo Suplicy, 
art. 41, inciso 11 e art.'43,§ 151, inciso I,'da lei nº Ernandes Amorim, Flaviano Melo, Jonas Pinheiro, 
4.320, de 17 de março de 1994. José Bianco, José Ignácio Ferreira, Júlio Campos" 

Consideramos inegável o mérito das emen- : lúcio Alcântara, Marluce Pinto, Odacir Soares e 
das apresentadas pelos Srs. Parlamentares, mas : RomeroJucá. 
devemos rejeitá-Ias pelos motivos antes indicados. : Sala de Reuniões, 3 de dezembro de 1997 .. -

À vista do exposto, votamos pela consti-, Senador Ney Suassuna, Presidente - Flaviano 
tu'cionalidade, juridicidade, regimentalidade e ade- Melo, Relator. 
quação à técnica legislativ~ do Projeto de lei nº PARECER N2 74, DE 1997-CN 
062, de 1997-CN e, no mérito, pela sua 
aprovação, na forma do Projeto de lei apresen­
tado pelo Poder Executivo. Quanto às emendas, 
apresentadas, propomos que a Comissão adote as 
decisões indicadas no Relatório. 

Sala da Comissão em, de novembro de 1997. 
- Senador Flaviano Melo - Relator - Senador Ney 
Suassuna - Presidente. 

CONCLUSÃO 

. A Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscaliiação, na Décima Sétima Reunião 
Ordinária, em 3 de dezembro de 1997, aprovou, por 
unanimidade, o Relatório do Senador Flaviano Melo, 
favorável nos termos propostos no Projeto de lei nº 
,62197-CN. Ao Projeto foram apresentadas 572 (quin­
hentos e setenta e duas) emendas. das quais foram 
prejudicadas 3 (três), inadmitidas 529 (quinhentas e 
vinte e nove) e rejeitadas 40 (quarenta). 

Compareceram os Senhores Deputados, Ar~ 
naldo. Madeira, Primeiro Vice-Presidente, João 
Fassarella, Terceiro Vice-Presidente, Adauto 
Pereira, Albérico Filho, Alexandre Ceranto, Arlindo 
Chinaglia, Armandó Abílio, Arnon Bezerra, 
Augusto Nardes, B. Sá, Barbosa Neto, Basílio vii-

. lani,' Benedito de Lira, Betinho Rosado, Ceci 
Cunha, Célia Mendes, Cipriano Corr~ia, Cleonân­
cio Fonseca, Danilo de Castro, Emerson Olávo 

. Pires, Etevalda Grassi de Menezes, Eurípedes Mi­
randa, Fausto Martello, Felipe Mendes, Fernando 
Ribas Carli, Flávio Palmier da. Veiga, Giovanni 
Queiroz, Israel Pinheiro, João Coser, João leãO, 
José Rocha, Júlio César, Udia Quinan, Márcio Re­
inaldo Moreira, Marcus Vicente, Neuto de Conto, 
Olávio Rocha, Osvaldo Reis, Paulo Bernardo,' 

Da Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização, so­
bre o Projeto de Lei n2 65, de 1997-CN, 
que n Autoriza o Poder Executivo a abrir 
aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade 
Social da União, em favor do Ministério 
da Educação e Desporto e do Ministério 
da Cultura, crédito especial até o limite 
de R$ 7.352.031,00, para os fins que 
especifican 

• 

Relator: Senador Emandes Amorim 

I - Relatório 

O Excelentíssimo Sr. Presidente da 
República, com fulcro no art. 61 da Carta Magna, 
mediante a Mensagem n2 664, de 1997-CN (n2 

1.278/97, na origem), submete à apreciação do 
Congresso Nacional o Projeto de lei que autoriza 
o Poder Executivo a abrir aos Orçamentos Fiscal e 
da Seguridade Social da União, em favor do Min­
istério da Educação e Desporto e do Ministério da 
Cultura, crédito especial até o limite de R$ 
7.352.031,00 (sete milhões, trezentos e cinquenta 
e dois mil, trinta e um reais), para atender despe~ 
sas consoante programação constante do anexo I 
do Projeto em análise . 

A Exposição de Motivos nº 2301MPO, de 28 de 
i>utubro de 1997, do Senhor Ministro doPláne­
jamento e Orçamento, informa que o crédito tem por 
desiderato incorporar ao orçamento vigente o ex~ 
cesso de arrecadação dos recursos diretamente ar­
recadados e remanejar dotações das Unidades 
Orçamentárias que constam da proposição. 

Ao Projeto de lei sub examen foram apresen­
tadas oitenta e cinco emendas. 
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É O relatório. 

11- Voto do Relator 

À União compete legislar sobre orçamento 
público, consoante estatuído no art. 24, inciso 11. da 
Carta Magna. Ao Congresso Nacional cabe dispor 
sobre a mesma matéria, nos termos do art., 48, in­
ciso 11, da Constituição Federal. O Presidente da 
República goza de legitimidade para iniciar o proc­
esso legislativo, nos termos do art. 61. caput. da Lei 
Maior. especialmente em se tratando de matéria 
orçamentária. 

A esta Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalização incumbe. conforme pre­
scrição ínsita no art. 166, § 1º. inciso I, da Consti­
tuição Federal, examinar e emitir parecer sobre os 
projetos de lei relativos à créditos adicionais. 

A proposição em análise não apresenta, em 
seu texto. qualquer eiva que a ~orne incompatível 
com os mandamentos constitucionais pertinentes às 
finanças públicas, especialmente os incisos V e VI 
do art. 167; com o Plano Plurianual 199611999 - Lei 
nº 9.276. de 9 de maio de 1996; com a vigente Lei 
de Diretrizes Orçamentárias - Lei nº 9.293. de 15 de 
julho de 1996; ou com disposições regimentais que 
obstem a sua livre tramitação. O crédito está 
alicerçado nas prescrições do art. 41, inciso 11 e art. 
43, § 1º. inciso I, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 
1994. 

Consideramos inegável o mérito da proposição 
apresentada pelos Srs. Parlamentares, mais de­
vemos rejeitar as emendas de nºS, 29. 30, 31, 32. 
33,34,35,36,37,38,39,40,41,42,43.44,48.52, 
54,55,56.57,59.60,61.62,63,64,65,66,67,68, 
69 e 70 pois colidem com o disposto no Regula­
mento Interno desta Comissão, quando dispõe, in 
verbis: 

"Art. 47. As emendas a projeto de lei 
de crédito adicional não poderão ser admiti­
das: 

11 - no caso de crédito especial: 

" 

\ b), qU~f1do criarem subprojetos ou 
subatividades 'r;1ovos em unidade orçamen­
tária não contemplada no projeto de lei. 

.................................................. ' ........... . 
Apresentamos, ainda, ao Projeto em 

análise duas emendas de relator. que vão 

anexas (Anexo 1) a este Parecer, contem· 
piando municípios extremamente carentes 
de recursos na área da cultura. 

Na análise de mérito deste projeto. decidimos 
preservar as dotações das universidades e escolas, 
de sorte a não subtrair recursos da educação. pois 
sabemos. de nossa observação, as dificuldades por 
que passam as instituições educacionais federais 
deste País. 

Utilizamos, portanto, parcela da programação 
do Ministério da Cultura, para atender as 'emendas 
dos Nobres Parlamentares. Dado o grande número 
de- emendas. acolhemos apenas aquelas que con· 
tem piam municípios desprovidos de equipamentos 
culturais ou que vêm sendo muito mal aquinhoados 
pelo Poder Executivo Federal. procurando, ainda, 
atender diversas unidades da Federação. 

Assim. atendemos parcialmente as emendas 
que relacionamos abaixo: 

Emenda Localidade Valor Aprovado 
(R~) 

11-6 Sengés-PR 15.000,00 

12-4 Wenceslau Braz-PR 15.000,00 

13-2 Murici-AI 100.000,00 

15-9 Ipanema-AL 100:000,00 

19-1 Salgueiro-PE 100.000,00 , 
45-1 Sobral-C E 50.000,00 

46-9 Maranguape-CE 100.000.00 

47-7 Taiobeiras-MG 150.000,00 

51-5 Pinhal-PR 50.000,00 

53-1 Francisco Beltrão-PR 50.000.00 
-. ~ 

83-3 Sapezal-PR 100.000,00 

Relator Ji-paraná-RO 200.000,00 

Relator Itagiba-BA 150;000100 

Total 1.180.000100 

, 
As demais emendas, tivemos de rejeitar por 

falta de recursos para acatá-Ias.' 
À vista do eXROsto, votamos pela constitucion­

alidade. juridicidade. regimentalidade e boa ade­
quação à técnica legislativa do Projeto de Lei n2 65, 
de 1997 -CN e, no mérito, pela sua aprovação, na 
forma do substitutivo apresentado no Anexo 2 a este 
parecer. 

Sala da Comissão. 97. Senador Emandes 
Amorim. Relator. 
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ANEXO 01 

EMENDAS DE RELATO·R 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL ESPAÇO RESERVADO PARA ETIQUETA 

: PROJETO DE LEI NUMERO ------.\, S-~A:~NA~ 
PLN N9 65j97-CN "L ~ 

TEXTO 

INCLUA-SE NO PROGRA.!1A DE TRABALHO DO ~UNIST~lUO DA CUL­
TURA O SEGUINTE SUBPROJETO: 

T!TULO = H1PLANTAÇ;ÂO E r1ELHORIAS DE BIBLIOTECAS 

Ef1 ITAGIBA - BA 

GND 4 !10D = 40 V.O.: 42.102 

VALOR (:q~): 150.000,00 

CANCELAriENTO 

V.O. ~UNCIONAL-PROGRAr1ÂTICA Pi)NTE 

42.101 08.048.0247.4036.0001 100 5 150.00( 

r------------------- JUSTIFICACAo--------------,---, 

I· 

o MUNICípIO ~ EXTRE~W1ENTE CARENTE DE RECU:qSOS P7\R.7\ A 

AC;ÃO PROPOSTA. 

,C]6D100. . GlF o;]PARTlDO 

~O . PPB 
~--~----------~~--------~~~ 

NOME DO PARLAMENTAR 

~lA--.----_________ ~~~ 
_'-1_ 

. ," 

\ ' 

, 

, 
'. , 
, 
" 
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EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL ESPAÇO RESERVADO PARA ETIQUETA 

" 

:===~~~~~~~_-_-_PR_OJ_E_TO_' D_E_lE_1 N_U_ME_R_o=====~~:i:'~~1 rI P~~NA~1 .. PLN 9 65/97 - CN _ ~ ~ 

TEXTO 

INCLUA-SE NO !'R0t::P.M1A DE TRABALHO DO rUNISTÉRIO DA' CULTUP,A -Ó 

SEr.UINTE SUB?ROJET0: 

TíTULO: I~1PLA-NTAr.1iO E ~1.ELH0P.IAS DE BIBLIOTECAS E"1 
JI-PÃ~N$. - RO 

GND 4 MOD = 40 V.O: 42101 
VALO~ (R$): 2~0.OOO,oo 

CANCELA!1ENTO 

V.O. FUNCIONAL-PRO~RA~1ÂTI CA FONTE GND VALOq, 

t . 
100 5 200.000 42101 08.048.0247.4036.0001 

r----------------.--- JUSTIFICAC;Ao-------------------, 

O 'mNIcIpIO 1!: EXTREl1AHENTE CARENTE DE RECURSOS PAAA /l, 

AC1iO PRO~OSTA. 

r CÓDIGO l NOME DO PARLAMENTAR 

L--J I SENADOR ERNANDES AHORP1 - RELATOR 
1[i]'F UDARTIOO 

no PPB 
. ~ '.' 
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I: 
... :: 1.'1,,,, 

ANEXO 2 
. ~ .. ;, ... :'" '.' . 

;,.... : ,~: : "\". . 

, , 

SUBSTITUTIVO 

SUBSITITUTIVO AO PRQJETO DE LEI N° 65 D.E 
1997-CN 

:~. , . 
Autoriza O 'Poder Executivo a _ abrir aós 
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da 
União, em favor do Ministério da Educação e do 
Desporto e do Ministério da Cultura, crédito 

. especial até o limite de R$ 7.352.031,00, para os ' 
fins que especifica. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1°. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir aos 
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Socíru da União (Lei n° 9.438, de 26 de 
fevereiro de 1997), e.m favor do Ministério da Educação e do Desporto e do 
Ministério da Cultura, crédito especial até o limite de R$ 7.352.031,00 (sete 
mÍlhões, trezentos e cinqüenta e dois tnil, trinta e tim reais), para atender às 
programações constantes do Anexo I desta Lei.' . 

Art. 2°. Os recursos' necessários à'execução do disposto· no 
artigo anterior decorrerão: 

I - do cancelamento de dotações no valor de R$ 
4.642.031,00 (quatro milhõe~, seiscentos e quarenta e dois mil, trinta e um 
reais), conforme indicado no Anexo H desta Lei; 

11 - da incorporação do excesso de arrecadação de recursos 
próprios, no montante de R$ 2.710.000,00 (dois milhões, setecentos e dez mil ' 
reais). . : ~~';; ;~~>, 

Art. 3°. Em decorrência do disposto nos arts. 10 e 2°, fi~aÍil 
alteradas as receitas das unidades da Administração indireta, na forma indicada 
nos Anexos IH e IV desta Lei, nos montantes especificados . 

. Art. 4°. Esta Lei ~ntra em vigor na data de sua public.açãQ.' .,,;,: .... ,'. 
,:-'" ~ :. ~:, '~:,'.~,." ~ . .'/' ~ 

/ 
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REDAÇÃO D~ VENCIDO -N.O, DE,1997-CN 

" , 
-DA COMISSÃO·_·MISTA,-:'- DE·· .. PLANOS, 
ORÇAMENTOS PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO, 

\\ ,sobre O Projeto· de Lei -N: '65, de 1997-:CN, que 
- ,;. ~'Autoriza 'o:Poder ,Exeçutivâ a .aI!t:ir.-aos ,Orçamento 

Fiscal e da·, Seguridade· Social· 4.q ~Un~, .lt1J1: fayor 
do Ministério da Educação ... é~,Deiporto ~,do 
Ministério da Cultura, crédito especial aié o limite de 
R$ 7.352~031,OO, par.a os fins que ~specifica;'. 

Relator:. Senador. EDUARDO SUPLICY . 
• ~,J. . ..." ~ ~ ,. . 

I - RELATÓRIO 
. ~, , ) 

~. .. 1 .... \........ I 

, • .i lo • I - ~ I. ~ ,. 1 .... • 

\ ' '. , . \. ," 
I 

\ O Excelentíssimo Sr. Presidente· da-República,· com, fulcro n~art. 
61 qa Carta\Magna, mediante a Mensagem n.O 664; de'1997-CN (n.o.1.278/97, 
na origem), ~~bmete à apreciação·do,Congresso.NaCional o Projeto de Lei que 
'autoriza o' Poder ExeCutivo a. àbrli aos'Otçamento'Fiscal·'· e'da, 'Seguridade 
S'ocial da União, em' favor do Miriistériõ ,'da Educàção ~"Dêsp'oiio' 'e. do 
Ministério'da Cul~-.créditoespecial· áté·o~liIDj.~ d~ R$ 7352~031,OO (sete 
milhões~ 'trezentos, e cinqüenf:a-e-dois mil ,·trinta 'e um.reais), para atender 
despesas consoante programação constante do anexo I do Piojeto em análise. 

~ • ' • t-

" . . " • ~ •• ..-f • -lo ..... ~. ~ . 
A Exposição de Motlvos"n:o 2301MPO, de 28· de.' outubro de 1997, 

do SenhórMinistro do Planejamento ê Orçamento; irifOnDa que o crédito tem 
por desiderato incorporar ao' orçamento, vigente o excesso ,de arrecadação dos 



Dezembro de 1997 DIÁRIO DO SENÁDO FEDERAL Quarta-feira 10 27603 

recursos diretamente arrecadados e! remanejar dotações das Unidade 
Orçamentárias que constam da proposição. 

'.0 . '. I 

. Ao Projeto de Lei sub e~n foram apresentadas oitenta e cinco 
emendas. 

É o relatório. 

L ; 

n -VOTO DO RELATOR • ' I, \ i., 

(.. o '. ',' 

A União compete legislar sobre, orçamento! públic,o,consqante 
estatuído no art. 24, inciso 11, da Carta Magna.:Ao Congresso;~acionai cabe 
dispOr sobre a mesma matéria, nos ~~~s do art48, incis<? n', da Ç:Qristim,ição 
Federal. O Presidente da República goza de legitimidade para ini_ciar o 
processo legislativo, nos termos'doart61, caput, da Lei Maior, especialmente 
'em1se tratando de maiéliaorçamentárlá. '. .' ,. . .. ~ . ... . , ' 

. . . .' " A . 'ésta' ,'Corilissão Mista: ·,dê· Planos, Orçamentos Públicos e 
'FiscàliZáção incumbe, 'coriforme 'prescriçãoínsita n~ art. 166, § 1°, inciso I, da 
-Constituição Federàl, éx3minat e epntir. pareCer sobre o os projetos de lei 
. relativos à c'réditos·adicionais: " , .', , , .. , 

•• I', I 

A proposiçãO' em' atlálise não apresenta, em seu texto, qualquer 
eiva que a tome incompatível com os' mandamentos constitucionais pertinentes 
às finançaS públicaS; espéCiáb:herite os . incisos . V e VI do art. 167; com o Plano 
Plurianual 1996/1999 - Lei n.O 9.276,: de 9 de maio de 1996; com a vigente Lei 
de Diretrizes Orçamentárias - Lei n ° 9.293, de 15 de juJh9:d~, 199(j;o'J)M com 
disposições regimentais que obstem a sua livre tramitação. O crédito está 
·alice·'iado nas prescrições do art. 41, inciso II,e art. 43, § 1~,inciso I, da Lei n.o 
4.320, de 17 de março de )994.,.>, :. : ':\"'~ .~; ,', .. ,' ,,:, ..•. i\~ .. ':' " i 

• ' - F.' ". / ~. 1. ..... '." ". t _ .'.;, ,'.' • ~J". • .... " ••• : .:: ~,_ -t' ·_i.~(~'. >~ ~~, ;)".1.) ,-/ .. 

, I " '1 .: "I ,DaselIJtfl)~.ap~sentàdas, entendemos deyam~~~,i~a4m,i?d.~'jas 
,:de n",:,~9, 30, ~1, 32,33,:34, 35, 3,6,a7,.38, 39,·40,.41, 42;.43,A4,'48;,52,~.54, 
,'55,56; 57, 59,-60, 6i, 62!63,. 64, 65; 66~ 67:,68; 69\,e 70, ~i~'tp44~IIr~,o~:0 

disposto no Regulamento Interno desta Comissão, qu~ dispõ~, in'yerbis:.'1.: .. ~; 
, . .i~~. ·.1; ~ "", "';r .\.~ J L,::r. 

"Art. 47. As emendas a" :projeto de lei de crédito 
.. adicionalnão,P9derão;ser admitidas:, ',. 

" ;';. '. l ...... ... "" 
u • .. ., "- ~. , 

........................................................... ee ••••• ~ .• ! •••• 
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11 • no caso de . crédito especial: 

........................................................................... 
b) quando criarem subprojetos ou subatividades novos 

em unidade orçamentária não contemplada no projeto de lei." 

QuantO' às demais emendas apresentadas, esta· CO'missãO', aO' 
discutir O' Parecer' elabO'radO' pelO' nO'bre SenadO'r Emandes AmO'rim, entendeu' 
por bem rejeitá-las, mantendO', desta fO'rma, a integridade. dO' -ProjetO' de Lêi . 
enviadO' pelO' Poder ExecutivO'. 

À vista dO' exposto, VO'tamO's pela cO'nstituciO'nalidade,' 
juridicidade, regimenÍalidade e boa adequaçãO' à técnica legislativa dO' PrO'jetO' 

de Lei n.O 65, de 17CN e, no mérito, ",;la s~ aprov~. : 

....... ' '._ '. t 

.. ,", ....... 

. Sala da CO'missão em., de' . 'de 1997-

'(~k/l~/h 
SenadohID~~~Y, ~r 

i> .,. 

Comissão Mista de Planos, OrçamentoslPúblicos e Fiséalização 
'. 

. , . , ~ j • ." 
.a ,> .. ,4# • 

Cb,NCLU,SÃO' 
y "._,J .... 

, . '-

.,:,<,.~:<", A COMISSÃO MISTA' DE PLANOS, 
ORÇAMENTOS PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO, na Décima.Sétima ReuniãO' 
Ordinária, ,em, 93 .q~ dezembro' d~1997;APROvbu,.'coritrá·'á· vato do Senador 
ERNANDES AMORIM, a' R~daçãa -da Vencida da Senador' :EDUARDO SúPLlCY,' 
favarável na's termos prapostos ·no Projeto de ;Lei 'no 65/97 -CN. AO' Projeto foram 
apresentadas 85 (aitentae cinco) emendas, das quais faram inadmitidas 34 (trinta e 
quatrO') e rejeitadas 51 (cinqüenta e uma). -, _. ' 

•..• -., ., , , . Campareceram .. as - Senhores Deputadas, ArnaldO' 
Madéirà:' Primeiro Vicé-Presidente, Jaãa Fassarella, 'Terceiro Vice-Presidente, 
Adautô "p'erelr'a', . AlbéricO' Filha, Alexandre Ceranta, Arlindo ChitÍaglia,' 'Armandó 
Abílio, Arnon Bezerra, Augusta Nardes, _B. ~á, Barbasa Neta, . Basífi6' Villani j 
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Benedito de Lira, Betinho Rosado, Ceci Cunha, Célia Mendes, Cipriano Correia, 
Cleonâncio Fonseca, Danilo de Castro, Emerson Olavo Pires, Etevalda Grassi de 
Menezés, ,Eurípedes Miranda, Fausto M~rtello, Felipe Mendes, F~rnando Ribas' 
Carli; Flávio Palmier da Veiga, Giovanni Queiroz, Israel Pinheiro, João Coser, João 
Leão, Jos'é' Rocha, Júlio César, Lídia QUinan, Márcio Reinaldo Moreira, Marcus 
Vicente, Neutode Conto, Olávio Rocha; Osvaldo Reis, Paulo Bernardo, Paulo 
Gouvêa, Paulo Uma; Paulo Rocha, Pedro Canedo, Pedro He,nry, Pedro Novais, 
Roberto Balestra, Roberto Pessoa, Robérto Rocha, Rodrigues Palma,' Rommel 
Feijó, Sandra Mabel, Sarney Filho, S~rafim Venzon, Sérgio Miranda, Udson 
B~ndeira e Valdomiro Meger; e Senaddres Ney Suassuna, Presidente, Antônio 
Carlos Valadares, Carlos Bezerra, Carlos Patrocínio, Edison Lobão, Eduardo 
Suplicy, Ernandes Amorim, Flaviano Melo, Jonas Pinheiro, José Bianco, José 
Ignácio Ferreira, Júlio Campos, Lúcio Albântara, Marluce Pinto, Odacir Soares e 
Romera Jucá. 

Sala de Reuniões, em 03 de dezembro de 1997. 

\, 
ATOS DO DIRETOR-GERAL 

. , 

• I ATO N9 3.649/97 
, no DIRETOR-GERAL ..... ,.., 

.. ,' .... , 'O :'DIRETOR-GERAL' DO' SENADO FEDERÁL,' ~i(uso(:de 
suas atribuiÇões ~égulà~~ntà~es e ·de acOrdo com,.cArt,. ~~,:.p'a~~gré{ó 
único, ,do Ato, da Comissão· ,Diretorà nO 15, de 1997, . , , ., ,,' .... ', 

RESOLVE: 
, 

Art: 10 
- Designar os gestores do contrato, titular e substituto, 

celebràdo entre a' SECRETARIA ESPECIAL DEEDITORAÇAO' E 
PUBLICAÇÕÉS ea empresa abaixo relacionada: ",': '. - ::. 



'. 

.J~ • 

~ ~ ~ . -.. 
p' ~ 

, . 
, 

'." .'-. 

27606 Quarta-feira 10 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 1997 

LAVANDERIA COPACABANA tTDA. - Contrato para prestação 
de serviço de lavagem de roupas e material afim, conforme (Processo nO 
1720/97-0) - Titular: DEiSIMAR MARCELlNO SANTOS LIMA, matrrcula 
2138-SEEP; Substituto: JÚLIO CESAR DE BRITO EUBANK, matrrcula 
1166-SEEP. -

Art. 2° - Revogam-se as disposições em contrário . 

Art. 3° - Este Ato entra em vigor na data'de sua publicação . 
· /l . /} 

Brasflia-IZÍF. ~jtwbr de. ;997. 

t;jIEL DA SILVA 
DIRETOR-GERA ' 

ATO DO,OIRETOR~GERAL 
N° 3.650, de 1997 

:: : .. , """'.:' ,. 'o DIRETOR-GERAL 'DO SENtIDO FEDERAL, no uso 
'. ' " , ." '.,: das 'competências regulamentares e, de acordo com o disposto. no art. '15 . das 
~ .... , .' '" , 'disposições finais, da Resolução do'Senado·Federal n09,.de.1997,'RESOLy~: .. · ;., .... 

. . .. .": ~: '::: ... , Dispensar o servidor RICARDO DE 'FIGUEIREDO 
:. '.'.:.:: ','.' .. ·C·ÓSTÀ.,· matricula 1580-SEEP, da 'FUNÇÃO COMISSIONADÁ, Sinibolo 

• ". •• I t J ') , , \ • , 

... . ... '. '~f~9~~ ,de AUXILIAR DE GABINETE PARLAMENTAR, do Gabfu~te' do ' 
": ' :Sénador' ~ Gerson Camata, e designá-lo para exercer . a . FUNÇÃO' 
.. " " ,'.'. ,,",' , . ,Ç9I\:1~~~IONADA, Síinbolo FC07,de'CHÉfFE DE SERVIÇO, do Se~~'~e , 
,,' , .. " " , '~tet14ip'l.ç~to ao'Usuário, da Secretaria.Especial-de Editoração'e'Publicações~ '; 

.. , :' - , 'iêsponsável pelo terceiro turno de trabalho, com efeitosfinanceiros.·a.parlír·(ie .. , 
'OI de novemb-rode 199t '. .'.',': 

Brasília,08 de d, e/m~ro de, 19~9. n 
,~·H+-Y 

AGACIEL DA SILVA AIA 
DIRETOR-GERAL j 



I 
I 
I 

I 
I 
I 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.651,: de 1997 
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o DIRETOR-GERAL DO SENAQO FEDERAL, no uso 
das competências regulamentares e, de acordo com o· disposto no art. 15 das 
disposições finais, da Resolução do SeJl~do Federal nO 9, de 1997, RESOLVE: 

Dispensar o servidor JORGE EDUARDO MARQUES DO 
VALLE, matrícula 1300-SEEP, da FU~ÇÃO COMISSIONADA, Símbolo FC05, 
de ASSISTENTE DE CONTROLE DE ~PRODUÇÃO, do Serviço de Impressão 
Tipográfica, da Subsecretaria Industrial; da Secretaria Especial de Editoração e 
Publicações, responsável pelo segundo turno, e designá-lo para exercer a 
FUNÇÃO COMISSIONADA, Símbolo FC06, de ASSISTENTE DE PRODUÇÃO 
INDUSTRIAL, do mesmo órgão, responsável pelo segundo turno, a partir de 
18 de novembro de 1997. 

Brasiliary de dtv d 1~. 
~~!'-SILVAM IA 

DIRETQR-GERAL 

A TO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.652, de 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 
das .competências regulamentares e, qe acordo com o disposto no art. 15 das 
disposições finais, da Resolução do Senado Federal nO 9, de 1997, RESOLVE: 

Dispensar o s'ervidor JOSÉ GOMES DE CARVALHO 
LEITE, matrícula 1353-SEEP, da FUNÇÃO COMISSIONADA, Símbolo FCI)7, de 
CHEFE DE SERViÇO, do Serviço de 'Administração Econômico-Financeira, e 
designá-lo para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA, Símbolo FC07, de 
ASSISTENTE DO DIRETOR, da 'Secretaria Especial de Editoração e 
Publicações. com efeitos financeiros a partir de 04 de dezembro de 1997. 

BraSílíaM dedeIzr 1 

d~SILVAMAA 
DIRETOR-GERAL 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.653, de 1997 

Dezembro de 1997 

o DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL; no uso 
das competências regulamentares e, de acordo com o disposto no 8rt. ·15 das 
disposições finais, da Resolução do Senado Federal nO 9, de 1997, RESOLVE: 

j 

Dispensar o servidor GETULIO JOSÉ ALVES,.matrícula 
0326-SEEP, da FUNÇÃO COMisSIONAOA, Símbolo FC03, d~ AUXILIAR DE 
CONTROLE DE PRODUÇÃO, do Serviço ~ de Impressão Tipog(áfica, da 
Subsecretaria Industrial, da Secretaria Especial de Editoração e Publicações, e 
designá-lo para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA, Símbolo FC05, de 
ASSISTENTE DE CONTROLE DE PRODUÇÃO, do mesmo órgão, com efeitos 
financeiros a partir de 18 de novembro.de 1997. 

BraSílía(07 de deW de 

2~S'LVAMA'" 
DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
.. N° 3.654, de 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 
das competências regulamentares e, de acordo com o disposto no art. 15 das 
disposições finais, da Resolução do Senado Federal nO 9, de 1997, RESOLVE: 

Dispensar a servidora ELlNEIDE NUNES DA COSTA, 
matrícula 2259-SEEP, da FUNÇÃO COMISSIONADA, Símbolo FC04, de 
ASSISTENTE DE CONTROLE DE INFORMAÇÃO, do Serviço de Manutenção 
Industrial, da Subsecretaria Industrial, da Secretaria Especial de Editoração e 
Publicações, e designá-Ia para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA, Símbolo 
FC05, de ASSISTENTE DE CONTROLE DE PRODUÇÃO, do mesmo órgão, 

ffispon~vel ~Io Prim::s~~ :;i~~~ de 1997. 

AGACtl SILVA M';:/;! -
DIRETOR-GÉRÃL 

L-_______________________________ _ 
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ATO DO DIRETOR-GERAL· 
N° 3.655, jde 1997 

I , . 
, 
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O DIRETOR-GE~L DO SENADO FEDERAL, no uso 
das competências regulamentares e, de acordo com o disposto no art. 15 das 
dispo~ições finais, da Resolução doSenédo Federal nO 9, de 1997, RESOLVE: . . 

.-
Dispensar o serVidor CLAUDIO ALVES CAVALCANTE, 

matrícula 2214-SEEP, da FUNÇÃO COMISSIONADA, Símbolo FC07, de CHEFE 
I . 

DE SERViÇO, do Serviço de Contabilidade, da Subsecretaria de Administração 
Financeira, e ~esigná-Io para exercer fa FUNÇÃO COMISSIONADA, Símbolo· 
FC07, de CHEFE DE SERViÇO, do: Serviço de Administração Econômico­
Financeira,' da Secretaria Especial de: Editoração e Publicações, com efeitos 
financeiros a partir de 04 de dezembro d~ 1997. 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.656, de 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 
das competências regulamentares e, de acordo com o disposto no art. 15 das 
disposições finais, da Resolução do Sen'ado Federal n° 9, de 1997, RESOLVE: 

'. Dispensar a servidora EDITH MARQUES DA SILVA, 
matrícula 0551-SEEP, da' FUNÇÃO. COMISSIONADA, Símbolo FC04, de 
ASSISTENTE DE CONTROLE DE INFORMAÇÃO, da Subsecretaria de 
Suprimento de Matérias Primas/Gabine~e e designá-Ia, para exercer a FUNÇÃO 
COMISSIONADA, Símbolo FC06, de ASSISTENTE TECNICO INDUSTRIAL, do 
Serviço de Impressão Eletrônica, no quarto turno de trabalho, da Subsecretaria 
Industrial, da Secretaria Especial de: Editoração e Publicações, com efeitos 
financeiros a partir de 03 de dezembro de 1997. 

Bras jJl7' de 

ÀGACIEL DA SILVA MA 
DIRETOR-GERAL 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.657, de 1997 

Dezembro de 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, n'~ uso 
das competências regulamentares e, de acordo com o disposto no art.' 1'5, C'fas 
disposições finais, da Resolução do Senado Federal nO 9, de 1997, RESOLVE: 

Designar o servidor FRANCELlNO MENDES VIEiRA, 
matrícula 0171-SEEP, para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA, Símbolo FC04, 
de ASSISTENTE DE CONTROLE DE INFORMAÇÃO, da Secretaria Especial de 
Editoração e Publicações/Gabinete, com efeitos financeiros a partir de 03 de 
dezembro de 1997. 

BraSili~e~ 
~:eL DA SILVA M A 

DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.658, de 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 
das competências regulamentares e, de acordo com o disposto no art. 15 das 
disposições finais, da Resolução do Senado Federal nO 9, de 1997, RESOLVE: 

Dispensar o servidor MÁRIO ANTUNES DE SOUZA, 
matrícula 1691-5EEP, da FUNÇÃO COMISSIONADA, Símbolo FC06, de 
ASSISTENTE TÉCNICO INDUSTRIAL, do Serviço de Impressão Tipográfica, da 
Subsecretaria Industrial, da Secretaria Especial de Editoração e Publicações, e 
designá-lo para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA, Símbolo FC07, de CHEFE 
DE SERViÇO, do mesmo órgão, a partir de 18 de nove ro de 1997. 

BrasiIi .08~i:@d 199~. 
GACIEL DA SILVA MA 

DIRETOR-GERAL -
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.659" de 1997 
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o DlRETOR-GE~L DO SENADO FEDERAL, no uso 
das competências regulamentares e, dei acordo com o disposto no art. 15 das 
disposições finais, da Resolução do Sen~do Federal nO 9, de 1997, RESOLVE: 

. Dispensar o serVidor OSIRIS PINTO NEVES, matrícula 
0577-SEEP, da FUNÇÃO COMISSIONAIi>A, Símbolo FC05, de ASSISTENTE DE 
CONTROLE DE PRODUÇÃO, do Serviço de Manutenção industrial, da 

I 

Subsecretaria Industrial, da Secretaria Especial de Editoração e Publicações, 
responsável pelo primeiro tu mo, e ~esigná-Io para exercer a FUNÇÃO 
COMISSIONADA, Símbolo FC05, de: ASSISTENTE DE CONTROLE. DE. 
PRODUÇÃO, do mesmo órgão, responsável pelo segundo turno, a par1:ir de 27 
de novembro de 1997. : e 

BrasíIi'l\ tJtr5 d . 199 . 
~IEL D,/\ SILVA MAIA, 

DIRETO~-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.660, de 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso: 
das competências regulamentares e, d~ acordo com o disposto'no art. 15 das. 
disposições finais, da Resolução do Senado Federal nO 9, de 1997, RESOLVE:· 

Dispensar o: servidor CARLOS ~UGUSTO DA 
FONSECA, matrícula 1401-SEEP, da FVNÇÃO COMISSIONADA Símbolo FC05, 
de ASSISTENTE DE CONTROLE DE PRODUÇÃO, do Serviço' de Manutenção 
industrial, da Subsecretaria Industrial, da Secretaria Especial de Editoração e 
Publicações, responsável pelo terceiro turno, e designá-lo para exercer a 
FUNÇÃO COMISSIONADA, Símbolo FC05, de ASSISTENTE DE CONTROLE 
DE PRODUÇÃO, do mesmo órgão, responsável pelo primeiro .. turno, a partir de 
27 de novembro de 1997. ,{1 

BrnSí;utetydMr~ 
ÁGACIEL DA SILVA M-t: 

DIRETOR-GERAL 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.661, de 1997 

Dezembro de 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 
das competências regulamentares e, de acordo com o disposto no art. 15 das 
disposições finais, da Resolução do Senado Federal n° 9, de 1997, RESOLVE: 

Dispensar o servidor JOSÉ EDMILSON GOMES 
FIGUEIREDO, matrícula 133S-5EEP, da FUNÇÃO COMISSIONADA, Símbolo 
FC04, de ASSISTENTE DE CONTROLE DE INFORMAÇÃO, do Serviço de 
Produção Industrial Gráfica, da Subsecretaria Industrial, e designá-lo para 
exercer a - FUNÇÃO COMISSIONADA, Símbolo - FCOS, de ASSISTENTE 
CONTROLE DE PRODUÇÃO, do Serviço de Manutenção Industrial, da 
Subsecretaria Industrial, da Secretaria Especial. de Editoração e Publicações, 
responsável pelo. terceiro turno de trabalho, com efeitos financeiros a partir de 27 
de novembro de 1997. 

BraSí(1;;;I?J d 
ti~IEL DA SILVA M 

DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR~GERAL 
N° 3.662, de 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 
das competências regulamentares e, de acordo com o disposto no art. 15 das 
disposições finais, da Resolução do Senado Federal nO 9, de 1997, RESOLVE: 

Dispensar o servidor DAMIÃO PATRíCIO DE OLIVEIRA, 
matrícula. 129S-5EEP, da FUNÇÃO COMISSIONADA, Símbolo FC04, de 
ASSISTENTE DE CONTROLE DE INFORMAÇÃO, da Subsecretaria de Apoio 
Téalico, da Secretaria Especial de Editoração e Publicações, e designá-lo para 
exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA, Símbolo FCOS, de ASSISTENTE 
ADMINISTRATIVO, .do mesmo 6rgão;·~-com .efeitos financeiros a partir de 28 de 
novembro de 1997. 

Brasma'nf!Je 

cl~L DA SILVA· MAl 
DlRETOR.{;ERAL 
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DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.663, de 1997 

1 
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O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 
uso das competências regulamentares ~ de acordo com o di,sposto no art. 15 
das disposições finais, da Resolução ;do Senado Fedei"àl n° 9, de 1997, 
RESOLVE: ! 

, Designar o s~rvidor AULlO ANTONIO DE SOUZA 
MORAIS, matrícula 2204-SEEP. para éxercer a FUNÇÃO COMISSI~NADA, 
Símbolo FC04, de ASSISTENTE DE [CONTROLE DE INFORMAÇAO, do 
Serviço de Atendimento ao Usuário, da Secretaria Especial de Editoração e 
Publicações, com efeitos financeiros, a partir de 26 novembro de 1997. 

Brasili , O de diV 19 7. 

~ 
GACIEL DA.SILVA M IA 

, DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.664, de 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 
das competên.:ias regulamentares e, de acordo com o disposto no art. 15 das 
disposições finais, da Resolução do Senado Federal nO 9, de 1997, RESOLVE: 

Dispensar o s~rvidor ~Ú MACHÁDO DA NÓBREGA 
RLHO, matrícula 1450-SEEP, da FUNÇÃO COMISSIONADA, Símbolo FC05, de. 
ASSISTENTE DE CONTROLE DE f;» RODUÇÃO, do Serviço de Produção 
Industrial Gráfica, da Subsecretaria hldustrial, e designá-lo para exercer a 
FUNÇÃO COMISSIONADA, Símbolo FC05, de ASSISTENTE CONTROLE DE 
PRODUÇÃO,' do Serviço de ManutenÇão Industrial, da Secretaria Especial .de 
Editoração e Publicações, responsável pelo terceiro turno de trabalho, com 
efeitos financeiros a partir de 27 de novembro de 1997. 

Brasilia~zI(t 1 

~~L DA SILVA MAl 
DIRETOR-GERAL 
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ATO DO DIRETOR-GERAL­
N° 3.665, de 1997 

Dezembro de 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 
das competências, regulamentares e, de acordo com o disposto no art. 15 das 
disposições finais, da Resolução do Senado Federal nO 9, de 1997, RESOLVE: 

Dispensar o servidor MARCOS JOSÉ, MONTEIRO, 
matrícula 1564-SEEP, da FUNÇÃO COMISSIONADA, Símbolo FC06, de 
ASSISTENTE TÉCNICO INDUSTRIAL, do Serviço de Manutenção Industrial, da 
Subsecretaria Industrial, da Secretaria Especial de Editoração e Publicações, e 
designá-lo para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA, Símbolo fC06, de 
ASSISTENTE TÉCNICO INDUSTRIAL, do mesmo órgão, responsável pelo 
primeiro turno de trabalho, com efeitos financeiros-a partir de 27 de novembro de 
1997. 

BraSíliar4JjTve 19 7. _ 

k;11~L DA SILVA MAIA' 
DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.666, de 1997 

O DIRETOR<1ERAL, DO SENADO FEDERAL, no uso 
das competências regulamentares e, de acordo com o disposto no art. 15 das 
disposições finais, da Resolução do Senado Federal nO 9, de 1997, RESOLVE: 

Dispensar a servidora RACHEL FERNANDES, matrícula 
1646-SEEP, da FUNÇÃO COMISSIONADA, Símbolo FC05, de ASSISTENTE DE 
CONTROLE DE PRODUÇÃO, do Serviço de Manutenção Industrial, da 
Subsecretaria Industrial, da Secretaria Especial de Editoração e Publicações, e 
designá-Ia para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA, Símbolo FC05, de 
ASSISTENTE CONTROLE DE PRODUÇÃO, do mesmo órgão, responsável pelo 
segundo turno de trabalho, com efeitos financeiros a partir de 27 de novembro de 
1997 

BraSílU;pr~r 1 

lGACIEL DA SILVA MAl 
DIRETOR-GERAL, 
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ATO DO DlriETOR~GERAL. 
N° 3.66'7~.de 1997 

o ,DIRETOR-G:ERAL . DO SENADO FEDERAL, no uso 
das competências regulamentares e, de acordo. com o disposto no art .. 15 das 
disposições finais, da Resolução do Senado Federal nO 9, de 1997, RESOLVE: 

" Dispensar o s~rvidor ADEMAR MELLO, matrícula 2162-
· SEEP, da FUNÇÃO COMISSIONADA, Símbolo FCOS, de ASSISTENTE .DE 
· CONTROLE DE PRODUÇÃO, do Serviço de Acabamento, da Subsecretaria 
:.'Ina,u'strial, da Secretaria Especial de Editoração e Publicações, e designá-lo para 
.. exercer a -FUNÇAO COMISSIONADA" Símbolo FC06, de ASSISTENTE 
-_ TÉCNICO INDUSTRIAL, do mesmo Qrgão, -responsável' pelo primeiro tumo. de 
· fràbalho,com efeitos financeiros a partir de 27 de novembro de 1997. 

Brasíli , . 8 d~ dezfbl1e 1 

+V w 
GACIEL iDA SILVA'MAI 

DIRETOR-GERAL 

ATO DODI:RETOR-GERAL 
N° 3.668, de 1997 
;, ~ I 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, ,no uso 
d~s: 'competências regulamentares· e,: de .. acordo com o disposto no art.:· ~?, das " " 

, ,:qi~pbsições finais, da Resolução do &enado'F~deral nO 9, de 1997, RESOLVE: ,. 
) I ~ , : 

, .' Dispensar' 6 servidor ANTONIO SEVERINO., \ :00 ' . 
"}~AScíMENTO NETO, matrícula 1070-5EEP, da FUNÇÃO COMISSIONÀDA,' 
,'SJmDolo 'FC03, 'de AUXILIAR DE . CONTROLE DE PRODUÇÃO, do Serviço ,de ., 

\ 

:~bame~, da Subsecretaria·lndustrial, da Secr~taria Especial de Edit~,*~p: ~,', , ' . , , ,., , 
',~~licações,e designá-19 ,para exercera FUNÇAO CO~ISSIONADA, .Sín:'f?àlo .. ':: ':: .... 
'F,COS, de ASSISTENTE DE CONTROLE DE PRODUÇAO, do mesmo. órgão, .. 

, ,:r:e:sporisávelpelo primeiro tumo de trabalho, com efeitos fin~nceiros a partir d~:21:' ,. ~: ,.", 
, ,de novembro de. 1997. ' . 

. . Brasmn.~ de 1r~de 1 97. 

tJ'cU 'SILVA MAI~ 
DIRETOR-GERAL 

; -.... . _-------

---.---
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.669, ~e 1997 

Dezembro de 1997 

, ' O DIRETOR-GERAL 00 SENADO FEDERAL, no uso 
das competências regulamentares e, de acordo com o disposto no art. 15 das 
~isposições finais, da Resolução do Senado Federal nO 9, de 1997, RESOLVE: 

, Dispensar o servidor GUSTAVO 'HENRIQUE THEES 
RIBEIRO, matrícula 1113-5EEP, da FUNÇÃO COMISSIONADA, Srmbolo FCOS. 
de ASSISTENTE DE CONTROLE DE PRODUÇÃO, do Serviço de Manutenção 
Industrial, da SubseCretaria Industrial,' da Secretaria Especiaf de ,Editoração e 
Publicaç6es, e designá-lo para exercera FUNÇÃO COMISSIONADA, Srmbolo 
FC06. de ASSISTENTE TÉCNICO 'INDUSTRIAL, do mesmo órgão, responsável 
pelo segundo turno de' trabalho, com efeitos financeiros a partir de 27 de 
novembro de 1997: 

1 j i. 
I. , , .. 

• I ' t ... ~ 
• r .' •• ,' 

8 de dez [V' br e 1 97. 

'w'" , . • '" j I. < 

'\' .' ' 

ACIEL DA SILVA MAl 
DIRETOR-GERAL 

.•••• '1 I. 

,. • • , j i • • I , j, .' ~ " " • 

. .'ATO DO DIRETOR~GERAt/. :'. ,', 
N° 3.670, d~ i997 ' , , , , .. 

, • ~ f i I • .. : '" 
f. • ••• 

',' , \,. , , 

... '. \ , 

","". ',1,", .. '.~:: O ,OIRETOR-GERAL'.OO:SENAOO·'F.E·oÉRAL. no· '." 
'uso ',~e',suas ,atribuições regulamentares e deaCdrdo com o'Ar:t . .'19, .... ' 
parágrafo' único, do Ato,da Comissão Diretora nO 15, de 1997, ' " " 

~ .. -. ~ 

" .. . ~ ....... 
I <, t ~ . I " .... .' • ~. • • ;-," • t' . • ~ ; 

RESOLVE: 
.( , " 

Art. 10 
- Designar os gestores do contrato: titular e 

substituto, celebrado entre a SECRETARIA ESPECIAL Dç 
'EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES e a empresa abaixo relacionada: 

" 

, , " INO - Serviços Especla·Uzados. de telecomunicações 
Ltda. Contrato de locação de 01 (um) ,aparelho e ,prestação de serviço 
de radiochamada,. pelo período de, 12 (doze) meses, conforme 

,I " ~ 
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(Processo nO 1391/97-6) - Titular: FRANCISCO FURTADO LEITE, 
,matrícula 1683 - SEEP, Su~stituto': CARLOS 'EDUARDO MARQUES, 
matrícula 1668 - SEEP. 

'Àrt.' 2° -, Reyog~m-se as disposições"em contrário. 
f ' " 

Art. 3° E~te ,Ato entra em vigor na' data de 'sua ' 
_ " . ,publicação. 

\ ' "- . 

, ~ , 

• 4. 1'., I, 

• I • I!I .. 

e~Trt .. ~e 
GACIELDA SILVA MAIA 

, Diretor-Gerai 

.. , ., , .. 

AT9 QO DIRETOR-GERAL 
, N° 3.671, ,de 1997 

1 ,. 
" f 

I "0 ~. 

, " ,O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe f~i conferida pelo~go. 15, ,~, QisposjçõesFinais da Resolução n.O 9,;de 
1997, e tendo em vista o constànte no Processo nO'21388197-O, . ' , 
" . • • ... ., ~ f -. f 

RESOLVE dispensar a servidora LIVIA PEDROSO DE ALMEIDA..' 
matricula .l668;' .. ócupanté' do' 'cargo : efetivo.' de,' Analista Legislativo - Área 2 ~ 
Especialidade 'dê, Taqwgrafia,' da . Função'. CotItissionada de Re'VÍsor' ,Táquigráfieo, 
Símbolo FC04. da Subsecretaria de ,Taquigrafi~:e 'designá-la ,paraexercerba-,punção' 
Comissionada de Supervisor Taquigráfico, SÚDbolo FC05, do m~mo Órgão, com, 
efeitõs financeiros a partir de 03 de dezembro de 1997. 

Senado Federal, 09 de dezembro de 1997 

• ~·.·\~~·.I~.I • I, i I - " " ~~ ••• '.'~ . I '. \ "' 

,:f~ltJ I, \. ~ "..... " 

i ~" .' ~. ~ -

1) ., , .... "' •• L 

"'" t 1 • 

Diretor-Geral 

,"o', 



/ f 

/ 
I, 

/ .' 
/ 

I 

! 
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"1 ,; .. ' . AT'O'.riO DIRETOR':GERÁL~t ,fi ! o' " ~':' ,. " 

, ) '-, • .,..... . . ~ ~ ~ • t . . .~~~. . . . , 
. N° 3 '672" d · 1997' -' ... '," - ",I;' :. 1 ' . ,e ' --'," . ~., . 

, . ,1 ,'-.'1 . ',.i." 4' .••. '_ ' .. ", .. 

, ' 
, t'.. ; r .• : '_ j .0 " • :.... o '...- ::1.' (' '.< .. ,~ o 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo IS das Disposições Finais da Resolução n.o 9, 'de 
1997, e tendo ~m'vista o'constante no Processo nO 21389/97~7,\ . lo. 

r.l •• 

RESOLVE: di~pensar O seIVÍdor JORGE -BARROS DE CASTRO, 
matricula IS80, ocupante do cargo. ~fetivo dI? Analista Legislativo - Área 2 -
Especialidade 'de Taquigràfia,.dà Função Comissionada de SupeIVÍsor Taquigráfico, 

. Símbolo FCOS" da Subsecretaria de. T~qui~!l. ,e designá-lo para exercer a Função 
Comissionada" de Chefe de' SerViço, _Símbolo' 'FC07 ... do -:SeIVÍço de SupeIVÍsão 
Taquigráfica, do mesmo órgão, com efeitos 'fiiianceiros a partir de 03 de dezembro de 
1997. , .. 

i' I 
! \ . 

, 1 .... /'" 

\. oi! ~ ,I .• 
, ~ . 

Senado Federal, 09 de dezembro de 1997 

. . . ' f·: .". ~, I ~ ~ • .; • ~'I • 

... i" ; I t I. / 
.f "\ I .. ./ J ~ t f '\ ... ~ •• ' : ' F • -:: ,.. -. • , . 

"' ••• t~.~ i'" '1 ... ,I,...· .. ),i~~ . .t;::I ....... ....l • 11.' 

.J ,· ... ;· .. 1·/~! ~~:·:,,>t .... :r·~ ... f .. 7 ... ~, "1' .... ' 'v t 
, . 

{ i :" ~ r ... :;, { . -'I;~" t ~ ~ :~'.. "'1...... '~':' ",_ ..... I 

•. ~.'~ ~ • ·',C\ ' ~., ':;' <'~~'~ 1;! ·0 - • .; ~ '"o, oi"... ~ ~ .. ~,'~. _ ,. "; ) .~ 

-~ TO DO'DIRETOR:GERA'L'~~",;'- :;. 
'. N°3.61~ de, 1997 

,- \ , 
" 

~, I \ , .-
O D~TOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 

que lhe foi conferida pelo artigo IS.das Disposições IFinais da Resolução n.o 9, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 21392/97-8 

, " 
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. RESOLVE dispênsar O semdor ~ JÕSÉ 'FERREJRA MENDES. matricula' 
3285, ocupante do cargo efetivo de TécniçoLegisla~vo - Area 2 - Especialidade de 
Assistência a Plenários· e Portaria, da Função Comissionada de Contínuo, SÍ1I1bolo 
FCOI, do Gabinete do Senador Casildo Maldaner, e designá-lo para exercer á Função 
Comissionada"de Auxiliá! de Gabmefe,/pmlài1Íentar,-'Símbolo"fC04, do Gabinete do, 
Senador Jefferson Peres, com efeitos financeiros a'paitir de OI de dezémbro~de:1997. ",-

o • , ,... • \ ':t"'l ""'~'I' ," "\- 4"'~ I ~. ; • Ir- f. "f 1 .... I " "" - ~",.... , _., (_ .. _ .~ ........ ~ .. ~ w ... _. ~.-li-. ... ~ "'" ' 

'., ....... ,i... t-"" .... , , ~~,- . :;. ~ ..... ,~ 

;". J '.' ~ .. 
I'. + 

" . 

I 

Senado Federal"09 de Idezembro de 1991 

I 

" , 
, Diretor";,Geral 

,'\ ~ -..... ~. - r 
,..# 'I ..... ~ • 

• I '~' ,\"r' , . .' -I', 
':'-'~... ~ '"" \ _. " ..u..... L' 

l~ t. :.!~O[r " I: ,_';, !j!_ ... ,b "~"'4 .... ;.. .,"i. 

;. ,,'.c {'r"{ \ :.Jd'I)al:; •• "~"~'~I,~_.'~· -' -...... I ,: •• ) :;: ~J -·L~~"?:3_i .. " a '. ~._ l·. 
'0 ~ 0#0' i t.,~ ,A" ":'11r.~ " ' ·'l. ,',"" , ~,j., , . .1 0.:1,,,,,,'" , 41 ' • ' ••.. ~ , ,". ~ 4.' ,_ r" 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.674, :de 1997'; _.:~t·: '~.' ".-," 

l' . 

(' 
• \ I \ 

O DIRETQR-;GERAL DO, SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida,pelo artigo .15 das Di~posiçÕes Finais da Resolução n.o 9, de 
1997, e tendo em vista o cons~te no Pra,çesso n° 21309/97;.3, 

" . ,t, ,., I"~ '., 

RESOLVE dispensar a servidora· CLAUDIA PATRÍCIA DUARTE R. N. 
DE LIMA. matricula 3829, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2-
Especialidade de Processo LegislativQ, da Função Comissionada de Auxil.iar de 
Gabinete Parlamentar, Símbolo FC04, do Gabinete do Senador Francelino Pereira, e ' 
designá-la para exercer a Função Comissionàdà de Secretario de Gabinete, SíMbolo 
FC05, do mesmo Gabinete, com efeitos fmanceiros·.a partir de 02 de dezembro de 
1997. 

Diretor-Geral ' ~. ". ~ '" . 
•• .f, ~.,. ) \. ' ~ ~ '> .. -:O.' 
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't , ,1. ... .':' .~ 

' .... 
. ,;': " 

. ,I'. 

::' ' ... 

' .. . ~. . '.. 

ATO DO DIRETOR-GERAL." . '. ." 
N° 3.675, de 1997 '! .. 

.," . ;~ ~ 

, . .0 DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição' 
que lhe foi conferida pelo artigo IS das Disposições Finais da ResoluçãO n.~9, .de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 21335/97-4, 

RESQL VE dispensar o servidor RODRIGO CAGIANO BARBOSA,. 
matrícula 277S, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, da Função. Comissionada de Assistente de 
Auditoria, Símbolo FC06, da Secretaria de Controle Interno, e designá-lo para exercer a 
Função Comissionada de Chefe de ServiçO,SimboÍo FC07; do: Serviço de Âuditoria de 
Gestão, do mesmo Órgão. com efeitos financeiros a partir de 08 de dezembro de 1997. 

Senado Federal, . 09 de dez,embro de 1997 

'.~' .... 

"GACIEL DA SILVA MAIA 
' ..... , : 

. ,/ . : .' Diretor-Geral 
'" 

'." . 

. ,,' . -: . . . ~. ;: ~.; r· . i " h 

.. ... .'-"~ ~ • J 11:.': ~,\.~:.~~ 
O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 8trlbtrlção 

"que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposiç6es Finais da Resolução n.o 9, .de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 2 1 334/97.:.s, ."." " "". . 

RESOLVE dispensar. o servidor CARLOS ROBERTO MARCELINO, 
matrícula 2828, ocupante do cargo efetivo. de Analista Legislativo - Área 2 -

. '. " . 

: .. , 
'. -::. :: ...... 

~ " "' .,' , 
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Especialidade de Processo Legislativo, da Fooção,Comissionadade Chefe de Serviço , 
Símbolo FC07, do Serviço de Auditoria ,de Gestão, ,da Secretaria de Contto1e mterno, e 
designá-lo para exercer a Função Comissionáda de Assistente de Auditoria, Simbolo 
FC06, do mesmo Órgão, COm efeitos fin~ceiros a partir de 08 de dezembro de 1997. 

, ' ',' 

. ,', 

, '" , r ~ ~ 

Senado Federal, 
,." " ~ 

o,~ de d~,zembr~ de 1997 

~ACIEL :DA SILVA MAIA 
.', . Diretor-Geral 

I :' J'.~ ),,', ' 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
·N° 3.677, de 1997 

, í 

o DIRETOR-GERAL DO $ENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pel() :artigo '~5 ~ Disposições Finais da Resolução n. o 9, de 
1997, e tendo em vista o constante no Precess9 nP,21399/97-2, ' 

RESOLVE dispensar ~ servidora TEREZINHA SAMPAIO 
ÇJRANGEIRO. matrícula 1923, ocupante do cargo efetivo de Té~ico Legislativo -
Area 2 - Especialidade de Assistência a ,Plenários e Portaria, da Função Comissionada 
de Auxiliar de Atividades Médicas, Símbolo FC03, da Secretaria de Assistência 
Médica e Social, e designá .. lá,:páia~ 'exéiCer,"~;:Fúnção'Comissionada de Assistente de 
Controle de Infonnação, Simbolo' FC04"do: ·mesmo órgão, com efeitos financeiros a 
partir de 03 de dezembro de 1997. .' . 

. , .. 
Senado Federal, 0'9 de dezembro de 1997 

Diretor.:.Geral . o,' ;'" • I 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.678,'de 1997 

'. : ,) , 

\ Dezembro de 1997 

Ir: • 

. '-
O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 

que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 9, de 
1997, e tendo em Vista o' c()nstante no Processo n° 21249/97-0,' 

RESOL ~ dispensar a servidora FLÁ VIA REGlNf\. MENDES DE 
OLIVEIRA, matrícula 3503, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 3 
- Especialidade de Administração, da Função Comissionada de Assistente de 
Comissão, Símbolo FC-04, da Subsecretaria de Comissões, e designá-la para exercer a 
Função Comissionada de Assistente de Pesquisa, Símbolo FC-05, da Secretaria de 

""-., Comunicação Social, com efeitos financeiros a partir de 02 de dezembro de 1997. -. 

, .. 
, . 

, ' .... 

.I 

Senado Federal, '09 de' dezembro de 1997 

4. 

~, . . 
1" ." 

Diretor-Geral 

.. 
~, ..... - ~ J 'w' , • 

. " " . 
.'. ~ 

í c. ~ 

-ATÔ DO DIRETOR-GERAL 
- , # . ~.. ~ • 

N° 3.679, de 1997' " 
• .... l ',~ f 

~ .; "'" 
O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 

que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Dispos~ções Finais da Resolução n. ° 09, de 
1997, e tendo em vista o, constante no Processo n° 21261/97-0, 

, . '-. ------
RESOLVE dispensara servidora JAMILI SARA MANZUR BAROUÔ;---,,-, .. 

matrícula 1466, ocupante do cargo efetivo de Analista de Indústria Gráfi~a Legislativa, --" '-...., 
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da FW1Ção COnllssionada de Assistente Técnico de Gabinete, Simbolo' FÇ-06, do 
Gabinete do. Senador Carlos Patroc,ínio: ' e designá-la para. exercer a FW1ção 
Comissionada de Assistente Técnico de Gabinete, Símbolo FC-06, do Gabinete do 
Senador José Roberto Arruda, com efeito~ fmanceiros a partir de 02 de dezembro de 
1997. ' 

Senado Federal, 09: cl,e dezembro de 1997 

r) (((\ 1 
~WI2JY ... 

lGACIEL DA SILVA MAIA 
Dir~tor-Geral 

ATO DO DIRErrOR-GERAL 
N° 3.680, ,de 1997 

.' 
~. 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL,))o uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.O 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 21260/97-4, 

RESOLVE dispensar o serviq,or FERNANDO ALBERTO CAMPOS DE 
LEMOS, matrícula 2106, ocupante do cargo efetivo de Analista de Indústria Gráfica 
Legislativa, da FW1ção Comissionada de A~sistente Técnico de Gabiriete, Símbolo FC-
06, do Gabinete do Senador José Roberto Arruda, e designá-l()para exercer a FW1Ção 
Comissionada de Assistente Técnico de Oabinete, Símbolo FC-06, do Gabinete do 
Senador Leónel Paiva, com efeitos financeiros a partir de 02 de dezembro de 1997. 

, , 

, I 

.. . , Senado Federal, 09 <;le dezembro de,:'1997 

D~W 
lGACIEL DA SILVA MA 

Diretor-Geral 

:.. ~f 

... ~ I J ' 



27624 Quarta-feira 10 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 1997 

ATO'DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.6,81! de 1997 , ',to , 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo 'artigo 15 daS Disposições Finais da Resolução n. o 9, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 21402197-3, 

RESOLVE dispen.sar ~ servidor' MOMEDE RAMIRO DA SILVA, 
matricula 1686, ocupante do cargo efetivo' de Técnicó dé Indústria Gráfica Legislativa, 
da Função' Co~ssioruida de Contínuo, Súribolo FC01, do Gabinete do Senador José 
Roberto Arruela, e designá-lo para exercer a Função Comissionada de Auxiliar de 
Gabinete Parlàmentar, Símbolo FC04, do mesmo órgão, com efeitos financeiros a 
partir de O I de dezembro de 1997. 

" ' 

~": i . ~ .. ' .. ~ -I ," ~'-.;~~ • ') .. ',' , ~ 

',.' .. ::'-.: ATO no ôlRETOR":GERAL ,.' 
N° 3.682, de 1997 

, . 
.~t .. 

\ • li; :.: ~ :'" ~~ ',.~, ::'.'~".' ~.'"\~' .~ '. r~.:ht\,~~~ :.~ 

. ... ' 

(i) DIRETOR-GERAL 00 SENADO FEDERAL, no uSo da atribuição 
9ue lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 9, de 
1997. e tendo em vista o conStante no Processo n° 21369/97-6, 

RESOLVE dispehSat~a serVidora' IV ANILDE ,PEREIRA DIAS, matrícula 
2846, ocupante do cargo efetivo de AnáIista' Legislativo - Área 2 - Especialidade de 

" 
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~, De'" zei' 'm" b:ro', '. ;,a' ' .. ' , '199' '7' 
uÇ :;',";'. ',' i' ", .. "" DIÁRIO DO SENADO FEDERAL ,., 

';:,::",' ,,' :: ""PrÓé~~so:Ugislátivo, da Fúnção Comissiohada de Secrétario 'de ConÍis'do,, S~bOlo ' , ., ".:, .. 

J~' o '. FCÓ6" da Subsecretaria de Comissões, e designá-la para exercer a' FUnção '" 
}: Coniissionada:de Secretario de Gabinete, 51mbolo FCOS, do Gabinete da Liderança do' ' 
J ,,',! :, : , •. Gov~rno;;~R,i~.reitos financeiros a partir ~03de dezembro del997.', . ' 
'I 

'. .' .' ~.: :. 

... .' ~ , , 
. ' .. 

t ..... .• 

" 

~se~àdo Federal, 09' 4e dezembródé· 1997 ' 
)~ .. ' . 

.. . . . 
, " " "':. 

, . ! 
.' 

·····~Jfl 
GACIEL O~ SILVA MA 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRE~OR-GE~L 
Nõ 3.683,:de 1997 

••••• 1 •• 

.". '.: ;.-.... 

'. , 

, . 
, 'I" 

, , 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL,· no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo lS das Disposições 'Finais da Resolução n.o 9, de 
1997, e tendo em vista o constante no Proçtsso nO 21296197-9, 

RESOLVE dispensar o sm1dor ÉRlTO W AL TER BRAGA, matrícula 
1997, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 - Especialidade de 
Assistência a Plenários e Portaria. daFun~io Comissionada de Assistente de Controle 

, de Infomiação"Sfmbolo FC04, da Coordenação Técnica de Eletrônica, e designá-lo' 
para exercer a Função Comissionada de Assistente de Atividade· Eletrônica, Símbolo 
FC04, do mesmo órgão, com efeitos finan~iros a partir de 02 de dezêrnbro,de·1997. 

, . . . ,'- : " ., 
\ 

, '1 :,_, ,;Sen~oFedeta1. 9 de dezembro ~e, ~997" 
'.)' , , '. 'i, ':. ',. '", ';;' .. - .. 

:.:;',;' ,. . .. ,I'.~/f·.~~'·.~,.,' '~~?:', ~.~ é • ~:, ",'!"'. ,', < i i. .,' ,. ,,' •• 

I.," 

\. . 

"'1., ,,\' ,r o: [, .. 
, . , ..... ,~." '. "I. I, 

, , 

. < 

",'''' " ... ,0" ,',~":UJ',, ',', ";i::·:;;·,<;~;.";!;>;~·"OI·'> 

... , \ I·" .. ' . 
;:, . . ~ .. ' ,"' 

'I" , :i":" 
.. '. ,.:' ',~ 

~n~' >.~.~ ':' 
,'~:i:~l' ..... ; 

GACIEL QA SILVA .' .... 

1" •••. ~',:; '. ~ , 
Diretor-Geral. 

.. I .•.• ", •.. :"~.' "I, • 
.' ,.:'. • • I ." 

. . '. "\' 
........ 

.:'. , 

.." .. ' 

,,',' 

.', ,,:.' 

.... ,: 
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I,' 

I' 'J "; t.~ .... _ rl ~ 1":" to" • r-
I o. ~ - I,. ~~!.' ., J,~ ) \. J ,~.-:' .' ~ . J t~" ;11 r, O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

exercício de suas
i
atribyiç6es regulamentares, e tendo em vista o ,que Consta 

no Processo nO 019.928/97-1, .' I , 
\ \ . \ I \ 

, " ~"'I... RESOLVE ,alterar o \Ato n° 013, de 1991, para 
transformar a ,aposentadona'por temPo de serviço proporcional concedida à 
servidora ALIETTE NEY, RAYOL.,MARTINS~ Anãlista Legislativo';' Area 2, 
Especialidade Processo' Legislativo,.'Nfvel 111, Padrão 45, em aposentadoria 
por INVALIDEZ, com proventos integrâis, a partir de 19 de novembr'o de 1997, 
nos termos do artigo 190 da Lei ~n° 8.112, de 1990, com as :yantagens 
previstas~'na Resolução,SF '00] 4/~4, observado o disp sto no artigo 37, inciso 
XI, da Constituição Federal. " 

.. ~ • ,~. ~. - -'1 •• _. _...., _: .. 

S ;,a~tp? ~'êJ 'e~embr? de 1997 " . . 

GACIEL DA SILVA MAl 
~".~' C. fj "'~I t •• ',E:', .,~~',j'Õlretor-Gerai}-~·; ,;:-:-:,":" .. , '. 
" ~,'; '~~~~"'~':'f!"'h ~j~I~'-i";;' .",,,,,,·,'-.""""1\- .... ,":t'j '~ ~/' ~ ~ -rIf":~ ', .. t :.~. " ...., 

~ .... .... ... ..J .;...i. .~ .... ~ ..tt. J:.j..;. ... ".. ~~ ....... j ..... ..;.;.: ..... , ',I~ .. ~ -~L"".. 1o ... ~ ..... 'I-, . ...,. . I' .... "'. , . • .... 

. e ... \'t\"'~~~t": ";10,"",.' ,;:1. i :, "'"1't' '~:,j .. r""J','o' 

" . " 

RESQLVE: ' .' , ,: , 'I., 

Art. 1°' .. SA'6 d~si9nados 'OS .serVidotesJ:· ROGÉRIO B~GA DE 
FIGUEIREDO, matrrcula nO 3432, e JAVERT LACERDA SANTOS 
JÜNIÓR,matrtcula··{nÓ\ 3478, como gestor titular e substituto, 

, I \ ,\' , 

respectivamente, do \.contrato \ n'\134~7, ~ebrado entre ~ Senado 
Federal e AUDI ENGENHARIA DE VfOEO l TOA. 

, '",.... .' -~ ...... j ' ,_o 
i ' d. 

• . ' ri~ ) 1~' '" t .. "'t.·,. ..' (l; ... ~ \.a -.."..j ... ) -': 

. Art. ~ - Este Ato entra em vigor. na data de sua publicação . 
.. - .... ·I.~ •• .. ~. 
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Art. ~o - Revogam-se as disposições'em'Gontráoo, 

e.1997. 

t "';, t •. 

.. : t .... 

. - - .1 f, .,... ~~ r - '-.; ~ 

. "" r •. . , . -" '-I ~. ~ l· 
J j .... ,... r I .. 

'1 .~ .. , " 
,j •• •••• , 

• ,1..4 

,..J,. I 
f:" ~ 

f" I' .. ,'; , 

! .'~~_. ATO DO DIRETOR-GERAL I '. '" .• , , -
• ., 1 ' 

, . - .. : N° 3.686, de 1997 - ' ,,': ~. .. . 

. ,. 

,,' ci DIRÊtOR~ERAL 'DO' SENADO FEDERAL, no uso' de suas 
atribuições regulamentares, e de acordo com os Atos nO 9 de 1996 e nO 
15 de 1997 da Comissão Diretora,: " ;. 

RESOLVE: 
, o, 

I I'. . ~ \ 

Art. 1° - São designados os .servidores ROGÉRIO BRAGA DE 
FIGUEIREDO, matricula nO 343~~ e JAVERT LACERDA SANTOS 
JÚNIOR, ,matricula nO . 3478,i como' 'gestor titular e substituto, 

. ~... - .. t _.~ - . • ' 

respectivamente, do contrato n~ 133/97, celebrado entre o Senado 
Federale -ALBERTO ALVES i&GIA.,LTOA. . .' ," 

. ~ f" ... , ~ .; I 

• ~ ... ; 'Jt 

Art. ~- Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.",,;. " ' 

Art. '~o· _ Revogam-se as disposições em contrário. 

,,/I . ... ,-.":: 
" • to.' J ~ " .. ' 

1997. ". " , 
I • _ 

.. . ' 
J • : .... 

DII~etor-Geral * ~. ':' ,. .: ....... ~ ''\. • , 
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. ; DIÁRIO Oo"SENADO FEOERÁL _ . 

, .. : ATO DO,DIRET-OR~GERAL ~'" 
N° 3.687, de 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas. 
, '. 

". atribuições regulamentares;, e de acordo com os Atas nO 9 de 1996 e nO 
15 de 1997 da Comissão Diretora,- " 

, ' ',' . I 

" 

RESOLVE: . .~ 

~.~. ' 

Ait. 1° - São designados os .servidores ROGÉRIO BRAGA DE 
FIGUEIREDO, matrrcula nO 3432, e JAVERT LACERDA -SANTOS 
JÚNIOR. matrícula 00 3478, como gestor titular e substituto. 
respectivamente, do ,contrato nO 132197, celebrado entre o Senado ... . - ' ... \ 

Federal e PANAVfDEO TECNOLOGIA ELETRÔNICA L TOA. 
, ,. ~ 

J Art r __ Este 'Ato el]traem vigor na ~a~a ~e,~uapubticaçã~:. 

o, , 

\ 
\ 
\ 

l' t '~r"\ 
J' I;', , i ... : - • ~ , I ~'~ • ' '!". , 

Art ~o - Revogam-se as disposições,em contrári9·, ,', ,.;, n', ' 
'. + ~ - • ., ~ •• • 

"._ .. -11"'. ~ ~ 

........ Y •. -

Senado Federal, 09 de deze 

" "-,. 
~.. J 

, . , 

, J ~ - ~ IA .... 
~ . 

Diretor-Geral- -. í . ,'. " ., ," . ' 
~ ~ .. ~ "~",,f~ '~l _ t, ., 

,,". ~ , , 

, '.~"~.' \,. '---, 
\ . 'A TO DO ,DIRETOR~G~RAt} I 

\ 
N° 3.6,88, de 1997 

O DIRETOR-GERALDO SENADO ,FEDERAL, no uso ,de suas 
,.., • '. 'I ' 

.. atribuições regulamentares, e de'acordó'com os Atos nO 9,de ,1996 e n° 
15 de 1997 da Comissão Diretora; 0" • , • 

, \: 
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I 
t· 

.'\ , 

i , 
Dezembro de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 10 27629' 

RESOLVE: 

Art. 1° - São designados os i.servidores ROGÉRIO BRAGA DE 
FIGUEIREDO, matricula nO 3432l e JAVERT LACERDA SANTOS 
JÚNIOR, matrícula' nO 3478, qomo gestor titular e subs~tuto, 
respectivamente, 'do 'contrato nO ~35/97, celebrado entre o Senado 
Federal e ORACIL LEGUIZAMON ~IMA. 

, 
i . ' ," 

Art. 20 
- Este Ato entra em vi90r na data de sua pUblicação: 

i 
Art. ~o - Revogam-se as djs~osições em contrário. 

Senado Federal, io 9 de r de 1997. 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°3.6~9, de 1997 

O DIRETOR-GERAL DO ;8ENADO FEDERAL, no uso de suas 
, . 

atribuiçõe~ regulamentares, e de'acordo com os Atos nog'(fe 1996 e no 
15 de 1997 da Comissão Diretora, 

RESOLVE: 

Art. 1° - São designados os servidores ALCINEY· SANTOS 
GRANAOO DA SILVA, matrícula nO 2190, e HERMANO MARIANO DE 
ALMEIDA, matrícula nO 263]0, como gestor titular e' $ubstituto~ 
respectivamente, do contrato nO 139/97, celebrado entre o Senado 
Federal e VIGO CENTRAL DE ~ERVIÇOS L TOA. ' 



\ 
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Art. 2° - Este Ato entra em vigor na data de suá publicação. 

AIt. 3~ - Revogam-se as disposições em contrário. 

AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.690, de 1997 

f • ~ r 

Dezembro de 1997 

. " \ 

o DIRETOR-~E~L DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § 1°, da Resoluç~o n~,. 

63, de 1997, e tendo em vista o que consta do Proc. n° 021-.532/97-4, .,' 

" ."1 

R E S O L V E nomear, na"fonna ~o disposto no'inciso 

n do art. 9° da Lei nO 8.1l2~ de'1990, MARIA DAS DORES DUQUE 

AVERSA,·para.exercer.o cargo, em comi~são,;de Secretário Parlamentar, 

do 'Quadro de~ Pessoal do Senado . Federal , com .Iotação e exercício no 

Gabinete da Senadora Junia Marise. 

ral, em 1997 

, 
.. .. ' 

f 



-MESA PROCURADORIA 
Presidente PARIlAMENTAR 

Antonio Carlos Magalhães - PFL - BA i 
(Designação: 16 e 23-11-95) 

1° VIee-PresJdente Nabor Ju.rlor - PMDB - AC 
Geraldo Melo - PSDB - RN Waldeck Órnelas - PFL - BA 

Emilia Fen!andes - Bloco - RS 
1° Vlee Presidente José Ignácio ferreira - PSDB - AC 

Júnia Marise - Bloco - MO Lauro C$pos - Bloco - DF 

1° Secretário , 

Ronaldo Cunha Lima - PMDB - PB LIDERANÇA 00 GOVERNO 

l° Secretário i Lider 
Carlos Patroelnio - PFL - TO Elcio ~vares - PFL - ES 

3° Secretário Viee-Lideres 
F1aviano Melo - PMDB - AC José RobertO Arruda - PSDB - DF 

Vilson KJemübing - PFL - se 
4° Secretário Ramez Tebet - PMDB - MS 

Lucfdio Portella - PPB - PI 

LIDERANÇA DO PFL 

Sapientes de Seer..-tárIo Lider 
Hhgo Napoleão 

l' - Emilia Fernandes - Bloco - RS Viee-Llderes 
2° - Lúdio Coelho - PSDB - MS Edison Lobão 
3° - Joel de Hollanda - PFL - PE Fnmcelino Pereira 
4" - Marluce Pinto - PMDB - RR Gilberto Miranda 

RomeroJucá 
RomeuTuma 
!úlio Campos 

CORREGEDORIA PARLAMENTAR LIDERANÇA 00 PMDB 
Corregedor 

(Reeleito em 2-4-97) Llder 
Romeu 'fuma - PFL - SP Jáder Barba\ho' 

VIee-Lideres 
COl'ftledores - Sabstltutos :Nabor Júnior 

(Reeleitos em 2-4-97) Gerson Camata 
Pu-Ios Bezerra 

1°_ Ramez Tebet- PMDB- MS :Ney Suassuna 
2° - Joel de HoUanda - PFL - PE 9i1vam Borges 

3° - Lúcio Alcântara - PSDB - CE Fernando Bezerra . . 
, - . , 

LIDERANçA DO PSDB 

, 
Lider 

~ Sergio Machado 

Viee-Llderes / 

OsmarDiils 
Jefferson Péres 

José Ignácio Ferrc:ira , 
Coutinho Jorge 

LIDERANÇA DO 
BLOCO DE OPOSIÇÃO 

Lider 
José Eduardo Dutra 

Vlce..Llderes 
Sebastião. Rocha 

Antonio Carlos Valadares 
Roberto Freire 

LIDERANçA DO PPB 

Lider 
Epitacio Cafeteira 

Vke-Lideres 
Leomar Quiiitanilha 

Esperidião Amim 

LIDERANÇA DO PTB 

Lider 
Odacir Soares 

, 

Atualizada ef1'112111/97. 
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CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
( Elcito em 19-4-?5) 

Presidente: Calildo Maldaner - PMDB - SC 
Vice-Presidente: José Alves - PFL -SE 
(Eleitos em 28-2-96) 

Titulares 

1. Elcio Alvares 
2. Francelino Pereira 
3. Waldeck Omelas 
4. José Alves 

1. Casildo Maldaner 
2. Rarnez Tebet 
3. Nabor Júnior 
4. Ney Suassuna 

1. Lúcio Alcântara 
2. (Vago) 

1. Epitacio Cafeteira 
2. ÜSIlUIr Dias 

1. Emilia Fernandes 

1. Osmar Días 

1. Marina Silva 

1. (Vago) 

,'/. . ",~'. '; ;, ~l~ 

PFL 

P).\IDB 

PSDB 

PPB (Ex- PPR + Ex-PP) 

PTB 

PP 

PT 

PDT 

Membro Nato 
Romeu Tuma (Corregedor) 

'';\~:''.'': ... ;:::.~:~~ ,\ .... ~ 

1. JQsé Agripino 
2. Carlos Patrocínio 
3. Vilson KIeinübing 
4. José Bianco 

1. Onofre Quinan 
2. Gerson Camata 
3. Flaviano Melo 
4. Coutinho Jorge 

1. Jefferson Peres 
2. José Ignácio Ferreira 

~ " -

1. Lucidio Portella 

': 1. 'Arlindo Porto (afastado por 
exercer cargo de Ministro de Estado) 

1. Antônio Carlos Valadares 

1. Lauro Campos 

1. Sebastião Rocha 

... ' _..' ~.~ ~,. "'~!~' -~, ~ :',., . -, ~. . ", . 
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SECRETARIA ~GERAL DA MESA 
I ... 

SUBSECRETARIA DE COMISSOES 
Diretora: CLEIDE MARIA B. F .. CRUZ 

Ramais: 3~90 - 3491 Fax: 1095 
i 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS E DE INQtJERITO 
I Á . - -. . Chefe: LUIZ CL UDIO DE BRITO . ...... ." . 

Secretários: . 

Secretários: 

Secretários: 

Ramais: 351; 1 - 3514 Fax: 3606 

ADRIANA TA V ARES SOBRAL (Ramal: 4252) 
FRANCISCO NAURIDESBARROS (Ramal: 3508) 
MARTA HELENA PINTO F. PARENTE (Ramal: 3501) 

.. ' 

SERVIÇO DE APOIO ÀS-COMISSÕES MISTAS 
Chefe: JOSÉ ROBERTO ASSUMPÇÃO CRUZ 

Ramais: 3S07 - 3520 Fax: 3512 

EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA (Ramal: 3520) 
CLEUDES BOAVENTURA NERY (Ramal: 3503) 
JOAQUIM BALDOfNO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
SÉRGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) 
Wll..L DE MOURA WANDERLEY (Ramal: 3509) 
ELIZABETH GIL BARBOSA VIANA (Ramal: 4792) .. 

~ . 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: FRANCISCO 'GUILHERME THEES RIBEIRO 

Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 

CE ,.:. JULIO RICARDO BORGES LINHARES (Ramal: 4604) 

CI - CELSO ANTONY P~ (Ramal: 4607) 
, , . 
CAE - DIRCEU VIEIRA Mt\CHADO FILHO (Ramal: 4605) 

LUIZ GONZAGA DA SILVA FILHO (Ramal: 3516) 
\ , \ 

\ ' 

CAS - RAIMUNDO FRANCO DINIZ (Ramal: 4608) 
VERA LÚCIA BATISTA Sn.VA (Ramal: 7285) 

CCJ - VERA L(JCIA LAC~RDA NUNES (Ramal: 4609) 
MARIA DE FÁTIMA M. DE OLIVEIRA (Ramal: 3972) 

CRE - MARCOS SANTOS .PARENTE FILHO (Ramal: 3496) 

CFC - JOSÉ FRANCISCO B. CARVALHO (Ramal: 3935) 
~ ." 

.' , 

\ 

! 
I 
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COMISSÕES PERMANENTES 
(AR"J'O 72 - RISF) 

1) COMISSÃO DE.ASSUNTOS ECONOMICO,S'- CAE 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SERRA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 

TITULARES 

FRANCELlNO PEREIRA 
VILSON KLEINOBING 
GILBERTO MIRANDA 
ROMEU TUMA 
FREITAS NETO 
JOÃO ROCHA 
JONAS PINHEIRO 

, . 

WALDECK ORNELAS 

GILVAM BORGeS 
FERNANDO BEZERRA 
NEY SUASSUNA 
ONOFRE QUINAN 
CARLOS BEZERRA 
RAMEZTEBET 
JOSÉ FOGAÇA 

" , 

JOS ROBERTO ARRUDA 
COUTINHO JORGE 
JEFFERSON PERES' 
JOSÉ SERRA 
OSMAR DIAS 

L , . 

(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

MG-2411112 
, SC-2041142 

AM-3104105 
SP-2051157, 
PI-2131132 
TO-4070n2 . 
MT-2271n2 
BA-2211112 

' AP~2151152 ' 
; "RN-2461167 

PB-ii4511245 
GO-3148/49 
MT-2291/92 
MS:222i/22 
RS-30nn8 
. . . 

" 
DF-2011/12 
PA-1026/1226 
AM-2061/62 

I '~, SP-2351/52 
- PR-2124125 

, . 

SUPLENTES 
PFL 

1-ROMERO JUCA 
' 2-JOSÉ AGRIPINO 

3-JOSÉ BIANCO 
4-ÉLCIO ALVARES 
5-EDISON LOBÃO. , 
6-JOSAPHAT MARINHO 
7..JOELDE HOLLANDA 
8 JÚLIO CAMPOS 

'PMDB 
O' 1-JADER BARBALHO 

, 
2-MARLUCE PINTO 
3-ALBINO BOAVENTURA 
4-ROBERTO REQUIÂO , 
S-PEDRO SIMON • ' , 
6-CASILDO MALOANER 

r 7-GERSON CAMATA ." f 

" 
,I 

PSDB 
i-TEOT NIO VILELA FILHO 
2-BENI VERAS 
3-LÚCIO ALCÂNTARA . 

J 4-LÚDIO COELHO 
5-5ÉRGI0, MACHADO 

BLOCO DE OPOSlçAO (PT, PDT,.PSB, PPS) 

RR-2111112 
RN-2361162 
R02231132 
ES-3130131 
MA-2311112 
BA-3173174 
PE-3197198 
MT-4064I65 

.' 'PA-3041143 
RR-i10i/120i 
GO-209i/92 
PR-240il~2 
RS-3230/31 
SC-2141/42 
ES-3203/04 

AL-4093/94 
CE-3242143 
CE-2301/02 
MS-238i/82 
CE- 2281/85 _ 

EDUARDO SUPUCY - PT ' SP-3213/15 1-ANTONIO CARLOS VALADARES SE-2201/02 
-PSB 

LAURO CAMPOS - PT ,DF-2341/42. 2-5EBASmO ROCHA - PDT AP-2244146 
ADEMIR ANDRADE - PSB PA-21 01/02 3-ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/67 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE- 2391192 4- ABDIAS NASCIMENTO ~ PDT , RJ-1121/4229 

PPB' , I 
: ESPERIOIÂO AMIN SC-4200/06 1-EPITACIO CAFETEIRA MA-1402I11 

I 
LEVY DIAS MS-1128/1228 

-!9SE ~ºUARDO-VlEIRA' PR-4059/60 

REUNIÕES: QUlNTAS-FElRAS ÀS 10:00 HS ("') 
SECRETARIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FD..BO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3U-3S16/460S 

2-LEOMAR QUINTANILHA T0-2071m 
PTB 

1-REGINA ASSUMPÇÂO MG-2131/37 

SALA N" 19-ALA SENo' ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-325! 
-FAX: 311-4344 

("') Horirlo ducordo tom. Ata pubU<ada no DSF de 11.9,97. pp. 186&116 
Horirlo recImentaI: 3." r ...... ào 10:00 bo. ' - r' ., 

Atualizada em: 27/11/97 

I 



I . 

! 
I 

1.1). COMlSSÃO OE.ASSUNTOa,ECONOMIPOS ... CAE 
SUBCOMISsAo DESTINADA A EXAMINA~ Á pQLITICA DE INCENTIVÔS OFERECIDOS 

ÀS EMPRESAS PELOS GOVERNOS ESTADUAIS 
PRESIDENTE: SENAQOR FERNANDO BEZERRA 

VICE-PRESIDENTE: ,SENADOR OSMAR DIAS 
(09 TITULARE~ E 09 SUPLENTES) 

PRAZO: 18.11.97 
TItuLARES 

I I ~I ! I U~ fim ~ 
SC-2041/42 1- I"'fV'U1I\#I':UI1IU 

MA-30S9ftO 2- JONAS PINHEIRO 

, •••••••• BiAi-2211/12 Im! ! 
FERNANDO BEZERRA 

3- LOBAo 

CARLOS BEZERRA 
111 _.11 ~~~I. 
COUTINHO JORGE 

, OSMAR DIAS' . 

.NI· .. ·-" ...... 1/12. 
MT~2211n2 
MA-2311/12 

I 
~77178 .. 

.. . 'PR-2401/02 

JOS~.EDUARDO DUTRA - PT 
li 11 

SE-2391/92 1-EDUARDO SUPUCY - PT .' SP- 3215/18' I 
AMIN 1- EDUARDO VIEIRA 

HORAS SALA N° 19 - SEM. Al.EXANDRE 
DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO: e- SALA DE REUNIOES: 311-3255 

.- SECRETARIA: 311-351614805 E-MAIL: dlrce&iV@sgmsleg.senado.gov.br 
FAX: 311~ ; ATUALIZADA EM: 28.09.97' 

-lO' , ... '.- ANDAMENTO' . 
EM 28;08.17 FOI DESIGNADO RELATOR O 8ENADO~ VILSON KLE~NOBING . 

. 1., ~._,. " • ..,. •• _ .... 
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I 
TITULARES 

ROMERO JUCÂ. 
JONAS PINHEIRO 
JOSÉ ALVES 
BELLOPARGA 
WALOECK ORNELAS 
LEONEL PArvA 
JOSÉBIANCO 
FREITAS NETO 
JÚUOCAMPOS 

CARLOS BEZERRA 
GILVAM BORGES 
JOAO FRANÇA (") 
CASILDO MALOANER 
ALBINO BOAVENTURA 
NABOR JUNIOR; 
MARLUCE PINTO 
OTONIEL MACHADO 

LÚCIO ALCANTARA 
OSMAR DIAS 
LÚDIO COELHO 
CARLOS WILSON 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 

BENeolTA DA SILVA· PT 
MARlNA SILVA· PT 
ADEMIR ANDRADE· PSB 
SEBASnÃORoCHA.PDT 

ERNANDES AMORlM 
LEOMAR QUINTANILHA 

ODACIR SOARES 

. 2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS -CASo 
PRESIDENTE:SENAOOR ADEMIR ANDRADE' :... • .• ' - . 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LEOMAR QUINTANIl.HA 
'(29 TITULARES E 29, SUPLENTE~) -.. 

RR-2111/17 
MT-2271177 
SE-4055/57 
MA-3069172 
BA-2211/17 
DF-104611146 
RO-2231/37 
PI-2131/37 
MT-4064/65 

MT-2291/97 
AP-2151/57 
RR-3067/4078 
SC-2141/47 
GO-2091/97 
AC-1478/1378 ' 
'RR~11 01/4062 
G0-2031/32 

CE-2301/07 1. 

PR-2124125 
M5-2381/87 
PE-2451/57 
DF-2011/16 

SUPLENTES 
PFL 

1-GUILHERME PALMEIRA 
2-VAGO 
3-VAGO 
4-VAGO 
5-JOSÉ AGRIPINO 
6-BERNARDO CABRAL 
7-ROMEU TUMA 
8-JoAo ROCHA 
9-VAGO 

PMDB·· 
1-JOSE FOGAÇA 
2-VAGO 
3-ONOFRE QUINAN 
4-JOSÉ SARNEY 
&-RENAN CALHEIROS 
6-VAGO 
7-VAGO 
8-VAGO 

PSDB 
1-ARTUR DA TAVOLA 
2-BENI VERAS . 
3-SERGIO MACHADO 
4-C04T1NHOJORGE 
5-JEFFERSON PERES 

BLOCO DE OPOSlçAo (PT, PDT, PSB, PPS). 
RJ-2171m 1-EMIUA FERNANDES· PDT 
AC-2181/87 2-LAURO CAMPOS - PT 
PA-21 01/07 3-ABDIAS NASCIMENTO· PDT 
AP-2244146 .4-ROBERTO FREIRE - PPS 

PPB 

AL-3245147 
RO~2231/37 
P1-2131/37 
MT-4064I65 
RN-2361i67 
AM-2081/87 
SP-2051/57 
T0-4070171 

RS-3077/78 

G0-31.w49 
, AP-3429131 
AL-2261/70 

, RJ-2431/37 
CE-1149 
CE-2281/87 
PA-102611228 

; AM-2061/87 

R5-2331/37 
. DF-2341/47 
RJ-1121/4229 

, PE-2161/87 

RO-2051/57 1-EPITACIO CAFETERIA . MA-4073174, 
T0-2071176 . , 2-ESPERlDIAO AMIN "\ 'SC-4200/08 

PTB ,t. 

R0-3218/3219 1-REGINA ASSUMPÇÂO MG-2131/37 

(**) Desfiliou-se do PMOB.1ngressando noP~B.-~ ~ 1Q,97. '-' .. . " . ' 

\ I., 
REUNIÕES: QUARTAS-FEIRASÁS 10:00 HS ("') 
SECRETÁRIO: RA YMUNDO 'FRANCO DINIZ 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4608/3515 

SALA N- 09-ALA SEN. Ai.EXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REIINlÃ0:3It-3359 
FAX: 311-3652 

("') Honirtode-"oéoaa.Aia paIIUeada DO DSFde 113.97, pp.1~ 
Ronirto I" . zh" 4"'~ .. 14:00 .... 

AtUalizada em: 28Í11/97 
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3) COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA - CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
VICE-PRESIDENTE: SE~ADOR RAMEZ TEBET 

(23 TITULARES E ;23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

I PF;L 
GUILHERME PALMEIRA AL-3245/47 ; 1:tLC10 ALVARES 
~ROMERO JUCA RR-2111/17 ; 2-EDISON LÓBÃO 
JOSÉBIANCO RO-223i/37 i 3-JOSÉ AGRIPINO 
BERNARDO CABRAL AM-208i/87 4-LEONEL PAIVA 
FRANCELlNO PEREIRA MG-2411/17 5-FREITAS NETO 
JOSAPHAT MARINHO BA-3i73n4 6-BELLO PARGA 
ROMEU TU MA SP-2051/52 7-GILBERTO MIRANDA 

I PM'DB 
JADER BARBALHO PA-305i/53 i-VAGO 
JOSÉ FOGAÇA RS-3077n8 2-NEYSUASSUNA 
ROBERTO REQUIÃO, PR-240i/07 3-CARLOS BEZERRA 
RAMEZTEBET MS-222i/27 4-CASILDO MALDANER 
PEDRO SIMO'N < , RS-3230/32 5-FERNANDO BEZERRA 
RENAN CALHEIROS AL-226i/2267 6-GILVAM BORGES 

PSDB 
JEFFERSON PERES AM-206i/67 i-SERGIO MACHADO 
JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA ES-2i21/24 2-JOSÉ SERRA 
LÚCIO ALCÂNTARA CE-230i/07 3-JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
BENIVERAS CE-3242143 4-OSMAR DIAS 

I BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
ANTONIO C. VALADARES- PSB SE-2201/04 i-ADEMIR ANDRADE - PSB 
ROBERTO FREIRE - PPS 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT 

ESPERIDIÂO AMIN 
EPITACIO CAFETEIRA 

I ' , 
REGINA ASSUMPÇÂO 

PE-2161/67 
SE-2391/97 

SC-4206/07 
MA-4073n4 

MG-2321/27 

2-SEBASTIÃO ROCHA - PoT 
3-MARINA SILVA - PT 

~PB 
1-LEVYDIAS 
2-LEOMAR QUINTANILHA 

PTB 
1-ODACIR SOARES 

ES-3130/32 
MA-2311/15 
RN-236i/67 
DF~i046/ii46 

PI-213i/37 
MA-3069n2 
AM-ii66/3i04 

PB-4345/46 
MT-2291/97 
SC-2i4i/47 
RN-246i/2467 
AP-215i/52 

CE-.2284/87 
SP-2351/52 
DF-2011/17 
PR-2124/25 

PA-21 01107 
AP-2241 147 
AC-2181/87 

MS-1128/1228 
TO-2073n4 

RO-3218/3219 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS SALA N° 03-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 'fEL. DA SALA DE REUNIÁO: 311-3541 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 FAX: 311-4315 

Atualizada em: 02/12/97 

. ' 

;: . . , 

." 
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TITULARES 

JÚLIO CAMPOS 
HUGO NAPOLEÃo 
JOEL DE HOLLANDA 
ÉLCIO ALVARES 
JOÃO ROCHA 
ROMEROJUCA 
ROMEUTUMA 
EDISON LOsAo 

4) COMISSÃO DE EDUCA"ÇÃO - CE 
PRESIDENTE: SENADOR ARTUR DA TÁVOLA 

VICE-PRESIDENTE: JOEL DE HOLLANDA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

MT-4064165 
PI-3085187 
PE-3197/98 
ES-3i30/32 
T0-4070n1 
RR-21i1/17 
SP-2050/57 
MA-23ii/46 

SUPLENTES 
PFL 

i-BERNARDO CABRAL 
2-VILSON KLEINOBING 
3-LEONEL PAIVA -
4- FRANCELlNO PEREIRA 
5-GILBERTO MIRANDA 
6.JONAS PINHEIRO 
7-WALDECK ORNE~S 
8-VAGO 

AM-2081/82 
SC-204i/42 
DF-i046/ii46 
MG-24ii/i2 
AM-3i 04105 
MT-227in2 
BA-22iili2 

( 
JOSE FOGAÇA 
FERNANDO BEZERRA 
ROBERTO REQUIÁO 
GERSON CAMATA -
JOSÉ SARNEY 

PMDB 

I 

I 

JOÃO FRANÇA (") 
VAGO 

ARTUR DA TAVOLA 
COUTINHO JORGE 
SERGIO MACHADO 
TEOTONIO VILELA FILHO 
BENI-VERAS 

LAURO CAMPOS -PT 
MARINA $ILVA • PT 
EMIUA FERNANDES· PDT 
ABDlAS NASCIMENTO - PDT 

LEVY DIAS 
LEOMAR QUINTANILHA 

ODACIR SOARES 

RS-3077n8 
-RN-246i/67 
PR-240iI02 
ES-3203/04 
AP-3429/31 
RR-3067/68 

RJ-243i/32 
PA-3050/4393 
CE-228i182 
AL-4093/94 
CE-3242143 

i-RAMEZ TEBET 
2-ONOFRE QUINAN 
3-NEY SUASSUNA 
4-NABOR JUNIOR 
5-RENAN CALHEIROS 
6-0TONIEL MACHADO 
7-VAGO 

PSDB 
i.JEFFERSON PERES 
2.JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
3-LÚCIO ALCÂNTARA 
4-CARLOS WILSON 
5.JOSÉ SERRA 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
DF-2341/42 1-BENEDITA DA SILVA - PT 
AC-2i81/82 2-ANTONI0 C. VALADARES PSB 

RS-2331137 3-VAGO 
RJ-4229130 4-VAGO 

PPB 
MS-1128/1228 1-ESPERIDIÂO AMIN 
TO-2071n2. 2-ERNANDES AMORIM 

PTB 
RO-32i81i9 i-REGINA ASSUMPÇÃO 
, 

(**) Desfillou-se do PMDB. ingressando no PPB. em 2.10.97 . 
. , . 

-MS-2222/23 
GO-3i48/49 
PB-4345/46 
AC-i478/1378 
AL-2261/2267 
G0-2031/32 

AM-206i/62 
ES-2i21122 
CE-2301102 
PE-245i/52 
SP-2351152 

RJ-2i7in2 
SE-2201/07 

SC-i123/i223 
RQ.2251157 

MG-2321/22 

REUNIÕES: QUÍNTÁS-FEIRAS As 10:00 RS (til) SALNN° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. LlNHARES TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 FAX: 311-3121 
(*) HortIrto ftllC'Orllo toIIIa Ata palllkada no DS' d. 12.9.97, pp. 11I65..~6 
Honbto~: 5'1 rdnl ia 14:00 .... 

Atualizada em: 26/11/97 

..I 
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5) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTE:RIORES E DEFESA NACIONAt - CRE 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SARNEY 

TITULARES 

GUILHERME PALMEIRA 
HUGO NAPOLEÃO 
JOSÉ AGRIPINO 
BERNARDO CABRAL 
ROMEU TU MA 
LEONEL PAlVA 

JOS SARNEY 
HUMBERTO LUCENA 
PEDROSIMON 
CASILDO MALDANER 
JADER BARBALHO 

ARTUR DA TAVOLA 
CARLOS WILSON 
LÚDIO COELHO 

BENEDITA DA SILVA - PT 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT 
EMILIA FERNANDES - PDT 

LEOMAR QUINTANILHA 

REGINA ASSUMPçAO 

VICE-PRESIDENTE: S~NADOR ROMEU TUMA 
(19 TITULARES ~ 19 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

PF,L 

AL-3245/47 1-JOEL DE HOLLANDA 
PI-447Sn9 2-BELLO PARGA 
RN-2361/67 3-JOÃO ROCHA 
AM-20a1/a7 4-JOSÉ ALVES 
SP-2051/57 5-VILSON KLEINOBING 
DF-1 (\46/1146 6- JOSÉ BIANCO 

PMDB 

AP-3429/31 i-MARLUCE PINTO 
PB-3139/41 2-FERNANDO BEZERRA 
RS-3230/31 3- ALBINO BOAVENTURA 
SC-2141/47 4-GERSON CAMATA 
PA-3051153 5-OTONIEL MACHADO 

PSDB 

RJ-2431 136 1..JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA· 
PE-2451/57 2-TEOTONIO VILELA FILHO 
MS-2381187 3-OSMAR DIAS 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
RJ-2171n7 i-EDUARDO SUPUCY - PT 
RJ-3188/89 2-ADEMIR ANDRADE - PSB 
RS-2331137 3-MARINA SILVA-PT 

PPB 

TO-2171n2 i-LEVY DIAS 

:PTB 
MG-2321/2321 1-ODACIR SOARES 

PE-3197/99 
MA-3069n2 
T0-4070/71 , 
SE-4055/57 
SC-2041/47 
RO-2231/32. 

RR-1101/4062 
RN-2461/67 
GO-2091/92 
ES-3203/04 
GO-2031/32 

ES-2021 127 
AL-4093/95 
PR-2121127 

SP-3215116 . 
PA-21 01102 
AC-2181182 

MS-1128/1228 

RO-3218/19 

REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*)! SALA N° 07-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA, 
SECRETÁRIO: MARCO' SANTOS PARENTE FIUIO 1 TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3367 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496: FAX: 311-35416 
(*) Hoririode _1'110_. Ata publicada no DSF de 12.9.97; ~ 1865S16 

1I0rúio recImenlal: 5"lI feiras As 10:00 los. 

Atualizada em: 26111197 

' . . 
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6) COMISSÃO DE SERViçOS DE INFRA-ESTRUTURA --cr' 

TITULARES 

FREITAS NETO 
.JOSÉ AGRIPINO 
ROMEROJUCÁ 
VILSON KLEINOBING 
ÉLCIO ALVARES 
JOEL DE HOllANDA 
HUGO NAPOLEÃO 

NABOR JÚNIOR 
ALBINO BOAVENTURA 
RENAN CALHEIROS 
GERSON CAMATA 
OTONIEL MACHADO 
MARLUCE PINTO 

. PRESIDENTE: VAGO 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR FREITAS'NETO 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

PI-2131/2137 
RN-2361/2367 
RR-2111/2117 
SC-2041/2047 
ES-3130/3132 
PE-3197/3199 
PI - 4478/4479 

SUPLENTES 
PFL 

1- JOSAPHAT MARINHO 
2- JONAS PINHEIRO 
3- GUILHERME PALMEIRA 
4- WALDECK ORNELAS 
5- JOSÉ ALVES 
6-ROMEU TUMA 
7-GILBERTÓ MIRANDA 

PMDB , 
AC-1478/1378 
GO-2091/2097 
AL-2261/2270 
ES-3203/ 3204 
GÇ>-2031/32 
RR-1101/4062 . 

i-ROBERTO REQUIÃO 
2-RAMEZ TEBET 
2-CARLOS BEZERRA 
4-VAGO 
5-JOSÉSARNEY 
S-VAGO 

BA-3173/3174 
MT-2271/22t7 
AL-3245/3247 
BA-2211i2217 
SE-4055/4057 
SP-2051/57 
AM-1166/3104 

PR-2401/2407 
MS~2221i27 
MT-2291/2297 

I 

AP-2351/52 

I . 
JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
TEOTONIO VILELA FILHO 
JOSÉ SERRA 

PSDB 
ES-2021/2027 
DF-2011/2017 
AL-4093/95, 
SP-2351/52 

1-CARLOS WILSON 
2-COUTINHO JORGE 
3-OSMAR DIAS 
4-VAGO-1· 

I BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 

. PE-2451/2457 
PA-3050/4393 
PR-2121/2127 
M5-2381/2387 

- JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE-2391/2397 i-VAGO ... SP-3212/15 
ANTONIO C. VALADARES· SE-2201/07 2-EDUARDO SUPLlCY (pn· .'DF-2341/47 
EMILlA FERNANDES - PDT RS-2331/37;' ". 3- LAURO CAMPOS (pn ... 

PPB ,. 

LEVYDIAS _ 
ERNANDES AMORlM ' 

MS-11.28/1228 1~ESPERIDIÃO AMIN· SC-1123/1223 
RO-2251/57 2-EPITACIO·CAFETEIRA'·' , 'MA-1411/4073 

PTB' 

REGINA ASSUMPÇÃO MG-2321/2327 1-ODACIR SOARES . R0-3218/19 

08S: *1 - FALTA INDI~ÇÁO DA LIDERANÇA CONFORME NOVA PROPORCIONALIDADE DA ATUAL SESSÁO LEGISLATIVA 

REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 OS (~) 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4354/4607 

SALA N° 13-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
'fEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3292 (FAX) 

FAX: 311-3286 
(~) Honlrlo de .eordo com a .\t. pablkacl. no DSF de 12.9.97. pp. J 8655/6 

Honlrio ~: J'I rdru a\a 14:00 ho. 

Atualizada em: 02/10/97 



, ':' 

.~': ' .' . 

r 7J COMIS.SÃO ,DE FISCAU;zAçÃO ECQNTROl..-E - CFC 
., (Resolução n~ :46, de 1993) 

PRESIDENTE: SENADOR JOÃO ROCHA 
NICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILsON 

(17,TITULARES[E 09 ~UPLENTES) 

TITULARES 

JOSAPHAT MARINHO 
JOSÉ'ALVES 
JÚUOCAMPOS 
JOÃO "ROCHA' 
GILBERTO MIRANDA 

ONOFRE QUINAN 
NEY SUASSUNA 
HUMBÉRTOL.UCENA 
VAGO'·,: 

VA~?~, •. 

BA-3173174 
'SE-4055/56 
MT-4064/65 
T0-40701/11 
AM-3104105 ~ 

G0-3148/50 
PB-4345/46 . 
PB-3139/40 

SUPLENTES 

1-VILSON KLEINÜBING 
l ' 2-FRANCELlNO PEREIRA 
I 3-WALDECK ORNELAS 

PMDB 
1-GILVAM BORGES 
2-JOÃO FRANÇA (**) 

SC-2041/47 
MG",~411i17 
BA·2211/17 

AP-2151/57 
RR-3067/68 
,: /1'; " ' 

, I~~~~ ____________ ~ ______ ~P~S~DB~~~~~~~~ __ ~~~~'~'~ 
BENI VERAS CE-3242143 1-JOSÊ IGNÁCIO FERREIRA ES-2121/22 

! CARLOS WILSON PE·2451/57 2-COUTINHO JORGE PA-3050/4393, 
JOSÉ,SERRÁ' SP-2351/52, " 

.' . .. . ~ ), . " 

BLOCO DE OPOSlç,Ao (PT ,PoT, PSB, PPS) . '". ."" -, .". 
EDUARDO SUPLICY - PT 
VAGO 

SP-3215/16 ' 1-BENEoITA DA SILVA - PT- . RJ-2171m . 

I.,' ';,- PPB, 
'. EPITACIO CAFETEIRA " . MA-4073174 1-ERNANDES AMORlM RO-2051/55 

:1' :PTB ~ , 

OoACl,R SOARES •. "', 'RO-3218/3219 I • 

. ' ··:'(~·~:Desfiliou-se'â~·p~DB. 'iri~;.e$s~nd'o 'no'PPB; em ~"10.91.· . <~ , 
. ' . '-.. ,.,. ',' . . , ~, ~~,-

.' • ,'"' ,4' • ... ,.· . ..,. •. ·4 " ... r' , 1 .. '';' .. ~ .. • .... '" " .. '~ '0< .... 

, 9' ~.' '. _,,'; ;~ j , .. , ' ~ , ." " • 

REUNJPES: QUARtAS-FEIIiA~,ÀS 17:00 ~S ("')SA~ N° 06-ALA SEN. NILQCQ~~HO, . 
SECRETÁRIO:'JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL:DASALA DE REUNIAO:311;3254' " 
TELEFONES· DA SECRETARIA: 311·3935/3519 FAX: 311-1060 . . . .. . .. 

, ........ ,,: '-. ~~ .~ .. ~ . ~ :. j' 

("') Horiliod&"";..d':'~ dá pabllacla no DSF de 1l.,.97.-pp.1865516 

, 
I 'I' _.' t. ( Atualizada em: 11/11/97 ., 



. 

. . 
/ 

.' 7.1) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE '-:CFC 

(*) SUBCOMISSÃO DESTINADA À FisCALIZAÇÃO DAS' ENTIDADES F'ECHADAS DE . 
PREVIDÊNCIA PRIVADA (FUNDOS DE PENSÃO); QUE TENHAM'COMO PATROCINADOR A 

UNIÃO E O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL 

TITULARES 

ONOFRE QUINAN 
HUMBERTO LUCENA 

BENIVERAS 

EDUARDO SUPU,CY- PT 
VAGO 

EPITACIO CAFETEIRA 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ ALVES 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

(07 TITULARES E 04 SUPLENTES) _ 

,SUPLENTES 
PFL 

SE-4055/56 1-VILSON KLEINOBING 
AM-3104/05 2- WAl-DECK ORNELAS 

PMDB 
. G0-3148/50 . JOAQ F~ÇA(**) 

PB-3139/40 
.f " .• 

PSDB 

, . . . 

.. 

SC-2041/47 . 
BA-2211/17 •. 

RR-3067/68 

CE-3242/43 " ~ .COunNHO JORGE'. ,:,~._,:.~' ',.-.~: PA-3050/43i'3 

BLOCO DE OPOSlçAo.(PT, PDT, PSB, PPS) 
SP-3215/16. ' .............. . 

• ~ ~ •• ~ •• .., 'f 

• , • • ~ • • "I T.. • t " •• '~.. ~ .. 

. , ":·PPB+PTB .. ,. , i. 1', 

MA-4073n4 .. , .E~~E~.~.~p'~M: RO-2051/55 
t'.",,\ 'li \ f.' ", 

(**) Desfiliou-se do PMDB, ingressando no PPB, em 2: 1Ó,97.· 
I - '" '. )I ",." ... , 

.. ,.a..., ., ..... ~ •.• _ 

~ 1 •• '. ~.,.. • 

REUNIÕES: ; --o :.' • SALA 'N" 06.:ÃLA.SEN. NiLo ~tOELHO 
SECkETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO' TEL DA SALA DE'UúNIÃO: '311..J254' . 

TELEFONES DA SECRETA,RIA: 311-3935/3519 FAX: 311-1060. :'::.:>~;:;:-:~.'.:-.~':~>:.';' 
ANDAl\fENTO .. ,-, ~ . ~ .. !" • • 

• ,' ..... :. 1.~ I. f.' , 
, ' . 

1 • '= 1 o-o ~ ..... ' , ... , t \. ' ... 

EM lG.9.97 fOI DESIGNADO RELATOR O.~ENADOR GILBERTO MIRANDA, 

r) Atualizada·em: 02/10/97 
, ."' . / , . 

... "' .- ...... , ...... . 
, . r.· ... ':. ' • ' ~ I I • • I .. " ~ I ; .! 

_ • ~ , ~ . . ti· f. 
\ ' . , , . ,- ".', : t'j'J' _li .... ~ I~~-t,·~·. ";'-.. :' ".'~~ .... ~.~~ 
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CONGRESSO NACIONAL 

COMISSÃO PARLAMENTAR, CONJUNTA DO ME:'RCOSUL 
Re resentação Brasileira 

Presidente de honra: Senador José Sarney 

PRESIDENTE: SENADOR LÚDIO COELHO 
VICE-PRESIDENTE: DEPUTADO JÚLIO REDECKER 

SECRETÁRIQ-GERAL: DEPUTADO PAULO BORNHAUSEN 
SECRETÁRIQ-GERAL AOjUNTO:DEPUTADO GERMANO RIGOnO 

(16TITULARES ~ 16 SUPLENTE$) 

TITULARES SUPLENTES' 

SENADORES I 
L...,-,,-.,....,.---:-::""'=""""-=-:-_____ --=-P~M:.=D:.=B~==::_=_:::_:":'=_===_:__----......I. 

JOSE FOGAÇA 1- PEDRO SIMON ".~ • . I • , 

CASILDOMALDANER : 2 - ROBERTO REQUIÃO 
·1 < ., .' • PFL 

VILSON KLEINUBING 1 - JOEL DE HOLLANDA • ti. " t I 
I r" 

WALDECK ORNELAS : 2 - JÚLIO CAMPOS 

',«<. :':LÚDIOCOELHO. ,:,' '....... 1-JOSEIGNÃCIOFERREIRA::. '.' " 
I PPB I 

LEVY DIAS ' 1 - ESPERIDIÃO AMIN 
"' PTB , ....... 
L...J-:-::O:-:S~E-=E=D::-:UA-:-:R==DO~~:'--"'---":"""':';, :;;;..-.------------' ," •. 

1L-:-:==:-:--=7-:::::::::B7:LO~C;;..;O:;...D;;;;.;E=....;;.O=-PO;;..;S::..:.IÇz.:Ã.;;:.;:O:;...(~P:;-;T!r.-P'2SB::;!==PD;T:f!P:-:P:-::S~) ::-___ ---',. . ·1":': ,', 
BENEDITA DA SILVA ..• ",EMIL.:IA FERNAND~S ...•• ,.'"',., . 

.. ~ ... • ~ ~ , .... _.. ~ • • • :. ." ~ OI. ~ .. , •• , lO • .. .. 1 ~ • • 

c, 

TITULARES • 

PAULO BORNHAUSEN 
JOSÉ CARLOS ALELUIA 

SUPLENTES .•.. ~~.\~}." .•. '.~ t,'.: • 

, DEPUTADOS 
PFlJPTB .; , :- ,i,' ;, .' 

VALDOMIRO MEGER 
BENITO GAMA . 

, .' 'PMDB '. I .' .1:. ' . .'. 
' .. ,. t .• CÔNFÚCIOMOURA: •• ,'o ,l., ::<: .' .. .,.;, ..... 

1'" 

I 

EDISON ANDRINO . 
GERMANO RIGOnO • 

FRANCO,MONTORO 
CELSO RUSSOMANO 

ROBSON TUMA '. , .P t, I,. ! ' ••.• :, o .. : • 

PSDB • ~. I . 
NELSON MARCHEZAN 

: ' , . RENATOJONHSSON -, <""'" .~;. 

I .. " C PPB I..t ', 
JÚLIO REDECHER ,,' 

~1~~~~~~ ___ ~P~~~~~D~t~~~d~o=B~~~~ ______ ~1 ' 
MIGUEL ROSSEnO LUIZ MAINARDI 

I SECRETARIA DA COMiSSÃO: 
ENDEREÇO: CÂMARA DOS DEPUTADOS - ANEXO 11- SALA T/24-
BRASILlA - DF - 70160-900 
FONE: (55) (061) 3187436 3187186 318-8232 318-7433 
FAX: (55) (061) 3182154 ' 
SECRETARIA: LOURDES MELO NUNES D~ CARVALHO 

Atualizada em 9/9/97. 

......... 
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Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N-2. Unidade de Apoio 111. Praça dos Três Poderes. CEP 70165-900. Brasília. DF. 

" / .. ' . 
, 

Revista q/e Informação Legislativa 
NR 133 - jan./mar. 1997 

Leia neste número: 
..l' . 

Carlos Frederico Marés de Souza Filho - O Direito Cons- sobre Direito do Mar de 1982 e os organi~liios intema-
titucional e as lacunas da lei. cionais por ela criados. . 
Semlra Adler Vaisencher e Angela Simões de Farias - Silvio Dobrowolskl- Crime de omissão de recolhimento 
Júri popular: algumas possibilidades de condenação ou de impostos e de contribuições: aspectos ~onstitUcionais. 
absoMção. .' . Kátla)(agalhães Arruda - A responsabilidade do juiz e 
Cláudio Roberto C. B. Brandão - A importãncia da a garantia de independência. , . 
conceituação da antijuridicidade para a compreensão da A. Machado Paupério - Os irracionais de nossa 
essência do crime. democracia 111. 
Osvaldo Rodrigues de Souza - Reflexões sobre os Fernando Braga -Conservadorismo. liberalismo e social-
institutos da transposição e transformação de cargos democracia: um estudo de direito político. 
públicos. .. . Álvaro Melo Filho ~ Resolução sobre passe: irraciona-
Ricardo !'nt6nlo Lucas Cam~rgo_ - O dlrt::lto. ao lidadese injuridicidades. 
d~senvoIVlmento,.a ~ocledade oCidental e a sociedade Fabiano André de Souza Mendonça - Democracia e 
tribal no cas? brasileiro. .' '. '.Iegalidade da tributação na Constituição Federal de 1988. 
~ármen Lucia Antul'!es Rocha - Sobre a sumula Fernando Cunha Júnior - Suspensão condicional do 
Vinculante. ':. . . processo. Homicidio. Omissão de socorro. 
~~rglo ~~rvulo da Cunh.a -:- Conflito possesso,no e pOSI- - Paulo José leite farias - Mutação constitucioní'll judicial 
tivismo etico. O agente publico em face da decl~.ão legal. como mecanismo de, adequação' da 'Constituição 
Ant6nlo Carlos ~,!raes Lessa. - .Instabllldad.~ e. Econômica à realidade econômica. . 
-mudanças:" ~s. condlclon.amentos hlstoncos da pohtica Maria Coell Simões Pires - Reforma adminiStrativa: 
externa bra~delra sob GeISel (1974-1979). . reflexões sob a perscecbva político~fjlo!ii~fi~~... . 
Marçal Justen Filho, ~gon. Bockma~~ .~orelra e Jarbas Maranhão:":O Estadista Agamemnon Magalhães: 

-Eduardo Talamlnl- Sobre ahlpo~eca JU~lc~ana. .. -- a Lei Antitruste e a Conferência do Clube· Militar .• 
Marl~~ Pau!a Dallari Buccl- Políticas publicas e direito Roberto Freitas Filho _ A "fleXibiiiia:ção" "da 'legalidade 
administratiVo. -, á . T t' . J sti d T b Ih Guilherme Silva Barbosa Fregapanl _ Formas nas pr ticas conclla.on~s na u ça. o ra.a ,0. .. 
alternativaS de solução de conflitos e a lei dos Juizados Nurla Belloso .~artin - C.om.unl~adeS' Europeas, Unlon 
EspeciaisClveis, • Europea y Justic~a Comu~itana. _ ... , 
Marclllo Toscano FrancaFllho-AAlemanha e o Estado F~ancl.sco Euge~l~ M. Arc~njo - co.nvençãosobr~ 
de Direi~o: apontamentos de teoria constitucional Dlversl.dade Blo!oglca e. Projeto de ,-"!'lI 'do"Senado n 
comparada, ,. ,. 306/~5. soberania, pr~pnedade e acesso_ aos recursos 
Carlos David S. Aarão Reis ~ A matematização do Direito geneticos,. • '. ' .'. '. ~. 
e às origensda'Pàrté.Geral 'do Direito Civil. '".', ;,'. ',V1~r ROlf·laubé- A Pr,eVldêncla .nP.âmb~o mY1}1 aI. 

, Jeté,:.1-~~~:f~~~tI·~~: ~on~~nç~o: das Nações ,~nidas, ... c~audla ~e'R,~~~9~ ~,.~d,e A~a,ú~<?:-.~a~~:i·, ade. 
: .• {~!".'.;.'~. ". . ~"I .,~ l/i " "t~ •••. !.'~.--= ... · .. • \,~ •.•• , .. ;", 

PARA FAzER SUA ASSINATURA DA RlL: Os pedidOS deverão ser acompanhados de originà( do·.recibo de 
dep6s~oa crédito do. FUNCEGRAF, Caixa Econômica Federal, Agência 1386, conta n2 920.001-2, óperação 
006; ou junto ao: Bahccí do -Brásil, Agência à452~9, 'conta ri2' 55:56à.204!4 •. ' '.' -'- '. ' , 

Assinatura 'para '0' ~n~ de'1'997. Periodicidade trim~~I.: Núm~rbs '133 a 1'36: 'R$ 40,00, 
~.) , ~. ~ , • f' 

Preenchá o cupom abaixo.e;er.'lvie-nos,ilC?j~ l!Ie~m~,j':lntamen~cj)~ ~,o~i~i~a,l d~ ~~i~O de ~epósito. 
, - . 

1\. ,' .. DESTINATÁRIO. \ 
• I' .' ., I 

Nome: 

Órgão: 

I Unidade: 

I Endereço:' 

I CEP: Cidade: UF: Pais: 

I Fones: Fax: 

. , , 

Outras Informações pelos fones: 311-3575/357613579. Fax: 311-4258. E-MaU: ssetec@admass.senado.gov.br 

~ '-'----=-_"---"--____________ ~ __ ~ __ _=__-_~ __ ~,-_________ .• v --..:-_ -=----:--~~. __ o _____ ---------''''-----' _______ ------' 
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DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 
PREce DE A.SSINATURA . ,. 

SEM~STRAl 

DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL , ' 

, PREce DE ,ASSINATURA 
, . , 

ANUAL 

,~~i~;~~~*p,Çp~~&:~,;·:~4~~t;#f~~~,;~~?;$·:,;(·:Z~Xfl~·:~E~?:~;~' 
."; ., 

ug = 020002, 
gestão .= :02902, ' .. 

, . 

, .0$ :~ido$ 'deverão ser àcompánhado$ de'~ de ·h.Penho, oRlem ele ~~~ p~la' Caixa 
EconÔínicà 'federal": Agênciàl386-2PAa CEGRAF, conta ~ 920001-2, Banco do Brasil, Agência 
0452:'9 Central, conta n2 5SS602044 bu recibo de depósito via fAX (061) 224S450, a favor do 
FUNCEGRAf.' ,', .... :,. " ',', :, :: .... , . , 

sECRÉtARIA ÉSPECiAL Dt EDn'ORAÇÃO EPUaUCAçõES, " •. ' ..,. , 
PRAÇA.~S TRÊS ~DERE$, s/w - BRASÍLIA DF -/CEP70'65-9oó ." 

, CGC. 00.53G.279/ooo5-49 .' ' . , \' ' •. 

Obs.: Não'será recebido Cheque viciearta pcm,:efetivt:ai'CIS$inatutO$ dos OCN. . . . .. . , . . ~ . ~ . 
. , ... 

Maiores informações pelos telefones (061) 311:~73S Se~o de Remessas Postais ou ( 061) 311-3803 
Seeõo de Cobranca. : / ' , " ., .... " 

TábeJa em vigor a partir de 3-3-97,; . : . . ....... ,.' ' .. 
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